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Tribunal Pleno

Pautas
Tribunal Pleno

Sessão Ordinária número 19 em 5 de Junho de 2008

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 407404/07 Sobrestado desde 14/02/2008
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 417795/07
Origem: SOCIEDADE RURAL DE UMUARAMA
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 556795/07 Adiado desde 17/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
Interessado: PERICLES DE HOLLEBEN MELLO
Advogado(s): GUILHERME DE SALLES GONÇALVES

Processo: 645402/07 Vistas desde 24/04/2008 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Origem: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
Interessado: VERA LUCIA DA COSTA SILVA

Processo: 86118/08 Vistas desde 15/05/2008 Conselheiro HERMAS
EURIDES BRANDÃO
Origem: MUNICÍPIO DE SALTO DO ITARARÉ
Interessado: SELMO ADALBERTO DE CARVALHO

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 44784/08
Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
Interessado: ADEMIR COSTACURTA

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 285783/07
Origem: MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
Interessado: ODILO HIROSHI KABAYASHI

Processo: 192665/08
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS
Interessado: OLIMPIO BRUNO DA SILVA
Advogado(s): RUY SOARES DE MACEDO

CONSULTA

Processo: 574637/07
Origem: CHEFIA DO PODER EXECUTIVO
Interessado: ROBERTO REQUIÃO DE MELLO E SILVA

CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN

RECURSO DE REVISTA

Processo: 205561/05
Origem: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO
Interessado: JOSÉ DALPONT

Processo: 40518/06
Origem: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTRIA ELETRICA E
ELETRONICA DE CURITIBA
Interessado: MAURO KATSUSHI NAGASHIMA

Processo: 501931/07
Origem: FUNDAÇAO CULTURAL PONTA GROSSA
Interessado: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
Advogado(s): CLOVIS AIRTON DE QUADROS

Processo: 17086/08
Origem: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Interessado: WALTER LUIZ LIGERO

CONSULTA

Processo: 74527/08 Adiado desde 15/05/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ
Interessado: JOAO ALVES CORREA

AUDITORIA

Processo: 249895/05
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE D OESTE

CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG

CONSULTA

Processo: 419933/07 Sobrestado desde 21/02/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
Interessado: ADELINO DOS SANTOS

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Processo: 78367/05
Origem: MUNICÍPIO DE MIRADOR
Interessado: BERNARDO DA SILVA NASCIMENTO

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

DENÚNCIA

Processo: 366893/00
Origem: MATHEUS PAULINO DA ROCHA
Interessado: MUNICÍPIO DE CANTAGALO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 497674/04 Adiado desde 17/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Interessado: LUIZ LÁZARO SORVOS

Processo: 189849/07 Adiado desde 17/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE PORTO RICO
Interessado: PAULO PRATES NOGUEIRA

Processo: 537715/07
Origem: MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS
Interessado: ISAAC TAVARES DA SILVA

Processo: 631002/07
Origem: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
Interessado: CELSO SAMIS DA SILVA

Processo: 15784/08 Adiado desde 10/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE IRATI
Interessado: ANTONIO TOTI COLAÇO VAZ

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 308430/07 Sobrestado desde 25/10/2007
Origem: MUNICÍPIO DE MANOEL RIBAS
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 98582/08
Origem: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
Interessado: MARC CONSTRUTORA DE OBRAS EM SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS
Advogado(s): PIRATAN ARAUJO FILHO, RODRIGO SHIRAI

Processo: 116225/08
Origem: MUNICÍPIO DE IMBITUVA
Interessado: JOSÉ ANTONIO PONTAROLO
Advogado(s): WALTER TOFFOLI

i:PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 186967/08 Adiado desde 15/05/2008
Origem: MUNICÍPIO DE IBAITI
Interessado: ROQUE JORGE FADEL
Advogado(s): JOSE OLEGARIO RIBEIRO LOPES

CONSULTA

Processo: 162715/08
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUARI
Interessado: ROMUALDO PEREIRA VELASCO

REPRESENTAÇÃO

Processo: 32592/02 Adiado desde 15/05/2008
Origem: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA
Interessado: ANTONIO CARLOS PEREIRA DE ARAUJO

Processo: 237467/06 Sobrestado desde 20/12/2007
Origem: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Interessado: MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL

Processo: 238579/06 Sobrestado desde 27/09/2007
Origem: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Interessado: MUNICÍPIO DE URAÍ

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 329922/06 Vistas desde 17/04/2008 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Origem: MUNICÍPIO DE MORRETES
Interessado: HELDER TEOFILO DOS SANTOS

IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS

Processo: 468049/02 Sobrestado desde 21/02/2008
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO
E ASSUNTOS DO MERCOSUL

CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 61064/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
Interessado: ALISSON ANTHONY WANDSCHEER

Processo: 258999/07 Sobrestado desde 07/02/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 498264/07 Sobrestado desde 20/03/2008
Origem: MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
Interessado: GERALDO GIACOMINI

Processo: 18171/08
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 25470/08 Adiado desde 24/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Interessado: JOÃO IVO CALEFFI

Processo: 36110/08 Sobrestado desde 03/04/2008
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
Interessado: DECIO SPERANDIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 184069/08
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: JOSE CARLOS HOBMEIER
Advogado(s): ROSANE DOMINGUES HOBMEIER

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 501699/07 Adiado desde 17/04/2008
Origem: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE
UMUARAMA
Interessado: NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA

Processo: 598544/07
Origem: CEMIC VILA DA FRATERNIDADE DE LONDRINA
Interessado: CARMEM SILVIA HORN MONASTIER

Processo: 607004/07 Adiado desde 15/05/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO
Interessado: SILVIO FRANCO

Processo: 643833/07
Origem: MUNICÍPIO DE CORBÉLIA
Interessado: LUCINDO TEBALDI

Processo: 15652/08
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
Interessado: ANTONIO ANGELO PRODOSCIMO

CONSULTA

Processo: 464653/07 Adiado desde 08/05/2008
Origem: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DO PARANÁ
Interessado: MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR

AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

RECURSO DE REVISTA

Processo: 391442/96 Adiado desde 20/03/2008
Origem: MUNICÍPIO DE PITANGA
Interessado: MUNICÍPIO DE PITANGA

Processo: 393151/04 Sobrestado desde 22/11/2007
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Interessado: APARECIDO FALLEIRO DE SOUZA

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 199156/00
Origem: BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A
Interessado: BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A

RECURSO DE REVISTA

Processo: 256416/02 Adiado desde 10/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
Interessado: ELCIO BERTI

CONSULTA

Processo: 272274/07 Adiado desde 08/05/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Interessado: SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Processo: 443679/06
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE GUARATUBA

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 244818/05 Adiado desde 08/05/2008
Origem: MUNICÍPIO DE VENTANIA
Interessado: MUNICÍPIO DE VENTANIA

Processo: 101607/07 Sobrestado desde 27/09/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 130380/07 Sobrestado desde 27/09/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 292798/07 Sobrestado desde 04/10/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 15438/05 Vistas desde 10/04/2008 Auditor CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA
Origem: MUNICÍPIO DE PINHÃO
Interessado: OSVALDO LUPEPSA

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 85983/05 Adiado desde 10/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA
Interessado: JOSÉ POLONIO
Advogado(s): MARIA HELENA KUSS

Processo: 124941/07 Vistas desde 17/04/2008 Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 71102/08 Adiado desde 10/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE MARIPÁ
Interessado: HENRIQUE LUDOWIGO DECKMANN

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Processo: 261876/07 Nova Audiência desde 10/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
Interessado: RIZIO WACHOWICZ

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de
desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site do
Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.
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Atas

Sessão Ordinária nº 17, em 15 de Maio de 2008

Aos quinze dias do mês de maio do ano de dois mil e oito (15/05/2008), com
início às quatorze horas (14:00), realizou-se a décima sétima Sessão Ordinária
do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a presidência
do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, com a presença dos Conselheiros Artagão
de Mattos Leão, Fernando Augusto Mello Guimarães, Caio Marcio Nogueira
Soares e Hermas Eurides Brandão, bem como dos Auditores Roberto Macedo
Guimarães, Eduardo de Sousa Lemos, Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, Ivens
Zschoerper Linhares, Thiago Barbosa Cordeiro e Cláudio Augusto Canha.
Participou, como representante do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, o Procurador Geral, Elizeu de Moraes Corrêa. A Secretaria da Sessão foi
exercida pelo Diretor Geral, Agileu Carlos Bittencourt. Ausente o Conselheiro
Henrique Naigeboren por motivos particulares, tendo sido convocado o Auditor
Cláudio Augusto Canha. Ausente o Conselheiro Heinz Georg Herwig em razão
de férias, tendo sido convocado o Auditor Ivens Zschoerper Linhares. Ausente
o Auditor Jaime Tadeu Lechinski, em razão de férias. O Senhor PRESIDENTE,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, submeteu à homologação do Plenário a Ata
da Sessão Ordinária nº 16, do dia 08 de maio de 2008, a qual foi homologada. Na
seqüência, o Senhor PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as
Comunicações previstas no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para
inclusão em pauta dos processos que trata § 4º, do art. 429, e do art. 522, do
Regimento Interno. Foram incluídos em mesa para julgamento os processos nºs:
208790/08, na pauta do Conselheiro Artagão de Mattos Leão; 153457/08, na
pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 124990/01 e
221959/08, na pauta do Conselheiro Hermas Eurides Brandão; 54003/08, na
pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; e 181868/08, na pauta do Auditor
Cláudio Augusto Canha. Foram devolvidos os processos nºs: 256416/02, da
pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, pelo Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães; 15784/08, da pauta do Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães, pelo Conselheiro Hermas Eurides Brandão, 85983/
05, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha, pelo Conselheiro Hermas
Eurides Brandão; 497674/04 e 189849/07, ambos da pauta do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, pelo Auditor Sérgio Ricardo Valadares
Fonseca. Ainda na fase das comunicações, o Senhor PRESIDENTE desejou ao
Dr. Elizeu de Moraes Corrêa sucesso nos 2 (dois) anos no cargo de Procurador
Geral do Ministério Público junto ao Tribunal. O Procurador Geral do Ministério
Público junto ao Tribunal, Dr. Elizeu de Moraes Corrrêa, usou da palavra e
agradeceu a todos. O Senhor PRESIDENTE registrou os cumprimentos à
Assembléia Legislativa do Estado pela aprovação do Plano de Cargos e Salários
do Tribunal. Registrou, também, a palestra que estava sendo proferido pelo
Coordenador Geral da Secretaria do Tesouro Nacional, Dr. Paulo Henrique Feijó,
para aproximadamente 180 (cento e oitenta) contadores públicos do Paraná. O
Senhor PRESIDENTE registrou, ainda, a presença na Sessão dos seguintes
servidores municipais: Prefeitura Municipal de Anahy, Darci José Ludwig e
Francielly Maria de Souza; Prefeitura Municipal de Contenda, Luis Adolfo Kutax
e Sibeli Strasbach; Prefeitura Municipal de Goioxim, Clairton Coradin, Nádia
Sales Kranz, Sidiney Heidemann e Sirineu Ferreira de Souza; Prefeitura Municipal
de Japurá, Mário Francisco Quirino, Rute Cristina de Lima Corrêa; Prefeitura
Municipal de Lupionópolis, Maria Eliane Claviso Margiotti e Rosilda Soares
Turozi de Oliveira; Prefeitura Municipal de Pinhalão, Adagouberto Nogueira
Junior e Marcus Vinícius Alves de Paula; Prefeitura Municipal de Pitanga,
Rudinei Gilmar Schmitz; Prefeitura Municipal de Roncador, Valter Aparecido
de Souza; e Prefeitura Municipal de São João do Triunfo, Pedro Antunes Oleniki.
O Senhor PRESIDENTE trouxe ao conhecimento do plenário o teor do ofício nº
1055/08, referente à proposta de adequação dos registros de sanções à Lei
Orgânica do Tribunal e à Lei nº 15.610/2007. O Conselheiro Fernando Augusto
Mello Guimarães solicitou ao Plenário a homologação do Despacho de medida
cautelar, proferido no Processo de Representação nº 169698/08, referente ao
Município de Maringá, o qual foi homologado por unanimidade. Antes do relato
da pauta dos Senhores Conselheiros e Auditores, houve preferência de
julgamento do Processo de Recurso de Revista nº 166148/07, da pauta do
Auditor Cláudio Augusto Canha, tendo em vista a realização de sustentação
oral pelo Advogado Dr. Luciano Tadau Yamaguti Sato, OAB/PR nº 39.554. No
julgamento deste Processo, o resultado foi pelo improvimento do Recurso. Após
a preferência de julgamento do Processo nº 166148/07, o Senhor PRESIDENTE
concedeu a palavra aos Conselheiros e Auditores presentes à Sessão para o
relato de suas pautas. Foram julgados os processos nºs: 430988/07, 464319/
07, 618456/07, 208790/08, 374613/02, 312611/03, 513625/03, 461742/04,
485129/04, 508613/03, 128455/06, 181791/07, 567851/07, 362737/07,
211660/08, 128971/07, 619592/07, 153457/08, 169170/04, 264270/04,
546927/07, 124990/01, 161174/08, 493955/07, 199074/08, 221959/08,
152809/08, 152850/08, 65189/06, 207056/04, 395384/07, 54003/08, 388558/
07, 507557/07, 515630/07, 596045/07, 204655/08, 275792/06, 166148/07,
256848/07, 340199/07, 346618/07, 181868/08, 66505/03, 513033/04 e
66990/08. Foram concedidas vistas aos processos nºs: 86118/08, da pauta do
Conselheiro Artagão de Mattos Leão, para o Conselheiro Hermas Eurides
Brandão; 123404/01, da pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca,
para o Conselheiro Hermas Eurides Brandão; e 15438/05, da pauta do Auditor
Thiago Barbosa Cordeiro, para o Auditor Cláudio Augusto Canha. Continuaram
com vistas os processos nºs: 645402/07, da pauta do Conselheiro Artagão de
Mattos Leão, para o Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 329922/
06, da pauta do Conselheiro Caio Márcio Nogueira Soares, para o Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães; e 124941/07, da pauta do Auditor Cláudio
Augusto Canha, para o Conselheiro Caio Márcio Nogueira Soares. Foram adiados
os julgamentos dos processos nºs: 74527/08, da pauta do Conselheiro Henrique
Naigeboren; 497674/04 e 189849/07, da pauta do Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães, devolvido pós-vistas ao Auditor Sérgio Ricardo
Valadares Fonseca; 15784/08, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães, devolvido pós-vistas ao Conselheiro Hermas Eurides Brandão;
607004/07, da pauta do Conselheiro Hermas Eurides Brandão; 32592/02 e
186967/08, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães;
256416/02, da pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, devolvido
pós-vistas ao Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 85983/05, da
pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha, devolvido pós-vistas ao Conselheiro
Hermas Eurides Brandão; e 71102/08, da pauta do Auditor Cláudio Augusto
Canha, devolvido pós-vistas ao Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães. Continuaram com julgamento adiados os processos nºs 556795/07,
da pauta do Conselheiro Artagão de Mattos Leão; 25470/08, 501699/07 e
464653/07, da pauta do Conselheiro Hermas Eurides Brandão; 391442/96, da
pauta do Auditor u:Eduardo de Sousa Lemos; 272274/07, da pauta do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca; 244818/05, da pauta do Auditor Ivens
Zschoerper Linhares. Continuou com nova audiência do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas o processo nº 261876/07. Foram retirados da pauta
de julgamento os processos nºs: 560571/07, da pauta do Conselheiro Artagão
de Mattos Leão; 475518/05 e 57568/08, da pauta do Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães; 207669/07, da pauta do Conselheiro Hermas Eurides
Brandão; 123404/01, da pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca;
502705/06, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 224783/04, 58617/
05 e 381022/07, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. Continuaram
com seus julgamentos sobrestados os processos nºs: 407404/07, da pauta do
Conselheiro Artagão de Mattos Leão; 419933/07, da pauta do Conselheiro
Heinz Georg Herwig; 237467/06, 238579/06 e 308430/07, da pauta do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 468049/02, da pauta do
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares; 258999/07, 498264/07 e 36110/
08, da pauta do Conselheiro Hermas Eurides Brandão; 393151/04, da pauta do
Auditor Eduardo de Sousa Lemos; 101607/07, 130380/07 e 292798/07, da
pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares. Transcorrida a fase de julgamento,
não havendo quem mais desejasse usar da palavra, às dezesseis horas e cinqüenta
e quatro minutos (16:54), o Senhor PRESIDENTE encerrou a décima sétima
Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, convocando Sessão Ordinária para o dia
vinte e nove de maio do ano de dois mil e oito (29/05/2008), no horário regimental.
E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pelo
Secretário,      Agileu Carlos Bittencourt, e pelo Presidente do
Colegiado,      CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA. * * * * * * *

Acórdãos

ACÓRDÃO Nº 1638/07 – TRIBUNAL PLENO
Processo n.º: 471873/05
Assunto: RECURSO FISCAL
Entidade: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: DESTILARIAS MELHORAMENTOS S/A
Relator: JAIME TADEU LECHINSKI
Ementa: Recurso Fiscal ex-officio relativo a Auto de Infração pelo não
recolhimento do ICMS na venda de combustível em regime de substituição
tributária. Aplicabilidade da regra do diferimento. Desprovimento do Recurso
e extinção do Auto de Infração.
RELATÓRIO
O presente Recurso Fiscal foi impetrado ex-officio pelo Exmo. Sr. Secretário da
Fazenda contra a sua própria decisão (Decisão SEFA 096/2005 às fls. 182/183),
em obediência ao artigo 78, § 3º da Constituição Estadual, combinado com o
Provimento 03/89 desta Corte.
O Processo teve origem no Auto de Infração nº 6.220.705-1 de 12/09/2000 (fls.
02/03), aplicado sobre empresa Destilarias Melhoramentos S/A, instalada no
Município de Jussara-PR e dedicada ao processamento de álcool, por ter vendido
álcool hidratado a duas Distribuidoras não registradas na Agência Nacional de
Petróleo – ANP.
O Auto de Infração foi lavrado porque a fiscalização fazendária estadual entendeu
que o sujeito passivo não poderia se beneficiar da regra do diferimento do ICMS,
porque as duas Distribuidoras a quem o álcool foi vendido, não estavam
registradas na ANP e, portanto, não estavam abrangidas pelo ítem 5 do artigo 87
do RICMS:
Art. 87. Sem prejuízo das disposições específicas previstas neste Regulamento,
são abrangidas pelo diferimento as seguintes mercadorias:
(...)
5. álcool hidratado, na saída promovida por usina produtora com destino a
estabelecimento distribuidor, tal como definido e autorizado por órgão federal
competente;
Entretanto, à época da transação, as duas Distribuidoras haviam obtido liminares
em mandados de segurança ajuizados na Justiça Federal, que afastavam as
exigências restritivas impostas pela ANP. Ficaram elas, por força das liminares,
autorizadas a transportar e comercializar combustíveis.
Mas a Receita Estadual entendeu que a decisão da Justiça Federal não tinha
poder e efeito sobre o tributo estadual do ICMS, e que, portanto, a regra do
diferimento não beneficiaria a Destilarias Melhoramentos S/A, que deveria ter
recolhido o ICMS no momento da saída do álcool da usina.
Julgada a questão nas quatro instâncias administrativas da Secretaria de Estado
da Fazenda, foi depois o Processo remetido e protocolado nesta Corte de Contas
em 22.11.2005.
A Diretoria de Tomada de Contas (Informação 2.465/05 às fls. 191/194), a
Diretoria Jurídica (Parecer 8198/06-DIJUR à fl. 195) e o Ministério Público de
Contas (Parecer 12.630/06 às fls. 196/201), todos são concordes na manutenção
da Decisão SEFA 096/2005 e na extinção do Auto de Infração.
Nada mais justo no nosso entender, pois
1º. ao conceder a liminar, a Justiça Federal restabeleceu às duas Distribuidoras
o direito pleno de transportar e comercializar combustíveis, com todas as suas
conseqüências, inclusive a tributária, incluída nessa a regra do diferimento;
2º. não cabe à fiscalização fazendária, animada de furor tributarius, discutir uma
ordem judicial, mas sim acatá-la.
Em sendo assim, voto pelo não provimento do presente Recurso Fiscal, mantendo-
se a Decisão SEFA 096/2005 de 14/09/05 e desconstituindo-se o Auto de
Infração nº 6.220.705-1 de 12/09/2000.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO FISCAL protocolados
sob nº 471873/05, DESTILARIAS MELHORAMENTOS S/A
COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ.
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade em receber o presente recurso, para no mérito,
negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão SEFA 096/2005 de 14/09/05 e
desconstituindo-se o Auto de Infração nº 6.220.705-1 de 12/09/2000.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, JAIME TADEU
LECHINSKI e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 8 de novembro de 2007 - Sessão nº 42.
Auditor Jaime Tadeu Lechinski
Relator
Henrique Naigeboren
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO nº 467/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 29814-4/05
INTERESSADOS: MOACIR DOMINGOS LOTTI
FRANCISCO DANTAS DE SOUZA NETO
LOINIR APARECIDA CHECHIN
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
DENÚNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. EXERCÍCIO DE CARGO EM
COMISSÃO. PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO POR TEMPO INTEGRAL E
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA CUMULADA COMO DESEMPENHO DE
CARGO DE PROFESSOR DA REDE PÚBLICA ESTADUAL.
INCOMPATIBILIDADE. INFRINGÊNCIA DO ART. 37, XVI. DA CF/88.
RESTITUIÇÃO DO GASTO ILEGAL AOS COFRES DO MUNICÍPIO.
PROCEDÊNCIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos.
RELATÓRIO
Trata-se de expediente pelo qual o vereador de São Pedro do Iguaçu, Moacir
Domingos Lotti, formula denúncia em face do ex-Prefeito Francisco Dantas de
Souza Neto (97-00 01/04), a quem atribui ilegalidade pelo pagamento, em 2004,
de gratificação por tempo integral e dedicação exclusiva, à servidora Loinir
Aparecida Chechin, pelo exercício simultâneo dos cargos de diretora do
Departamento de Educação e Cultura e de professora do Colégio Estadual São
Pedro.
O feito veio instruído com cópia do contracheque da servidora bem como do
livro ponto da Secretaria Estadual de Educação.
Regularmente intimado, o primeiro denunciado comparece aos autos e opõe
defesa tempestiva. Admite o fato, mas argumenta que a servidora beneficiária
exerceu o cargo de professora, na condição de substituta, em caráter provisório,
sem que essa atividade prejudicasse o seu desempenho à frente do Departamento
de Educação. Afirma que há compatibilidade entre as funções, a teor do art. 37,
XVI, “b”, da CF/88.

A segunda denunciada reproduz os mesmos fundamentos da defesa do ex-prefeito,
pelos quais busca justificar a conduta, embora se disponha a restituir aos cofres
públicos os valores recebidos, corrigidos e, desde logo, requer fixação de prazo
de 180 dias para tanto.
Em parecer nº 1172/07, lançado às fls. 92 e ss., a Diretoria Jurídica opina pela
procedência da denúncia por infringência do art. 37, XVI da CF/88. Propõe envio
das peças dos autos ao Ministério Público Estadual, ante a ocorrência de ato de
improbidade administrativa.
O Ministério Público junto a esta Corte, através do parecer nº 1706/07 emitido
às fls. 96 e ss., adota entendimento semelhante e opina pela procedência da
denúncia para o fim de propor restituição corrigida dos valores gastos com o
pagamento da vantagem ilegal, de forma solidária pelos dois denunciados.
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO
A denúncia é procedente. A incompatibilidade de exercício concomitante dos
cargos de professora com o de diretora é flagrante e está documentalmente provada,
além de confessada pelos denunciados, cujas escusas não se sustentam. Há
inegável violação, por ambos, da regra do art. 37, XVI do Texto Constitucional,
já que o exercício do cargo em comissão com percepção de gratificação em regime
de tempo integral e dedicação exclusiva não admite acumulação.
Em conseqüência, a despesa derivada dessa situação anômala é ilegal e sujeita
os infratores ao ressarcimento de todos os valores públicos desembolsados com
o pagamento da gratificação de tempo integral e dedicação exclusiva que a
servidora percebeu durante o exercício financeiro de 2.004, conforme provado
pelos documentos de fls.07 e ss.
Por essas razões, em abono aos pareceres lançados no curso da instrução, cujos
fundamentos adoto como razão de convencimento, voto pela procedência da
denúncia para propor a condenação dos denunciados ao ressarcimento dos cofres
públicos municipais de São Pedro do Iguaçu, pelo dispêndio ilegal. A fim de
fixar delimitar o período em que se deu a ilegalidade, para elaboração dos cálculos
de atualização, proponho a expedição de ofício ao atual prefeito, com prazo de 15
dias, contados do recebimento, para que informe em quais meses, em 2004, a
servidora Loinir Aparecida Chechin percebeu a gratificação de tempo integral
e dedicação exclusiva, em simultaneidade com o cargo de professora do Colégio
Estadual São Pedro.
Após o retorno do expediente e do cálculo dos valores pela Diretoria de
Execuções, proponho a intimação dos denunciados para, em 30 dias contados da
ciência, darem cumprimento da decisão, mediante juntada aos autos da respectiva
guia de recolhimento em favor do Município de São Pedro do Iguaçu, pena de
inscrição do débito em dívida ativa municipal e posterior cobrança executiva,
sem prejuízo, de remessa das peças dos autos ao Ministério Público Estadual,
em caso de descumprimento da determinação.
Proponho, afinal, ciência da decisão às partes, via periódico oficial do Tribunal
de Contas do Estado, sem prejuízo do prazo recursal fixado na Lei Orgânica
desta Corte.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em julgar procedente a denuncia ativada em face do ex-Prefeito de São Pedro do
Iguaçu, Francisco Dantas de Souza Neto e da servidora Loinir Aparecida
Chechin, para o fim de imputar-lhes a condenação dos denunciados ao
ressarcimento dos cofres públicos municipais de São Pedro do Iguaçu, pelo
dispêndio ilegal. A fim de fixar delimitar o período em que se deu a ilegalidade,
para elaboração dos cálculos de atualização, proponho a expedição de ofício ao
atual prefeito, com prazo de 15 dias, contados do recebimento, para que informe
em quais meses, em 2004, a servidora Loinir Aparecida Chechin percebeu a
gratificação de tempo integral e dedicação exclusiva, em simultaneidade com o
cargo de professora do Colégio Estadual São Pedro.
Após o retorno do expediente e do cálculo dos valores pela Diretoria de
Execuções, determinar a intimação dos denunciados para, em 30 dias contados
da ciência, darem cumprimento da decisão, mediante juntada aos autos da
respectiva guia de recolhimento em favor do Município de São Pedro do Iguaçu,
pena de inscrição do débito em dívida ativa municipal e posterior cobrança
executiva, sem prejuízo, de remessa das peças dos autos ao Ministério Público
Estadual, em caso de descumprimento da determinação
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Curitiba, 10 de abril de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO nº 474/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 551564/07
INTERESSADO: MUNICÍPIO DA LAPA
ENTIDADE: CARVALHO E SALEM - ADVOCACIA EMPRESARIAL
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
REPRESENTAÇÃO. EDITAL DE CONVITE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ADVOCACIA. EXIGÊNCIAS DE EXPERIÊNCIA DOS INTERESSADOS
PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS E DE JUSTIÇA DO PARANÁ E DE
QUE, AO MENOS UM INTEGRANTE DA SOCIEDADE, SEJA AUTOR DE
OBRA PUBLICADA. RESTRIÇÃO A PRINCÍPIOS DE COMPETITIVIDADE
E DE ISONOMIA. SUFICIENTE A PROVA DE TIROCÍNIO EM TRIBUNAIS
DE MESMA COMPETÊNCIA. INSTRUMENTO QUE IMPLICA VIOLAÇÃO
AO ART. 3º DA LEI 8.666/93. RETIFICAÇÃO NECESSÁRIA. PROCEDÊNCIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos.
RELATÓRIO
Trata-se de expediente datado de 29.10.07, pelo qual CARVALHO E SALEM -
ADVOCACIA EMPRESARIAL formula Representação em face do Município
da Lapa, a propósito de irregularidade contida no Edital de Convite nº 112/07,
cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de
advocacia, com carga horária de oito horas semanais, por doze meses, no montante
de R$ 42.000,00.
Os autores da representação se insurgem contra três itens do edital. O primeiro
diz respeito à experiência anterior de prestação de serviços junto a esta Corte e
ao Tribunal de Justiça do Paraná. A segunda, igualmente discriminatória, estipula
que, pelo menos um dos integrantes da sociedade, seja autor de obra publicada.
Segundo afirma a signatária da representação, a exigência, além de desnecessária,
viola princípios de competitividade e de isonomia, já que considera bastante a
comprovação de experiência em tribunais estaduais de mesma competência,
independente da unidade federativa.
No que respeita às ‘publicações’ a que refere o mesmo subitem 03.01 do edital,
sustentam ser a qualificação técnica requisito exigível para licitação do tipo
técnica e preço, não para a modalidade menor preço. Por fim, a minuta de contrato
constante do anexo VI (fls. 44/46) discrepa do objeto da licitação, pois cuida de
contrato de fornecimento de materiais de construção.
Obtiveram concessão de ordem liminar de suspensão do pleito, conforme se extrai
do despacho do ilustre Conselheiro Artagão de Matos Leão.
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Embora regularmente intimados (fls. 58 a 61), tanto o prefeito Miguel Lourenço
Hornig Batista, quanto o presidente da comissão de licitação, Benedito G. Pinto
deixaram expirar in albis o prazo de manifestação.
Em parecer nº 20869/07, lançado às fls. 69 e ss., a Diretoria Jurídica conclui pela
revisão do ato convocatório para suprimir as exigências do instrumento e
modificar os termos da minuta de contrato, após o que deve haver republicação
do edital e respectiva devolução dos prazos aos interessados, para apresentação
de propostas.
O Ministério Público junto a esta Corte, através do parecer nº 20265/07 emitido
às fls. 72 e ss., adota entendimento idêntico e opina pela procedência da
representação para os mesmos fins do opinativo anterior.
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO
A representação é procedente. De fato, as exigências estampadas no Edital de
Convite nº 112/07, relativas à experiência profissional das interessadas, já
estariam satisfatoriamente cumpridas pela comprovação de tirocínio de seus
integrantes perante tribunais de mesma competência, independente da unidade
federativa a que pertençam, pois, do contrário, flagrada estaria restrição odiosa
aos princípios de isonomia e competitividade.
Além disso, a exigência de que, ao menos um dos membros da sociedade seja
autor de obra publicada em periódicos ou editoras, mostra-se, neste caso
específico, despiscienda, porquanto, a despeito de pouco ou nada agregar,
restringe o caráter de competitividade e até o de isonomia entre os competidores,
que deve presidir o pleito, o que implica afronta aos princípios do art. 3º da Lei
8.666/93.
Por fim, resta evidente que a minuta do contrato há de ser modificada para atender
à necessidade específica da administração definida no objeto da licitação, qual
seja, a da prestação de serviços de advocacia, e não o fornecimento de materiais
de construção, como acusa o anexo VI, do edital.
Por essas razões, com base nos pareceres emitidos no curso da instrução, acolho
os fundamentos da representação e voto pela sua procedência para o fim de propor
a retificação dos três itens do edital hostilizados pelos representantes.
Proponho, afinal, ciência desta decisão às partes, via periódico oficial do Tribunal
de Contas do Estado, sem prejuízo do prazo recursal fixado na Lei Orgânica
desta Corte.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em julgar procedente a representação oposta por CARVALHO E SALEM -
ADVOCACIA EMPRESARIAL, nos termos da fundamentação, para determinar
a retificação dos três itens hostilizados pelos representantes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Curitiba, 10 de abril de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 572/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 443206/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA
INTERESSADO : CLAUDIO GOTARDO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DENÚNCIA JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE NOS TERMOS DO QUADRO DE
ACHADOS DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO EXTERNA DE FL. 331/349,
TENDO EM VISTA: 1) EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS FRIAS; 2) DESVIO DE
RECURSOS NA CÂMARA MUNICIPAL; 3) IRREGULARIDADE NO
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES AO INSS. DETERMINAÇÃO DE
REMESSA DE PEÇAS DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PARA PROPOSITURA DAS MEDIDAS JUDICIAIS VOLTADAS À FIXAÇÃO
DA RESPONSABILIDADE DOS DENUNCIADOS NO CURSO DE SEUS
MANDATOS, BEM COMO A APURAÇÃO DE EVENTUAL DANO
MATERIAL AOS COFRES MUNICIPAIS PASSÍVEL DE RESTITUIÇÃO, NOS
TERMOS DA LEI, SEM PREJUÍZO DE IGUAL PROVIDÊNCIA AO
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL PARA, DIANTE DA CONDUTA DOS
DENUNCIADOS, APURAR AS RESPECTIVAS RESPONSABILIDADES NO
QUE RESPEITA A POSSÍVEL SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS. NÃO
IMPUTAÇÃO PELA DECISÃO RECORRIDA DE DEVOLUÇÃO DE
VALORES POR PARTE DOS DENUNCIADOS. MOMENTO NÃO
ADEQUADO PARA A ANÁLISE DO MÉRITO DOS VALORES APONTADOS
NO QUADRO DE ACHADOS ÀS FL. 333/334. IMPOSSIBILIDADE DE
REFORMATIO IN PEJUS. PELO CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO
DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO EXARADA NO ACÓRDÃO
Nº. 887/07 – PLENO EM TODOS OS SEUS FUNDAMENTOS.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA DENÚNCIA.
DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. CLÁUDIO GOTARDO, Ex-
Prefeito do Município de Boa Esperança, gestão 1997/2000 e 2000/2004, em
face do Acórdão nº 887/07 – Pleno, fl. 428/431, que julgou parcialmente
procedente a denúncia formulada em face do ora Recorrente, nos termos do Quadro
de Achados do Relatório de Inspeção Externa de fl. 331/349, tendo em vista: 1)
o pagamento de notas fiscais frias; 2) o desvio de recursos na Câmara Municipal;
3) a irregularidade no recolhimento de contribuições ao INSS.
Propôs ainda a decisão recorrida, a remessa das peças dos autos ao Ministério
Público Estadual para propositura das medidas judiciais voltadas à fixação da
responsabilidade dos denunciados no curso de seus mandatos, bem como a
apuração de eventual dano material aos cofres municipais, passível de restituição,
nos termos da lei, sem prejuízo de igual providência ao Ministério Público
Eleitoral para, diante da conduta dos denunciados flagrada no laudo, apurar as
respectivas responsabilidades no que respeita a possível suspensão de direitos
políticos.
Nos termos do despacho de fl. 443, o Recurso foi recebido porque preenchidos
os seus pressupostos de admissibilidade.
RECURSO
O Sr. CLÁUDIO GOTARDO, Ex-Prefeito do Município de Boa Esperança,
gestão 1997/2000 e 2000/2004, interpõe o presente Recurso de Revista, fl. 431/
440, expondo e requerendo o que segue.
Assevera inicialmente, que dentre os vários tópicos apresentados pelo
denunciante (ex-vereador, Sr. Reinaldo José da Costa, cassado por improbidade
administrativa) como típicos de conduta ímproba, o Relatório de Inspeção Externa
(fl. 334/349), concluiu que tão somente um fato restou irregular em face do
Recorrente, qual seja: a emissão irregular de notas fiscais, em favor da
empresa Prado Vieira & Cia Ltda., no montante de R$ 1.410,45 (hum mil,
quatrocentos e dez reais e quarenta e cinco centavos), uma vez que a empresa
fornecedora se encontrava inativa no período de emissão das notas.

Aponta que o valor da aquisição dos bens está dentre aqueles que não prescindem
do procedimento licitatório, nos termos do artigo 24 e seguintes da Lei nº 8666/
93.
Ademais, segundo o Recorrente, o estabelecimento comercial em questão
encontra-se em atividade há mais de uma década, fato este comprovado e
demonstrado, cuja confirmação não se buscou quando da vistoria do município.
Informa que o Município, como consumidor, quando da aquisição de mercadorias,
não tem como aquilatar as condições contábeis do fornecedor dos produtos, no
ato de aquisição dos bens e seu pagamento; ou saber se determinado comerciante
está ou não com registro contábeis inconsistentes frente ao Fisco Estadual.
Discorre que somente após o contador da empresa – Sr. Reinaldo José da Costa
– fazer a denúncia a esta corte, que o ora Recorrente buscou junto aos sócios-
proprietários as informações relativas a atividade da mesma no tocante aos
aspectos contábeis, tendo sido informado que a empresa teve seu fundo de
comércio e estoques alienados no ano de 2002 ao Sr. Jair Araújo, fato ocorrido
com a assistência do contador, ora Denunciante, conforme faz prova documentos
anexados às fl. 75/101 dos autos.
Esclarece que nos termos do acordo, o adquirente (Sr.Jair Araújo), que já era
empresário local, fez a transferência de sua outra empresa, denominada J. Araújo
& P. da Silva Ltda., inscrita no CNPJ nº. 00.444.177/0001-87, para o local de
funcionamento da empresa Prado Vieira e Cia. Ltda., ambas na cidade de Boa
Esperança. A transferência ocorreu em julho de 2001, conforme doc. de fl. 94.
Segundo informações do Sr. Jair, adquirente do fundo de comércio, o início das
atividades se deu de imediato, porque de acordo com o Sr. Reinaldo, contador da
empresa Vieira & Cia. Ltda., a empresa estava regular. Diante disso, várias notas
fiscais desta empresa foram emitidas até que houvesse a sua efetiva transferência,
algumas delas inclusive para o Município de Boa Esperança.
Ressalta que é impossível ao Prefeito Municipal tomar conhecimento das
negociações havidas entre particulares, sem as devidas alterações nas repartições
públicas; e ainda, que a empresa Prado Vieira & Cia. Ltda., estava, no exercício
de 2001, com o seu alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal,
regular, não tendo sido solicitada a baixa do alvará pelo proprietário nem pelo
contador.
Atesta que o denunciante, na qualidade de contador da empresa Vieira, era o
único que tinha a informação privilegiada de que o comerciante Jair Araújo
estava operando a empresa sem ser o legítimo proprietário das quotas do capital
social; que o prefeito municipal tinha, como tem, conhecimento de que, na Av.
Brasil, nº. 416, na cidade de Boa Esperança, há um estabelecimento comercial em
atividade ininterrupta desde o ano de 2000. Conclui que o denunciante, na
qualidade de contador da empresa Prado Vieira & Cia. Ltda., agiu de má-fé, uma
vez que buscou informações privilegiadas para tentar denegrir a imagem de seu
desafeto político, ora Recorrente, a fim de prejudicá-lo.
Assevera que tal afirmação, de cunho político, pode ser feita com base na análise
cronológica dos fatos, enunciando os acontecimentos protagonizados pelo
denunciante, enfatizando que se o Sr. Reinaldo, como contador, e principalmente
como vereador, tivesse alertado a municipalidade acerca da irregular situação da
empresa, de imediato poderia ter sido evitado o pagamento irregular, como se fez
no caso da Nota Fiscal nº. 480.
Com relação ao item 02 do Quadro de Achados (fl. 333) – desvio de recursos
públicos havidos no Poder Legislativo, sob a presidência do Vereador
Aparecido Xavier Macedo, ressalta que o fato foi praticado exclusivamente no
âmbito do Poder Legislativo, e que o presidente acima mencionado teve seu
mandato cassado em 2003, pela prática de ato de improbidade administrativa,
conforme prevê do Decreto nº. 200/67 (doc. fl. 105/119 dos autos 79895/03).
No tocante ao item 03 do Quadro de Achados – não recolhimento pela Câmara
Municipal de contribuições devidas ao INSS nos exercícios de 2001 e 2002,
resultantes no montante de R$ 72.742,49 (setenta e dois mil, setecentos e
quarenta e dois reais e quarenta e nove centavos), informa que o Município
sempre questionou o fato da contribuição para o INSS por parte daqueles que
recebem subsídios pelo exercício de mandato eletivo.
Que diante disso, a municipalidade ingressou em juízo em face do Instituto
Nacional da Seguridade Social – INSS, visando sobrestar o pagamento de
contribuição previdenciária e o reembolso das consideradas indevidas (exigência,
na época, da Lei Federal nº 9.506/97, que alterou o artigo 12, da Lei Federal nº
8.212/91). A ação foi julgada procedente, com o trânsito em julgado do acórdão
proferido nos autos de Recurso Extraordinário nº. 351.717, em que o Supremo
Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da alínea “h” do inciso I, do
art. 12, da Lei 8212/91, introduzida pelo art. 13, §1º, da Lei 9506/97.
Com a procedência da mencionada ação, foi reconhecido o direito da Prefeitura
à restituição dos valores indevidamente recolhidos à título de contribuição
previdenciária dos agentes políticos no período de 30/10/1997 a 15/09/2004,
observando ainda, que o Município não adimplirá o pagamento do parcelamento
do débito previdenciário nº. 35.497323-1, firmado no valor total de R$ 58.328,54
(cinqüenta e oito mil, trezentos e vinte e oito reais e cinqüenta e quatro centavos),
cujo saldo devedor é de R$ 13.470,65 (treze mil, quatrocentos e setenta reais e
sessenta e cinco centavos), encontrando-se o feito na fase de liquidação de
sentença.
Requer, ao final, o conhecimento e provimento do presente Recurso de Revista,
a fim de julgar improcedente a denúncia ofertada em face do então Prefeito
Municipal, por restar demonstrado que inexiste qualquer verdade nas alegações,
tratando-se, exclusivamente, de “vingança política”.
ANÁLISE
Encaminhados os autos à Diretoria Jurídica, esta, por meio do Parecer nº. 17.634/
07, fl. 448, manifesta-se, preliminarmente, pela oitiva da equipe técnica
responsável pela realização da inspeção, acerca das justificativas e argumentos
apresentados pelo Recorrente.
Determinada pelo Relator, despacho nº. 4249/07, fl. 449, a remessa dos autos à
Coordenadoria de Auditoria, esta, através da Informação nº 01/08, fl. 450/452,
entende que a peça recursal não traz nenhum elemento novo que altere o
entendimento já manifestado no relatório de fl. 331/349, exceto quanto aos
acréscimos moratórios pelo atraso no recolhimento de contribuições
previdenciárias incidente sobre os subsídios dos vereadores, uma vez que o
Município de Boa Esperança obteve êxito na ação judicial junto ao STF.
Esclarece, com relação à emissão de notas fiscais “frias”, que o Município de
Nova Esperança não apresentou o cadastro da empresa Prado Vieira & Cia. Ltda.
durante os procedimentos de inspeção e tampouco o faz neste recurso, em que
apenas alega às fl. 436 que “não se tem notícia, nem foi encontrado qualquer
registro do cancelamento da empresa”.
Que, na declaração anexada às fl. 440, o Sr. Jair Araújo, emitente das notas fiscais
em questão, não faz qualquer menção aos termos do contrato de aquisição do
estabelecimento; se ficou expressamente autorizado a utilizar temporariamente
os documentos fiscais da empresa Prado Vieira & Cia. Ltda. ou não, e nem a data
em que concluiu a transferência do estabelecimento. Afirma em sua declaração,
que somente a partir da nota fiscal nº 480, emitida em 22/05/2001, soube e
informou à Prefeitura Municipal da irregularidade fiscal; todavia, não esclarece
as razões de continuar a emitir os mesmos documentos, ao menos até 10/09/
2001, data da nota fiscal nº. 497, para o fornecimento de 45 cestas básicas à
Prefeitura Municipal de Boa Esperança.
Ratifica, assim, a informação expressa no relatório original.
Com relação ao quesito referente ao desvio de recursos na Câmara Municipal,
entende que o Recorrente não trouxe nenhuma contestação objetiva, ratificando,
portanto, a informação expressa no relatório.

Quanto à irregularidade no recolhimento de contribuições ao INSS, t:exclui
do cálculo da multa o valor proporcionalmente incidente sobre os subsídios
dos vereadores, em virtude da decisão judicial. Dessa forma retifica para R$
742,66 (setecentos e quarenta e dois reais e sessenta e seis centavos) o valor a
ser devolvido referente aos acréscimos moratórios devidos pela falta ou atraso
nos recolhimentos de contribuições previdenciárias, incidentes sobre os
funcionários da Câmara Municipal, nos exercícios de 2001 e 2002.
Após a manifestação da Coordenadoria de Auditoria, os autos foram remetidos
à Diretoria Jurídica, que, por meio do Parecer nº 2.856/08, fl. 553/554, corrobora
os termos da análise procedida pela equipe de auditoria, opinando pelo
provimento parcial do recurso, ratificando o entendimento esposado por aquela
Diretoria na fase instrutória, no que tange aos itens 1 e 2, opinando pela
manutenção da decisão recorrida face à insubsistência do arrazoado apresentado
em sede recursal. Com relação ao item 3, opina pela reforma da decisão recorrida,
retificando-se o valor devido para R$ 742,66 (setecentos e quarenta e dois reais
e sessenta e seis centavos).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em Parecer nº. 3.563/08, fl.
455/457, da lavra do Procurador Flávio de Azambuja Berti, observa que a linha
de argumentação defendida pelo Recorrente tem por objetivo apenas desqualificar
o denunciante, apontando fatos que estigmatizariam sua conduta, sem, contudo,
desconstituir os fundamentos que levaram ao julgamento ora recorrido.
Com relação à declaração do responsável pela empresa anexada às fl. 440, a
verdade é que houve emissão e aceitação pela prefeitura, de notas fiscais frias. Já
quanto aos demais motivos que levaram à procedência da denúncia, entende o
representante do parquet, que os mesmos sequer foram contra-argumentados.
Diante disso, opina pelo conhecimento do recurso, mas no mérito pelo seu não
provimento, dado que inexiste qualquer fundamento de fato ou de direito que
imponha a revisão do julgado anterior.
VOTO
Observa-se, inicialmente, que o Acórdão nº 887/07 – Pleno, ao analisar o processo
originário, julgou parcialmente procedente a denúncia ofertada, propondo apenas
a remessa dos autos ao Ministério Público Estadual e Eleitoral. Não imputou
qualquer devolução de valores por parte dos denunciados. Ao contrário, tal
mister - apuração de eventual dano material aos cofres municipais, passível de
restituição - ficou à cargo do Ministério Público Estadual, conforme se verifica
às fl. 430/431.
Em virtude de tal situação, embora o Relatório de Inspeção Externa recomende
às fl. 333/334, nos itens 02 (Desvio de recursos na Câmara Municipal) e 03
(Irregularidade no recolhimento de contribuição ao INSS) do Quadro de Achados,
a devolução dos montantes de R$ 7.218,70 (sete mil, duzentos e dezoito reais e
setenta centavos) e R$ 9.561,16 (nove mil, quinhentos e sessenta e um reais e
dezesseis centavos), respectivamente, o presente momento não se mostra
adequado à análise do mérito dos valores apontados.
Isso porque, diante da impossibilidade da reformatio in pejus nesse âmbito
recursal, deve-se analisar o recurso interposto em conformidade e nos exatos
termos consignados no Acórdão recorrido.
Nesse sentido, em que pese os posicionamentos divergentes dos órgãos técnicos
desta Casa, VOTO, pelo conhecimento do presente Recurso de Revista interposto
pelo Sr. CLÁUDIO GOTARDO, uma vez que presentes os seus pressupostos de
admissibilidade, e no mérito pelo seu não provimento, mantendo-se incólume
a decisão exarada no Acórdão nº 887/07 – Pleno, no sentido de julgar
parcialmente procedente a denúncia, para propor a remessa dos autos ao
Ministério Público Estadual para propositura das medidas judiciais voltadas
à fixação da responsabilidade dos denunciados no curso de seus mandatos, bem
como a apuração de eventual dano material aos cofres municipais, passível de
restituição, nos termos da lei, sem prejuízo de igual providência ao Ministério
Público Eleitoral para, diante da conduta dos denunciados flagrada no laudo,
apurar as respectivas responsabilidades no que respeita a possível suspensão
de direitos políticos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 443206/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista interposto pelo Sr. CLÁUDIO
GOTARDO, uma vez que presentes os seus pressupostos de admissibilidade, e
no mérito negar-lhe provimento, mantendo-se incólume a decisão exarada no
Acórdão nº 887/07 – Pleno, no sentido de julgar parcialmente procedente a
denúncia, para propor a remessa dos autos ao Ministério Público Estadual para
propositura das medidas judiciais voltadas à fixação da responsabilidade dos
denunciados no curso de seus mandatos, bem como a apuração de eventual dano
material aos cofres municipais, passível de restituição, nos termos da lei, sem
prejuízo de igual providência ao Ministério Público Eleitoral para, diante da
conduta dos denunciados flagrada no laudo, apurar as respectivas
responsabilidades no que respeita a possível suspensão de direitos políticos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e
HERMAS EURIDES BRANDÃO .
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 8 de maio de 2008 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 573/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 535968/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CERRO AZUL
INTERESSADO : DALTON LUIZ DE MOURA E COSTA/JULIO CESAR
MELO LOPES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS REPASSADOS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
– SEAB AO MUNICÍPIO DE CERRO AZUL, REFERENTE AO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 1996, NO VALOR DE R$ 59.450,00. DECISÃO
RECORRIDA QUE IMPUTOU AO MUNICÍPIO A DEVOLUÇÃO DO VALOR
DE R$ 9.394,00 AO TESOURO ESTADUAL, REFERENTE AO SALDO DO
CONVÊNIO REPASSADO E NÃO UTILIZADO. ALEGAÇÃO DE
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE QUE NÃO PROSPERA.
RESPONSABILIDADE PELA DEVOLUÇÃO DA QUANTIA PELO
MUNICÍPIO. SALDO DO VALOR REPASSADO DEPOSITADO NA CONTA
CORRENTE DE TITULARIDADE DO ENTE. AFASTADA A APLICAÇÃO
DE JUROS LEGAIS NO CÁLCULO DO VALOR. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
INTERSTÍCIO DE MAIS DE 10 ANOS ENTRE A DATA DO PROTOCOLO E
DO JULGAMENTO DO PROCESSO NÃO IMPUTADO AO RECORRENTE.
CONFORME PARECER DA DIRETORIA DE ANÁLISES E
TRANSFERÊNCIA, PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO EXARADA NO ACÓRDÃO
Nº. 5678/07 - 1ª CÂMARA, EXCLUINDO DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR
DEVIDO, A PARCELA REFERENTE AOS JUROS.
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DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo MUNICÍPIO DE CERRO AZUL,
devidamente representado por procurador habilitado, em face do Acórdão nº.
2.678/07, da Primeira Câmara, fl. 58/61, que desaprovou a prestação de contas
de transferência voluntária de recursos repassados pela SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO – SEAB ao
MUNICÍPIO DE CERRO AZUL, referente ao exercício financeiro de 1996, no
valor de R$ 59.450,00 (cinqüenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta reais),
destinados a aplicação de adequação de estradas do município.
Imputou ao Município, a devolução do valor de R$ 9.394,00 (nove mil, trezentos
e noventa e quatro reais) ao Tesouro do Estado, a ser atualizado pela Diretoria
de Execuções, correspondente ao saldo do valor repassado, que não foi utilizado
no presente convênio.
Nos termos do despacho nº 4.883/07, de fl. 69, o Recurso foi recebido porque
preenchidos os seus pressupostos de admissibilidade.
DO RECURSO
O MUNCÍPIO DE CERRO AZUL, representado por advogado devidamente
habilitado, interpõe o presente Recurso de Revista, fl. 63/68, expondo e
requerendo o que segue.
Alega, preliminarmente, a configuração da prescrição intercorrente, tendo em
vista que o processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
originário refere-se a recursos repassados ao Município de Cerro Azul durante
o exercício financeiro de 1996; protocolado nesta Casa em 27/05/1997, e julgado
somente em 11/09/2007, ou seja, após um período de mais de 10 (dez) anos.
Entende que desta forma, não há dúvidas de que restou prescrito o direito de a
administração pública em pleitear eventual ressarcimento ao Erário, uma vez que
decorreram mais de 05 (cinco) anos entre a data da apresentação da prestação de
contas e o seu efetivo julgamento pela Corte de Contas, não sendo cabível,
portanto, a condenação do Município à restituição de valores, sob pena de ofensa
ao Decreto nº. 20.910/32, que regula a prescrição qüinqüenal.
No mérito assevera que a responsabilidade pela regular prestação de contas
estaria a cargo do ordenador da despesa, por conta do artigo 70, da CF, não
podendo ser imposta tal responsabilidade - de restituição dos recursos repassados
e utilizados na gestão do ex-prefeito Silfredo de Jesus Bestel - ao carente Município
de Cerro Azul.
Aponta que a população do Município não pode ser prejudicada pela desídia
administrativa de seu ex-gestor municipal, motivo pelo qual requer o provimento
do recurso a fim de se afastar a responsabilidade do Município, ainda que
solidária, na irregularidade da prestação de contas, devendo a responsabilidade
pela devolução dos recursos ser imposta ao ordenador da despesa à época, Sr.
Silfredo de Jesus Bestel.
DA ANÁLISE
Após a análise das razões recursais, a Diretoria de Análises e Transferências,
através do Parecer nº. 22/08, fl. 75/77, entende que, pelo fato de a decisão recorrida
apenas imputar a devolução do saldo dos recursos transferidos pelo Estado do
Paraná ao Município, não há que se falar em prescrição diante do disposto no §5º
do artigo 37, da Constituição Federal.
A fim de corroborar sua tese, transcreve recentes decisões judiciais nesse sentido,
que em síntese estabelecem ser imprescritíveis as ações de improbidade
administrativa, no que tange ao ressarcimento ao erário pelos danos causados,
bem como a ação civil pública que visa à recomposição do patrimônio público.
No que tange a responsabilidade pela devolução dos valores, tendo em vista
que o saldo dos recursos permaneceu depositado em conta corrente do Município,
sem que houvesse sido providenciada a sua devolução ao Estado, impõe-se à
própria entidade municipal, e não ao antigo gestor, o ressarcimento daquele
valor ao erário estadual.
Por outro lado, observa a Unidade Técnica que decorreu um longo período entre
a apresentação da prestação de contas e o seu julgamento, sem que se possa
imputar tal responsabilidade ao Município por este fato.
Desta forma, entende compatível com os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade a incidência apenas da correção monetária sobre o valor
devido, sem a aplicação de juros.
u:Assim, opina pelo conhecimento e parcial provimento do Recurso, no sentido
de se excluir da atualização dos valores devidos, a parcela referente aos juros.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em Parecer nº 2081/08, fl.
78/79, da lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, considerando os termos da
instrução, opina pelo desprovimento do Recurso de Revista.
DO VOTO
Considerando todo o exposto e o que dos autos consta, corroboro o
posicionamento da Diretoria de Análises e Transferências. Primeiramente, não
merece prosperar a alegação do Recorrente de prescrição intercorrente já que se
vislumbra no caso em tela, hipótese de imprescritibilidade, tipificada no §5º do
artigo 37, da Constituição Federal.
Em que pese a regra geral nas ações, de qualquer natureza, contra a Fazenda
Pública, neste caso, Municipal, ser a prescrição qüinqüenal, nos termos do
Decreto nº 20.910/32, os casos de imprescritibilidade são previstos como
verdadeiros tipos legais; condutas abstratas que uma vez concretizadas não
terão o benefício da prescrição, pelo alto relevo da questão envolvida.
É o caso das ações previstas no dispositivo acima mencionado, destinadas ao
ressarcimento de dano causado ao erário por ilícitos praticados por agentes
públicos; dispõe a norma, que determinadas situações não são passíveis de
prescrição. Os fatos relevantes previstos no ordenamento jurídico são, dessa
forma, imprescritíveis.
Tendo em vista que a decisão recorrida imputou ao Município a devolução do
valor correspondente ao saldo do convênio repassado e não utilizado pela
municipalidade, o que configuraria uma apropriação indébita desta quantia,
caracterizando o enriquecimento ilícito do ente, plenamente aplicável a regra
contida no §5º do artigo 37, da CF, não havendo que se falar, portanto, em
prescrição, conforme bem demonstram as decisões colacionadas pela Unidade
Técnica.
Da mesma forma, no que tange ao mérito propriamente dito, em virtude de o
depósito do saldo dos recursos ter permanecido em conta corrente do próprio
Município - e não do gestor das contas à época - que não providenciou sua
imediata devolução ao Estado, cabe a este a devolução do valor devidamente
corrigido.
Afasta-se nesse caso, com fundamento nos princípios constitucionais da
razoabilidade e da proporcionalidade, a imputação dos juros, haja vista o
interstício de mais de 10 (dez) anos transcorridos entre a data do protocolo e a
do julgamento dos autos de Transferência Voluntária, lapso temporal este não
imputado ao Recorrente, não podendo desta forma, causar-lhe maiores prejuízos.
Isso posto, VOTO, pelo conhecimento do presente Recurso de Revista,
interposto pelo MUNICÍPIO DE CERRO AZUL, uma vez que presentes os
seus pressupostos de admissibilidade, e no mérito, pelo seu provimento parcial,
a fim de se manter a decisão contida no Acórdão nº 2.678/07, da Primeira Câmara,
no sentido de condenar o Município à devolução do valor de R$ 9.394,00 (nove
mil, trezentos e noventa e quatro reais) ao Tesouro do Estado, a ser atualizado
pela Diretoria de Execuções, correspondente ao saldo do valor repassado, que
não foi utilizado no presente convênio, excluindo-se da atualização dos valores
devidos, a parcela referente aos juros legais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 535968/07,

ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, interposto pelo MUNICÍPIO DE
CERRO AZUL, uma vez presentes os pressupostos de sua admissibilidade,
para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, mantendo-se a decisão contida no
Acórdão nº 2.678/07, da Primeira Câmara, no sentido de condenar o Município
à devolução do valor de R$ 9.394,00 (nove mil, trezentos e noventa e quatro
reais) ao Tesouro do Estado, a ser atualizado pela Diretoria de Execuções,
correspondente ao saldo do valor repassado, que não foi utilizado no presente
convênio, excluindo-se da atualização dos valores devidos, a parcela referente
aos juros legais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e
HERMAS EURIDES BRANDÃO.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 8 de maio de 2008 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 574/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 612504/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOSÉ ANTONIO PINGUELO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA. ESCRIVÃO DE
POLÍCIA DE 2ª CLASSE LF-01. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
. ACÓRDÃO Nº 1421/2006. ENTENDIMENTO CONFIRMADO NO
RECURSO DE REVISTA Nº 4.5719/07. NÃO IMPLEMENTAÇÃO DO
REQUISITO DE IDADE MÍNIMA EXIGIDO. CONFORME MINISTÉRIO
PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, PELO CONHECIMENTO
E NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO Nº
3.128/07, DA PRIMEIRA CÂMARA. NEGATIVA DE REGISTRO.
RELATÓRIO
DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. JOSÉ ANTONIO
PINGUELO, servidor ocupante do cargo de Escrivão de Polícia de 2ª Classe,
LF-01 da SESP, em face do Acórdão nº. 3.128/07 – Primeira Câmara, fl. 119/120,
que considerou ilegal e negou registro ao ato aposentadoria do ora Recorrente,
com fundamento na Lei Complementar nº. 51/85 e nas regras de transição da
Emenda Constitucional nº20/98, tendo em vista a falta de implementação da
idade mínima de 53 anos de idade, fixado no Acórdão nº 1421/06 (Uniformização
de Jurisprudência), determinando à Paranaprevidência que cumpra o disposto
no artigo 320, §§1º e 2º, do Regimento Interno.
Nos termos do despacho nº 5.868/07, de fl. 141, o Recurso foi recebido porque
preenchidos os seus pressupostos de admissibilidade.
DO RECURSO
O Sr. JOSÉ ANTONIO PINGUELO, informa inicialmente que se encontra sob
a égide da LC estadual nº93/2002, da qual foi proposta ação direta de
inconstitucionalidade, em que se questiona a constitucionalidade de tal ato
normativo. Negada a concessão de liminar naqueles autos, resta a presunção de
constitucionalidade da lei impugnada.
Além dessa norma, afirma o Recorrente que também se encontra sob o manto,
amparo e proteção da LC Federal nº51/85, a qual está em plena vigência.
Que, tendo cumprido integralmente os requisitos de ambas as leis acima
transcritas, requereu a sua regular e legal aposentadoria, após mais de 30 (trinta)
anos de serviço, a qual lhe foi concedida conforme Resolução publicada no Diário
Oficial do Estado do Paraná. Todavia, foi surpreendido com a decisão desta
Casa, materializada no Acórdão nº 3128/07 – Primeira Câmara, que negou registro
ao ato que lhe havia concedido a aposentadoria.
Apresenta em suas razões recursais, fato novo representado pela recentíssima
decisão emanada em 05 de novembro de 2007, pelo Ministro Eros Grau do
Supremo Tribunal Federal, que de forma imperativa e inescusável, asseverou a
presunção de constitucionalidade da Lei Complementar nº. 93/2002 do Estado
do Paraná, mostrando-se, desta forma, incontestável a vigência da mencionada
norma.
Ressalta que a administração não pode se afastar do princípio da legalidade,
previsto no artigo 5º, II, da CF, motivo pelo qual, a LC estadual nº . 93/2002 deve
ser aplicada incondicionalmente até ulterior deliberação do STF em sede da ADI
nº. 2904-4 PR, já que enquanto não ocorrer a sua declaração expressa de
inconstitucionalidade, suas regras subsistem, devendo ser atendidas pela
administração, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade e da segurança
jurídica.
A fim de fundamentar suas alegações, o Recorrente providencia informações
contidas nos autos de Ação Declaratória nº. 37510/2001, com sentença transitado
em julgado em 1º Grau e confirmada em 2º Grau, bem como junto ao STJ e STF, na
qual o Poder Judiciário decidiu pela aplicação da Lei Complementar nº 51/98
aos policiais civis do Estado do Paraná, ou seja, 30 (trinta) anos de serviço,
independentemente do fator idade.
Aponta que da mesma forma (inexigibilidade do limite de idade para a
aposentadoria especial por atividade perigosa, insalubre ou penosa) entendeu
o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial nº.
159.085-MG.
Enfatiza que os Poderes são harmônicos e independentes entre si, não cabendo
ao Executivo, Judiciário, bem como ao Tribunal de Contas, a função de legislar.
Destaca por outro lado, que em respeito à decisão do Judiciário Estadual nos
autos de Ação Declaratória nº 37510/2001, supracitada, o Paranaprevidência
emitiu a Resolução nº. 130/2005 determinando o cumprimento integral e irrestrito
da LC Federal nº. 51/85, sem qualquer acréscimo.
Menciona ainda decisão no mesmo sentido das acima descritas, emanada do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, nos autos de Apelação Cível nº 237.143-
1.
Tece ainda comentários acerca da aplicabilidade dos princípios constitucionais
do devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa e do cerceamento do
direito de defesa no âmbito administrativo, em especial junto ao Tribunal de
Contas, requerendo, ao final: a) a reforma do Acórdão recorrido, a fim de que se
cumpra a decisão emanada do Supremo Tribunal Federal, que determina a
presunção de constitucionalidade da LC 93/2002 do Estado do Paraná, e via de
consequência, determinar o registro de sua aposentadoria; b) a anulação do
Acórdão nº. 3128/07 – Primeira Câmara, uma vez que violou inquestionavelmente
os princípios constitucionais da separação dos poderes, da ampla defesa e do
contraditório, na medida em que os Conselheiros deste Tribunal de Contas
legislaram ao inserir requisito de idade no bojo da norma complementar federal,
além de tolherem, inaceitavelmente o direito de o Recorrente falar e se defender
nos autos; c) que esta Casa decida os presentes autos com base na decisão proferida
na Ação Declaratória nº 37.510/01, da 4ª Vara Federal Previdenciária do Paraná,
a favor dos policiais civis deste Estado, aplicando-a imediatamente; d) que seja

determinado o registro da aposentadoria do ora Recorrente, na medida em que a
decisão do Estado do Paraná a favor dos policiais civis, assevera que o requisito
constitucional da idade não veio imantado de um indefectível período
cronológico, uma vez que a norma não dita tempo pela qual deve a saúde ou
integridade física do servidor ficar expostas à prejuízo; e) seja aplicado ao
recorrente o princípio da isonomia consagrado em nossa Constituição Federal,
na medida em que, sob o manto da mesma norma, LC Estadual nº 93/2002, foi
considerada legal a aposentadoria no processo nº. 227827/03, determinando o
seu registro; e por fim, f) o sobrestamento do processo de aposentadoria do
Recorrente até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 2904- PR,
já que não foi concedida liminar suspensiva, e também com fundamento na Lei de
Introdução ao Código Civil Brasileiro, que imperativamente assevera que a LC
93/2002 está em plena vigência.
DA ANÁLISE
Após a análise das razões recursais, a Diretoria Jurídica, através do Parecer nº
1.405/08, fl. 146/151, ressalta que as decisões judiciais transcritas pelo
Recorrente tratam-se de aposentadorias concedidas pelo RGPS (Regime Geral
de Previdência Social), regidas pela Lei Federal nº. 8.231/91, onde não existe a
exigência de idade mínima, portanto, não aplicável o disposto no artigo 40 da
CF e nem as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais nº20/98 e
41/2003, não se assemelhando desta forma ao caso do servidor em análise, já que
o mesmo foi inativado pelo RPPS ( Regime Próprio de Previdência Social)
Entende que no caso, o servidor interessado se aposentou no seu cargo efetivo,
utilizando-se da previsão do artigo 40,§4º da Constituição Federal, o qual recebeu
nova redação com a EC nº. 47/2005.
Assevera a Unidade Técnica que a Lei Complementar a que se refere o §4º do
artigo 40 da CF, é a LC nº. 51/85, que no seu texto estabelece o tempo mínimo de
atividades de natureza policial, requisito cumprido pelo servidor; contudo,
nada menciona sobre a necessidade de idade mínima para a aposentadoria.
Destaca que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que a LC nº. 51/85 não foi recepcionada pela CF, pois prevê hipótese de
aposentadoria especial sem prestação de serviço prejudicial à saúde ou à
integridade física.
Ressalta que esse entendimento é corroborado pelo Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, na Apelação Cível nº. 350.931-5/5-00, transcrevendo parte do
voto do Relator, Desembargador Xavier de Aquino, no julgamento destes autos.
Nos mesmos termos do Acórdão do TJ/SP, entende a Diretoria Jurídica que na
aposentadoria especial de policial civil não é exigível o fator idade para a sua
concessão; somente o cumprimento dos requisitos previstos na LC nº. 51/85.
Todavia, tendo em vista a Uniformização de Jurisprudência, materializada no
Acórdão nº 1.421/06 - Pleno, entendimento reafirmado recentemente, em sede de
recurso de revista através do Acórdão nº. 422/07 – Pleno, e do Acórdão nº 714/
07 – Pleno, opina pelo conhecimento do Recurso, e, no mérito, pela deliberação
do Douto Plenário sobre o tema.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em Parecer nº 2.400/08, fl.
152/153, da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, opina
pelo não provimento do recurso em razão do não atendimento do requisito de
idade mínima, conforme proposto no Acórdão nº. 1421/06 desta Corte, que
ressalvado o posicionamento pessoal desta representante do parquet, ao julgar
o processo de Uniformização de Jurisprudência entendeu pela
constitucionalidade da LC nº. 51/85, bem como estabeleceu como requisito
obrigatório para a concessão da aposentadoria a idade mínima a que se refere o
artigo 40, §1º, III, da CF.
VOTO
Considerando todo o exposto e o que dos autos consta, tendo em vista o
entendimento firmado por esta Corte de Contas, nos autos de Uniformização de
Jurisprudência, Acórdão nº 1.421/2006 - Pleno, confirmada quando do
julgamento do processo de Recurso de Revista nº 4.571-9/07, Acórdão nº. 422/
07-Pleno, VOTO, consoante o posicionamento do Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas, pelo conhecimento do presente Recurso de Revista
interposto pelo Sr. JOSÉ ANTÔNIO PINGUELO, uma vez que presentes os
seus pressupostos de admissibilidade, e no mérito, pelo seu não provimento,
mantendo-se integralmente a decisão contida no Acórdão nº 3.128/07, da Primeira
Câmara, pela negativa de registro ao ato que concedeu aposentadoria ao ora
Recorrente, tendo em vista a não observância da idade mínima exigida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 612504/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista interposto pelo Sr. JOSÉ ANTÔNIO
PINGUELO, uma vez que presentes os seus pressupostos de admissibilidade,
e no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se integralmente a decisão contida
no Acórdão nº 3.128/07, da Primeira Câmara, pela negativa de registro ao ato
que concedeu aposentadoria ao ora Recorrente, tendo em vista a não observância
da idade mínima exigida, considerando todo o exposto e o que dos autos consta,
tendo em vista o entendimento firmado por esta Corte de Contas, nos autos de
Uniformização de Jurisprudência, Acórdão nº 1.421/2006 - Pleno, confirmada
quando do julgamento do processo de Recurso de Revista nº 4.571-9/07, Acórdão
nº. 422/07-Pleno consoante o posicionamento do Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e
HERMAS EURIDES BRANDÃO .
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 8 de maio de 2008 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 576/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 93300/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
INTERESSADO : ADEMIR COSTACURTA
ASSUNTO : CONSULTA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Consulta – Obrigatoriedade da criação de um Fundo Municipal de Saúde
com inscrição própria no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. Resposta
afirmativa -
RELATÓRIO
Trata-se de consulta encaminhada pelo Sr. Ademir Costacurta, Prefeito do
Município de Bocaiúva do Sul.
O consulente indaga se existe obrigatoriedade da criação de um Fundo Municipal
de Saúde com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) próprio.
A Assessoria Jurídica Municipal, em parecer anexado ao feito, conclui que existe
obrigatoriedade uma vez que para receber os recursos financeiros transferidos da
União e dos Estados para área de saúde, segundo a Lei Federal n°. 8142/90, é
necessária a criação de um Fundo de Saúde.
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A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca por meio da Informação n°. 14/
08, fls. 25/26, informa que não existem prejulgados acerca do tema da presente
consulta.
A Diretoria de Contas Municipais na Instrução n°. 1081/08, fls. 27/30, responde
afirmativamente à indagação proposta na consulta ora sob análise. Destaca que
a determinação da criação de Fundo próprio para contabilidade dos recursos
destinados às ações e serviços de saúde é tratada no art. 77, § 3°, dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, nos art. 2°, 3° e 4° da Lei n°. 8142/
90 e no Decreto n°. 1232/94. Cita também o art. 11 da Instrução Normativa RFB
n°. 748/2007, que estabelece a necessidade de inscrição própria do Fundo
Municipal de Saúde junto à Receita Federal. Observa, ainda, que no âmbito
deste Tribunal de Contas, esta matéria está regulamentada no art. 51, I, da Instrução
Normativa n°. 11/2007.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina no mesmo sentido.
VOTO
Acompanhando a Instrução da Diretoria de Contas Municipais e o Parecer do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, voto para que a presente
Consulta seja respondida pela obrigatoriedade da criação do Fundo Municipal
de Saúde com inscrição própria no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob
nº 93300/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Responder a presente Consulta, pela obrigatoriedade da criação do Fundo
Municipal de Saúde com inscrição própria no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica – CNPJ, acompanhando a Instrução da Diretoria de Contas Municipais
e o Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e
HERMAS EURIDES BRANDÃO .
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 8 de maio de 2008 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 590/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 208790/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : ANGELA CASSIA COSTALDELLO
ASSUNTO : REQUERIMENTO TOGADO
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: SOLICITAÇÃO DE FÉRIAS. EXERCÍCIO DE 2006, A PARTIR DE
12 DE JUNHO DE 2008. REQUERIMENTO RETIFICADO ATRAVÉS DO
PROTOCOLO N° 23957-2/08 – DATA INICIAL: 12/05/2008.
DEFERIMENTO, CONFORME INSTRUÇÃO DO PROCESSO.
Trata de solicitação de férias (30 dias) formulada pela Senhora Procuradora Dra.
Angela Cássia Costaldello, a partir de 12 de junho de 2008, relativa ao exercício
financeiro de 2006.
A Diretoria de Recursos Humanos, fls. 05 a 07, informa que a requerente não
usufruiu das férias solicitadas.
Ressalte-se, que a interessada através do protocolo n° 23957-2/08, fls. 10,
retificou a data de incío, para fazer constar a partir de 12/05/2008.
A Diretoria Jurídica e Ministério Público junto a este Tribunal, respectivamente,
em Pareceres n°s 6.638/08 e 6.967/08, manifestam-se pelo deferimento do pleito
inicial.
VOTO
Considerando a documentação acostada aos autos, VOTO, pelo deferimento do
pedido, e conseqüente concessão de férias, à Procuradora Dra. Angela Cassia
Costaldello, pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 12 de maio de 2008,
referente ao 2° período do exercício de 2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REQUERIMENTO TOGADO
protocolados sob nº 208790/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Deferir o pedido, e conseqüente concessão de férias, à Procuradora Dra. Angela
Cassia Costaldello, pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 12 de maio de
2008, referente ao 2° período do exercício de 2006.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 607/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 124990/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO : JOSE RIGHI DE OLIVEIRA, KAKUNEN KYOSEN E LUIS
PAULO BOMBASSARO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Requerimento de nulidade de decisão desta Corte de Contas, que incluiu como
responsável pelo IPPUL, gestor que não ocupava o cargo no exercício financeiro
auditado (1997) – pelo concessão de liminar para suspender os efeitos do Acórdão
n° 1491/07-Pleno, em decorrência do qual foi extraída certidão de débito em face
do requerente e inscrito em dívida ativa no Município de Londrina – inteligência
do art. 407-A do RI, dada a imposição de suspensão cautelar da decisão.
RELATÓRIO
Os presentes autos, de Recurso de Revista, retornam-me com os pronunciamentos
da Diretoria de Contas Municipais – DCM e do Ministério Público de Contas,
os quais instei a manifestarem-se acerca de requerimento apresentado por Luiz
Paulo Bombassaro, em que argui a nulidade e requer a suspensão dos efeitos das
decisões desta Corte de Contas que o incluíram como responsável legal do
Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, durante o
exercício financeiro de 1997.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 1720/08 (fls. 3296),
entende que merece ser concedida liminar para suspensão dos efeitos do Acórdão
nº 1491/2007- Tribunal Pleno, haja vista que presentes os requisitos do inciso
II do artigo 407-A do Regimento Interno.

O Ministério Público, por sua vez, por meio do Parecer nº 7180/08 (fls. 3301/
3302), aduz que a petição apresentação pelo interessado visa demonstrar a
existência de um erro material nas decisões desta Corte, consubstanciadas na
Resolução nº 4016/01 e Acórdão nº 1491/07. Entende o parquet, que foi objeto
de aprovação o reconhecimento de erro material no julgamento dos Recursos de
Revista, provocação para que os julgadores, com fundamento na Súmula 473,
declarem a nulidade do ato.
Neste sentido, não haveria como se falar, prossegue o parquet, em concessão de
liminar, pois tal pedido, além de não constar na petição de fls. 3289 a 3293, não
seria juridicamente possível senão em sede cautelar, recursal ou nos casos de
Pedido de Rescisão.
Corroboro com o que aduz o parquet quanto à insurgência de erro material e à
possibilidade de declaração de nulidade de ofício, com fulcro na súmula 473 do
Supremo Tribunal Federal. Contudo, entendo que neste TCE, a matéria vem
disciplinada no art. 374 do Regimento Interno. Diante disso, recebi o pedido
como de declaração de nulidade de ato e assim entendo deva ser seu trâmite,
inclusive com lastro em decisão já prolatada nesta Casa (Acórdão n° 574/08-2°
Câmara), que tornou nula decisão no curso do próprio processo.
Quanto à impropriedade de concessão de liminar, ressalto que o interessado,
muito embora não tenha empregado a expressão liminar, requereu a suspensão da
decisão, noticiando a expedição da certidão de débito 169/2008, suspensão que
somente pode se dar mediante a concessão de liminar.
Embora não estejamos em sede cautelar, recursal ou de pedido de rescisão, não
vislumbro na disciplina jurídica desta Corte, vedação para concessão de liminar,
desde que presentes os pressupostos legais, a não ser nos casos de concessão
autônoma ou em cuja matéria se trate de pedido de certidão liberatória, o que não
ocorreu no presente caso.
Justifico meu posicionamento, afirmando que na decisão pretérita desta Casa,
não consta o nome do devido gestor da entidade, Mario César Stamm Junior, mas
sim, de Paulo Bombassaro, como responsável pela devolução do valor de R$
201.203,95 (duzentos e um mil, duzentos e três reais e noventa e cinco centavos).
Nula é tal decisão, portanto. A partir daí, nulos são todos os demais atos
praticados, inclusive os recursos de revista interpostos e recebidos relativamente
ao IPPUL. Note-se que o relatório de auditoria aprovado pela decisão inquinada
de nulidade, não mencionava o Sr. Paulo Bombassaro, mas sim, o correto gestor,
Sr. Mario César Stamm.
Anular tão somente a decisão do Recurso de Revista – Acórdão nº 1491/07, não
saneará o expediente, na medida em que, restará mantida a decisão que não
mencionou o correto gestor. Ademais, outro ponto de suma importância, é a
existência de outra decisão desta Casa, com a mesma condenação: refere-se à
prestação da Contas do exercício de 1997, em grau de recurso, cujo Relator é o
Excelentíssimo Conselheiro Heinz Georg Herwig, atualmente em fase de
instrução, consoante sistema de trâmite processual consultado.
Note-se que o Relatório de Auditoria, que apurou in loco a existência de
irregularidades no Município de Londrina e suas autarquias, no exercício
financeiro de 1997, deveria ter sido acostado à Prestação de Contas, mas nunca,
ter sido aprovado por uma decisão, que ao mesmo tempo determina a intimação
dos interessados para o exercício do contraditório e a devolução de valores
pelos mesmos interessados.
A concessão de liminar, na forma prevista no art. 407-A do Regimento Interno,
exige a demonstração do fumus boni iuris e do periculum in mora:
“Art. 407-A. A concessão de liminar somente surtirá efeito após a aprovação
do Tribunal Pleno, vedada as medidas que esgotem, no todo ou em parte, o
objeto do processo, desde que suficientemente demonstrado:
I – a existência de prova inequívoca do direito, cuja verificação independa de
qualquer dilação probatória e ou manifestação das unidades técnicas do
Tribunal;
II – fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”.
Conjugando-se o art. 401, IV, ao artigo 407-A, ambos do Regimento Interno, e
ainda com fulcro na instrumentalidade do processo, entendo possível a suspensão
dos efeitos do Acórdão nº 1491/07, caso presentes o perigo na demora e a fumaça
do bom direito, os quais posso a analisar:
O equívoco da inclusão como gestor à época da inspeção realizada no IPPUL,
o que se denota da simples aferição das datas da administração dos senhores
Mario César Stamm Junior e Paulo Bombassaro, e a advertência feita por este
último, no decorrer do processo de “Relatório de Auditoria”, inclusive no de
Recurso de Revista, e até mesmo da Unidade Técnica responsável e do Ministério
Público de Contas, não há qualquer dúvida acerca do direito que lhe assiste em
ter seu nome excluído, imediatamente, da condenação desta Corte de Contas.
Quanto ao periculum in mora, observo que no interregno entre o recebimento
do requerimento de fls. 3289/3293 (Protocolo n° 21887/08) e o retorno dos
autos a este Gabinete, com os pronunciamentos da Diretoria de Contas Municipais
e do Ministério Público, chegou-me o documento protocolizado pelo
interessado, Luiz Paulo Bombassaro (Protocolo n° 24786-9/08), a emissão de
título pelo Município de Londrina, com vencimento em 30.04.2008, no valor de
R$ 406.795,22 (quatrocentos e seis mil, setecentos e noventa e cinco reais e
vinte e dois reais), decorrente de sua inscrição em dívida ativa do débito
originado neste TCE.
Por tais razões, vislumbro no caso sob comento, o fumus boni iuris e o periculum
in mora, e CONCEDO a liminar requerida, com fulcro no artigo 407-A, inciso
II, do Regimento Interno, para suspender cautelarmente, os efeitos do Acórdão
nº 1491/07 – Tribunal Pleno, até final decisão acerca de sua nulidade e da
Resolução n° 4016/01, apontando a imposição do apensamento deste expediente,
ao de n° 228211/03, =em que é Relator o ilustre Conselheiro Heinz Georg Herwig,
a ele transferindo-se a relatoria.
À Presidência desta Casa, para comunicação da concessão da liminar ao Município
de Londrina (RI, art. 407-A, § 6º).
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 124990/01,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL, nos termos do voto do Relator, Conselheiro
HERMAS EURIDES BRANDÃO, por unanimidade em:
I - Conceder a liminar requerida, uma vez vislumbrado, no caso em comento, o
fumus boni iuris e o periculum in mora, com fulcro no artigo 407-A, inciso II,
do Regimento Interno, para suspender cautelarmente, os efeitos do Acórdão
nº 1491/07 – Tribunal Pleno, até final decisão acerca de sua nulidade e da
Resolução n° 4016/01, apontando a imposição do apensamento deste expediente,
ao de n° 228211/03, em que é Relator o ilustre Conselheiro Heinz Georg Herwig,
a ele transferindo-se a relatoria;
II - Encaminhar os autos à Presidência desta Casa, para comunicação da concessão
da liminar ao Município de Londrina (RI, art. 407-A, § 6º).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 608/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 161174/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
INTERESSADO : NELSON TEODORO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Embargo de declaração - conhecimento e esclarecimento
RELATÓRIO
O Município de Paiçandu apresenta Embargos de Declaração na forma do artigo
490 do Regimento Interno – TC, tendo como objeto o Acórdão nº 263/08 –
Tribunal Pleno, de 28/02/2008, publicado nos AOTC nº 141, de 24/03/08.
O embargante alega que houve omissão no tocante à sua provocação para que
houvesse a instauração de Incidente de Uniformização de Jurisprudência, na
forma do artigo 415 do Regimento Interno – TC.
VOTO
Preliminarmente, conheço do presente Embargo, por tempestivo e dirigido a
decisão prevista legalmente.
Quanto ao mérito, entendo que, de fato, a proposta de voto e em conseqüência o
Acórdão nº 263/08 – Tribunal Pleno, ao acatar as conclusões dos Pareceres da
DIJUR e do Ministério Público junto a este Tribunal, omitiram-se quanto à
questão da Uniformização de Jurisprudência provocada pela parte.
Sobre tal questão, cabe ressaltar que a solicitação de manifestação plenária acerca
de divergências interpretativas consagradas pelo Tribunal é uma faculdade do
Relator do processo, nos termos do artigo 415 do Regimento Interno – TC.
Assim, dentro dos objetivos dos Embargos de Declaração, esclareço que a situação
trazida pelo recorrente como passível de suscitar o incidente de jurisprudência
( Acórdão nº 95/2000), realmente consagrou interpretação diversa da ora
esposada por esta Corte.
Naquela ocasião, contrariamente à manifestação da então DATJ, o Plenário acolheu
a opinião da Sra. Procuradora Zenir Furtado Krachinski, pela qual a ausência de
lei complementar federal não poderia prejudicar os servidores com direito a
aposentadoria especial, ao não classificar quais seriam as atividades consagradas
como insalubres ou perigosas.
Em sendo uma faculdade do Relator, a provocação de uniformização de
jurisprudência se submete ao juízo de ser ou não necessário a harmonização de
entendimentos divergentes entre dois órgãos colegiados. Tal situação não ocorreu
no presente caso, pois a decisão trazida como paradigma se originou no colegiado
único então existente, (somente com o advento da Lei Complementar Estadual
nº113/2005 -Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná )
efetivamente se atribuiu competência às Câmaras.
Assim, não há de se falar em entendimento diverso manifesto pelas Câmaras deste
Tribunal, mas sim de mudança de entendimento sobre questão de direito, e como
tal, não sujeita a critério de uniformização.
Não por outro motivo, em casos concretos do mesmo Município de Paiçandu
(p.ex. prot. Nº 252660/03 – Acórdão nº 579/07), o Tribunal já manifestou o
entendimento de que se a lei municipal remete expressamente à legislação
complementar federal (inexistente) sobre situações que ensejam aposentadoria
especial por perigo e insalubridade, não será a omissão do legislador municipal
em alterar tal parâmetro o motivador de ampla liberdade de interpretação– ou seja
– não há legalidade em tais inativações.
Assim, em cumprimento aos objetivos dos Embargos de Declaração, esclareço
que não considerei as razões alegadas pelo recorrente como ensejadoras de
uniformização de jurisprudência, por tratar-se de mudança de entendimento e
não divergência entre as Câmaras deste Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO protocolados sob nº 161174/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Embargo, preliminarmente, por tempestivo, esclarecendo
que não estão sendo consideradas as razões alegadas pelo recorrente como
ensejadoras de uniformização de jurisprudência, por tratar-se de mudança de
entendimento e não divergência entre as Câmaras deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 609/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 493955/07
ORIGEM : COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE MANDAGUARI LTDA
INTERESSADO : NEWTON GOY KIMURA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Pedido de Rescisão – considerando as particularidades do caso concreto,
reconhecimento de vício de convocação que trouxe prejuízo à defesa – reabertura
do procedimento de Tomada de Contas e regular citação.
RELATÓRIO
Tratam os autos de Pedido de Rescisão em que a Cooperativa de Laticínios de
Mandaguari Ltda. pretende tornar sem efeito a decisão consubstanciada no
Acórdão no 450/07 – 1ª Câmara, em que este Tribunal julgou procedente Tomada
de Contas e em conseqüência irregular a prestação de contas de convênio
celebrado entre a Cooperativa e a Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento – SEAB, no valor de R$ 10.000,00 no exercício de 1998, sendo
que a decisão determinou o recolhimento integral dos recursos transferidos.
O objeto do Convênio foi a viabilização de um plano de ação com objetivo de
aprimorar a produtividade do rebanho leiteiro por meio de ações de melhoramento
genético – inseminação artificial - sendo que o recurso foi utilizado para a
aquisição de um veículo para a utilização no programa, oferecendo cursos aos
agricultores da região.
O peticionário sofre, por conta da decisão desta Corte, execução fiscal sob no

258/2007, em trâmite na Vara Cível de Mandaguari e apresenta documentos,
dentre os quais o “Termo de Conclusão do Objetivo do Projeto” alegando, em
síntese, o seguinte:
I. Que foi adquirido, com os recursos do Convênio, um veículo zero quilômetro
no valor de R$ 12.644,00, sendo que a Cooperativa arcou com diferença entre o
preço do veículo e o montante repassado;
II. Que as despesas com manutenção e combustível do automóvel correram por
conta da Cooperativa;
III. Que o pedido se baseia na existência de documentos desconhecidos à época
do julgamento, mas que não foram juntados, pois a cooperativa não teve
conhecimento do processo de tomada de contas, amoldando-se ao preconizado
pelo inciso XI, alínea “b” do Acórdão no 277/07 – Pleno.
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Apresenta o peticionário documentos que comprovariam a veracidade de suas
afirmações, amoldando o feito aos ditames regimentais regulatório do pedido de
rescisão, defendendo a tese de que houve “superveniência de novos elementos
de prova, capazes de desconstituir os anteriormente produzidos.
A Diretoria de Análise de Transferências - DAT, pelo Parecer nº 71/08-DAT/
CAS, opina pela improcedência do pedido por entender que a apresentação de
documentos comprobatórios da efetiva realização do objeto do convênio não
teria o condão de remitir a omissão da entidade em apresentar tempestivamente
as contas. Elenca a DAT que deveriam constar dos autos a nota fiscal original de
aquisição do veículo; documentos bancários; comprovação de aplicação dos
recursos e parecer contábil.
O Ministério Público junto a este Tribunal, pelo Parecer nº 4148/08, opina no
mesmo sentido que a diretoria técnica.
VOTO
Preliminarmente destaco que o peticionário alega o não conhecimento do
processo de Tomada de Contas que originou a decisão rescindenda, pois trata-
se de entidade privada que sofreu mudanças em seu quadro diretivo e que não
consta de suas rotinas a consulta a periódicos oficiais de convocação, sendo que
existe um Aviso de Recebimento assinado por funcionário e não por dirigente da
entidade.
A Diretoria de Análise de Transferências - DAT, em nenhum momento suscitou
a desconfiança de que os recursos do Convênio original não foram aplicados
devidamente. Com sua razão, a DAT registra a ausência dos requisitos formais da
prestação de contas, enfatizando os seguintes documentos: nota fiscal original
de aquisição do veículo; documentos bancários; comprovação de aplicação dos
recursos e parecer contábil. Sobre tais ausências cabem algumas considerações:
· A Nota Fiscal foi anexada ao presente pedido, em fotocópia autenticada, datada
de 11/10/2001, no valor de R$ 12.644,00, tendo como objeto a aquisição de um
automóvel Ford/Fiesta GL;
· O Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo nº 5209962322 (anexado),
dá conta que o automóvel em questão foi registrado sem reservas em nome da
Cooperativa peticionaria em 11/10/2001;
· Muito embora o Convênio tenha sido firmado em 26/06/1998, somente em 11/
06/2001 a Cooperativa recebeu o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por
meio do cheque nº 133894 do Banco Banestado, ou seja: quatro meses antes da
aquisição do veículo;
· A Cooperativa arcou com a diferença de R$ 2.644,00 (dois mil, seiscentos e
quarenta e quatro reais), quando da compra do automóvel, sendo que tal valor
não seria obtido em quatro meses em aplicações financeiras de baixo risco, pois
corresponderia a um rendimento mensal aproximado de 6% ;
· A importância da documentação bancária deve ser analisada no presente contexto
como comprobatória do bom processamento e uso dos recursos, podendo o mesmo
raciocínio ser disposto quando se considera o parecer contábil.
No caso sob análise, destaco algumas particularidades que não podem ser
desprezadas:
· A demora entre a assinatura do Convênio e o efetivo repasse do dinheiro (4
anos), sendo que o corpo diretivo da Cooperativa sofreu alterações;
· O repasse em parcela única de R$ 10.000,00, sendo que há um Parecer contábil
anexado aos autos, dando conta ;
· A intimação via edital para a Tomada de Contas;
· O emprego de recursos próprios para complementar o custo do automóvel
destinado ao apoio ao Programa de Inseminação Artificial;
· A ausência de má-fé quando da prestação de contas;
· A efetiva comprovação de que o bem foi adquirido e de que os objetivos do
Convênio foram atingidos, mediante “Termo de Conclusão do Objetivo do
Projeto”, expedido pela Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento
– Núcleo Regional de Maringá;
Do exposto, reconheço que há sólidas indicações de que os recursos foram
regulamente utilizados e de que não houve má-fé dos gestores da entidade nem
no tocante ao emprego do dinheiro, nem quanto à omissão em prestar contas. No
entanto não se pode atropelar o procedimento legal de prestação de contas,
provendo-se simplesmente a presente rescisão. Entendo por outro lado, ser injusta
a imputação de sanções aos gestores atuais da entidade pela não apresentação de
prestação de contas, pois somente o desconhecimento dos atos convocatórios
deste Tribunal justifica tal omissão.
Assim, à vista das situações peculiares presentes no procedimento, entendo que
houve prejuízo à defesa do peticionário, por vício de convocação. Desta forma,
VOTO pela NULIDADE do ato que julgou a Tomada de Contas nº 428404/05
– TC, reconhecendo vício na convocação deste Tribunal, devendo ser reaberto
o procedimento com a regular citação dos atuais gestores da Cooperativa de
Laticínios de Mandaguari Ltda, nos termos do artigo 375 do Regimento Interno
– TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 493955/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO, por unanimidade em:
Julgar pela nulidade do ato que julgou a Tomada de Contas nº 428404/05 – TC,
reconhecendo vício na convocação deste Tribunal, devendo ser reaberto o
procedimento com a regular citação dos atuais gestores da Cooperativa de
Laticínios de Mandaguari Ltda, nos termos do artigo 375 do Regimento Interno
– TC.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
o :Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 611/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 221959/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
INTERESSADO: ANA MARIA GONFIO, ANTONIO MILTON SIQUEIRA,
CELSO LUIZ POZZOBOM, CLEUSA BRAGA FRANQUINI, DAVID
PENIDO, EDUARDO RODRIGUES DE MELLO, FAUSTO CARNEIRO,
INÁCIO PEREIRA PINTO, JOSE CICERO DA SILVA LAURENTINO,
LUCILENIO ALVARES PALOMO,LUIZ FERNANDO DE MELO COSTA,
MARCELO DERENUSSON NELLI, MARIA JOSE ROQUE SIMOES,
NEWTON SOARES DO NASCIMENTO, ROSILENE APARECIDA
TORCHETI, SEBASTIAO DE MENDONÇA XAVIER RIBEIRO, SIDMAR
APARECIDO VASILIAUSHA E VALDECIR PASCOAL MULATO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO
Ementa: Pedido de Rescisão com Liminar. Pela procedência parcial,
suspendendo-se a cobrança em relação aos requerentes, mantendo-se a execução
em relação ao Presidente, assim como a desaprovação das contas.

Retornam os presentes autos de Pedido de Rescisão com pedido liminar de efeito
suspensivo, interposto pelo Sr. Inácio Pereira Pinto e outros, com os
pronunciamentos da Diretoria de Contas Municipais – DCM e do Ministério
Público de Contas, em cumprimento ao § 3º do artigo 407-A do Regimento
Interno.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 1790/08-DCM (fls.
225/227), entende que merece acolhimento o pedido de concessão liminar para
suspensão dos efeitos do Acórdão nº 3186/07- 1ª Câmara - TC, haja vista que
presentes os requisitos do inciso II do artigo 407-A do Regimento Interno.
O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 7221/08 (fls. 228/232),
opina “pela concessão parcial da liminar pleiteada, pois satisfeitos os
requisitos atinentes à matéria, para o fim único de se suspender a cobrança
individualizada dos edis identificados na inicial pela constatada
extrapolação de remuneração, mantendo-se, entretanto, o motivo de
irregularidade para fins de desaprovação das contas, bem como a execução
dos valores referentes ao Presidente da Câmara, lembrando, ainda, que também
resta intocável a falha referente à irregularidade formal das contas do
Legislativo de Umuarama, exercício de 2002.”
A concessão de liminar, na forma prevista no art. 407-A do Regimento Interno,
exige a demonstração do fumus boni iuris e do periculum in mora:
“Art. 407-A. A concessão de liminar somente surtirá efeito após a aprovação do
Tribunal Pleno, vedada as medidas que esgotem, no todo ou em parte, o objeto
do processo, desde que suficientemente demonstrado:
I – a existência de prova inequívoca do direito, cuja verificação independa de
qualquer dilação probatória e ou manifestação das unidades técnicas do Tribunal;
II – fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”.
O interessado aduziu que o fumus boni iuris esta caracterizado no fato deste
Tribunal de Contas não ter oportunizado aos requerentes condições para que
viessem a se manifestar no feito quanto às irregularidades que lhes ensejaram o
ônus da devolução das importâncias que teriam recebido a maior. Fato este que
foi demonstrado pela Diretoria de Contas Municipais em sua instrução: “O
manuseio dos autos comprova que não foi encaminhado nenhum expediente
aos edis indicando que haviam recebido valores a maior e solicitando que
apresentassem justificativa para o fato. De igual maneira, os registros
informatizados desta Corte não apontam a existência de referidos ofícios,
fato este que robustece a tese rescisória da nulidade.”
Quanto ao periculum in mora, comprova-se diante da emissão, por este Tribunal
de Contas, das certidões de débito de fls. 32/35.
De fato, ambos os argumentos apresentados pelos requerentes devem prosperar:
a inobservância do princípio do contraditório e ampla defesa, é causa para a
rescisão da decisão desta Corte de Contas, caso efetivamente constatada quando
da análise do mérito; enquanto discutidas questões no âmbito desta Casa, poder-
lhe-ia trazer prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação.
Por tais razões, vislumbro no caso sob comento, o fumus boni iuris e o periculum
in mora, e corroborando com o Ministério Público de Contas CONCEDO
PARCIALMENTE a liminar ora requerida, com fulcro no artigo 407-A, inciso
II, do Regimento Interno, para suspender os efeitos do Acórdão nº 3186/07- 1ª
Câmara - TC, no item único relativo a cobrança individualizada dos edis
identificados na inicial pela constatada extrapolação de remuneração, mantendo-
se, entretanto, o motivo de irregularidade com vistas à desaprovação das contas
prestadas pelo Legislativo Municipal de Umuarama, exercício de 2002, bem
como a execução dos valores referentes ao Presidente da Câmara.
À Presidência desta Casa, para comunicação da concessão da liminar à Câmara
Municipal de Umuarama (RI, art. 407-A, § 6º).
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 221959/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO, por unanimidade, em:
CONCEDER PARCIALMENTE a liminar ora requerida, com fulcro no artigo
407-A, inciso II, do Regimento Interno, para suspender os efeitos do Acórdão
nº 3186/07- 1ª Câmara - TC, no item único relativo a cobrança individualizada
dos edis identificados na inicial pela constatada extrapolação de remuneração,
mantendo-se, entretanto, o motivo de irregularidade com vistas à desaprovação
das contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Umuarama, exercício de
2002, bem como a execução dos valores referentes ao Presidente da Câmara.
À Presidência desta Casa, para comunicação da concessão da liminar à Câmara
Municipal de Umuarama (RI, art. 407-A, § 6º).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 616/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 395384/07
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : LICITAÇÃO-COMPRAS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Licitação. Elaboração do Plano de desenvolvimento e de Gestão Estratégica
Institucional. Retificação do Acórdão em face de erro na indicação do valor
contratado.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de procedimento licitatório na modalidade Concurso,
do tipo “técnica e preço”, objetivando a contratação de empresa de consultoria
para elaboração de plano de desenvolvimento e de gestão estratégica
institucional, baseado no Termo de Referência 01/2007, que foi submetido a
exame deste Plenário na sessão ordinária nº 12, de 03 de abril de 2008, tendo
sido aprovada a contratação, por unanimidade, nos termos do voto apresentado
pelo Relator.
No entanto, do Acórdão nº 403/08 – Tribunal Pleno constou a aprovação da
contratação no valor de R$ 189.000,00 (cento e oitenta e nove mil reais), sendo
que a proposta de preço apresentada pela empresa GD - Gestão e Desenvolvimento
Empresarial Ltda., conforme consta às fls. 234 a 236 dos autos, bem como, da ata
de julgamento de f. 239, foi de R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais).
Uma vez que já ocorreu a publicação do referido Acórdão, faz-se necessária a sua
retificação, fazendo constar o real valor da contratação, convalidando a despesa
ora contemplada, nos termos do artigo 522 do Regimento Interno.
Desta forma, proponho a retificação do Acórdão nº 403/08 –Tribunal Pleno a fim
de constar o valor da contratação da Empresa GD - Gestão e Desenvolvimento
Empresarial Ltda. , conforme consta às fls. 234 a 236 e 239 dos autos, de R$
198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais).
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de LICITAÇÃO-COMPRAS/
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS protocolados sob nº 395384/07,

ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Retificar o Acórdão nº 403/08 - Tribunal Pleno, a fim de constar o valor da
contratação da Empresa GD - Gestão e Desenvolvimento Empresarial Ltda.,
conforme fls. 234 a 236 e 239 dos autos, no valor de R$ 198.000,00 (cento e
noventa e oito mil reais).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 617/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 54003/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : LICITAÇÃO-COMPRAS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
LICITAÇÃO. CONVITE. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO
AGENCIADORA DE INTEGRAÇÃO PARA O ESTÁGIO SUPERVISIONADO
A ESTUDANTES DE CURSOS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, ENSINO
MÉDIO, DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO OU
SUPERIOR. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO.
Trata o presente processo de licitação na modalidade Convite, tipo Menor Preço,
para a contratação, por este Tribunal de Contas, de Instituição Agenciadora de
Integração para o Estágio Supervisionado a estudantes de Cursos de Educação
Superior, Ensino Médio, de Educação Profissional de Nível Médio ou Superior,
consoante solicitação da Diretoria Geral, desta Corte.
Pelo despacho de f. 8, foi fixado o preço máximo em R$ 43.615,00 (quarenta e três
mil, seiscentos e quinze reais), resultante da aplicação da taxa de administração
de 5,5 % sobre a estimativa de repasses para o período de 12 meses (1 ano), e, a
f. 2, foi apresentado rol contendo a descrição dos serviços a serem oferecidos.
Dentre as empresas convidadas a participar do certame, relacionadas pela
Diretoria Jurídica à f. 281, apenas 2 (duas) compareceram, a saber, o CIEE –
Centro de Integração Empresa Escola do Paraná e o CEINEE – Centro de
Integração Nacional de Estágios para Estudantes. Tendo ambas as empresas
apresentado o mesmo percentual de cobrança (3,85%) sobre o montante a ser
pago aos estagiários sob administração, o impasse foi solucionado por meio de
sorteio, sendo a empresa CIEE a primeira classificada.
Cumpre ressaltar que a Comissão Permanente de Licitação, cumprindo o disposto
no art. 44, § único, da Lei Estadual nº. 15.608/07, justificou o fato de somente
duas, das cinco empresas que receberam o convite para participar do certame,
terem apresentado suas propostas. Segundo a Comissão, tal ocorreu em razão de
que “a atual taxa de administração de 2,9% (dois, ponto nove pontos
percentuais), suportada pelo Instituto Euvaldo Lodi, desestimulou outros
concorrentes a apresentarem propostas”(f. 208).
Ademais, em corroboração com o Parecer nº. 6623/08, da Diretoria Jurídica,
verifica-se que todos os prazos e demais procedimentos previstos na Lei Federal
nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02, na Lei Estadual nº. 15.608/07 e no Decreto nº.
5.450/05 foram observados.
A Diretoria Jurídica, em Parecer conclusivo nº. 6623/08 e o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, em Parecer nº.7280/08, opinam pela homologação
do resultado da licitação e adjudicação do seu objeto em favor da empresa referida.
Conforme pareceres uniformes da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, voto pela homologação do resultado da presente
licitação na modalidade Convite, de que trata o presente Processo, e adjudicação
do seu objeto em favor da empresa vencedora, o CIEE – Centro de Integração
Empresa Escola do Paraná.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de LICITAÇÃO-COMPRAS/
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS protocolados sob nº 54003/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Homologar o resultado da presente licitação na modalidade Convite, de que
trata o presente Processo, e adjudicar o seu objeto em favor da empresa vencedora,
o CIEE – Centro de Integração Empresa Escola do Paraná, conforme pareceres
uniformes da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 619/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 507557/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO : ALARICO ABIB E CELSO VIEIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
RECURSO DE REVISTA. ATO DE APOSENTADORIA. IRREGULARIDADE
NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NÃO PROVIMENTO. PELA NEGATIVA
DE REGISTRO, RESSALVADO O DIREITO DO INTERESSADO À
PERCEPÇÃO DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO.
RELATÓRIO
1. Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. Alarico Abib, Prefeito
Municipal de Andirá, em face da decisão consubstanciada no Acórdão nº. 2717/
07, da 1ª Câmara deste Tribunal, que negou registro ao ato de aposentadoria do
servidor Celso Vieira, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.
Em Parecer conclusivo nº. 18033/07, a Diretoria Jurídica opina pelo
improvimento do presente Recurso, em razão do não atendimento, por parte do
recorrente, das reiteradas diligências que foram solicitadas por aquela Diretoria,
a fim de retificar o cálculo dos proventos apresentado, “de modo que o valor da
última remuneração fosse proporcional ao tempo de serviço, em dias,
conforme dispõe a Orientação Normativa nº. 03/2004 e, no caso de o valor
final for inferior ao salário mínimo vigente, para que contasse no ato de
inativação a garantia do mínimo constitucional” (f. 91).
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Por seu turno, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em Parecer nº.
6543/08, acompanha o posicionamento da Diretoria Jurídica, opinando pelo
não provimento do Recurso de Revista ora em análise. Para tanto, alega aquele
Órgão Ministerial, que “o cálculo dos proventos que instrui os autos de
aposentadoria não está conforme o que disciplina a legislação
previdenciária” (f. 94).
Isso porque o Município, ao fazer o cálculo dos proventos do servidor, aplicou
a fração correspondente ao tempo de contribuição sobre o valor da média salarial.
Ao constatar que os proventos calculados com base em tal média excederam a
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, o
Município aplicou o valor correspondente à última remuneração, sem, contudo,
calculá-lo proporcionalmente ao tempo de contribuição.
2. Em corroboração com o entendimento da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, não merece provimento o presente Recurso.
Da análise dos autos, verifica-se que se trata de aposentadoria voluntária por
idade, com base no art. 40, § 1º, III, “b”, da Constituição Federal. Assim, tendo
em vista que a aposentadoria foi concedida já na vigência da Emenda
Constitucional nº. 41/03, o cálculo dos proventos a ser utilizado é aquele que
tem como base a média salarial da carreira, conforme § 1º, art. 53, da Orientação
Normativa nº. 03/2004, da Secretaria de Previdência Social.
Como bem destaca o Ministério Público de Contas, tendo em vista que no caso
em tela, a média salarial resulta em valor superior à última remuneração, deve esta
ser utilizada, para fins de aplicação da proporcionalidade. Contudo, não foi este
o cálculo dos proventos feito pelo Município, que tomou por base o valor da
última remuneração do servidor, sem, todavia, ter aplicado a proporcionalidade
relativa ao tempo de contribuição, não se cumprindo o disposto pela legislação
previdenciária ora mencionada.
Acrescente-se que o próprio Ministério Público de Contas apresentou a correção
do cálculo a ser feito neste ato de aposentadoria, conforme segue:
“(...), com base no que consta dos autos temos que:
* o servidor tem 33 anos, 8 meses e 13 dias de contribuição (12298 dias)
conforme certidão de fls. 05.
* a proporcionalidade dos proventos deve equivaler a 12298/12775
avos;
* a média salarial resultou em R$464,72. Como referido valor é superior à
última remuneração do servidor que é de R$360,00, para fins de aplicação da
proporcionalidade dos proventos deveria ter sido utilizado o valor de
R$360,00.
Então, a proporcionalidade a ser aplicada seria de 12298/12775 sobre
R$360,00 (valor da última remuneração). O valor dos proventos
proporcionais seria de R$346,55, com a garantia de percepção do mínimo
legal, conforme previsão constitucional”.
Nesse ponto, contudo, há que se observar que o valor do salário mínimo no
Estado do Paraná é superior ao do cálculo acima, tendo o interessado o direito
à sua percepção, independente de correção do ato de aposentadoria, conforme
pode ser extraído do art. 39, parágrafo 3º, da Constituição Federal, combinado
com o art. 7º, inciso IV, também do texto constitucional.
Ressalte-se que, em nenhum momento, questionou-se no presente processo o
direito do servidor à aposentadoria. A questão limita-se ao equívoco constante
do Decreto nº 4571, de 17.04.2006, que estabeleceu como sendo de R$ 360,00
o valor dos proventos, quando o correto, conforme indicado na instrução, seria
de R$ 346,55.
Esse fato, porém, ainda que obstativo do registro do ato aposentatório, por estar
configurada a legalidade, não deve impedir a percepção dos proventos no valor
do salário mínimo pelo servidor inativo, que satisfaz os requisitos
constitucionais e não deve ter seu direito prejudicado por um equívoco da
administração municipal.
Face ao exposto, com base nos Pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, voto pelo improvimento do Recurso e
pela negativa de registro, conforme Acórdão nº. 2717/07 – 1ª Câmara, sem prejuízo
da expedição de novo ato, bem como de percepção do valor equivalente ao salário
mínimo, nos termos do art. 39, parágrafo 3º, da Constituição Federal, combinado
com o art. 7º, inciso IV, do mesmo texto constitucional, independente de correção
do ato de aposentadoria.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 507557/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Negar provimento ao presente Recurso de Revista, com base nos Pareceres da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e pela
negativa de registro da aposentadoria em questão, conforme Acórdão nº. 2717/
07 – 1ª Câmara, sem prejuízo da expedição de novo ato, bem como de percepção
do valor equivalente ao salário mínimo, nos termos do art. 39, parágrafo 3º, da
Constituição Federal, combinado com o art. 7º, inciso IV, do mesmo texto
constitucional, independente de correção do ato de aposentadoria.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 621/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 596045/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ
INTERESSADO : JOSE MARTINS GONÇALVES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conhecimento do Recurso, quanto ao mérito, pelo provimento parcial e aprovação
com ressalvas, mantida a aplicação de multa pelo atraso.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista, interposto pelo Município de Guairaçá, por
meio do seu Prefeito, Sr. José Martins Gonçalves, contra o Acórdão nº 2971/07
– Primeira Câmara, que julgou irregular a prestação de contas do convênio
celebrado com a Secretaria de Estado da Criança e Assuntos da Família, no
exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos
reais), destinados à aquisição de máquinas de costura industrial, em atendimento
a crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
O julgamento pela irregularidade nas contas decorreu da ausência de apresentação
dos seguintes documentos, durante a fase de instrução processual: (i) Termo de
Cumprimento dos Objetivos; (ii) Comprovantes de Despesas; (iii) Termo aditivo
que comprove a prorrogação do prazo de vigência do convênio, tendo em vista
que o recurso foi repassado quando a vigência já havia expirado; (iv) Repasse
de recursos após a vigência do convênio; (v) Aviso de crédito; (vi) Extratos
bancários; (vii) Demonstrativo de despesas; e (viii) Divergências entre as datas
dos cheques apresentados e dos respectivos comprovantes de despesas.

Em suas razões recursais o recorrente esclarece que a presente prestação de contas
se refere à segunda parcela de R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), de um
total de R$15.000,00 (quinze mil reais), que lhe teriam sido repassados, sendo
que o primeiro repasse de R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), ocorrido
durante o exercício financeiro de 2002, foi devidamente comprovado a esta Corte
de Contas (Processo nº 17021-3/03), e aprovado por meio da Resolução nº 6195/
2004.
O recorrente ainda esclarece que, diante do comprovado atraso do Governo do
Estado em repassar a segunda parcela do valor pactuado, o Município viu-se
obrigado a adiantar valores, com recursos próprios, para ressarcir-se
posteriormente, dando assim, cumprimento aos objetivos sociais do convênio
em tela, bem como dando cumprimento aos contratos celebrados com os
respectivos fornecedores.
Também foi esclarecido pelo recorrente que os documentos ausentes a esta
prestação de contas encontram-se no processo nº 17021-3/03, relativo à primeira
parcela repassada.
A Diretoria de Análise de Transferências em seu opinativo entende que os
esclarecimentos apresentados pelo recorrente efetivamente têm o condão de afastar
as impropriedades apontadas anteriormente na fase de instrução deste processo.
Com efeito, o anexo fluxo contábil confirma as alegações do recorrente no sentido
de que arcou com recursos próprios para dar cumprimento aos objetivos do
convênio, ainda no exercício de 2002, vindo a ressarcir-se apenas com o repasse
da segunda parcela de R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), ocorrido no
longínquo ano de 2006.
Ademais, os documentos que o recorrente deixou de apresentar durante a instrução
deste processo de prestação de contas, efetivamente foram apresentados para esta
Corte no processo nº 17021-3/03, relativo à primeira parcela repassada, conforme
aquela Unidade Técnica pôde verificar.
Por fim a Diretoria de Análise de Transferências opina pelo PROVIMENTO a
este Recurso de Revista, e ato contínuo, pela REFORMA do Acórdão nº 2971/
07 – Primeira Câmara, para que seja julgada REGULAR a prestação de contas
do convênio celebrado entre o Município de Guairaçá e a Secretaria de Estado
da Criança e Assuntos da Família, durante o exercício financeiro de 2005, no
valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), destinados à aquisição de
máquinas de costura industrial, em atendimento a crianças e adolescentes em
situação de risco pessoal e social.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante o Parecer nº. 5789/
08, considerando que o item III do Acórdão 2971/07 – 1ª Câmara, relativo à
aplicação de multa pelo atraso de 55 dias na apresentação das referidas contas,
mantém-se intacto, opina pela procedência parcial do presente recurso com a
aprovação com ressalva das contas.
VOTO
Diante do acima exposto, acompanhando os termos do Parecer do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO em conhecer o presente Recurso de
Revista, interposto pelo Sr. José Martins Gonçalves, para, no mérito, dar-lhe
provimento parcial e julgar REGULAR com RESSALVAS a prestação de contas
do convênio celebrado entre o Município de Guairaçá e a Secretaria de Estado
da Criança e Assuntos da Família, durante o exercício financeiro de 2005, no
valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), reformando-se parcialmente
o Acórdão 2971/07 EO:– 1ª Câmara, mantido, contudo, o seu item III, relativo
à aplicação de multa pelo atraso de 55 dias na apresentação das referidas contas,
motivo ensejador da ressalva.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 596045/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
I - Conhecer do presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. José Martins
Gonçalves, acompanhando os termos do Parecer do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial e julgar
REGULAR com RESSALVAS a prestação de contas do convênio celebrado
entre o Município de Guairaçá e a Secretaria de Estado da Criança e Assuntos
da Família, durante o exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 7.500,00 (sete
mil e
quinhentos reais);
II - Reformar parcialmente o Acórdão 2971/07 - 1ª Câmara, mantendo-se, contudo,
o seu item III, relativo à aplicação de multa pelo atraso de 55 (cinquenta e cinco)
dias na apresentação das referidas contas, motivo ensejador da citada ressalva.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 623/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 275792/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : LUIZ ALBERTO CYPRIANO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Revista. Descumprimento de determinação deste Tribunal
de Contas. Independência entre as instâncias administrativa e judicial.
Conhecimento. Desprovimento.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. Luiz Alberto Cypriano,
Secretário da Administração, contra decisão contida no Acórdão nº576/06 -
Pleno (fls. 181/190, do Processo anexo nº 7992/06-TC), que reconheceu
irregularidades na licitação, tendo em vista diversos motivos, em desacordo com
a Lei Federal n.º 8.666/93, reconhecendo procedente a representação elaborada
pela empresa SPL Construtora e Pavimentadora Ltda., em face do Município de
Toledo, recomendando adotar medidas corretivas em relação ao procedimento,
determinando também a instauração de procedimento de aplicação de multa de
que trata a Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, solicitando encaminhamento
de peças deste procedimento ao Ministério Público Estadual.
O recorrente alega que, assim que recebeu tal comunicação, de imediato suspendeu
referido certame, e que no presente caso não existe independência entre as
instâncias administrativa e judicial, posto que se a mesma matéria é passível de
ser analisada por mais de um órgão ou entidade, deixa de prevalecer a
independência, ocorrendo, segundo o recorrente, o que dispõe o art. 5.º, inciso
XXXV, da Constituição Federal.
Posteriormente, protocolizou novo pedido sob n.º 41725-2/06, de 29/08/2006,
informando a revogação do mencionado procedimento licitatório, tendo

em vista que o Município de Toledo criou a Secretaria de Turismo, requerendo
o conhecimento desta petição, com caráter de Recurso Adesivo, tendo sua
tramitação normal. Com a tramitação do feito, o requerente protocolizou novos
pedidos, requerendo a juntada das declarações de desistência apresentada pelas
empresas, termo de revogação e publicações, como também reiterou as requisições
realizadas anteriormente.
A Diretoria Jurídica (Parecer n.º 11766/07 - fls. 257 a 259), apontou,
preliminarmente, que a desistência parcial do recurso ora interposto é possível,
observado art. 68 da Lei Orgânica, e, no mérito, entendeu que o administrador
público não estava autorizado a descumprir decisão deste Tribunal de Contas
apenas por conta de uma decisão judicial que analisou matéria semelhante, não
havendo vinculação automática entre decisões proferidas na esfera administrativa
e judicial, e por conseguinte a questão de participação ou não do Tribunal de
Contas na demanda para fins de sujeição à coisa julgada na esfera judicial, conforme
alegado pelo recorrente, é irrelevante, inexistindo qualquer ato permissivo do
prosseguimento do certame.
Salientou que a conduta do administrador em continuar ao procedimento de
licitação não se ampara no princípio da legalidade e, caracterizada a arbitrariedade
do agente público, a conduta está sujeita à aplicação de multa prevista no art.87,
inciso III, alínea “f”, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, devendo ser
mantida a determinação de remessa de cópias ao Ministério Público Estadual,
pois é o órgão competente para aferir a ocorrência de possível ilícito penal e ato
de improbidade administrativa. Ao final, conclui elo desprovimento, mantendo-
se o decidido no Acórdão n.º 576/06-Pleno.
O representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Exm.º Sr.
Procurador Michael Richard Reiner (Parecer n.º 14173/007 - fls. 260 a 262),
acompanha o entendimento exarado pela Diretoria Jurídica.
Face ao exposto, acompanhando os pareceres uniformes, proponho que esta Corte
conheça do presente recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo
os exatos termos do Acórdão n.º 576/06-Pleno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 275792/06,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se os exatos termos do Acórdão n.º 576/06 M:– Pleno, acompanhando
os Pareceres uniformes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 624/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 166148/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
INTERESSADO : MOACYR JOSE DE OLIVEIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Revista. Admissão de Pessoal. Inconstitucionalidade de
dispositivo da Lei Municipal n.º 583/91 de Paiçandu. Conhecimento.
Desprovimento.
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de revista interposto pelo Sr. Moacyr José de Oliveira, Prefeito
do Município de Paiçandu, objetivando reforma do Acórdão n.º 579/07-1ª. Câmara,
que negou registro a aposentadoria do servidor Oswaldo Bernardo, em razão do
ato haver se fundado na Lei Municipal n.º 583/1991 – que previa redução de
tempo de serviço em caso de exercício de função de motorista – obrada com vício,
posto que ao Legislativo Municipal falece competência para legislar e
regulamentar as exceções previstas no § 1.º, do art. 40, da Carta Republicana, em
sua redação primitiva.
O recorrente sustenta a tese de autonomia legislativa municipal para a produção
da indigitada lei, tendo em vista que o município possuía, à época, regime próprio
de previdência social, o que lhe concederia competência para legislar sobre a
matéria.
A Diretoria Jurídica (Parecer n.º 3712/08 – fls. 112 e 113) manifesta-se pelo não
provimento do presente Recurso, por entender que a lei complementar referida na
redação original do art. 40, § 1.º,da Constituição Federal, refere-se a lei de natureza
trabalhista, não previdenciária, que, por força do art. 22, inciso I, , seria de
competência exclusiva da União.
A representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Exm.ª Sr.ª
Procuradora Juliana Sternadt Reiner (Parecer n.º 4488/08 – fls. 114 e 115), na
mesma senda, opina pelo desprovimento do apelo, por entender que a norma
regulamentadora das exceções que ensejariam aposentadoria, nos moldes do art.
40, § 1.º, da Constituição Federal, por envolver a fixação de critérios para definição
das atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas, teria contornos
jurídicos eminentemente trabalhistas.
Registro que em 30/04/2008 foram apresentadas novas razões recursais (protocolo
22917-8/08 – fls. 119 a 122), as quais conheço a título de memoriais. O recorrente
reafirma seu entendimento pela competência municipal em editar lei regulando
o retrocitado dispositivo constitucional, com fulcro no art. 30, incisos I e II,
também da Constituição Federal, que confere aos municípios a capacidade de
legislar sobre matéria de interesse local e suplementar a legislação federal e
estadual, no que couber. Cita doutrina da lavra do eminente Dr. Alexandre de
Morais e jurisprudência, a fim de sustentar seus argumentos, sendo que esta
consiste em trecho da ementa da decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação
Direta de Inconstitucionalidade n.º 2024:
4. A matéria da disposição discutida é previdenciária e, por sua natureza,
comporta norma geral de âmbito nacional de validade, que à União se facultava
editar, sem prejuízo da legislação estadual suplementar ou plena, na falta de lei
federal (CF 88, arts. 24, XII, e 40, § 2º): se já o podia ter feito a lei federal, com base
nos preceitos recordados do texto constitucional originário, obviamente não
afeta ou, menos ainda, tende a abolir a autonomia dos Estados-membros que
assim agora tenha prescrito diretamente a norma constitucional sobrevinda.
Em sustentação oral na sessão de julgamento deste recurso, o recorrente aduziu,
além das razões constantes do protocolo recebido a título de memoriais, que a
redação do art. 40 da Constituição Federal aplicar-se-ia tão-somente aos
servidores públicos federais.
VOTO
Quanto ao argumento de que a redação do art. 40 da Constituição Federal aplicar-
se-ia tão-somente aos servidores públicos federais, a decisão do Supremo Tribunal
Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2024, esclarece esse ponto,
revelando que, ao contrário do que sustenta o recorrente, tal
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dispositivo constitucional, em sua redação original, ou seja, anterior à redação
dada pela Emenda Constitucional n.º 20/1998, é aplicável a todas as esferas da
administração pública: (grifei)
EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade: seu cabimento - sedimentado
na jurisprudência do Tribunal - para questionar a compatibilidade de emenda
constitucional com os limites formais ou materiais impostos pela Constituição
ao poder constituinte derivado: precedentes.
II. Previdência social (CF, art. 40, § 13, cf. EC 20/98): submissão dos ocupantes
exclusivamente de cargos em comissão, assim como os de outro cargo temporário
ou de emprego público ao regime geral da previdência social: argüição de
inconstitucionalidade do preceito por tendente a abolir a “forma federativa do
Estado” (CF, art. 60, § 4º, I): improcedência.
1. A “forma federativa de Estado e:” - elevado a princípio intangível por todas
as Constituições da República - não pode ser conceituada a partir de um modelo
ideal e apriorístico de Federação, mas, sim, daquele que o constituinte originário
concretamente adotou e, como o adotou, erigiu em limite material imposto às
futuras emendas à Constituição; de resto as limitações materiais ao poder
constituinte de reforma, que o art. 60, § 4º, da Lei Fundamental enumera, não
significam a intangibilidade literal da respectiva disciplina na Constituição
originária, mas apenas a proteção do núcleo essencial dos princípios e institutos
cuja preservação nelas se protege.
2. À vista do modelo ainda acentuadamente centralizado do federalismo adotado
pela versão originária da Constituição de 1988, o preceito questionado da EC
20/98 nem tende a aboli-lo, nem sequer a afetá-lo.
3. Já assentou o Tribunal (MS 23047-MC, Pertence), que no novo art. 40 e seus
parágrafos da Constituição (cf. EC 20/98), nela, pouco inovou “sob a
perspectiva da Federação, a explicitação de que aos servidores efetivos dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, “é assegurado regime de
previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o
equilíbrio financeiro e atuarial”, assim como as normas relativas às
respectivas aposentadorias e pensões, objeto dos seus numerosos parágrafos:
afinal, toda a disciplina constitucional originária do regime dos servidores
públicos — inclusive a do seu regime previdenciário — já abrangia os três
níveis da organização federativa, impondo-se à observância de todas as
unidades federadas, ainda quando — com base no art. 149, parágrafo único —
que a proposta não altera — organizem sistema previdenciário próprio para os
seus servidores”: análise da evolução do tema, do texto constitucional de 1988,
passando pela EC 3/93, até a recente
reforma previdenciária.
4. A matéria da disposição discutida é previdenciária e, por sua natureza,
comporta norma geral de âmbito nacional de validade, que à União se facultava
editar, sem prejuízo da legislação estadual suplementar ou plena, na falta de lei
federal (CF 88, arts. 24, XII, e 40, § 2º): se já o podia ter feito a lei federal, com base
nos preceitos recordados do texto constitucional originário, obviamente não
afeta ou, menos ainda, tende a abolir a autonomia dos Estados-membros que
assim agora tenha prescrito diretamente a norma constitucional sobrevinda.
5. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que o princípio da imunidade
tributária recíproca (CF, art. 150, VI, a) - ainda que se discuta a sua aplicabilidade
a outros tributos, que não os impostos – não pode ser invocado na hipótese de
contribuições previdenciárias.
6. A auto-aplicabilidade do novo art. 40, § 13 é questão estranha à
constitucionalidade do preceito e, portanto, ao âmbito próprio da ação direta.
Acolho o argumento do recorrente de que se trata de matéria previdenciária, com
base na jurisprudência citada e acima transcrita, implicando discordar, com as
devidas vênias, dos pareceres anteriores, que entenderam pela natureza trabalhista
da matéria.
Entretanto, entendo que o dispositivo da lei municipal que conferiu
aposentadoria especial a motorista, com vinte e cinco anos de tempo de serviço
é inconstitucional, conforme as razões a seguir.
Primeiramente, a aposentadoria foi baseada no art. 60, inciso III, alínea ‘d’, da
Lei Municipal 583/1991, conforme informação fornecida pela municipalidade
(fl. 29:
“Art. 60. O servidor será aposentado:
(...)
III – voluntariamente:
(...)
d) aos vinte e cinco anos de serviço na mesma atividade, aos servidores que na
publicação desta Lei, estiverem exercendo a função de motorista de ônibus,
caminhão, ou operador de máquina.”
A municipalidade informou, em resposta a diligência promovida por esta Corte,
que o adicional de insalubridade constante do ato de aposentadoria tinha por
fundamento o art. 60, § 10 , da Lei Municipal 583/1991, que garante ao servidor
os vencimentos e vantagens do cargo que estava exercendo por ocasião da
aposentadoria, mas não esclarece por que o servidor faria jus aquele adicional,
uma
vez que a redação do art. 60, § 1.º, da Lei Municipal 583/1991, estabelece o
seguinte:
“Art. 60. O servidor será aposentado:
(...)
1.º as exceções ao disposto no inciso III, alíneas ‘a’ e ‘c’, no caso de atividades
consideradas penosas, insalubres e perigosas, serão
estabelecidas em lei complementar federal.”
Vê-se, portanto, que a própria lei municipal remete à lei complementar federal a
estipulação das exceções consideradas como atividades penosas, insalubres ou
perigosas. Assim, no que tange à concessão de adicional de insalubridade, o ato
de aposentadoria é ilegal.
No que tange ao dispositivo de lei municipal que confere tempo de serviço
excepcional à regra constitucional, a decisão do Pretório Excelso na Ação Direta
de Inconstitucionalidade n.º 101 esclarece que é de reprodução obrigatória nas
Constituições Estaduais as normas constitucionais que dispõe acerca da
aposentadoria de servidores públicos: (grifei)
ADI 101/MG - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator:  Min. CELIO BORJA
Relator p/ Acórdão:  Min. CARLOS VELLOSO
Julgamento:  17/09/1992
Órgão Julgador:  TRIBUNAL PLENO
Publicação:DJ 07-05-1993 PP-08324 EMENT VOL-1702-01 PP-00001
Ementa: Constitucional. Servidor público do estado de minas gerais.
Aposentadoria. Tempo de serviço: contagem. Art. 42 do ADCT da Constituição
do Estado de Minas Gerais.
I - Inconstitucionalidade do artigo 42 do ADCT da constituição do estado de
minas gerais, que estabelece que, para efeito de aposentadoria ou transferência
para a inatividade, prevalecerão para o servidor público cível as normas relativas
a contagem de tempo de serviço em vigor na data de sua admissão, ou durante a
sua atividade no serviço público, desde que mais benéficas.
II - As normas constitucionais federais que dispõem a respeito da aposentadoria
dos servidores públicos (CF, artigo 40) são de absorção obrigatória pelas
constituições estaduais.

III - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
Ora, se aos estados federados, que podem legislar plenamente caso
não haja norma geral editada pela esfera federal, nos termos do art. 24,§ 3.º, da
Carta da República, é negada a capacidade de estabelecer normas de contagem de
tempo de serviço excepcionais em relação ao disposto na Carta da República,
quanto mais aos municípios, cuja capacidade é apenas supletiva em relação às
legislações estadual e federal, nos termos do art. 30, inciso II.
Portanto, forçoso é concluir que o fundamento legal (art. 60, inciso III, alínea
‘d’, da Lei Municipal 583/1991) do ato em apreço é inconstitucional, diante
dos fundamentos acima expendidos.
Face ao exposto, proponho que este Tribunal de Contas decida por conhecer do
presente recurso de revista, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se
a decisão pela ilegalidade do ato de aposentadoria e pela negativa de seu registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 166148/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por delegação do Conselheiro
HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se a decisão consubstanciada no Acórdão n.º 579/07 - Primeira Câmara,
pela ilegalidade do ato de aposentadoria e pela negativa de seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 626/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 340199/07
ORIGEM : MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Revista interposto pelo Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas. Certidão Liberatória. Extinção do prazo. Perda de objeto. Não-
conhecimento.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se de recurso de revista interposto pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, objetivando reforma da decisão contida no Acórdão n.°
1447/07 – 1.ª Câmara, que deferiu a emissão de certidão liberatória ao Município
de Maria Helena.
O recorrente argumenta que há condenação expressa contra o Município, conforme
Acórdão n.° 211/06 - Pleno. O Município sustenta que o apelo perdeu o objeto,
tendo em vista haver expirado o prazo da certidão.
A Diretoria de Análise de Transferências opina pelo não conhecimento do apelo,
por considerar que houve perda do objeto em razão de haver expirado o prazo da
certidão liberatória, em 30/08/2007.
Registro que foi dispensada a oitiva do Parquet especializado, nos termos do
art. 475, in fine, do Regimento Interno.
Conforme consta dos autos, a certidão liberatória em causa teve seu prazo expirado
em 30/08/07, razão pela qual a reforma pretendida se torna inviável, em
decorrência da perda de objeto do apelo, o que me leva a acolher a opinião da
unidade técnica, propondo que esta Corte decida por não conhecer do presente
recurso de revista.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 340199/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por delegação do Conselheiro
HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Não conhecer do presente Recurso de Revista, acolhendo a opinião da Unidade
Técnica, uma vez que, conforme consta dos autos, a certidão liberatória em causa,
teve seu prazo expirado em 30/08/07, razão pela qual a reforma pretendida se
torna inviável, em decorrência da perda de objeto do apelo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 -– Sessão nº 17.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 630/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 513033/04
ORIGEM : COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : LUIZ CARLOS MALINOWSKI
ASSUNTO : RELATÓRIO DE AUDITORIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Relatório de auditoria Existência de impropriedades. Recomendações.
Encaminhamento de cópias aos órgãos responsáveis. Encaminhamento dos autos
à Inspetoria responsável pela fiscalização do órgão para monitoramento do
cumprimento de recomendações.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se de relatório de auditoria realizada na Coordenadoria da Receita do
Estado do Paraná – 6.ª Delegacia Regional – 6.ª DRR – em Jacarezinho, tendo
como objetivo principal a verificação da gestão da receita do Estado, com
referência ao controle das atividades dos sistemas de tributação, arrecadação e
fiscalização no âmbito de sua jurisdição.
Após a verificação da documentação pertinente, a Diretoria de Tomada de Contas
avaliou a gestão das receitas arrecadadas pela unidade inspecionada, destacando
os seguintes pontos (fl. 27: 1) as unidades que integram a 6.ª DRR, de modo
geral, não são auditadas e seus servidores não recebem treinamento adequado
para exercerem suas atribuições na totalidade; 2) O número de servidores
capacitados nas diferentes áreas demandadas é insuficiente, gerando sobrecarga
para administrar a rotina das unidades de controle e execução da arrecadação,
fiscalização e tributação das receitas do Estado; 3) os recursos materiais e
tecnológicos alocados às áreas de gestão e de controle das receitas são

insuficientes e ultrapassados, nas Agências de Rendas e Postos Fiscais; 4) há
pouca integração entre os órgãos responsáveis pelas áreas de controle, cobrança
e execução da dívida ativa (Coordenação da Receita do Estado e Procuradoria
Geral do Estado); 5) além do descumprimento de normas e princípios que regem
a administração das receitas
públicas, há o descumprimento de normas da Lei Complementar Federal n.º 101/
2000, de 04/05/2000.
Devidamente citado, o responsável pela unidade auditada apresenta as
informações e justificativas protocoladas sob o nº 44580-2/07 e nº 48892-7/07,
destacando que somente poderá prestar esclarecimentos com maior detalhamento
após o recebimento de cópias dos autos e do relatório, o que já foi solicitado
anteriormente pelo Ofício de fls. 142.
A Diretoria Jurídica - DIJUR (Parecer nº 568/08) - recomenda a aprovação do
relatório de auditoria, sugerindo o encaminhamento de cópias à Coordenadoria
da Receita do Estado, à Secretaria de Estado da Fazenda e à Procuradoria Geral
do Estado, para conhecimento e adoção das medidas recomendadas.
A representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Exm.ª Sr.ª Procuradora
Eliza Ana Zenedin Kondo Langner (Parecer 1627/08 – fls. 160 a 162), corrobora
integralmente a opinião da unidade técnica.
Face ao exposto, acompanhando os pareceres uniformes, proponho que esta Corte,
nos termos do art. 267, inciso III, proponho que esta Corte decida por:
1 – recomendar à Coordenadoria da Receita do Estado do Paraná – 6.ª Delegacia
Regional - que adote as medidas necessárias para correção das impropriedades
apontadas no presente relatório de auditoria;
2 – encaminhar cópias dos presentes autos à Coordenadoria da Receita do Estado,
à Secretaria de Estado da Fazenda e à Procuradoria Geral do Estado, para
conhecimento e adoção das medidas recomendadas; e
3 – encaminhar os presentes autos à Inspetoria responsável pela fiscalização da
Coordenadoria da Receita do Estado do Paraná – 6.ª Delegacia Regional – para
monitoramento do cumprimento das recomendações.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RELATÓRIO DE AUDITORIA
protocolados sob nº 513033/04,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por delegação do Conselheiro
HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Aprovar o presente Relatório de Auditoria realizada na Coordenadoria da
Receita do Estado do Paraná – 6.ª Delegacia Regional - em Jacarezinho,
acompanhando os pareceres uniformes;
II - Recomendar à Coordenadoria da Receita do Estado do Paraná – 6.ª Delegacia
Regional - que adote as medidas necessárias para correção das impropriedades
apontadas no presente Relatório de Auditoria, nos termos do art. 267, inciso III,
do Regimento Interno - TC;
III - Encaminhar cópias dos presentes autos, à Coordenadoria da Receita do
Estado, à Secretaria de Estado da Fazenda e à Procuradoria Geral do Estado, para
conhecimento e adoção das medidas recomendadas;
IV - Encaminhar os presentes autos, à Inspetoria responsável pela fiscalização
da Coordenadoria da Receita do Estado do Paraná - 6.ª Delegacia Regional - para
monitoramento do cumprimento das recomendações.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 631/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 66990/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : PARANÁ BANCO
ASSUNTO : CONVÊNIO/AJUSTE
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Solicitação de prorrogação de vigência de prazo de convênio. Previsão
instrumental e legal. Deferimento.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se de solicitação de prorrogação de vigência, pelo prazo de mais 12 (doze)
meses, do convênio firmado com esta Corte para concessão de código consignável
em folha de pagamento para a concessão de empréstimos a servidores públicos.
Encaminhado o expediente à Diretoria Econômico-Financeira, aquela unidade
solicitou a atualização do valor cobrado por linha impressa e a inclusão de
disposições legais relativas às margens consignáveis, ao prazo de financiamento,
ao limite de desconto e à vedação de cobrança de qualquer tarifa ou taxa, conforme
se vê às fls. 39/40.
O banco interessado concordou com os novos termos propostos, tendo sido
apresentada nova minuta do aditivo, contemplando as alterações e inclusões
solicitadas pela DEF (fls. 54 a 56).
Tanto a Diretoria Jurídica (Parecer n.° 4463/08) como o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas (Parecer n.° 6693/08) opinam pelo deferimento do
pedido com suporte na cláusula sétima do convênio e nos artigos 57, inciso II
e art. 116, da Lei Federal n.º 8.666/93, limitado a 60 (sessenta) meses.
Face ao exposto, acompanhando os pareceres uniformes, proponho que esta Corte
decida pela prorrogação da vigência do Convênio por mais 12 meses, conforme
minuta de fls. 55 e 56.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONVÊNIO/AJUSTE
protocolados sob nº 66990/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por delegação do Conselheiro
HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Deferir a prorrogação por mais 12 meses, do convênio firmado pelo Paraná Banco
com esta Corte para concessão de código consignável em folha de pagamento
para a obtenção de empréstimos a servidores públicos, conforme minuta de fls. 55
e 56, de acordo com os pareceres uniformes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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Primeira Câmara

Pautas

Primeira Câmara

Sessão Ordinária número 20 em 3 de Junho de 2008

CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Processo: 34000/01

Origem: MUNICÍPIO DE IBAITI

Interessado: ROQUE JORGE FADEL

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 38375/01

Origem: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SETENTRIÃO

PARANAENSE EM MARINGÁ

Interessado: JOSE GONÇALVES VICENTE

Processo: 131010/02

Origem: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS

Interessado: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS

Processo: 131150/02

Origem: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS

Interessado: TEODORO MARQUES DE OLIVEIRA

Processo: 142660/03

Origem: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA

Interessado: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA

Processo: 158396/03

Origem: MUNICÍPIO DE KALORÉ

Interessado: MUNICÍPIO DE KALORÉ

Processo: 305817/05

Origem: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ

Interessado: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ

Processo: 243130/06

Origem: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ

Interessado: CAROLINA BATISTÃO DE SOUZA

Processo: 201997/07

Origem: MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

Interessado: VANDERLEI LUIZ SPINELLI VALERIO

Processo: 204724/07

Origem: MUNICÍPIO DE IMBITUVA

Interessado: CELSO KUBASKI

Processo: 256198/07

Origem: MUNICÍPIO DE ANTONIO OLINTO

Interessado: JOSE CLEOMAR MACHIAVELLI

APOSENTADORIA

Processo: 497596/02

Origem: TRIBUNAL DE ALÇADA DO ESTADO DO PARANÁ

Interessado: ANTONIO ARI DOS SANTOS

Processo: 3416/08 Nova Audiência desde 27/05/2008

Origem: MUNICÍPIO DE UMUARAMA

Interessado: MANUEL PEREIRA BATISTA

Processo: 79880/08

Origem: MUNICÍPIO DE PINHÃO

Interessado: MARIA OLINDA FERREIRA

CERTIDÃO

Processo: 166460/08

Origem: MUNICÍPIO DE RIO AZUL

Interessado: ALEXANDRE BURKO

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 124704/07 Adiado desde 20/05/2008

Origem: MUNICÍPIO DE JABOTI

Interessado: JORGE DOMINGOS DE SIQUEIRA

Processo: 155707/07 Adiado desde 06/05/2008

Origem: MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE

Interessado: JOSE FOREKEVICZ

AUDITOR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 198127/06

Origem: SOCIEDADE BRASILEIRA DE ZOOLOGIA

Interessado: SOCIEDADE BRASILEIRA DE ZOOLOGIA

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 131335/04 Adiado desde 13/05/2008

Origem: INSTITUTO DE SAUDE DE PONTA GROSSA

Interessado: INSTITUTO DE SAUDE DE PONTA GROSSA

Processo: 136060/04 Vistas desde 29/04/2008 Auditor IVENS

ZSCHOERPER LINHARES

Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

Processo: 116801/05 Adiado desde 27/05/2008

Origem: MUNICÍPIO DE MARILENA

Interessado: MUNICÍPIO DE MARILENA

Processo: 140699/05

Origem: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO

Interessado: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO

Processo: 101042/06

Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE D OESTE

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE D OESTE

Processo: 137462/06

Origem: CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE

TOLEDO

Interessado: CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

DE TOLEDO

Processo: 137551/06

Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE IRATI

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE IRATI

Processo: 150744/06

Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS

Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS

Processo: 165745/07

Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL DE TERRA

RICA

Interessado: LUIZ AUGUSTO LORGA VIEIRA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 22230/05

Origem: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Interessado: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Processo: 228623/07

Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO

Interessado: LUIZ DE LIMA

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 124286/97

Origem: MUNICÍPIO DE TUPÃSSI

Interessado: MUNICÍPIO DE TUPÃSSI

Processo: 141896/04

Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ

Processo: 120981/05 Vistas desde 13/05/2008 Conselheiro CAIO MARCIO

NOGUEIRA SOARES

Origem: MUNICÍPIO DE CURITIBA

Interessado: CASSIO TANIGUCHI

Processo: 136942/05 Adiado desde 20/05/2008

Origem: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Interessado: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Processo: 141679/05

Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES

MUNICIPAIS DE WENCESLAU BRAZ

Interessado: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES

MUNICIPAIS DE WENCESLAU BRAZ

Processo: 157633/06

Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA

Processo: 161120/07 Vistas desde 13/05/2008 Conselheiro CAIO MARCIO

NOGUEIRA SOARES

Origem: MUNICÍPIO DE TURVO

Interessado: NACIR AGOSTINHO BRUGER

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

Processo: 613426/06

Origem: COMPANHIA PARANAENSE DE GAS

Interessado: LUIZ CARLOS MEINERT

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 294699/03

Origem: MUNICÍPIO DE SENGÉS

Interessado: ANSELMO JORGE DE LIMA

Processo: 184800/06 Adiado desde 13/05/2008

Origem: MUNICÍPIO DE COLORADO

Interessado: MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

Processo: 297591/06

Origem: MUNICÍPIO DE ARAPUÃ

Interessado: JOSE PEREIRA DA SILVA

Processo: 211305/07

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

TUNAS DO PARANÁ

Interessado: JEDSON JOSE RIBEIRO

Processo: 218342/07

Origem: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ

Interessado: CRISTIANE BENTO ZULIAN

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 502705/06

Origem: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Interessado: MAURICIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 204671/08

Origem: FUNDAÇÃO CULTURAL DE FOZ DO IGUAÇU

Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 145060/07 Vistas desde 06/05/2008 Conselheiro CAIO MARCIO

NOGUEIRA SOARES

Origem: MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES

Interessado: CLAUDIOMIRO QUADRI

Processo: 147577/07 Vistas desde 27/05/2008 Auditor SÉRGIO RICARDO

VALADARES FONSECA

Origem: MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Interessado: SILVIO MAGALHÃES BARROS II

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de

desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site do

Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.
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Atas

Ata da Sessão Ordinária
número 18 de 20 de maio de 2008

Aos v inte d ias do mês de maio,  as quatorze horas,  horár io
regimental ,  real izou-se a décima oi tava sessão ordinár ia do
exercício de 2008, da Primeira Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, no exercício da Presidência, nos termos
d o  a r t i g o  6 º ,  p a r á g r a f o  1 º  d o  R e g i m e n t o  I n t e r n o ,
CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN,  com a presença
do CONSELHEIRO CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES  e
d o s  A U D I TO R E S R O B E RT O  M A C E D O  G U I M A R Ã E S ,
S E R G I O  R I C A R D O  VA L A D A R E S  F O N S E C A ,  I V E N S
Z S C H O E R P E R  L I N H A R E S  e C L Á U D I O  A U G U S T O
C A N H A .  A u s e n t e  o  C O N S E L H E I R O  H E I N Z  G E O R G
HERWIG por motivo de férias f icando convocado o AUDITOR
IVENS ZSCHOERPER LINHARES para substituí- lo no relato
dos processos delegados. Presente, ainda, o Procurador do Estado
junto  a  es te  Tr ibuna l  des ignado para  a  sessão,  LAÉRZIO
CHIESORIN JÚNIOR.  Submetida à apreciação do Colegiado
a aprovação da ata nº. 16 da sessão ordinária do dia 06 de maio
de 2008, tendo sido aprovada pelo Colegiado. Aberta a fase de
oportunidade para as comunicações previstas no inciso I I ,  do
art igo 464, determinação de sobrestamento de processos, assim
o fez  o  AUDITOR I V E N S  Z S C H O E R P E R  L I N H A R E S  o
232683/08 na Diretoria Jurídica; o 48593/08 na Diretoria de
Contas Estaduais; o AUDITOR CLAUDIO AUGUSTO CANHA
os 594570/06, 216935/07, 261663/07, 337821/07, 379052/07,
466192/07,  476562/07,  225245/08,  232667/08,  225253/08,
213077/08, 107739/02 e 421965/05 na Diretoria Jurídica e o
212883/07 na Diretoria de Análise de Transferências. Concedida
a  opor tun idade  para  inc lusão  em pauta ,  CONSELHEIRO
HENRIQUE NAIGEBOREN incluiu o processo 182139/08 e
o AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES incluiu os
180756/08 e 101996/08.  Em seguida o Presidente deixou a
palavra livre, sem manifestação. Passou-se, então, ao julgamento
dos processos. Concedida a palavra para relato de suas pautas
ao CONSELHEIRO CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES e
a o s A U D I TO R E S  R O B E RT O  M A C E D O  G U I M A R Ã E S ,
S E R G I O  R I C A R D O  VA L A D A R E S  F O N S E C A ,  I V E N S
ZSCHOERPER LINHARES e CLAUDIO AUGUSTO CANHA.
Foram julgados  os seguintes processos: 76744/00, 229972/07,
502024/07,  182139/08,  469868/07,  496946/07,  128796/05,
154395/07,  629080/06,  126753/03,  225180/05,  141137/07,
141196/07,  141579/07,  547001/07,  204309/07,  122089/05,
141709/05,  127831/06,  147280/06,  150043/06,  231039/07,
165504/06,  315798/07,  216501/07,  142701/04,  144086/06,
463398/07,  130986/02,  138510/02,  147328/06,  255686/06,
56067 /04 ,  236871 /07 ,  101996 /08 ,  180756 /08 ,  195124 /05 ,
123158/05,  136621/07,  146970/07,  152783/07,  156800/07,
156843/07,  156894/07,  156959/07,  160182/07,  167292/07,
348149/99,  312534/04,  202514/03,  583474/07,  337406/07,
429815/07,  611613/07,  32026/08,  114532/08.  Da pauta do
C O N S E L H E I R O  H E N R I Q U E  N A I G E B O R E N  p r o c e s s o s
76744/00 ,  229972/07 ,  502024/07 ,  469868/07  e  496946/07
f o r a m  d e v o l v i d o s  e  j u l g a d o s ;  d o  C O N S E L H E I R O  C A I O
MÁRCIO NOGUEIRA SOARES adiado o processo 155707/07
desde  06 /05 /08  e  o  124704 /07  nes ta  da ta ;  do AUDITOR
R O B E R T O  M A C E D O  G U I M A R Ã E S  p rocesso  94110 /99
r e t i r a d o  d e  p a u t a ;  d o  A U D I TO R  S E R G I O  R I C A R D O
VALADARES FONSECA adiado o processo 131335/04 desde
13/05/08,  e o 136060/04 desde 29/04/08; do AUDITOR IVENS
ZSCHOERPER LINHARES processo 136942/05 devolvido da
c o n c e s s ã o  d e  v i s t a  d o  C O N S E L H E I R O H E N R I Q U E
NAIGEBOREN e adiado nesta data,  processos 161120/07 e
120981 /05  concessão  de  v i s ta  ao  CONSELHEIRO C A I O
MÁRCIO NOGUEIRA SOARES desde 13 /05 /08,  ad iados
processos 184800/06 e 139025/01 desde 13/05/08; do AUDITOR
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA processo 100307/01 ret irado
d e  p a u t a ;  p r o c e s s o  1 4 5 0 6 0 / 0 7  c o n c e s s ã o  d e  v i s t a  a o
CONSELHEIRO CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES desde
06/05/08, processos 131524/02 e 211546/08 concessão de vista
ao AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES , no processo
337406/07 o AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
e m i t i u  v o t o  d i v e rg e n t e  a o  r e l a t o r ,  o  q u a l  f o i  v e n c e d o r.
Transcorr ida a fase de julgamento, o Presidente, deixou l ivre a
palavra, sem quem dela tenha fei to uso, após o que, encerrou a
décima oitava sessão ordinária da Primeira Câmara Deliberativa,
às quinze horas e quarenta minutos,  CONVOCANDO outra
ordinária, para o dia 27 de maio do corrente ano às 14h00min,
horário regimental. E para constar, lavrou-se a presente ata que
vai assinada por mim, Vera Lucia Amaro, Secretária da Primeira
Câmara, e pelo CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN,
Presidente do Colegiado. * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

Acórdãos

ACÓRDÃO Nº. 1727/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PROCESSO Nº.: 205441/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARECHAL
CÂNDIDO RONDON
RESPONSÁVEL: DORNELES ILCEO JOCHIMS
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas da Companhia de Desenvolvimento do Município de
Marechal Cândido Rondon relativa ao exercício de 2005. Falta de repasse das
contribuições previdenciárias e da contribuição patronal ao Instituto Nacional
do Seguro Social e falta de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço: irregularidades mantidas. Infração ao artigo 6º, inciso II, da Lei Federal
nº. 9717/98 e aos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 da Lei de Responsabilidade
Fiscal. Apropriação indébita previdenciária. Proposta uníssonas da Diretoria
de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do
Relator pela irregularidade das contas. Acórdão do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná pela irregularidade das contas.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de prestação de contas do senhor Dorneles Ilceo Jochims, Diretor
Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Marechal Cândido Rondon
no exercício de 2005.
Conclusivamente, após oitiva do responsável, a Diretora de Contas Municipais,
manifesta-se pela irregularidade das contas em razão dos seguintes fatos (fls. 60
a 66):
1) falta de repasse da contribuição previdenciária – parcela do empregador e
retida do servidor – ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);
2) falta de recolhimento dos valores devidos ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS).
A Unidade Técnica ressalta que a entidade deixou de recolher à Previdência
Social o valor de R$ 24.330,15 ao final do exercício.
O Ministério Público, representado pelo ilustre Procurador Gabriel Guy Léger,
após exposição doutrinária e jurisprudencial acerca das irregularidades em foco,
conclui que o responsável não incorreu tão somente em irregularidade material,
mas em crime, cujos contornos merecem muito maior rigor. Ao final, pugna pela
irregularidade das contas e pela imediata remessa das peças processuais ao
Ministério Público Estadual e à Secretaria da Receita Previdenciária, a fim de
que os órgãos adotem as providências cabíveis em seus respectivos campos de
atuação.
Acompanho as manifestações, adotando-as como razões de decidir e, com
fundamento no artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75,
inciso II, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso III, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/2005, considerando os demonstrativos e análises
constantes dos autos, proponho que o Tribunal:
1) julgue irregulares as contas do senhor Dorneles Ilceo Jochims, Presidente da
Companhia de Desenvolvimento de Marechal Cândido Rondon no exercício
financeiro de 2005; e
2) em razão a falta de repasse de contribuições previdenciárias consignadas em
folha de pagamento e da contribuição patronal ao Instituto Nacional do Seguro
Social, determine o encaminhamento de cópias dos presentes autos, após o
trânsito em julgado da decisão que vier a ser proferida, ao Ministério Público
Estadual e à Secretaria da Receita Previdenciária, a fim de que os órgãos adotem
as providências que entenderem cabíveis em seus respectivos campos de atuação.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no
artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso III, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos:
1) julgar irregulares as contas do senhor Dorneles Ilceo Jochims, Diretor
Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Marechal Cândido Rondon
no exercício de 2005; e
2) em razão a falta de repasse de contribuições previdenciárias consignadas em
folha de pagamento e da contribuição patronal ao Instituto Nacional do Seguro
Social, determinar o encaminhamento de cópias dos presentes autos, após o
trânsito em julgado desta decisão, ao Ministério Público Estadual e à Secretaria
da Receita Previdenciária, a fim de que os órgãos adotem as providências que
entenderem cabíveis em seus respectivos campos de atuação.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 22 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1814/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
PROCESSO Nº.: 114710/05
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS
RESPONSÁVEL: LUIZ GARBELOTTI
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2004. Contabilização das receitas de
transferências em valores diferentes dos divulgados pelos entes repassadores;
falta de retenção do imposto de renda sob a remuneração dos agentes políticos;
falta de recolhimento de contribuições previdenciárias sobre a remuneração do
vice-prefeito; e reposição salarial acima da inflação no ano de 2004:
irregularidades não sanadas. Propostas uniformes da Diretoria de Contas
Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator
pela emissão de parecer prévio recomendando a irregularidade das contas.
Acórdão do Tribunal de Contas pela emissão de parecer prévio pela irregularidade
das contas.

RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor LUIZ GARBELOTTI, Prefeito do
Município de Carlópolis no exercício de 2004.
Em inicial estágio de instrução processual, a Diretoria de Contas Municipais,
às fls. 114/150, constatou irregularidades que poderiam obstar a aprovação das
contas do Município.
Notificado dos desajustes encontrados pela Unidade Técnica, o responsável
apresentou o protocolado nº. 31648-7/05 (fls. 159/234).
Apreciadas as novas justificativas expostas pelo responsável, a Diretoria de
Contas Municipais, em segundo exame das contas, propõe a emissão de parecer
prévio pela irregularidade das contas em razão dos seguintes fatos (237/253):
1) contabilização das receitas de transferências (FUNDEF, FPM, ICMS, LC 87/
96, Fundo de Exportação, IPVA, ITR E Royalties) em valores diferentes dos
divulgados em páginas da internet das respectivas fontes;
2) movimentação de recursos em instituição financeira privada, em desobediência
ao disposto no artigo 163, § 3º, da Constituição da República e no artigo 43 da
Lei de Responsabilidade Fiscal;
3) fixação a maior de subsídios dos agentes políticos, em desacordo com os
artigos 29, V, VI, e 37, inciso XIII, da Constituição da República, com a Lei
Federal n.º 8.429/92 e com a Lei Federal n.º 9.506/97;
4) falta de retenção do Imposto de Renda sobre a remuneração dos agentes
políticos, em desacordo com o disposto no art. 158, inciso I, da Constituição da
República e no artigo 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal; e
5) falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS, em
desacordo com o que dispõe a Lei Federal n.º 9717/98, bem como com o que
dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e
com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei Federal 9983/
00; e
6) reposição salarial dos servidores municipais em índice acima da inflação do
ano de 2004, ferindo o artigo 73, inciso VIII, da Lei Federal nº. 9504/97.
Por sua feita, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, às fls. 254/256,
diverge da análise feita pela Unidade Técnica apenas quanto a uma das
irregularidades apontadas. Para o Ministério Público, as novas interpretações
e considerações trazidas pelo Provimento n.º 56/05 consagram o entendimento
de que os subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo não encontram-
se sujeitos ao princípio da anterioridade. Com fundamento nisso, o ato que fixou
os subsídios em questão é válido e não há excessos a serem ressarcidos, cabendo
apenas a imposição de ressalva.
Esse, contudo, é o único ponto de divergência apresentado. Todas as demais
irregularidades assinaladas pela Diretoria de Contas Municipais são reforçadas
pelo Ministério Público w˚:– razão por que opina pela emissão de parecer
prévio recomendando a irregularidade das contas.
Esse, o relatório.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
A não-contabilização de receitas advindas de royalties são bastante graves. No
que diz respeito aos royalties de Itaipu, por exemplo, as receitas não-
contabilizadas perfazem R$ 38.133,62 (trinta e oito mil, cento e trinta e três reais
e sessenta e dois centavos), razão pela qual proponho a manutenção da
irregularidade do item.
Não menos grave é a ausência de retenção de contribuições ao INSS, apesar de
o gestor justificar a ausência de recolhimento das contribuições previdenciárias
incidentes sobre sua remuneração em razão de liminar obtida junto à Justiça
Federal, não há cópia da decisão nos autos, razão pela qual deve ser mantida a
irregularidade.
A falta de recolhimento do Imposto de Renda retido na fonte sobre a remuneração
do vice-prefeito, senhor ISAAC TAVARES DA SILVA, configura irregularidade
que deverá ser mantida em razão da ausência de justificativas pelo responsável.
Por fim, verifico ainda que a remuneração dos servidores municipais deu-se de
fato acima da inflação do ano. Foi concedido reajuste na razão de 13,88%, no mês
de agosto de 2004, e de 9,95%, no mês de dezembro daquele mesmo ano, ou seja,
em período posterior à data limite para concessão de reajuste salarial aos
servidores, nos termos do art. 73, inciso VIII, da Lei Federal n.º 9.504/97.
Apesar de o responsável alegar que a reposição salarial dos servidores ocorreu
em razão da sentença judicial às fls. 183/193 que condenou o município a realizar
a reposição salarial, segundo o índice de 13,88%, verifico nos autos que a
reposição não era devida judicialmente, eis que a Diretoria de Contas Municipais
demonstrou que foi interposto recurso pelo município, ao qual foi dado
provimento pela Sétima Câmara Cível do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná,
nos termos do acórdão às fls. 251/252, de 22 de dezembro de 2004 – data posterior
ao reajuste concedido.
Contudo, ainda que se considere a correção dos salários, segundo o índice de
13,88%, mera reposição salarial referente ao exercício de 2002, portanto,
autorizada pela Lei Eleitoral, o segundo reajuste concedido no exercício de
2004, no percentual de 9,95%, é superior ao devido.
Nesse sentido é a manifestação da Diretoria de Contas Municipais à fl. 244, que
aponta como devido, no exercício em exame, a título de recomposição salarial, a
aplicação do índice de 5,18% – correpondente a inflação de janeiro a agosto de
2004 no total de 3,89% e de agosto a dezembro de 2004 no total de 1,29% – dessa
forma, o índice aplicado pelo município no valor de 9,95% caracteriza reajuste
salarial, descumprindo a vedação expressa trazida no artigo 73, inciso VIII, da
Lei Federal n.º 9.504/97.
Quanto à fixação dos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo, a
matéria já está pacificada no âmbito deste Tribunal de Contas: a fixação deve ser
feita por lei de iniciativa da Câmara Municipal, mas não se submete à anterioridade
de legislatura. É o que determina o art. 29, V, da Constituição da República, com
a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19/1998:
“V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados
por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37,
XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda
constitucional n.º 19, de 1998)”.
Observe-se que o texto constitucional anterior, sim, submetia o ato normativo
à anterioridade de legislatura:
Dispositivo constitucional com redação originária (Art. 29, V):
“V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores fixada pela Câmara
Municipal em cada legislatura, para a subseqüente, observado o que dispõem os
arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2.º, I” [grifei]
Por essas razões, acompanho a manifestação do Ministério Público junto a este
Tribunal e proponho tão-somente a ressalva do item.
Nesses termos, proponho que o Tribunal de Contas, com fundamento no artigo
71, inciso I, da Constituição da República, no artigo 75, inciso I, da Constituição
do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos,
emita parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor LUIZ
GARBELOTTI, Prefeito do MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS no exercício
de 2004.
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ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
III, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os
demonstrativos e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela
irregularidade das contas do senhor LUIZ GARBELOTTI, Prefeito do
MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS no exercício de 2004, em razão dos seguintes
fatos:
1) contabilização das receitas de transferências (FUNDEF, FPM, ICMS, LC 87/
96, Fundo de Exportação, IPVA, ITR E Royalties) em valores diferentes dos
divulgados em páginas da internet das respectivas fontes;
2) falta de retenção do Imposto de Renda sobre a remuneração dos agentes
políticos, em desacordo com o disposto no art. 158, inciso I, da Constituição da
República e no artigo 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal;
3) falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS, em
desacordo com o que dispõe a Lei Federal n.º 9717/98, bem como com o que
dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e
com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei Federal 9983/
00; e
4) reposição salarial dos servidores municipais em índice acima da inflação do
ano de 2004, ferindo o artigo 73, inciso VIII, da Lei Federal n.º 9.504/97.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1815/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
PROCESSO Nº.: 127200/05
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
RESPONSÁVEL: VANDERLEI LUIZ SPINELLI VALÉRIO
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2004. Ausência de repasse da
contribuição patronal ao Instituto Nacional do Seguro Social. Realização de
obrigações excedentes às disponibilidades. Ausência de documentos
importantes à plena avaliação das contas. Propostas uniformes da Diretoria de
Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do
relator pela emissão de parecer prévio recomendando a irregularidade das contas.
Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela emissão de parecer
prévio pela irregularidade das contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor VANDERLEI LUIZ SPINELLI
VALÉRIO, Prefeito do Município de Clevelândia no exercício de 2004.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 164/182.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica manifesta-se no sentido de que o Tribunal julgue as contas
irregulares em razão dos seguintes fatos constatados na gestão (fls. 212/224):
1) omissão de conta corrente no sistema informatizado, contrariando o disposto
nos artigos 89 e 105, § 3º, da Lei Federal n.º 4.320/64;
2) existência de obrigações financeiras superiores às disponibilidades – prática
que provocou um déficit no valor de R$ 110.778,72 (cento e dez mil, setecentos
e setenta e oito reais e setenta e dois centavos);
3) ausência de repasse da contribuição patronal dos servidores municipais ao
Instituto Nacional do Seguro Social;
4) reposição salarial de servidores públicos em margem superior à inflação
acumulada até o mês de abril de 2004, ano eleitoral, em desrespeito ao artigo 73,
VIII, da Lei n.º 9.504/97; e
5) ausência de extrato da conta bancária n.º 9730-6, agência 0843-5, do Banco
do Brasil referente ao mês de abril do exercício em exame – irregularidade formal
que obsta a plena análise das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ratifica integralmente as
considerações tecidas pela Unidade Técnica e ainda acrescenta que considera
motivo de irregularidade também o baixo exercício da capacidade tributária do
Município no período considerado. Assim, pugna pela emissão de parecer prévio
recomendando a irregularidade das contas (fls. 228/229).
Esse, o relatório.
VOTO
Considero motivo de ressalva o reajuste salarial concedido aos servidores
públicos municipais de Clevelândia no ano de 2004, vez que, mediante os autos
de Uniformização de Jurisprudência protocolados sob n.º 230369/07, este
Tribunal pacificou seu entendimento quanto à matéria e passou a considerar
como data inicial de validade da vedação prevista no art. 73, VIII, da Lei n.º
9.504/97, o dia 1º de julho de 2004, tolerando-se aumentos reais na remuneração
dos servidores concedidos por lei editada e publicada até o dia 30/06/2004.
Dessa forma, como se depreende da instrução da Diretoria de Contas Municipais
à fl. 199, o reajuste ocorreu de modo regular, tendo em vista que a respectiva Lei
foi publicada em 23/04/2004, data anterior à vedação legal acima mencionada.
Da mesma forma, afasto como irregularidade a omissão de conta corrente no sistema
informatizado, visto que decorrente de lapso formal insuficiente para
configuração de irregularidade. Considero o fato razão de ressalva, apenas.
De outro lado, ratifico plenamente as demais irregularidades apontadas pela
Diretoria de Contas Municipais. Destaco que a mais grave delas é a realização
de despesas que excedem as disponibilidades do Município õe:– prática esta
que levou as finanças municipais a um quadro deficitário no valor de R$
110.778,72 (cento e dez mil, setecentos e setenta e oito reais e setenta e dois
centavos). Tal conduta agride frontalmente o artigo 42 da Lei Complementar nº.
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Isso posto, com fundamento no artigo 71, inciso I, da Constituição da República,
no artigo 75, inciso I, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16,
inciso III, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os
demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho que o Tribunal de
Contas do Estado do Paraná emita parecer prévio recomendando a irregularidade
das contas do senhor VANDERLEI LUIZ SPINELLI VALÉRIO, Prefeito do
Município de Clevelândia no exercício de 2004.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
III, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os
demonstrativos e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela
irregularidade das contas do senhor VANDERLEI LUIZ SPINELLI VALÉRIO,
Prefeito do Município de Clevelândia no exercício de 2004, em razão das
seguintes irregularidades:
1) realização de obrigações financeiras superiores às disponibilidades – prática
que provocou um déficit no valor de R$ 110.778,72 (cento e dez mil, setecentos
e setenta e oito reais e setenta e dois centavos);
2) ausência de repasse da contribuição patronal dos servidores municipais ao
Instituto Nacional do Seguro Social; e
3) ausência de extrato da conta bancária n.º 9730-6, agência 0843-5, do Banco
do Brasil referente ao mês de abril daquele exercício – irregularidade formal que
obsta a plena análise das contas.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1817/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO Nº.: 137167/05
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
RESPONSÁVEL: MOACYR THOMÉ RODRIGUES DO CARMO
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2004. Publicação intempestiva do
relatório de gestão fiscal. Utilização de recursos provenientes de royalties em
pagamento de dívida e de pessoal. Propostas uniformes da Diretoria de Contas
Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator
pela emissão de parecer prévio recomendando a irregularidade das contas.
Acórdão do Tribunal de Contas pela emissão de parecer prévio pela irregularidade
das contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor MOACYR THOMÉ RODRIGUES
DO CARMO, Prefeito do Município de Itambaracá no exercício de 2004.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 142/176.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica manifesta-se pela emissão de parecer prévio pela irregularidade
das contas em razão dos seguintes fatos constatados na gestão (fls. fls. 185/195):
1) obrigações financeiras superiores à disponibilidade financeira;
2) publicação intempestiva do Relatório de Gestão Fiscal – irregularidade que,
de acordo com o artigo 5º da Lei n.º 10.028/2000, é passível de multa;
3) aplicação de recursos oriundos de royalties em despesas de pessoal e
pagamento de dívida – prática vedada pelo artigo 8º da Lei nº. 7990/1990; e
4) ausência de documentos indispensáveis à análise das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas acompanha a manifestação da
Unidade Técnica pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas
e acrescenta a proposta de encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério
Público Estadual para apuração dos crimes e atos de improbidade administrativa
(fls. 196/197).
VOTO
Entendo que a realização de obrigações que transcendem as disponibilidades
pode ser convertida em ressalva, em função do grande saldo de restos a pagar
deixado pela administração anterior – saldo este que totaliza R$ 320.527,68
(trezentos e vinte mil, quinhentos e vinte e sete reais e sessenta e oito centavos).
Igualmente, entendo que o atraso na publicação de relatório da gestão fiscal
deve ensejar tão-somente a ressalva das contas.
Contudo, ainda assim, restam irregularidades que inviabilizam a aprovação das
presentes contas.
Assim, acompanho parcialmente a instrução processual apresentada pela
Diretoria de Contas Municipais e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e, com fundamento no artigo 71, inciso I, da Constituição da República,
no artigo 75, inciso I, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16,
inciso III, da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, proponho que o Tribunal
de Contas emita parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor
MOACYR THOMÉ RODRIGUES DO CARMO, Prefeito do Município de
Itambaracá no exercício de 2004.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no
artigo 71, inciso I, da Constituição da República, no artigo 75, inciso I, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso III, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, julgar irregulares as contas do senhor MOACYR THOMÉ
RODRIGUES DO CARMO, Prefeito do Município de Itambaracá no exercício
de 2004, em razão dos seguintes fatos:
1) aplicação de recursos oriundos de royalties em despesas de pessoal e
pagamento de dívida – prática vedada pelo artigo 8º da Lei nº. 7990/1990; e
2) omissão no envio de documentos indispensáveis à análise das contas
(elencados à fl. 194).
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1820/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO Nº.: 149100/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS
RESPONSÁVEL: SILVINO PASQUALIN
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Municipal. Exercício de 2005. Ausência documentos que
comprovariam a correta destinação de recursos ao Conselho Municipal de Saúde
e omissão no envio de extratos bancários: irregularidades mantidas.
Manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas e do relator pela emissão de parecer prévio
recomendando a irregularidade das contas. Acórdão do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor SILVINO PASQUALIN, Prefeito do
Município de Inácio Martins no exercício de 2005.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 131/165.
Conclusivamente, a Diretoria de Contas Municipais manifesta-se pela emissão
de parecer prévio pela irregularidade das contas em razão dos seguintes fatos
(fls. 272/285 e 287/288):
1) irregular fixação dos subsídios dos agentes políticos: segundo entendimento
da Unidade Técnica, no exercício de 2005, não poderia ser concedido reajuste
aos agentes políticos por força do disposto no Provimento n.º 56/2005 deste
Tribunal. No entanto, constatou-se no referido exercício a percepção de
remuneração a maior pelo prefeito municipal e :– diferença no montante de R$
7.754,48 (sete mil, setecentos e cinqüenta e quatro reais e quarenta e oito
centavos) – e pelo vice-prefeito municipal – diferença no montante de R$ 2.707,92
(dois mil, setecentos e sete reais e noventa e dois centavos) –, em desacordo com
o disposto no art. 37, inciso XII, da Constituição República;
2) ausência de documentos que atestariam a correta destinação de recursos ao
Conselho Municipal de Saúde e a regularidade de sua constituição;
3) omissão de extratos bancários referentes à movimentação do mês janeiro de
2006 ou dos meses em que ocorreram as regularizações dos valores dos débitos
e créditos constantes das conciliações; e
4) omissão no envio de extratos bancários referentes às contas elencadas à fl.
284.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas também se manifesta pela
emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, contudo, aponta as
seguintes falhas constatadas na gestão (fls. 287/288):
1) utilização de dotações de fontes vinculadas para abertura de créditos
adicionais, contrariando o previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 8º,
parágrafo único;
2) baixa eficácia na arrecadação dos tributos municipais, em desacordo com o que
prevêem os artigos 11 e 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal;
3) utilização de dotações de suplementações em outros elementos de despesa
diversas da fonte;
4) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa;
5) irregular fixação dos subsídios dos agentes políticos;
6) ausência documentos que atestariam a correta destinação de recursos ao
Conselho Municipal de Saúde;
7) omissão de extratos bancários referentes à movimentação do mês janeiro de
2006 ou dos meses em que ocorreram as regularização dos valores dos débitos
e créditos constantes das conciliações; e
8) omissão no envio de extratos bancários referentes às contas elencadas à fl.
284.
Esse, o relatório.
VOTO
Entendo serem reais irregularidades apenas a ausência dos documentos que
comprovariam o repasse de recursos ao Conselho Municipal de Saúde e a omissão
dos extratos bancários referentes à movimentação do mês janeiro de 2006 ou dos
meses em que ocorreram as regularizações dos valores dos débitos e créditos
constantes das conciliações.
A mais grave das irregularidades, a meu ver, é a ausência dos documentos
tendentes a provar a correta destinação de receitas ao Conselho Municipal de
Saúde. Ao não apresentar tal documentação, o responsável deixa nebulosa uma
questão de vital importância às suas contas – o cumprimento da exigência
constitucional a respeito do emprego de recursos na área da saúde.
Quanto à fixação dos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo, a
matéria já está pacificada: a fixação deve ser feita por lei de iniciativa da Câmara
Municipal, mas não se submete à anterioridade de legislatura. É o que determina
o art. 29, V, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda
Constitucional n.º 19/1998:
“V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados
por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37,
XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda
constitucional n.º 19, de 1998)”.
Observe-se que o texto constitucional anterior, sim, submetia o ato normativo
à anterioridade de legislatura:
Dispositivo constitucional com redação originária (Art. 29, V):
“V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores fixada pela Câmara
Municipal em cada legislatura, para a subseqüente, observado o que dispõem os
arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2.º, I” [grifei]
Dessa forma, entendo que o item deve ser convertido em causa de ressalva das
contas.
Quanto às demais irregularidades apontadas pelo Ministério Público, entendo
que nos termos da manifestação da Diretoria de Contas Municipais as falhas
configuram tão-somente a ressalva das contas.
Dessa forma, proponho que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com
fundamento no artigo 71, inciso I, da Constituição da República, no artigo 75,
inciso I, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso III, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/2005, considerando os demonstrativos e análises
constantes dos autos, emita parecer prévio recomendando a irregularidade das
contas do senhor SILVINO PASQUALIN, Prefeito do Município de Inácio
Martins no exercício de 2005.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no
artigo 71, inciso I, da Constituição da República, no artigo 75, inciso I, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso III, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, emitir parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor SILVINO
PASQUALIN, Prefeito do Município de Inácio Martins no exercício de 2005,
em razão dos seguintes fatos:
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1) ausência de documentos atestando a correta aplicação dos recursos pelo
Conselho Municipal de Saúde e sua constituição; e
2) omissão de extratos bancários referentes à movimentação do mês janeiro de
2006 ou dos meses em que ocorreram as regularizações dos valores dos débitos
e créditos constantes das conciliações, caracterizando irregularidade formal que
inviabiliza o exame completo das contas.
Integraram o quorum deliberativo os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1992/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
PROCESSO Nº.: 118375/05
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA
RESPONSÁVEL: MASAO TAKECHI
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2004. Passivo financeiro superior ao
ativo financeiro no último ano de mandato. Descumprimento do art. 42 da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Propostas uniformes da Diretoria de Contas
Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator
pela emissão de parecer prévio recomendando a desaprovação das contas. Parecer
prévio do Tribunal de Contas pela irregularidade das contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor Masao Takechi, Prefeito do Município
de Matelândia no exercício de 2004.
Após oitiva do responsável, a Diretoria de Contas Municipais e o Ministério
Público manifestam-se, de maneira uniforme, no sentido de que o Tribunal emita
parecer prévio pela irregularidade das contas, em razão da existência de
obrigações financeiras em valor superior ao das disponibilidades financeiras,
em afronta ao art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal (fls. 227 a 237).
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Da acordo com a análise feita pela Diretoria de Contas Municipais, as contas do
município apresentam, no último ano do mandato do senhor prefeito
disponibilidade líquida negativa de R$ 746.568,71 (setecentos e quarenta e
seis mil quinhentos e sessenta e oito reais e setenta e um centavos). Verifiquei
que o responsável recebeu da gestão anterior um déficit em torno de R$ 300 mil.
A conclusão do mandato com disponibilidades financeiras superiores para honrar
os compromissos assumidos pelo gestor é um dos alicerces da boa gestão fiscal
e está preconizada, entre outros dispositivos, no art. 42 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público e, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da
Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição
do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos,
proponho que o Tribunal emita parecer prévio pela irregularidade das contas do
senhor Masao Takechi, Prefeito do Município de Matelândia no exercício de
2004.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
propostos pelo Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com
fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República,
nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no
artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, considerando
os demonstrativos e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela
irregularidade das contas do senhor Masao Takechi, Prefeito do Município de
Matelândia no exercício de 2004, em razão da existência de déficit financeiro
(diferença entre obrigações e disponibilidades financeiras) no valor de R$
746.568,71 (setecentos e quarenta e seis mil quinhentos e sessenta e oito reais
e setenta e um centavos), em afronta ao determinado pelo art. 42 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, entre outras regras básicas de gestão fiscal.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das sessões, 12 de junho de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1999/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
PROCESSO Nº.: 129419/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARAPUÃ
RESPONSÁVEL: DEODATO MATIAS
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Divergências injustificadas entre
os extratos bancários apresentados e os saldos informados no sistema eletrônico
SIM-PCA, ausência de empenho das despesas com pessoal e obrigações patronais
e falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao Instituto Nacional
do Seguro Social: irregularidades mantidas. Propostas uniformes da Diretoria
de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do
Relator pela emissão de parecer prévio recomendando a irregularidade das contas.
Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela emissão de parecer
prévio pela irregularidade das contas.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Trata-se da prestação de contas do senhor Deodato Matias, Prefeito do Município
Arapuã no exercício de 2005.

Em introdutória análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, a
Diretoria de Contas Municipais, às fls. 112/154, deparou-se com irregularidades
materiais e formais que desabonariam gravemente a prestação de contas do
Município. Assim, manifestou-se pala expedição de ofício ao responsável, a fim
de que esse apresentasse justificativas, elucidações e os documentos faltantes.
Comunicado das irregularidades encontradas, o responsável apresentou o
protocolado nº. 41004-5/06 (fls. 158/243).
Em derradeira manifestação, a Diretoria de Contas Municipais concluiu que o
responsável não sanou a contento alguns dos desajustes apontados. Ao final,
restaram mantidas as seguintes irregularidades:
1. diferenças entre os extratos bancários apresentados e os saldos informados no
sistema eletrônico SIM-PCA – conduta que fere os artigos 89 e 105, §1º, da Lei
nº. 4320/64;
2. ausência de empenhos das despesas com pessoal e obrigações patronais, em
desacordo com preceito trazido no artigo 18, §2º, da Lei Complementar nº. 101/
00; e
3. fala de retenção das contribuições dos agentes políticos ao Instituto Nacional
do Seguro Social.
Por conta das irregularidades acima listadas, a Diretoria de Contas Municipais,
às fls. 247/257, opinou pela emissão de parecer prévio recomendando a
irregularidade das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, às fls. 258/259, apresentou
posicionamento semelhante ao da Unidade Técnica. Entende não haver condições
de se ressalvarem as irregularidades verificadas e, ao final, manifesta-se pela
emissão de parecer prévio pela desaprovação das contas.
Entendo acertada a conclusão a que chegaram a Diretoria de Contas Municipais
e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. As irregularidades que
maculam as contas do Município retiram-lhe condições de aprovação e, além
disso, não são passíveis de ressalva.
Pelo exposto, acompanho as manifestações e, com fundamento nos artigos 71,
inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18,
§ 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso III, da Lei
Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises
constantes dos autos, proponho que o Tribunal emita parecer prévio pela
irregularidade das contas do senhor Deodato Matias, prefeito do Município de
Arapuã no exercício de 2005.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
III, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os
demonstrativos e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela
irregularidade das contas do senhor Deodato Matias, Prefeito do Município
Arapuã no exercício de 2005 em razão dos seguintes fatos:
1. diferenças injustificadas entre os extratos bancários apresentados e os saldos
informados no sistema eletrônico SIM-PCA – conduta que fere os artigos 89 e
105, §1º, da Lei nº. 4320/64;
2. ausência de empenhos das despesas com pessoal e obrigações patronais, em
desacordo com preceito trazido no artigo 18, §2º, da Lei Complementar nº. 101/
00; e
3. fala de retenção das contribuições dos agentes políticos ao Instituto Nacional
do Seguro Social.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das sessões, 12 de junho de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 2001/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
PROCESSO Nº.: 143012/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BITURUNA
RESPONSÁVEL: LAURO AGUSTINI
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Realização de despesas sem o
necessário processo licitatório: irregularidade mantida. Propostas uniformes
da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e do Relator pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas.
Acórdão do Tribunal de Contas pela emissão de parecer prévio pela irregularidade
das contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor Lauro Agustini, Prefeito do Município
de Bituruna no exercício de 2005.
Realizada análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, e ouvidos os
esclarecimentos do responsável, a Diretoria de Contas Municipais, às fls.307/
321, manifestou-se pela manutenção de três irregularidades nas contas do
Município:
1) realização de despesas sem o necessário processo de licitação;
2) recebimento de remuneração a maior durante o exercício por parte dos agentes
políticos;
3) entrega da prestação de contas eletrônica com atraso;
4) falta de destinação de 60% dos recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) para o magistério; e
5) irregularidade formal, decorrente da ausência de extratos de diversas contas
bancárias do Município (elencadas às fls. 205/206).
No que diz respeito ao recebimento de remuneração a maior, a Unidade Técnica
esclarece o ocorrido nos seguintes termos:
“Argumentam os responsáveis que, por ventura da análise antecipada dos atos
fixatórios (processo nº 44364-7/04), a Lei Municipal nº 960/04 que fixou a
remuneração para o Prefeito e seu Vice foi considerada inválida, sendo
estabelecidos como parâmetros remuneratórios os valores vigentes no mês de
dezembro da legislatura anterior que importavam em R$ 11.648,52 e R$ 5.824,27,
para Prefeito e Vice, respectivamente, conforme concluiu a instrução nº 4939/04.
Por ocasião do contraditório, nova análise foi realizada à luz do Provimento nº
56/2005, onde concluiu-se pelo restabelecimento dos valores fixados pela Lei
Municipal nº 960/04, que correspondem a R$ 11.500,00 e R$ 5.750,00, portanto,
menores do que os valores que vinham sendo pagos a título de subsídio do
Prefeito e Vice, conforme dispôs a instrução nº 2777/05.

Neste sentido, rogam os responsáveis pela aplicação das conclusões emanadas
pela instrução nº 4939/04.
Muito embora as justificativas apresentadas correspondam ao que de fato ocorreu,
entende-se que a conclusão que prevalece é a da instrução nº 2777/05 que teve
caráter definitivo. Ademais cumpre destacar que a referida análise técnica foi
concluída em 04 de outubro de 2005, sendo que ainda haveria naquele exercício
prazo suficiente para adequação aos parâmetros remuneratórios.
Nesta esteira, conclui-se que persiste a irregularidade e permanecem pendentes
de devolução os valores percebidos indevidamente”.
No que diz respeito à realização de despesas sem licitação, a Diretoria de Contas
Municipais considera que nos empenhos nº. 3638 e 7305, referentes à aquisição
de material pedagógico – notadamente, apostilas – não é cabível dispensa ou
inexigibilidade de licitação, uma vez que não resta clara a fixação de um parâmetro
de exclusividade do objeto que pudesse eliminar a participação de outros
fornecedores no certame.
Quanto à falta de destinação de 60% dos recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) para o magistério, o
responsável, com o intuito de comprovar o cumprimento da exigência
constitucional, apresenta anexo contábil do comparativo entre a despesa
autorizada e a despesa efetivamente empenhada. A Unidade Técnica, contudo,
não reconhece que tal demonstrativo tenha o condão de alterar sua análise, pelo
que mantém a irregularidade.
No que se refere à realização de despesas sem o necessário processo licitatório,
a Unidade Técnica entende que algumas das despesas realizadas pelo Município
não prescindiriam de prévia licitação. Primeiramente quanto aos empenhos nº.
3638 e 7305, referentes à aquisição de material pedagógico para alunos do Ensino
Infantil e Fundamental, a Diretoria de Contas Municipais entende que o
responsável não fixou um parâmetro de exclusividade do objeto que pudesse
eliminar possíveis outros participantes do certame. Quanto ao empenho nº 5206,
a justificativa apresentada dá conta de que o mesmo se refere à anulação dos
empenhos nºs 642, 1095, 1486, 2075 e 2626 em favor de Tecopar Técnica Contábil
Paraná, cuja cobertura teria se dado pela Carta Convite nº 3/01. Ocorre que,
consultando o módulo licitações do sistema SIM-AM, a Unidade Técnica informa
não constar registro deste certame.
Por fim, a Unidade Técnica entende que o atraso de mais de três meses para
entrega da prestação de contas em versão eletrônica configura verdadeira
irregularidade nas contas do Município.
Esse, o relatório.
PROPOSTA DE DECISÃO
No que concerne à remuneração do Prefeito e de seu Vice, afasto o fato como
motivo de irregularidade, em razão da pequena materialidade da diferença
remuneratória resultante. Entre o subsídio de dezembro do exercício de 2003 e
o subsídio fixado na Lei Municipal nº. 960/2004, verifica-se diferença de R$
148,52 na remuneração mensal do Prefeito e de R$ 74,27 nos vencimentos mensais
do Vice-Prefeito, o que resulta diferença, no exercício, de R$ 1.782,24 nos
vencimentos do Prefeito e de R$ 891,24 na remuneração do Vice-Prefeito. Dada
a baixa expressividade da diferença envolvida, considero tal fato razão de ressalta
tão somente.
Quanto ao atraso no envio da prestação de contas em versão eletrônica, entendo
que o fato constituiu razão de ressalva, tendo em vista, especialmente, que a
prestação de contas em papel foi entregue tempestivamente.
Quanto às demais irregularidades, acompanho as manifestações e, com fundamento
nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, proponho que o Tribunal emita parecer prévio
pela irregularidade das contas do senhor Lauro Agustini, Prefeito do Município
de Bituruna no exercício de 2005, em razão dos seguintes fatos:
1) realização de despesas sem o necessário processo de licitação;
2) falta de destinação de 60% dos recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) para o magistério; e
3) irregularidade formal, decorrente da ausência de extratos de diversas contas
bancárias do Município (elencadas às fls. 205/206)..
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor Lauro Agustini, Prefeito do Município de Bituruna no
exercício de 2005, em razão dos seguintes fatos:
1) realização de despesas sem o necessário processo de licitação;
2) falta de destinação de 60% dos recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) para o magistério; e
3) irregularidade formal, decorrente da ausência de extratos de diversas contas
bancárias do Município (elencadas às fls. 205/206.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das sessões, 12 de junho de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 2321/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
Processo n.º: 136159/04
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE PALMEIRA
Responsável: MUSSOLINE MANSANI
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2003. Propostas uniformes da Diretoria
de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do
relator pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas. Acórdão
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela emissão de parecer prévio pela
irregularidade das contas.
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RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se da prestação de contas do senhor MUSSOLINE MANSANI, Prefeito
do Município de Palmeira no exercício de 2003.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 223/252.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira uniforme,
pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas em razão dos
seguintes fatos constatados na gestão (fls. 282/292 e 296/297):
1) realização de despesas com pessoal em valor superior ao limite de 10% da
receita corrente líquida, em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal
artigos 18, 20, 23, 70 e 71, Constituição da República, artigo 37, X, XVI, Lei
Federal 9717/98 e Lei Federal n.º 9.983/00;
2) falta de repasse da contribuição patronal ao regime geral de previdência social,
em desacordo com o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 9717/98,
bem como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º
e 2º do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II,
da Lei Federal 9983/00; e
3) falta de repasse ao regime próprio de previdência municipal dos valores
descontados em folha de pagamento a título de contribuição patronal,
contrariando o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 9717/98, bem
como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º e 2º
do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei
Federal 9983/00.
Acompanho as manifestações e, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, §
2º, da Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, proponho que o Tribunal emita parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor MUSSOLINE MANSANI, prefeito do Município de Palmeira
no exercício de 2003.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor MUSSOLINE MANSANI, prefeito do Município de Palmeira
no exercício de 2003, em razão dos seguintes fatos:
1) realização de despesas com pessoal em valor superior ao limite de 10% da
receita corrente líquida, em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal
artigos 18, 20, 23, 70 e 71, Constituição da República, artigo 37, X, XVI, Lei
Federal 9717/98 e Lei Federal n.º 9.983/00;
2) falta de repasse da contribuição patronal ao regime geral de previdência social,
em desacordo com o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 9717/98,
bem como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º
e 2º do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II,
da Lei Federal 9983/00; e
3) falta de repasse ao regime próprio de previdência municipal dos valores
descontados em folha de pagamento a título de contribuição patronal,
contrariando o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 9717/98, bem
como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º e 2º
do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei
Federal 9983/00.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das sessões, 24 de julho de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 2323/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
PROCESSO Nº.: 126815/05
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PITANGA
RESPONSÁVEL: JOSÉ OSNY SCHON
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2004. Manifestações
uniformes da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério Público pela
emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas com a impugnação de
valores. Proposta do relator pela emissão de parecer prévio pela irregularidade
das contas sem impugnação de valores. Acórdão do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas (sem
impugnação de valores).
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor JOSÉ OSNY SCHON, prefeito do
Município de Pitanga no exercício de 2004.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 277/313.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público junto ao Tribunal e Contas manifestam-
se, de maneira uniforme, pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das
contas em razão dos seguintes fatos constatados na gestão (fls. 326/341 e 343/
344):
1) movimentação de recursos públicos em instituição financeira privada,
contrariando o disposto no artigo 164, § 3º, da Constituição da República, no
artigo 43 da Lei de Responsabilidade Fiscal e a jurisprudência deste Tribunal;
2) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, conforme anexo 1 da Instrução da Unidade
Técnica à fl. 296;
3) inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos
das Instituições credoras, contrariando o que dispõem os artigos 98 e 105, § 4º,
da Lei Federal n.º 4.320/64;
4) existência, no final do último ano do mandato do prefeito, de obrigações
financeiras superiores às disponibilidades, contrariando a regra fixada no art. 42
da Lei de Responsabilidade Fiscal;

5) remuneração a maior do prefeito (totalizando diferença de R$ 22.543,38 ao
final do mandato) e do vice-prefeito (totalizando diferença de R$ 7.316,94 ao
final do mandato), extrapolando os limites previstos na Lei Orgânica Municipal,
no Decreto Lei n.º 201/67, nos artigos 29, inciso V, VI, e 37, XIII, da Constituição
da República, na Lei Federal n.º 8.429/92, na Lei Federal n.º 9.506/97 e na Lei
Federal n.º 9.983/2000;
 t:6) aplicação de 49,57% dos recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
(FUNDEF) na remuneração do magistério, conforme demonstrativo à fl. 305,
descumprindo assim o índice mínimo de 60% fixado no artigo 7º da Lei Federal
n.º 9.424/96 e no artigo 21 do Provimento n.º 01/99 deste Tribunal;
7) concessão aos servidores de reajuste salarial acima da inflação após a data
limite de 180 dias antes das eleições, em desrespeito ao que dispõe o art. 73, VIII,
da Lei 9.504/97;
8) falta de repasse ao regime próprio de previdência municipal dos valores
descontados em folha de pagamento, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º,
inciso II, da Lei Federal n.º 9.717/98, bem como com o que dispõe a Lei de
Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no
artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei Federal 9.983/00;
9) falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio de previdência
social, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º
9.717/98, bem como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos
parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo
53, inciso II, da Lei Federal 9.983/00;
10) descontos das contribuições dos servidores em percentual divergente do
recomendado no cálculo atuarial, contrariando o disposto na Lei Federal n.º
9.717/98; e
11) omissão no envio de documentos ao Tribunal (relação à fl. 340).
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Quanto à manutenção de recursos públicos em instituição financeira privada, o
entendimento já consolidado por este Tribunal é no sentido de que, segundo o
art.164, § 3º, da Constituição da República, as disponibilidades de caixa devem
ser mantidas em bancos oficiais, o que não impede a utilização de outras
instituições para arrecadação de tributos, como ocorrido no presente caso. Assim,
descaracterizo o fato como irregularidade.
Quanto à fixação dos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo, a
matéria já está pacificada: a fixação deve ser feita por lei de iniciativa da Câmara
Municipal, mas não se submete à anterioridade de legislatura. É o que determina
o art. 29, V, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda
Constitucional n.º 19/1998:
“V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados
por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37,
XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda
constitucional n.º 19, de 1998)”.
Observe-se que o texto constitucional anterior, sim, submetia o ato normativo
à anterioridade de legislatura:
Dispositivo constitucional com redação originária (Art. 29, V):
“V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores fixada pela Câmara
Municipal em cada legislatura, para a subseqüente, observado o que dispõem os
arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2.º, I” [grifei]
Desse modo, nesse ponto, não há qualquer irregularidade a ser apontada quanto
à remuneração dos agentes políticos.
Quanto à distinção de índices de reajuste das remunerações dos agentes políticos
e dos servidores municipais, apontada pela Unidade Técnica à fl. 332 de sua
instrução, entendo que não houve ofensa ao art. 37, inciso X, da Constituição da
República, que determina o reajuste segundo índice uniforme, vez que o
documento de fl. 66 (volume anexo aos autos) comprova que houve um primeiro
reajuste que alcançou tão-somente os vereadores. Posteriormente, de acordo
com o documento de fl. 67 (volume anexo), constata-se que a Câmara Municipal
resolveu estender aos agentes políticos do executivo municipal o reajuste
concedido anteriormente aos seus membros, ou seja, os percentuais de 32,53%
e de 5,5%, que, frise-se, não alcançaram os servidores.
Em maio de 2004, conforme documento à fl. 70 do volume anexo aos autos, ocorreu
a revisão geral da remuneração do executivo, sendo então, aplicado de maneira
uniforme, aos servidores e aos agentes políticos, o índice de 10%.
Dessa forma, entendo que, quanto a esse item, as contas encontram-se regulares.
No que concerne à concessão aos servidores de reajuste salarial acima da inflação
após a data limite de 180 dias antes das eleições, verifica-se, à fl. 306, que foi
concedido aos servidores municipais o reajuste de 10% na data de 20/05/2004.
Ocorre que, mediante o processo de Uniformização de Jurisprudência autuado
sob o n.º 230369/07, este Tribunal consolidou o entendimento de que a vedação
à revisão salarial em ano eleitoral, no exercício de 2004, iniciou-se em 1º de
julho de 2004, não havendo, portanto, qualquer irregularidade a ser apontada
ao item. Segue transcrição da parte final do Acórdão 827/07–TCEPR-Pleno que
uniformizou o entendimento do Tribunal acerca da matéria:
“VISTOS, relatados e discutidos estes autos de UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA, protocolados sob n.º 230369/07, ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO ESTADO DO PARANÁ, nos termos
do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, por unanimidade
em:
Adotar na apreciação e julgamento dos processos de contas referentes ao exercício
de 2004, em relação ao tema revisão salarial em ano eleitoral, as seguintes
premissas:
a) consideração como data inicial de validade da vedação prevista no art. 73,
VIII, da Lei n.º 9.504/97, o dia 1º de julho de 2004, tolerando-se aumentos reais
na remuneração dos servidores concedidos por lei editada e publicada até o dia
30/06/2004;
b) para as alterações salariais concedidas após esta data, poderão ser consideradas
legais aquelas que satisfaçam as condições estabelecidas pelo art. 37, X, da
Constituição Federal, a saber: revisão segundo um índice de aferição oficial da
inflação, aplicado indistintamente a todos os servidores, na database fixada,
abrangendo os doze meses precedentes, com efeitos financeiros imediatos.
Para os exercícios vindouros, o período a ser considerado para a vedação prevista
no art. 73, VIII, da Lei nº 9.504/97, deverá ser o compreendido entre os cento e
oitenta dias que precedem a data das eleições, até a posse dos eleitos, consoante
expresso na Resolução nº 22.252, de 20/06/2006, do Tribunal Superior Eleitoral,
ressalvando-se a hipótese de mudança posterior de entendimento daquela Corte
ou de alteração da legislação.
Aprovar a sugestão de que na prestação de contas em que se identifique reajuste
salarial concedido aos servidores dentro do período vedado pela legislação
eleitoral, haja a determinação, com indicação de prazo para cumprimento, da
regularização dos pagamentos realizados sem embasamento legal, por via de sua
cessação ou convalidação por outra lei”.
Dessa forma, afasto a irregularidade constatada pela Unidade Técnica e pelo
Ministério Público.

No tocante aos descontos das contribuições dos servidores em percentual
divergente do recomendado no cálculo atuarial, este Tribunal, em diversos
precedentes tem entendido que a falha constitui razão de ressalva, que enseja
recomendação ao Município, por meio de seus Poderes Executivo e Legislativo,
para que adote medidas visando à obtenção do equilíbrio atuarial do fundo
previdenciário, conforme determina o art. 40 da Constituição da República.
Quanto aos demais fatos apontados pela Diretoria de Contas Municipais e pelo
Ministério Público como causas de irregularidades, acompanho as manifestações
e adoto os fundamentos apresentados como razões de decidir.
Pelo exposto, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição
da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do
Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho
que o Tribunal emita parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor
JOSÉ OSNY SCHON, prefeito do Município de Pitanga no exercício de 2004:
em razão dos seguintes fatos:
1) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, conforme anexo 1 da Instrução da
Diretoria de Contas Municipais à fl. 296;
2) inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos
das Instituições credoras, contrariando o que dispõem os artigos 98 e 105, § 4º,
da Lei Federal n.º 4.320/64;
3) existência, no final do último ano do mandato do prefeito, de obrigações
financeiras superiores às disponibilidades, contrariando a regra fixada no art. 42
da Lei de Responsabilidade Fiscal;
4) aplicação de 49,57% dos recursos do FUNDEF na remuneração do magistério,
conforme demonstrativo à fl. 305, não cumprindo, assim, o índice mínimo de 60%
fixado no artigo 7º da Lei Federal n.º 9.424/96 e no artigo 21 do Provimento n.º
01/99 deste Tribunal;
5) falta de repasse ao regime próprio de previdência municipal dos valores
descontados em folha de pagamento, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º,
inciso II, da Lei Federal n.º 9717/98, bem como com o que dispõe a Lei de
Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no
artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei Federal 9983/00;
6) falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio de previdência
social, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º
9717/98, bem como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos
parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo
53, inciso II, da Lei Federal 9983/00; e
7) omissão no envio de documentos ao Tribunal (relação à fl. 340).
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor JOSÉ OSNY SCHON, prefeito do Município de Pitanga no
exercício de 2004, em razão dos seguintes fatos:
1) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, conforme anexo 1 da Instrução da DCM
à fl. 296;
2) inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos
das Instituições credoras, contrariando o que dispõem os artigos 98 e 105, § 4º,
da Lei Federal n.º 4.320/64;
o:3) existência, no final do último ano do mandato do prefeito, de obrigações
financeiras superiores às disponibilidades, contrariando a regra fixada no art. 42
da Lei de Responsabilidade Fiscal;
4) aplicação de 49,57% dos recursos do FUNDEF na remuneração do magistério,
conforme demonstrativo à fl. 305, não cumprindo assim o índice mínimo de 60%
fixado no artigo 7º da Lei Federal n.º 9.424/96 e no artigo 21 do Provimento n.º
01/99 deste Tribunal;
5) falta de repasse ao regime próprio de previdência municipal dos valores
descontados em folha de pagamento, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º,
inciso II, da Lei Federal n.º 9717/98, bem como com o que dispõe a Lei de
Responsabilidade Fiscal nos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no
artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei Federal 9983/00;
6) falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio de previdência
social, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º
9717/98, bem como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal nos
parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso IV, e artigo
53, inciso II, da Lei Federal 9983/00; e
7) omissão no envio de documentos ao Tribunal (relação à fl. 340).
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das sessões, 24 de julho de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 2324/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
Processo n.º: 129520/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN
Responsável: ATÍLIO PIANARO ANGELO
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2004. Manifestações
uniformes da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas e do relator pela emissão de parecer prévio pela irregularidade
das contas. Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela emissão
de parecer prévio pela irregularidade das contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor ATÍLIO PIANARO ANGELO,
Prefeito do Município de Paulo Frontin no exercício de 2004.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 117/151.
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Conclusivamente, após a inércia do responsável em face da oportunização do
contraditório, a Diretoria de Contas Municipais e o Ministério Público
manifestam-se de maneira uniforme pela emissão de parecer prévio pela
irregularidade das contas em razão dos seguintes fatos (fls.173/174 e 175/
176 ):
1) existência, no final do último ano do mandato do prefeito, de obrigações
financeiras superiores às disponibilidades, contrariando a regra fixada no art. 42
da Lei de Responsabilidade Fiscal;
2) aplicação de apenas 14,64% da receita resultante de impostos na saúde, não
atingindo o índice mínimo de 15%, em inobservância ao que dispõe a
Constituição da República no art. 77, III, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias;
3) falta de retenção das contribuições dos Agentes Políticos ao Instituto
Nacional do Seguro Social; e
4) omissão no envio de extratos de todas as contas bancárias mantidas pelo
Município, evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2004.
PROPOSTA DE DECISÃO
Quanto à falta de retenção das contribuições dos Agentes Políticos ao Instituto
Nacional do Seguro Social, conforme entendimento já consolidado por este
Tribunal de Contas, a mencionada contribuição passou a ser exigível – em respeito
à anterioridade nonagesimal – somente após setembro de 2004, por força da Lei
Federal n.º 10.887, de 18 de junho de 2004. A jurisprudência do Tribunal firmou-
se no sentido de relevar a falta de contribuição dos meses de setembro a dezembro
de 2004, considerando o fato como razão de ressalva.
Igualmente, com relação à constatação da existência de obrigações financeiras
superiores às disponibilidades, no final do último ano do mandato do prefeito,
verifico, conforme instrução à fl. 144, que o valor descoberto é de R$ 78.923,49
(setenta e oito mil, novecentos e vinte três reais e quarenta e nove centavos),
sendo passível de ressalva, vez que representa apenas cerca de 1,44% do total da
receita do Município.
Dessa forma, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição
da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do
Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho
que o Tribunal julgue irregulares as contas do senhor ATÍLIO PIANARO
ANGELO, Prefeito do Município de Paulo Frontin no exercício de 2004.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor ATÍLIO PIANARO ANGELO, Prefeito do Município de Paulo
Frontin no exercício de 2004, em razão dos seguintes fatos:
1) omissão no envio de extratos que evidenciem o saldo em 31 de dezembro de
2004 de todas as contas bancárias mantidas pelo Município; e
2) aplicação de apenas 14,64% da receita resultante de impostos na saúde, não
atingindo o índice mínimo de 15%, em inobservância ao que dispõe a
Constituição da República no art. 77, III, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das sessões, 24 de julho de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 2439/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
Processo n.º: 142490/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ
Responsável: PEDRO TABORDA DESPLANCHES
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Município de Rio
Branco do Ivaí. Manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais, do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator pela emissão de
parecer prévio pela irregularidade das contas. Acórdão do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das
contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor PEDRO TABORDA DESPLANCHES,
prefeito do Município de Rio Branco do Ivaí no exercício de 2005.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 304/344.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira uniforme,
pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas em razão dos
seguintes fatos constatados na gestão (fls. 351/379 e 380/381):
1) abertura de créditos adicionais acima do limite autorizado pela Lei
Orçamentária Anual, em desacordo com os artigos 165, 167, inciso V, da
Constituição da República, com o princípio da legalidade e com a Lei Federal n.º
4.320/1964;
2) divergências entre os saldos constantes dos extratos bancários apresentados
e aqueles informados no sistema informatizado SIM-PCA;
3) resultado orçamentário deficitário não justificado no valor de R$ 152.305,82
(cento e cinqüenta e dois mil, trezentos e cinco reais e oitenta e dois centavos),
correspondente a 0,03% da receita arrecadada, conforme anexo I da Instrução à fl.
330, evidenciando falha na gestão fiscal e inobservância dos artigos 9º e 13 da
Lei de Responsabilidade Fiscal;
4) baixas indevidas do passivo financeiro, em discordância com os artigos 87,
88 e 89 da Lei Federal n.º 4.320/64;
5) falta de repasse das contribuições dos servidores ao Instituto Nacional do
Seguro Social, em desacordo com que dispõem a Lei Federal n.º 9.717/98, o
artigo 1º da Lei Federal 9.983/00 e o artigo 43, parágrafo segundo, inciso II, da
Lei de Responsabilidade Fiscal;

6) falta de repasse ao regime próprio de previdência municipal das contribuições
dos servidores, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei
Federal n.º 9.717/98, bem como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade
Fiscal nos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso
IV, e artigo 53, inciso II, da Lei Federal 9.983/00;
7) falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio de previdência e
ao Instituto Nacional do Seguro Social, em desacordo com que dispõem a Lei
Federal n.º 9.717/98, o artigo 1º da Lei Federal n.º 9.983/00 e o artigo 43, parágrafo
segundo, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal; e
8) desconto das contribuições dos servidores e indicação de valores devidos da
cota do empregador em percentual divergente do indicado no cálculo atuarial,
em desacordo com a Lei Federal n.º 9.717/98.
Além desses fatos, em razão do descumprimento dos prazos referentes à publicação
dos relatórios da gestão fiscal, a Diretoria de Contas Municipais e o Ministério
Público manifestam-se pela aplicação de multa ao responsável conforme previsto
no artigo 5º da Lei Federal 10.028/00.
VOTO
Quanto aos descontos das contribuições dos servidores e à indicação de valores
devidos da cota do empregador em percentual divergente do indicado no cálculo
atuarial, sigo a jurisprudência deste Tribunal no sentido de considerar tais fatos
como razão de ressalva. Deve o Município, por meio de seus Poderes Executivo
e Legislativo, adotar as medidas visando à obtenção do equilíbrio atuarial do
fundo previdenciário municipal, conforme determina o art. 40 da Constituição
da República.
No que concerne ao atraso na publicação dos relatórios da gestão fiscal, também
seguindo a orientação jurisprudencial deste colegiado, caracterizo o fato como
ressalva e afasto a aplicação da multa cominada no artigo 5º da Lei Federal 10.028/
00.
Quanto aos demais fatos, acolho as manifestações da Diretoria de Contas
Municipais e do Ministério Público, adotando seus fundamentos como razões
de decidir.
Dessa forma, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição
da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do
Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho
que o Tribunal emita parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor
PEDRO TABORDA DESPLANCHES, Prefeito do Município de Rio Branco
do Ivaí no exercício de 2005.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor PEDRO TABORDA DESPLANCHES, Prefeito do Município
de Rio Branco do Ivaí no exercício de 2005, em razão dos seguintes fatos:
1) abertura de créditos adicionais acima do limite autorizado pela Lei
Orçamentária Anual, em desacordo com os artigos 165, 167, inciso V, da
Constituição da República, com o princípio da legalidade e com a Lei Federal n.º
4.320/1964;
2) divergências entre os saldos constantes dos extratos bancários apresentados
e aqueles informados no sistema informatizado SIM-PCA;
3) resultado orçamentário deficitário não justificado no valor de R$ 152.305,82
(cento e cinqüenta e dois mil, trezentos e cinco reais e oitenta e dois centavos),
correspondente a 0,03% da receita arrecadada, conforme anexo I da Instrução à fl.
330, evidenciando falha na gestão fiscal e inobservância dos artigos 9º e 13 da
Lei de Responsabilidade Fiscal;
4) baixas indevidas do passivo financeiro, em discordância com os artigos 87,
88 e 89 da Lei Federal n.º 4.320/64;
5) falta de repasse das contribuições dos servidores ao Instituto Nacional do
Seguro Social, em desacordo com que dispõem a Lei Federal n.º 9.717/98, o
artigo 1º da Lei Federal 9.983/00 e o artigo 43, parágrafo segundo, inciso II, da
Lei de Responsabilidade Fiscal;
6) falta de repasse ao regime próprio de previdência municipal das contribuições
dos servidores, em desacordo com o que dispõe o artigo 6º, inciso II, da Lei
Federal n.º 9.717/98, bem como com o que dispõe a Lei de Responsabilidade
Fiscal nos parágrafos 1º e 2º do artigo 43 e com o previsto no artigo 50, inciso
IV, e artigo 53, inciso II, da Lei Federal 9.983/00;
7) falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio de previdência e
ao Instituto Nacional do Seguro Social, em desacordo com que dispõem a Lei
Federal n.º 9.717/98, o artigo 1º da Lei Federal n.º 9.983/00 e o artigo 43, parágrafo
segundo, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal; e
Integraram o quorum de deliberação o Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN
e os Auditores IVENS ZSCHOERPER LINHARES e SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 7 de agosto de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 3155/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PROCESSO Nº.: 515568/07
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
RESPONSÁVEL: VITOR HUGO ZANETTE
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Embargos de declaração. Arquivamento indevido dos autos diretamente
relacionados a outros processos com julgamento ainda em curso. Voto do Relator
pela nulidade da decisão combatida e sobrestamento dos autos até o julgamento
dos Recursos de Revista. Acórdão do Tribunal de Contas pela nulidade do
acórdão impugnado e pelo sobrestamento dos autos.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo senhor Vitor Hugo Zanette
em face do Acórdão nº. 2657/07, proferido no processo nº. 30795-3/06, pelo
qual o Tribunal de Contas determinou o arquivamento daqueles autos em razão
de suposta perda de objeto.

Os autos nº. 30795-3/06 elencam os documentos que instruem os expedientes
nº. 37530-0/05 e 37524-6/05, que tratam da contratação de professores
colaboradores. Naqueles dois expedientes, foram proferidos os Acórdãos nº.
1316/07 e 708/07, respectivamente, que negaram registro às referidas
contratações.
Ocorre que, antes que transitassem as referidas negativas de registro, o
responsável interpôs os Recursos de Revista nº. 255981/07 e 215530/07. Com
isso, os autos nº. 30795-3/06, que elencam documentos indispensáveis à
instrução daqueles autos originários, passam a ter nuclear importância também
aos Recursos de Revista interpostos.
Em razão do exposto, o embargante requer a anulação do Acórdão nº.2657/07,
pelo qual o Tribunal de Contas determinou o arquivamento dos autos, e o
sobrestamento dos autos até que sejam julgados os Recursos de Revistas
nº.255981/07 e 215530/07.
Verifico que assiste razão ao embargante. Caso houvessem transitado em julgado
os autos nº. 37530-0/05 e 37524-6/05, que tratam da contratação de professores
colaboradores, seria devido o arquivamento dos autos nº. 30795-3/06, que se
destinam à instrução daqueles outros. Todavia, tendo em conta que a matéria
daqueles autos encontra-se ainda em julgamento, nos respectivos Recursos de
Revista, não se justificativa o arquivamento dos autos nº. 30795-3/06.
Isso posto, voto no sentido de que o Tribunal de Contas dê provimento aos
presentes Embargos de Declaração, para determinar a nulidade do Acórdão nº.
2657/07 e o sobrestamento dos autos nº. 30795-3/06 até que sejam julgados os
Recursos de Revista nº. 255981/07 e 215530/07.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, conhecer dos
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, dando-lhes provimento,
determinar a nulidade do Acórdão nº. 2657/07 e o sobrestamento dos autos nº.
30795-3/06 até que sejam julgados os Recursos de Revista nº. 255981/07 e
215530/07.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das sessões, 13 de novembro de 2007
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 989/08 – PRIMEIRA CÂMARA
PROCESSO Nº.: 146406/07
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA DE PAULO
FRONTIN
RESPONSÁVEL: LORENA APARECIDA SOARES
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de Contas Anual. Exercício de 2006. Movimentação de recursos em
instituição financeira privada, ausência de documentação referente à realização
de tomada de contas, realização de despesas sem a realização de processo
licitatório e falta de pagamento de precatórios desde julho de 2005: ressalvas
mantidas. Propostas uniformes da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas e do Relator pela regularidade com ressalva
das contas. Acórdão do Tribunal de Contas pela regularidade com ressalva das
contas.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se da prestação de contas do senhor Lorena Aparecida Soares, Diretora da
Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo Frontin no exercício financeiro
de 2006.
Concluída análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, a Diretoria
de Contas Municipais, às fls. 139/143, manifestou-se pela manutenção das
seguintes ressalvas:
1) movimentação de recursos em instituição financeira privada;
2) falha na formalização de procedimentos licitatórios; e
3) ausência de pagamento de determinados precatórios judiciais que aguardam
quitação desde o exercício de 2004.
Com relação à movimentação de recursos em instituição financeira, a responsável
alega que a utilização de instituição financeira privada se deve ao fato de que
não há instituição oficial no Município. A Diretoria de Contas Municipais,
todavia, destaca que a utilização de instituição financeira, ainda que fosse a
única instituição instalada no Município, deveria conter autorizada expressa
em lei municipal.
Em seguida, quanto à realização de despesas sem a realização de procedimento
licitatório, a responsável esclarece que as despesas para as quais não se realizou
licitação são todas de baixa monta, o que caracterizaria dispensa de licitação. Da
mesma forma, alega que a aquisição de combustíveis apontada pela Unidade
Técnica foi objeto da tomada de contas nº 01/06. Contudo, nenhuma documentação
acerca da referida tomada de contas foi juntada. Tendo isso em conta, e também
considerando que as despesas realizadas pela entidade foram realmente de baixa
monta, a Unidade Técnica acolhe as justificativas da responsável e converte tal
item em ressalva.
Por fim, quanto à ausência de pagamento de certos precatórios judiciais, a
responsável argumenta já ter quitado alguns dos precatórios, conforme
documentação apresentada à fl 90, e que nos demais processos se está buscando
a realização de composições com as partes interessadas. Contudo, a Diretoria de
Contas Municipais considera que as alegações da responsável são insuficientes
para demonstrar a quitação ou a negociação dos precatórios judiciais pendentes
apontados à fl. 64.
da:Em razão de tais fatos, a Diretoria de Contas Municipais posiciona-se pela
regularidade com ressalvas das contas.
Conclusivamente, à fl. 145, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
reitera o posicionamento exposto pela Unidade Técnica e pugna pela regularidade
com ressalva.
Tendo em vista que o Banco Itaú é a única instituição financeira com agências
instaladas naquele município, afasto a ressalva proposta pela Unidade Técnica
e pelo Ministério Público em razão da inexistência de lei municipal autorizando
a movimentação de recursos junto àquela instituição.
Exceção feita a este item, no mérito, acompanho as manifestações e, com fundamento
no artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, proponho que o Tribunal de Contas que julgue regulares as contas
da senhora Lorena Aparecida Soares, Diretora da Fundação Municipal de Saúde
Pública de Paulo Frontin no exercício financeiro de 2006, com as seguintes
ressalvas:
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1) falha na formalização de procedimentos licitatórios; e
2) ausência de pagamento de determinados precatórios judiciais que aguardam
quitação desde o exercício de 2004.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no
artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, julgar regulares as contas da senhora Lorena Aparecida Soares, Diretora
da Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo Frontin no exercício
financeiro de 2006, com as seguintes ressalvas:
1) falha na formalização de procedimentos licitatórios; e
2) ausência de pagamento de determinados precatórios judiciais que aguardam
quitação desde o exercício de 2004.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HEINZ GEORG HERWIG
e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das sessões, 6 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1061/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 76744/00
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL
INTERESSADO : LUIZ KOPROVSKI
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão da ausência de CND do INSS
específica da obra objeto do convênio.
Trata o presente processo de Tomada de Contas relativa a convênio firmado entre
o Município de Diamante do Sul e a Secretaria de Estado da
Criança e Assuntos da Família - SECR, atual Secretaria de Estado do Trabalho,
Emprego e Promoção Social - SETP, no valor de R$ 67.561,93 (sessenta e sete
mil, quinhentos e sessenta e um reais e noventa e três centavos), referente ao
exercício de 1998, tendo por objeto a construção de Creche Padrão 90.
A Diretoria de Análise de Transferências, Através da Instrução nº 2683/07,
manifesta-se pela regularidade da prestação de contas, tendo em vista que o
interessado, exercendo o direito do contraditório, anexou ao processo Termo de
Constatação emitido pelo SEOP/DECOM.
Cabe ressaltar que, através da Instrução nº 5324/05 da Diretoria Revisora de
Contas, atual Diretoria de Análise de Transferências, também foi solicitado ao
interessado o envio da CND do INSS da obra, a qual não foi apresentada no
referido contraditório.
Diante do exposto, o Ministério Público junto a este Tribunal, em seu Parecer
nº 1604/08, ressalvando sua posição no sentido de que a ausência de CND/
INSS específica da obra constitui-se em irregularidade, por descumprimento da
Lei nº 8.212/91 a possibilitar a responsabilização solidária da Administração
Pública e do contratado, a teor da Lei nº 8.666/93 (art. 71, § 2º), considerando
o teor do Acórdão nº 1365/06, proferido em sede de uniformização de
jurisprudência e o Acórdão nº 337/07, que resultou na Súmula nº 04/2007,
manifesta-se pela regularidade com ressalva da contas em exame.
VOTO
O voto do relator, acompanhando o Parecer do Ministério Público junto a esta
Corte de Contas, é pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas,
em razão da ausência de Certidão Negativa de Débitos do INSS específica da
obra objeto do convênio e de acordo com Uniformização de Jurisprudência desta
Corte, constante do Acórdão nº 1365/2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 76744/00,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva a presente prestação de contas, em razão da
ausência de Certidão Negativa de Débitos do INSS específica da obra objeto do
convênio e de acordo com Uniformização de Jurisprudência desta Corte, constante
do Acórdão nº 1365/2006, de acordo com o Parecer do Ministério Público junto
a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1062/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 229972/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE
SANTA MARIA DO OESTE
INTERESSADO : ANTONIA DE FATIMA EURICK
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva devido a ausência de Unidade Gestora de
Transferências.
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no
valor de R$ 16.512,80 (dezesseis mil, quinhentos e doze reais e oitenta centavos),
referente ao exercício financeiro de 2006/2007, tendo por objeto a implantação
do Programa de Aquisição de Alimentos - Compra Direta da Agricultura Familiar.
Através da Instrução nº 793/08 (fls. 120), a Diretoria de Análise de Transferências
manifestou-se pela irregularidade das contas em razão da ausência de designação
de uma Unidade Gestora de Transferências (UGT), bem como dos formulários
DAT 09 e DAT 10 devidamente assinados.

A entidade apresentou contraditório, protocolado sob o nº 17666-0/08 (fls.
125), enviando os formulários DAT 09 e 10, preenchidos e assinados (fl. 126).
No entanto, verifica-se que a Unidade Gestora de Transferências composta é a
mesma UGT do Município onde a entidade é sediada. Com base nos contraditórios
enviados nas oportunidades anteriores, pode-se concluir que à época da execução
do convênio não havia uma UGT efetivamente implantada na Associação.
Examinando o contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de
Transferências, através da Instrução 2105/08 (fls. 130/131) manifesta-se pela
regularidade com ressalva do processo, devido a ausência de instituição de uma
Unidade Gestora de Transferências, no que foi acompanhada pelo Parecer nº
6149/08 (fls. 132/133) do Ministério Público junto a este Tribunal.
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas,
é pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, em razão da
ausência de Unidade Gestora de Transferências.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 229972/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, em razão
da ausência de Unidade Gestora de Transferências, de acordo com a Instrução da
Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer do Ministério Público junto
a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1063/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 502024/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CORBÉLIA
INTERESSADO : ELIEZER JOSÉ FONTANA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
al:RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva ao atraso na apresentação das contas.
Aplicação de multa com base no art. 87, II, b, da LC 113/05.
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da Secretaria de Estado dos Transportes - SETR, no valor de R$ 69.952,00
(sessenta e nove mil, novecentos e cinqüenta e dois reais), referente ao exercício
financeiro de 2003/2006, tendo por objeto a Pavimentação em Poliédrica - Trevo
Avenida Santa Catarina/Colônia São Roque - Caminhos da Roça.
Através da Instrução nº 7170/07 (fls. 45/47), a Diretoria de Análise de
Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas e a concessão de
contraditório ao Município, em razão de ausência de esclarecimentos, documentos
e pelo atraso na prestação das contas.
Regularmente citado, o atual representante legal do Município se pronunciou
apresentando os documentos faltantes e, quanto ao atraso na apresentação desta
prestação de contas o interessado não se pronunciou a respeito permanecendo
a irregularidade apontada pela unidade técnica.
Analisando o contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de Transferências,
por meio da Instrução nº 1748/08 (fls. 99/101) manifesta-se pela regularidade do
processo, ressalvando o atraso no envio das contas, recomendando a aplicação
de multa ao Sr. Eliezer José Fontana, representante legal do Município, à época
da protocolização das contas em face do referido atraso, no que foi acompanhada
pelo Parecer nº 5936/08 do Ministério Público junto a este Tribunal (fls. 102/
103).
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas,
é pela regularidade com ressalva do processo, com aplicação de multa ao Sr.
Eliezer José Fontana, representante legal do Município, à época da protocolização
das contas em face do atraso na prestação das contas, com base no art. 87, II, b, da
Lei Complementar nº 113/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 502024/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Julgar pela regularidade com ressalva do processo, de acordo com a Instrução
da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer do Ministério Público
junto a esta Corte de Contas;
II – Aplicar a multa ao Sr. Eliezer José Fontana, representante legal do Município,
à época da protocolização das contas, em face do atraso na prestação das contas,
com base no art. 87, II, b, da Lei Complementar nº 113/05.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1064/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 182139/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RAMILÂNDIA
INTERESSADO : UBALDO DE BARROS
ASSUNTO : CERTIDÃO LIBERATÓRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Certidão Liberatória. Apresentação de novos documentos. Pelo
deferimento do pedido e baixa da pendência na DEX e DAT. Validade até 30/08/
2008.
RELATÓRIO
Trata-se de pedido de certidão liberatória em que a douta Diretoria de Contas
Municipais opina pelo deferimento (Informação nº 1.184/2008), enquanto que
as Diretorias de Análise de Transferências (Informação nº 42/2008) e de
Execuções (Informação nº 231/2008) informam haver impedimento, por não
demonstrado o cumprimento da decisão objeto da Resolução nº 9.617/05.

De seu turno, a DIJUR (Parecer n° 6534/08), entende que o processo está
devidamente instruido pelas Unidades Técnicas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer n° 7423/
08, tendo em vista os documentos juntados às fls. 38 e 39, demonstrando o
cumprimento de Resolução n° 9.617/05, com o recolhimento espontâneo do
valor devido pelo ex-prefeito ao Tesouro Municipal, referente aos valores da não
aplicação financeira, opina pelo deferimento do pedido.
VOTO
O voto do Relator, acompanhando o Parecer n° 7423/08 do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, tendo em vista que os documentos juntados aos
autos afastam o impedimento noticiado pela Diretoria de Análise de Transferências
às fls. 20/21 e 34, é pela emissão da certidão pretendida, com validade até 30/08/
2008.
Pela baixa de pendência na DEX e na DAT dos impedimentos apontados no
quadro de fls. 20.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CERTIDÃO protocolados sob nº
182139/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Deferir o presente pedido de Certidão Liberatória ao Município de Ramilândia,
com validade até 30/08/2008, acompanhando o Parecer n° 7423/08 do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, tendo em vista que os documentos juntados
aos autos afastam o impedimento noticiado pela Diretoria de Análise de
Transferências;
II - Determinar a baixa de pendência, na Diretoria de Execuções e na Diretoria de
Análise de Transferências, dos impedimentos apontados no quadro de fls. 20.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1065/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 469868/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
INTERESSADO : VANDERLEI LUIZ SPINELLI VALERIO
ASSUNTO : RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa - Inspeção externa no Município de Clevelândia, objetivando verificar
a regularidade na execução dos repasses efetuados pelo Executivo às entidades
municipais no exercício de 2007 a título de transferência voluntária, Pela
aprovação do Relatório, com as recomendações propostas.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de Inspeção externa realizada em atendimento à
Instrução de Serviço n° 01/2006, na Prefeitura Municipal de Clevelândia,
objetivando verificar a regularidade na execução dos repasses efetuados pelo
Executivo às entidades municipais no exercício de 2007 a título de transferência
voluntária. A Inspeção foi realizada por técnicos da Diretoria de Análise de
Transferências, no período de 17/09/2007 a 21/09/2007.
Após a realização dos trabalhos, foi emitido o Relatório de Inspeção nº 32/07 -
DAT, o qual concluiu pela regularidade com ressalvas, dispostas nas fls. 19-20.
As ressalvas referem-se à recomendações para a melhoria no desempenho e no
controle interno.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, pelo Parecer n° 5890/08,
opina pela regularidade do objeto inspecionado, alertando ao Município que
providencie melhorias no desempenho e no controle interno, observando o
remarcado pelo órgão técnico desta Corte nos termos do art. 31, II da Resolução
nº 07/2006.
VOTO
O voto do Relator, acompanhando o Parecer do MPjTC é pela aprovação do
Relatório de Inspeção, com as recomendações ali propostas, encaminhando-se
cópia ao Município para que adote as providências necessárias
para a melhoria do controle interno.
O presente deve ser apensado à Prestação de Contas de 2007, para fins de subsidiar
seu julgamento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
protocolados sob nº 469868/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Aprovar o presente Relatório de Inspeção, realizado em atendimento à Instrução
de Serviço n° 01/2006, na Prefeitura Municipal de Clevelândia, objetivando
verificar a regularidade na execução dos repasses efetuados pelo Executivo às
entidades municipais no exercício de 2007, a título de transferência voluntária,
acompanhando o Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
com as recomendações ali propostas;
II - Encaminhar cópia ao Município, para que adote as providências necessárias
para a melhoria do controle interno;
III - Determinar o apensamento dos autos à Prestação de Contas de 2007, para
fins de subsidiar seu julgamento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 t:– Sessão nº 18.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1066/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 496946/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO REGIONAL DAS CASAS FAMILIARES
RURAIS DO SUL DO BRASIL
INTERESSADO : SERGIO ANTONINHO SPEZZIA
ASSUNTO : RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: - Inspeção externa objetivando verificar a regularidade na execução dos
repasses efetuados à ARCAFAR pela Secretaria de Estado de Educação,
exercícios de 2006 e 2007, a título de transferência voluntária. Pela aprovação
do Relatório, com as recomendações propostas.
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RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de Inspeção Externa objetivando verificar a
regularidade na execução dos repasses efetuados pelo Estado do Paraná,
relativamente aos atos de transferência voluntária firmados com a Secretaria de
Estado da Educação e a Associação Regional das Casas Familiares Rurais do
Sul do Brasil - ARCAFAR, para os exercícios financeiros de 2006, no valor de
R$ 1.395.193,54 (um milhão, trezentos e noventa e cinco mil, cento e noventa e
três reais e cinqüenta e quatro centavos) e 2007 no valor de R$ 1.468.974,75 (um
milhão, quatrocentos e sessenta e oito mil, novecentos e setenta e quatro reais
e setenta e cinco centavos), à luz da Resolução 03/2006, e em atendimento ao art.
2º, da Instrução de Serviço nº 01/2006.pelo Executivo às entidades municipais
no exercício de 2007 a título de transferência voluntária. A Inspeção foi realizada
por técnicos da Diretoria de Análise de Transferências, no período de 01/10/
2007 a 05/10/2007.
Após a realização dos trabalhos, foi emitido o Relatório de Inspeção nº 42/07 -
DAT, o qual concluiu pela regularidade com ressalvas dispostas na fls. 12. As
ressalvas referem-se à recomendações de natureza preventiva e de controle interno.
Observa, ainda, o Relatório, que o Órgão Repassador deve atentar para os prazos
de repasse, já que os recursos se destinam ao pagamento de pessoal e
respectivos encargos, possibilitando que a Entidade pague seus compromissos
sem atrasos.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, manifesta-se às fls. 175 através
do Parecer n° 5815/08.
VOTO
O voto do Relator, é pela aprovação do Relatório de Inspeção, com as
recomendações ali propostas, encaminhando-se cópia à Entidade para que adote
as providências necessárias para a melhoria do controle interno, dando-se ciência
do presente Relatório à 2ª. Inspetoria de Controle Exerno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
protocolados sob nº 496946/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Aprovar o presente Relatório de Inspeção cujo objetivo era a verificação da
regularidade na execução dos repasses efetuados pelo Estado do Paraná,
relativamente aos atos de transferência voluntária, firmados com a Secretaria de
Estado da Educação e a Associação Regional das Casas Familiares Rurais do
Sul do Brasil - ARCAFAR, para os exercícios financeiros de 2006, com as
recomendações ali propostas;
II - Encaminhar cópia dos autos à Entidade, para que adote as
providências necessárias para a melhoria do controle interno, dando-se ciência
do
presente Relatório à 2ª. Inspetoria de Controle Exerno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1090/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 138510/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA.
AUSÊNCIA DE TERMO DE CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS EMITIDO
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. RESCISÃO DE
CONTRATO COM A EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS.
IRREGULARIDADE DAS CONTAS. ENCAMINHAMENTO DE PEÇAS AO
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.
RELATÓRIO
1. Trata o presente processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária,
de Convênio firmado entre a Secretaria de Estado da Educação e o Município de
Paulo Frontin, referente ao exercício financeiro de 2001, no valor de R$ 23.425,12
(vinte e três mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e doze centavos), tendo por
objeto a manutenção e recuperação da frota de veículos utilizados no transporte
escolar de alunos do ensino fundamental da rede pública do Estado do Paraná.
Preliminarmente, através da Instrução nº. 2825/04 manifestou a então Diretoria
Revisora de Contas, hoje chamada de Diretoria Análise de Transferências, pela
irregularidade das presentes contas em face da ausência de documentos.
Através do Ofício nº. 5348/04, da Diretoria Geral, foi oportunizado ao
responsável se manifestar sobre as irregularidades apontadas.
Em atendimento ao ofício, encaminhou o Sr. Atílio Pianaro Ângelo, responsável
pelas contas, quadro demonstrativo das despesas (f.163) e cópias das notas
empenhos/liquidações (f. 166/182), quanto a ausência de Termo de Cumprimento
dos Objetivos afirmou que “os objetivos do convênio foram integralmente
cumpridos, com a contratação precária, em regime de urgência da empresa TRANS
BUS LTDA., tendo em vista o questionamento judicial havido entre a (...)
administração e empresa BITUR, antiga executora dos serviços de transportes
escolar, a qual teve, ao final da gestão 1997/2000, a prorrogação irregular do
contrato, em vista de que o edital de licitação não previa tal prorrogação, efetivada
ao arrepio da lei”. Porém, apesar das justificativas e documentos encaminhados,
não foi anexado o Termo de Cumprimento dos Objetivos, emitido pela SEED,
permanecendo a irregularidade apontada pela Diretoria de Análise de
Transferências.
Novamente, por meio da Instrução nº. 730/06, manifestou a Diretoria de Análise
de Transferências pela irregularidade das contas em face da ausência do referido
documento, da mesma forma se manifestou o Ministério Público em Parecer n.
2222/06, que recomendou, inclusive, a aplicação de sanções previstas em lei.
Por força do Despacho nº. 317/06, a atual administração foi citada, na pessoa do
Prefeito Municipal, Sr. Irineu Inácio Zacharias, que se manifestou, alegando que
o Convênio fora executado na gestão de seu antecessor, e que ao assumir o controle
do Município, não recebeu nenhum controle ou relatório da situação contábil,
financeira, patrimonial e fiscal, além disso, afirma que realizou “incansáveis
buscas junto ao setor de arquivos e registros do Município, no sentido de
localizar o documento, porém não obteve sucesso. Em razão disso diligenciou
junto a SEED, que ficou de analisar a situação e verificar quanto à emissão do
aludido Termo de Cumprimento”, ainda, solicitou a dilação de prazo, em mais 15
dias, para o atendimento ao contido no ofício.

Por fim, oficiou-se ao Secretário de Estado da Educação para que se pronunciasse
quanto ao cumprimento dos objetivos ou para que encaminhasse o Termo de
Cumprimento dos Objetivos do referido Convênio.
Em atenção ao Oficio, informou o Secretário de Estado, que o Núcleo de Educação
que faz o acompanhamento da execução dos Convênios e responsável pela
emissão do Termo de Cumprimento dos Objetivos, não pode emitir o referido
documento em razão de que a municipalidade não apresentou a prestação de
contas naquele Núcleo para os procedimentos de prática habitual e a elaboração
do referido Termo, o que impossibilita a emissão do referido Termo.
Em análise conclusiva, manifesta-se a Diretoria de Análise de Transferências,
através de Instrução nº. 723/08 pela irregularidade das contas, em face da ausência
do Termo de Cumprimento dos Objetivos emitido pela Secretaria de Estado da
Educação, condenando ao Município o recolhimento integral dos recursos
repassados, e ainda, aplicação de multa ao Sr. Irineu Inácio Zacharias, atual gestor,
com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, em face do
não encaminhamento, no prazo fixado, dos documentos solicitados por essa
Diretoria, além de a inclusão do nome do gestor das contas/ordenador das
despesas, no cadastro dos responsáveis com contas irregulares, para os fins do
art. 170 da Lei Complementar nº 113/2005.
Da mesma forma, manifesta-se o Ministério Público, por meio do Parecer nº.
4264/08, pela irregularidade das contas.
2. Conforme entendimentos uniformes da Diretoria de Análise de Transferências
e do Ministério Público, não estão em condições de serem julgadas regulares as
presentes contas.
Após ter sido oficiado o responsável pelas contas, a atual administração
municipal e o Secretário de Estado da Educação, conforme f. 155, 210 (verso),
224 (verso), 231 (verso), não foi encaminhado o Termo de Cumprimento de
Objetivos.
Outrossim, releva destacar a manifestação da Secretaria de Estado da Educação,
no sentido de que a municipalidade não apresentou a prestação de contas no
Núcleo Regional de Educação de União da Vitória, para os procedimentos de
prática habitual e a elaboração do referido Termo, o que impossibilitou a emissão
do referido Termo pela Secretaria.
Portanto, diante da ausência de Termo de Cumprimento dos Objetivos, não há
como certificar o atingimento dos objetivos conveniados, o que denota-se a
necessidade de devolução dos recursos repassados, pelo Município ao Tesouro
Estadual.
Além disso, restou caracterizada, em sede judicial, a irregularidade da contratação
da empresa Trans Bus Ltda., emitente das notas fiscais juntadas aos autos.
Observe-se, nesse ponto, que a decisão judicial, de f. 54/62, que concedeu
segurança para anular o procedimento licitatório e determinar que as autoridades
se abstivessem de promover nova licitação decorreu, justamente, do fato de ter
o Ex-Prefeito judicial rescindido o contrato de prestação de serviço firmado com
a empresa impetrante, Bitur ÿÿ:– Agência de Viagens e Turismo Ltda., por ofensa
ao art. 78, parágrafo único, da Lei de Licitações (f. 59).
Dessa forma, fica demonstrado que, além da ausência da comprovação do
atingimento dos objetivos do convênio, restou caracterizada, também, ofensa à
Lei de Licitações, na medida em que foi aberto procedimento licitatória, quando
ainda vigente contrato de prestação de serviços com empresa anteriormente
contratada, tudo isso, aliás, comprovado em sede judicial.
Destarte, em consonância com o Acórdão nº. 1412/06 – Tribunal Pleno, em sede
de Uniformização de Jurisprudência, pode se afastar a responsabilização na
devolução dos recursos do Município, visto que, em princípio, a
responsabilidade é do gestor, e não do ente público.
Acrescente-se que, à míngua de manifestação expressa do órgão repassador, as
notas fiscais juntadas aos autos não comprovam, por si só, a aplicação dos
recursos no Transporte Escolar, o que é corroborado, ainda, pelas irregularidades
verificadas no procedimento licitatório acima mencionadas.
No que tange a multa sugerida pela Unidade Técnica, verifica-se que o atual
Prefeito Municipal, Irineu Inácio Zacharias deixou de atender à determinação da
Diretoria de Análise de Transferências, exclusivamente, por não existir o Termo
de Objetivos Atingidos, conforme, aliás, amplamente corroborado pelo próprio
agente repassador, e, no mais, foram prestados os esclarecimentos solicitados.
Absolutamente descabida, por esse motivo, a imputação da sanção a esse gestor.
Aplicam-se, contudo, as medidas obrigatórias, relativas à inclusão do nome ex-
prefeito referido no cadastro dos agentes públicos com contas desaprovadas, em
atendimento ao disposto no art. 1º, inciso I, alínea g, da Lei Complementar nº.
64/90, e o envio de cópias ao Ministério Público Estadual, em face da possível
configuração de ato de improbidade, a que se refere o art. 10, VIII, da Lei nº 8429/
92.
Face ao exposto voto pela irregularidade das presentes contas, determinando-se
ao Sr. Atilio Pianaro Ângelo que proceda a devolução dos recursos repassados
ao Tesouro Estadual, com a inclusão do seu nome no cadastro dos agentes
públicos com contas desaprovadas, em atendimento ao disposto no art. 1º, inciso
I, alínea g, da Lei Complementar nº. 64/90, e o envio de cópias ao Ministério
Público Estadual.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 138510/02,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
I - Julgar irregular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED, no
exercício financeiro de 2001, no valor de R$ 23.425,12 (vinte e três mil,
quatrocentos e vinte e cinco reais e doze centavos);
II - Determinar ao Sr. Atilio Pianaro Ângelo, que proceda a devolução dos recursos
repassados, ao Tesouro Estadual;
III - Incluir o nome do Sr. Atilio Pianaro Ângelo, no cadastro dos agentes públicos
com contas desaprovadas, em atendimento ao disposto no art. 1º, inciso I, alínea
g, da Lei Complementar nº. 64/90;
IV - Enviar cópias dos autos ao Ministério Público Estadual.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1092/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 255686/06
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE
PIONEIRO EM JACAREZINHO
INTERESSADO : VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA. REGULARIDADE DAS CONTAS. PELA
INSCRIÇÃO DO SALDO FINANCEIRO DO CONVÊNIO COMO
PENDÊNCIA NA LISTAGEM DA DIRETORIA DE ANÁLISE DE
TRANSFERÊNCIAS.
RELATÓRIO
1. Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
de convênio firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde, através do Instituto
de Saúde do Paraná, e a entidade em epígrafe, referente ao exercício financeiro de
2006, no valor de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais), tendo por
objeto o repasse de recursos financeiros destinados à manutenção do Consórcio,
mediante Termo de Convênio de f. 04/08.
Em Instrução n° 6470/07 (f. 33/37), a Diretoria de Análise de Transferências
manifestou-se pela irregularidade das contas, em razão da ausência de
documentação e outras irregularidades.
Após o contraditório, em que a Entidade, através de seu representante legal, bem
como o gestor das contas/ordenador das despesas juntou aos autos, por meio de
Protocolo n° 57180-8/07, os documentos e justificativas acerca das
irregularidades apontadas, manifesta-se a Diretoria de Análise de Transferências,
por meio da Instrução nº. 240/08, pela regularidade das contas, com o indicativo,
porém, de que a entidade deverá prestar contas complementar a ser protocolada
neste Tribunal segundo o art. 35, §1° da Resolução nº. 03/2006-TC, haja vista
que o presente convênio tem sua vigência para 23/12/2007 conforme cláusula
décima
terceira do Termo de Convênio, e ainda diante do saldo financeiro no valor de R$
395.601,51 (trezentos e noventa e cinco mil, seiscentos e um reais e cinqüenta
e um
centavos), devidamente aplicados no mercado financeiro como preconiza o art.
116, § 4º da Lei Federal nº. 8.666/93.
Opina, portanto, pela inscrição do saldo a comprovar na listagem de pendências
para o exercício financeiro de 2007, conforme determina o art. 50 da Resolução
nº. 03/2006-TC.
No mesmo sentido, o Ministério Público de Contas, em Parecer n°. 4998/08,
opina pela regularidade da presente Prestação de Contas. Corroborando com a
Unidade Técnica, conclui este Órgão, para tanto, pela anotação do saldo de
recursos do Convênio como pendência junto à Diretoria de Análise de
Transferências.
2. Em corroboração com o entendimento da Diretoria de Análise de Transferências
e do Ministério Público, estão em condições de aprovação as presentes contas.
Na oportunidade do contraditório, logrou o interessado sanar as irregularidades
apontadas pela Unidade Técnica. Quanto à recomendação feita pela Diretoria de
Análise de Transferências e assentida pelo Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, cumpre destacar o art. 50, da referida Resolução n° 03/2006 - TC:
Art. 50. “Os saldos das parcelas de recursos de transferências voluntárias
estaduais, sem a correspondente comprovação das despesas nas prestações de
contas encaminhadas ao Tribunal de Contas, serão inscritos pela Diretoria de
Análise de Transferências – DAT, como pendências para o exercício financeiro
seguinte, observando-se os prazos de prestação de contas do art. 35”.
Dessa forma, uma vez que o presente Convênio tem sua vigência até 23/12/2007,
conforme Termo de Convênio n° 059/2005, faz-se necessária a
inscrição, junto à mencionada Unidade Técnica, na listagem de pendências para
o exercício financeiro de 2007, do saldo financeiro no valor de R$ 395.601,51
(trezentos e noventa e cinco mil, seiscentos e um reais e cinqüenta e um centavos),
devidamente aplicados no mercado financeiro, conforme preconiza o art. 116, §
4º da Lei Federal nº. 8.666/93.
Face ao exposto, voto pela regularidade das contas, determinando-se, ainda, a
inscrição do saldo financeiro no valor de R$ 395.601,51 (trezentos e noventa e
cinco mil, seiscentos e um reais e cinqüenta e um centavos) na listagem de
pendências da Diretoria de Análise de Transferências para o exercício financeiro
de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 255686/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA/ISEP ao
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE PIONEIRO EM
JACAREZINHO, no exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 650.000,00
(seiscentos e cinquenta mil reais);
II - Determinar a inscrição do saldo financeiro no valor de R$ 395.601,51
(trezentos e noventa e cinco mil, seiscentos e um reais e cinqüenta e um
centavos) na listagem de pendências da Diretoria de Análise de Transferências,
para o exercício financeiro de 2007.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 , :– Sessão nº 18.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1094/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 236871/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO : EMILIA DE CASTRO DORNELLES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
ATO DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE REQUISITO PARA
INATIVAÇÃO ESPECIAL, CONFORME LEI Nº. 11.301/06 E ACÓRDÃO Nº.
859/07 DESTE TRIBUNAL, CONSOANTE SÚMULA 726 DO STF. ATO DE
INATIVAÇÃO REVOGADO. REMESSA À ORIGEM PARA
ARQUIVAMENTO.
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RELATÓRIO
1. Trata o presente processo de Aposentadoria Voluntária por Tempo de
Contribuição da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Professora, da
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão.
Após contraditório, em que a Municipalidade procedeu ao envio de
documentação e esclarecimentos solicitados pela Diretoria Jurídica, manifesta-
se essa Diretoria, por meio do Parecer conclusivo nº. 5420/08, pela negativa de
registro. Conclui que a servidora em epígrafe não preenche os requisitos da Lei
Federal nº. 11.301/06, fato este que lhe impossibilita de obter os benefícios
provenientes da aposentadoria especial, por não exercer suas funções em sala de
aula. Faz referência, para tanto, ao Acórdão nº. 859/07, do Tribunal Pleno desta
Corte e consoante Súmula 726, do Supremo Tribunal Federal. Cumpre ressaltar,
entretanto, que a servidora pode optar pelas regras de “aposentadoria comum”
(55 anos de idade e 30 anos de contribuição).
Destarte, afirma a Diretoria Jurídica que, conforme verificado no documento de
f. 34, a inativação foi revogada pelo Decreto nº. 115/07, do Município de
Francisco Beltrão, fato este que enseja o arquivamento do presente Processo no
Município, visto que não houve registro, junto a este Tribunal, da aposentadoria
pretendida. No mesmo sentido é o Parecer nº. 6025/08, do Ministério Público
junto
ao Tribunal de Contas.
2. Em corroboração às conclusões da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, estão em condições de arquivamento o presente
Processo de Aposentadoria.
Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula 726,
“para efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o tempo
de serviço prestado fora da sala de aula”. Da análise dos autos, constata-se que
este não é o caso da servidora, que exerce função de Diretora de Departamento de
Ensino, desempenhada em Secretaria Municipal de Educação.
Dessa forma, tendo em vista que a inativação especial foi revogada pelo Decreto
nº. 115/07, do Município de Francisco Beltrão, e diante da ausência de registro
da aposentadoria pretendida, cabe proceder ao arquivamento do feito à origem.
Face ao exposto, acompanhando o entendimento da Unidade Técnica e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, o voto é pela remessa do
presente Processo de Aposentadoria à origem para fins de arquivamento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 236871/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:
Determinar o encaminhamento do presente Processo de Aposentadoria à origem,
para fins de arquivamento, acompanhando o entendimento
da Unidade Técnica e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1096/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 180756/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
INTERESSADO : OSMAR MAIA
ASSUNTO : CERTIDÃO LIBERATÓRIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Certidão liberatória. Responsabilidade institucional, em julgamento de prestação
de contas de transferência voluntária. Juntada de termo de objetivos atingidos.
Impossibilidade de reexame de decisões definitivas. Condenação não satisfeita.
Art. 26, I e §1º, da Resolução nº 03/2006. Indeferimento.
RELATÓRIO
1. Trata-se de pedido de Certidão Liberatória, formulado pelo Sr. Osmar Maia,
Prefeito Municipal de Adrianópolis.
A f. 15, a Diretoria de Contas Municipais prestou informação pelo deferimento
do pedido.
Já a Diretoria de Análise de Transferências, a f. 19/21, opinou pela negativa, em
virtude do processo de tomada de contas nº 131028/02, em que a decisão desta
Corte determinou o recolhimento, pelo Município, do valor de R$ 15.000,00e
a adoção das medidas do art. 31, §1º e 16, III, do Provimento nº 29/94, não tendo
sido demonstrado, até o momento, o recolhimento desse valor. Acrescentou que,
no processo de Prestação de contas nº 131052/02, não constam dos arquivos
dessa Diretoria ter o Município tomado as medidas determinadas pelo Acórdão
nº 329/07, da 2ª Câmara, que julgou irregulares as contas.
O Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a f. 34/36, corrobora
a informação da Diretoria de Análise de Transferências.
Pelo protocolo nº 18993-1/08, foram juntados novos documentos pelo Sr.
Prefeito, e, em nova análise, a Diretoria de Análise de Transferências entende
demonstrado terem sido tomadas as providências relativas ao processo nº
131052/02, mantendo, porém, o opinativo pelo indeferimento do pedido em face
do não recolhimento do valor da condenação no processo nº 131028/02, sendo
nesse mesmo sentido a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, de f. 46/47.
Pelo protocolo nº 22717-5/08, comparece o Município, novamente aos autos,
para juntar documentos, especialmente, o termo dos objetivos atingidos do
Convênio nº 212/98, a f. 49, reiterando, porém, a Diretoria de Análise de
Transferências, a f. 53, seu opinativo anterior.
Em nova manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a f.
57/58, refere a ilustre Procuradora, Dra. CÉLIA ROSANA MORO KANSOU
“que, neste procedimento de solicitação de certidão liberatória, não cabe a este
Tribunal a reabertura da discussão acerca da regularidade ou não da aplicação
dos recursos do convênio. Tal exame já ocorreu na prestação de contas respectiva,
bem assim, no protocolo nº. 516696/07 de Pedido de Rescisão, que foi julgado
como improcedente (ACÓRDÃO Nº 566/08 - Tribunal Pleno)”.Acrescenta que
“No caso, conforme noticiado nestes autos, a municipalidade interpôs um 2º
Pedido de Rescisão acerca da mesma decisão, o qual não foi recebido pelo
Conselheiro Relator conforme cópia do Despacho nº. 1167/08 juntado às fls.
54/55” (f. 58).

2. Em corroboração às manifestações da Diretoria de Análise de Transferências
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, não está em condições de
ser deferido o presente pedido de certidão liberatória.
Há que se observar, inicialmente, que o disposto no art. 26, I, da Resolução nº
03/2006, publicada em 04.08.2006, impede, expressamente, a emissão de Certidão
Liberatória à entidade da Administração Pública “que tenha processos de
prestação de contas julgados irregulares em decisão definitiva irrecorrível do
Tribunal com responsabilidade institucional, pelo prazo de 5 (cinco) anos,
contado do trânsito em julgado da decisão, sem prejuízo da execução da decisão
pelo órgão competente e demais ações pertinentes nos termos da lei” (sem grifo
no original).
O §1º do mesmo artigo esclarece que “Entende-se que há responsabilidade
institucional quando a decisão do Tribunal imputar expressamente ônus para a
entidade da Administração Pública ou entidade privada sem fins lucrativos,
observando-se o disposto no art. 16, §2º, a Lei Complementar nº 113/2005, e no
art. 248, §5º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas”.
No caso em exame, pelo Acórdão nº 245/07, da sessão da 2ª Câmara de 21.03.2007,
em que foi relator o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, foram julgadas irregulares as contas de convênio celebrado entre
o Instituto de Ação Social do Paraná e o Município, protocoladas sob nº 13102-
8/02, determinando “o recolhimento, a ser realizado pelo Município de
Adrianópolis aos cofres do Estado, dos valores repassados, devidamente
corrigidos, ressalvando-se direito de regresso a ser exercido contra os
responsáveis pelas faltas verificadas” (f. 6).
Esclareça-se que a juntada do termo de objetivos atingidos, de f. 49, datado de
11.02.2005, não pode sanar a irregularidade, visto que, conforme bem observou
o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a discussão da matéria acerca
de ser devida ou não a condenação do Município não pode ser aberta em sede de
pedido de Certidão Liberatória.
Isto porque a decisão condenatória transitou em julgado, sem que tenha havido,
sequer a interposição de Recurso de Revista, culminando com a expedição da
respectiva certidão de débito e, inclusive, o ajuizamento da ação executiva pela
Fazenda Pública Estadual.
Além disso, o pedido de rescisão nº 215436/08, em que já havia sido juntado
esse mesmo termo, sequer foi conhecido pelo relator, Conselheiro ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, conforme se depreende do despacho nº 1167/08, de
29.04.2008, sob o fundamento de que referido documento “não é suficiente para
permitir o processamento da rescisória”, visto que “inúmeros foram os motivos
que levaram a desaprovação da prestação de contas, como v.g. o não
encaminhamento de avisos de crédito, extratos bancários, parecer contábil,
termos aditivos, quadro demonstrativo de despesas, comprovantes de despesas
em via originais, procedimentos licitatórios, termos de objetivos atingidos,
avaliação do imóvel adquirido e cópias dos documentos de propriedade do
veículo adquirido” (f. 54).
Reprise-se que no presente processo de certidão liberatória a instrução deve
limitar-se à verificação da regularização das pendências da entidade requerente,
levando-se em consideração os estritos termos das decisões desta Corte, vedada
qualquer possibilidade de alteração de julgamentos anteriores.
Acrescente-se, ainda, outro pedido de rescisão, com o mesmo objeto, julgado
improcedente pelo Tribunal Pleno, conforme Acórdão nº 566/08, no seguintes
termos: “Considerando que a desaprovação que se pretende rescindir teve como
motivos a ausência dos seguintes documentos: avisos de créditos bancários;
extratos bancários, parecer contábil; aditivos de prazo; quadro demonstrativo
de despesas; comprovantes de despesas em vias originais; processos licitatórios,
termo de objetivos atingidos; avaliação do imóvel adquirido e cópias dos
documentos de propriedade do veículo adquirido, e que estes não foram
apresentados a contento, VOTO nos termos dos Pareceres nºs 37/08 e 5748/08
respectivamente da Diretoria de Análise de Transferências - DAT, e do Ministério
Público junto a este Tribunal, pelo INDEFERIMENTO do presente pedido”.
Por último, vale mencionar que, conforme certidão de f. 3, da Vara Cível, Família
e Infância e Juventude de Bocaiúva do Sul, no Executivo Fiscal nº 116/2007, foi
oposta pelo Município exceção de pré-executividade, impugnada pelo Estado
do Paraná, o que corrobora não estar satisfeita a obrigação e continuar em trâmite
a cobrança judicial do valor, sem que tenha sido concedida sua suspensão.
Face ao exposto, voto pelo indeferimento do pedido.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CERTIDÃO protocolados sob nº
180756/08,
ACORDAM
˜:Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:
Indeferir o presente pedido de Certidão Liberatória do Município de
Adrianópolis, face ao exposto.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1097/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 195124/05
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
ASSUNTO : INSPEÇÃO EXTERNA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
INSPEÇÃO EXTERNA. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FOZ DO
IGUAÇU. ACOLHIMENTO PARCIAL DE RELATÓRIO.
CREDENCIAMENTO E PAGAMENTO DE MÉDICOS INTEGRANTES DO
QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO. AFRONTA AO ARTIGO 9º,
IV, DA LEI 8666/93. PELA ILEGALIDADE DOS PAGAMENTOS.
RELATÓRIO
1. Trata o presente processo de Inspeção Externa, instaurada, à época, pela
Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos, realizada na Secretaria Municipal
de Saúde de Foz do Iguaçu, durante o período de 16.05.05 a 20.05.05, tendo
como objetivo verificar a ocorrência de terceirização de serviços de saúde.

Aponta a Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos, através do Relatório de
Inspeção nº. 005/05, de f. 04/11, irregularidades decorrentes de “Concessão de
Complementação para os serviços de psiquiatria e fisioterapia em valores
superiores ao estabelecido pela tabela de procedimentos com os valores nacionais,
com ofensa ao principio da impessoalidade previsto no caput do Art. 37 da
Constituição Federal, por não ter sido aplicado isonomicamente a todos os
credenciados” , além do “pagamento de serviços para a Irmandade da Santa Casa
Monsenhor Guilherme, sem respaldo contratual, a partir de 10.05.2005”, bem
como “credenciamento, com pagamento de médicos já integrantes do Quadro de
Servidores do Município como Estatutário ou Celetistas, com afronta ao art. 9º,
inciso III da Lei 8.666/93”.
Após diversos contraditórios, em análise conclusiva do servidor responsável
pela Inspeção Externa realizada no Município de Foz do Iguaçu, por meio do
Parecer nº. 693/08, entende a Diretoria Jurídica que as justificativas
apresentadas não são suficientes apenas para sanar a irregularidade decorrente
do credenciamento de médicos já integrantes do Quadro de Servidores do
Município, pois afronta o artigo 9º, III da Lei nº 8666/93. Nos demais itens,
entende descaracterizadas as irregularidades com as justificativas apresentadas
pela Municipalidade.
Da mesma maneira se manifesta o Ministério Público, através do Parecer nº.
2398/08, que entende como irregular o credenciamento e pagamento de médicos
já integrantes do Quadro de Servidores do Município. Opina ainda, para que
seja determinada a devolução dos pagamentos ilegais, assim como de todas as
despesas com médicos credenciados que mantém vínculo estatutário ou celetista
com o Município, desde Janeiro de 2005 até a data em que findaram os pagamentos.
2. Em corroboração à manifestação da douta Procuradoria, merecem integral
acolhimento as conclusões apresentadas pela responsável pela Inspeção Externa
realizada no Município de Foz do Iguaçu, através do Parecer nº. 693/08.
Com relação a concessão de complementação para os serviços de psiquiatria e
fisioterapia em valores superiores ao estabelecido pela tabela de procedimentos
com os valores nacionais, conforme aponta a Diretoria de Assuntos Técnicos e
Jurídicos a f. 53, entende-se que, “embora aparentemente a situação se enquadre
como ofensa ao princípio da impessoalidade, devendo a Administração tratar a
todos os seus administrados sem discriminações, o pagamento diferenciado para
serviços de psiquiatria e fisioterapia abrange todos os credenciados nesta
área.(...)Assim, todos os credenciados na área específica de psiquiatria e
fisioterapia foram contemplados com valores superiores à tabela, porém estes
valores são estabelecidos em tabelas constantes dos Decretos nº. 16.395 e 16.396/
2005, aplicados isonomicamente para os credenciados destas especialidades”.
Outrossim, transcreve-se do Parecer 11126/06 do Ministério Público:
“De fato, a Portaria do Ministério da Saúde de nº 09, de 13 de
janeiro de 2000 (fl. 42), no seu art. 4º autoriza as Secretarias de
Saúde dos Municípios, que estejam habilitadas na condição de gestão plena do
sistema, a alterarem os valores de remuneração da totalidade dos procedimentos
ambulatoriais constantes nas tabelas do SAI/SUS. E, por sua vez, a Portaria GM
nº 821, de 04 de maio de 2004, em seu Anexo (fl.20), prevê a permissão ao gestor
municipal aportar recursos adicionais, desde que oriundos de receitas próprias.
Conforme os Decretos Municipais referidos, a Secretaria da Saúde criou um
programa de avaliação dos serviços de atendimento fisioterápicos e psiquiátricos,
nos moldes do PNASS – Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde,
do Ministério da Saúde, cuja estratégia está em determinar parâmetros
diferenciados de pagamento às entidades credenciadas, de acordo com o índice
de atendimento obtido, visando estimular e diferenciar o bom do mal prestador.
É o que se extrai da leitura dos anexos que figuram nos decretos citados (fls. 25
e 28)”.
Em atendimento à solicitação do Ministério Público, o município confirmou
que as complementações eram provenientesde recursos próprios, conforme
indicado a f. 178.
No que tange aos pagamentos de serviços para a Irmandade da Santa Casa
Monsenhor Guilherme, esclareceu a Municipalidade que “diante da situação
calamitosa instaurada nas unidades hospitalares, o Município entendeu por
bem elaborar um único processo de dispensa de licitação, com uma única
justificativa, que gerou três contratos e dois objetos distintos.” Acrescenta que,
em “Foz do Iguaçu havia apenas dois hospitais credenciados ao SUS, e somente
ela possuía estrutura para prestação dos serviços, já que na gestão anterior
prestou os mesmos serviços ao Município”.
Em corroboração com as conclusões do Ministério Público e, em análise dos
esclarecimentos prestados entende-se plausíveis as condições que levaram à
contratação por meio de dispensa de licitação, diante da complexidade e
os riscos que envolvem a área da saúde.
Por fim, com relação aos pagamentos efetuados aos médicos credenciados
integrantes do quadro de pessoal, alega o Município, através do Secretário da
Saúde e do Prefeito Municipal:
“a exemplo do que acontece no restante do país, nas três esferas de governo,
trata-se de profissionais celetistas e estatutários do município que prestam
serviços hospitalares como autônomos na rede hospitalar contratada pelo
município em horários distintos de sua jornada de trabalho na rede pública, e
recebem remuneração através do Código 7 da AIH. Os valores são gerados pelo
DATASUS, após crítica das informações referentes aos procedimentos executados,
e o crédito é feito através do Fundo Municipal da Saúde, uma vez que o município
encontra-se habilitado na Gestão Plena do Sistema Municipal.”
Acrescenta ainda que os pagamentos dos médicos credenciados integrantes do
quadro de pessoal do Município, foram feitos com base na legislação pertinente
ao Sistema, especialmente a Lei nº 8080/90 (Dispõe sobre as condições para a
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências).
Em que pese a manifestação do Município, no que tange a Lei nº. 8080/90, cumpre
destacar que a referida Lei trata apenas servidores com vínculo no âmbito do
Sistema Único de Saúde – SUS, não abrange, portanto, aqueles servidores de
outras entidades que estão credenciados pelo SUS.
Não merecem prosperar, portanto, as alegações exaradas pelo Secretário da Saúde
e pelo Prefeito do Município, não há respaldo legal para os pagamentos efetuados,
pelo contrário, tal conduta é expressamente vedada pelo dispositivo do art. 9º,
III, da Lei 8.666/93. Motivo suficiente para entender como irregulares os
pagamentos realizados aos médicos credenciados integrantes do quadro de
pessoal do Município.
Contudo, no que concerne a devolução dos valores, em que pese a manifestação
do Ministério Público, esta Corte, tem se manifestado pela não devolução, por
parte dos nomeados, dos valores pagos, pois há que se considerar os serviços
prestados para a administração, além de considerar a presunção de veracidade.
Nesse aspecto trancreve-se o Acórdão nº 1807/06  :– 2ª Câmara de relatoria do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães:
“Ademais, qualquer devolução que seja feita aos cofres municipais resultará
caracterizada como enriquecimento ilícito da Administração Pública.
Neste sentido trilha a doutrina:
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De plano, com a nulidade do ato admissional, ainda que se considere o efeito ex
tunc, não há que se cogitar da devolução dos vencimentos e/ou salários
percebidos pelos agentes públicos atingidos, em virtude de que houve o
desprendimento da força laboral, a prestação de um serviço, e sendo assim, dita
devolução se apresentaria como ilegal e indevida, pois, uma vez concretizada,
restaria caracterizado o enriquecimento ilícito por parte da Administração
Pública.”
Face ao exposto voto pelo acolhimento parcial do Relatório de Inspeção Externa
de f. 4/11, entendendo como irregulares os pagamentos realizados aos médicos
credenciados integrantes do quadro de pessoal do Município de Foz do Iguaçu,
com determinação ao Município que proceda à regularização desse item, restando
sanadas as demais irregularidades apontadas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de INSPEÇÃO EXTERNA
protocolados sob nº 195124/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:
I - Aprovar parcialmente o presente Relatório de Inspeção Externa, instaurada,
à época, pela Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos, realizada na Secretaria
Municipal de Saúde de Foz do Iguaçu, durante o período de 16.05.05 a 20.05.05,
tendo como objetivo verificar a ocorrência de terceirização de serviços de saúde,
entendendo como irregulares os pagamentos realizados aos médicos credenciados
integrantes do quadro de pessoal do Município de Foz do Iguaçu;
II - Determinar ao Município que proceda à regularização do item acima citado,
restando sanadas as demais irregularidades apontadas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1108/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 348149/99
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TERRA RICA
INTERESSADO : HELIA PELOGIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Aposentadoria de servidor municipal. Anotações cabíveis.
Arquivamento.
RELATÓRIO
Cuidam os autos de aposentadoria de servidora municipal que foi revogada, a
pedido da interessada, em face de interesse particular (aprovação em concurso
para outro cargo público), formalizada pelo Decreto Municipal n.º 159/2007 (fl.
57).
A Diretoria Jurídica - DIJUR (Parecer n.º 5289/08 – fls. 72 a 74) entendeu que
se trata de direito renunciável, razão pela qual pronunciou-se pela devolução à
origem, com anotação atinente à revogação do ato.
O representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Exm.º Sr. Procurador
Elizeu de Moraes Corrêa (Parecer n.º 6682/08 – fl. 75), entende que assiste razão
à unidade técnica, uma vez que, com a revogação do ato aposentatório pela
autoridade administrativa, sem que este tenha sido registrado pelo Tribunal de
Contas, de nenhum efeito se presta para sua apresentação nesta Corte. Tal ilação
se deflui da interpretação a contrario da Súmula n.° 6 do Supremo Tribunal
Federal. Neste sentido, o representante do Ministério Público de contas
manifesta-se pelo arquivamento do processo na origem, sem julgamento de mérito.
Vislumbro que deva permanecer o registro do ato nestas Corte, porque apreciado
como legal pelo Acórdão 134/2000 (fl. 55). Cabe anotação de que o registro do
ato de aposentadoria tem termo final a partir da data de solicitação do
cancelamento desta. Como não está sujeito a registro o ato de cancelamento,
entendo que possa ser determinado o arquivamento, tão logo efetivada a
retromencionada anotação.
Face ao exposto, acolhendo os pareceres uniformes, proponho que este colegiado
decida pela remessa dos autos à Diretoria Jurídica para as devidas anotações, e,
após, pelo seu arquivamento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 348149/99,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por unanimidade em:
Remeter os autos à Diretoria Jurídica, para as devidas anotações, e, após,
determinar o seu arquivamento, acolhendo os pareceres uniformes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1109/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 312534/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CLERI NICZ RODA SANTINHO
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Revisão de pensão. Ausência de documentos. Negativa de registro.
Arquivamento.

RELATÓRIO
Trata-se de revisão de pensão da servidora em epígrafe, que, em que pese ter sido
efetuada diligência à autarquia previdenciária para que acostasse os autos o
processo de aposentadoria, o cálculo revisional de pensão e demais atos
retificadores do feito (Parecer n.º 6767/07 –fl. 06), mesmo após o deferimento da
dilação de prazo, não foram apresentados os referidos documentos.
Tanto a Diretoria Jurídica (Parecer n.º 3022/08 – fl. 30) quanto a representante
do Ministério Público, Exm.ª Sr.ª Procuradora Kátia Regina Puchaski (Parecer
n.º 6380/08 – fl. 32), propugnam pela baixa do protocolado e devolução a origem.
Como se trata de documentos essenciais à apreciação da legalidade do ato,
acompanho os pareceres uniformes, propondo que este Colegiado decida pela
negativa de registro do ato em apreço, e determinando seu arquivamento no
órgão de origem.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PENSÃO protocolados sob nº
312534/04,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por unanimidade em:
Negar registro do ato em apreço, acompanhando os Pareceres uniformes, e
determinando seu arquivamento no órgão de origem.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1111/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 583474/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NEIVA VIEIRA
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Revisão de proventos de aposentadoria. Ato indeferido no órgão de
origem. Arquivamento.
RELATÓRIO
Cuida-se de revisão de proventos solicitada pela servidora acima nominada,
inativada no cargo de Professora, LF nº. 01, com fundamento no art. 8.º da Emenda
Constitucional n.º 20/98, por meio da Resolução n.º 2.632, de 17/01/01. A
Resolução n.º 13.882/01 negou registro à aposentadoria da interessada, sendo
interposto recurso de revista (Protocolo n.º 16.465/02), cuja decisão - Resolução
n.º 3.184/04 - foi por reformar a decisão recorrida, no sentido de considerar legal
o ato aposentatório da Sr.ª Neiva Vieira, sem a inclusão da média de aulas
extraordinárias junto aos proventos.
No que se refere ao pedido revisional, este foi indeferido pelo Paranaprevidência,
razão pela qual a Diretoria Jurídica considerou que não há ato para ser apreciado
por esta Corte de Contas, conforme o art. 76 da Constituição Estadual (Parecer
n.º 20423/07 – fls. 30 e 31), pugnando pela baixa e o arquivamento do presente
processo junto à origem.
A representante do Ministério pPúblico especializado, Exm.ª Sr.ª Procuradora
Valéria Borba (Parecer n.º235/08 – fl. 33), corrobora a opinião da unidade técnica.
Acompanhando os pareceres uniformes, proponho que este colegiado decida
pelo arquivamento na origem dos presentes autos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REVISÃO DE PROVENTOS
protocolados sob nº 583474/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Determinar o arquivamento dos autos na origem, acompanhando os Pareceres
uniformes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1113/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 429815/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Admissão de pessoal. Teste seletivo. Prazo determinado. Caráter
permanente das vagas. Possibilidade, conforme jurisprudência do STF.
Legalidade. Registro.
RELATÓRIO
Versam os autos acerca de admissão de pessoal realizada pelo Município de Rio
Bonito do Iguaçu, por teste seletivo disciplinado pelo edital n.º 001/2007, para
contratação temporária de pedagogo, assistente social e auxiliar administrativo.
O fundamento legal é o art. 2.º , inciso VI, da Lei Municipal n.º 091/95, que
considera como excepcional interesse público as contratações que visam atender
convênios celebrados entre o município e a União e/ou o Estado.
A Diretoria Jurídica (Parecer n.º 18287/07 – fl. 61) opina pelo registro das
contratações constantes nesse protocolado, tendo em vista que o Município
atendeu à diligência que solicitava a alimentação do sistema SIM/AP, em
conformidade com as instruções técnicas e com os normativos legais.

A representante do Ministério Público, a Exm.ª Sr.ª Procuradora Valéria Borba
(Parecer n.º 16827/07 – fl. 62), entende diversamente da unidade técnica, pela
negativa de registro, considerando que os cargos em análise, em função de seu
caráter permanente, deveriam ser providos mediante a realização de concurso
público, uma vez que não se enquadraria nas hipóteses de necessidade temporária
de excepcional interesse público disposto no artigo 37, inciso IX, da
Constituição Federal.
O supracitado dispositivo constitucional remete à lei a capacidade de estabelecer
os casos de contratação por prazo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público. Nesse diapasão, o
legislador municipal, nos assuntos de interesse local, está autorizado a definir
os casos de excepcional interesse público, estando a contratação em tela conforme
aos ditames legais.
Quanto à natureza permanente dos cargos, o Supremo Tribunal Federal já decidiu
pela possibilidade, conforme transcrição abaixo do voto vencedor do Ministro
Eros Grau, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 3068/
2004:
“Não me parece correto esse entendimento. O inciso IX do art. 37 da Constituição
do Brasil não separa, de um lado, atividades a serem desempenhadas em caráter
eventual, temporário ou excepcional e, de outro lado, atividades de caráter regular
e permanente. Não autoriza exclusivamente a contratação por tempo determinado
de pessoal que desempenhe atividades em caráter eventual, temporário ou
excepcional.
Amplamente, autoriza contratações para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público em uma e outra hipótese. Seja para o desempenho
das primeiras, seja para o desempenho de atividades de caráter regular e
permanente, desde que a contratação seja indispensável ao atendimento de
necessidade temporária de excepcional interesse público.
A alegada inércia da Administração não pode ser punida em detrimento do
interesse público, que ocorre quando colocado em risco o princípio da
continuidade da atividade estatal. Este Tribunal não é instância de penalização
da inércia da Administração. Deve considerar, fundamentalmente, o que está
escrito na Constituição do Brasil.
Por essas razões, em benefício do princípio da continuidade da atividade estatal,
peço vênia ao Ministro Marco Aurélio para julgar improcedente a ADI.”
Face ao exposto, proponho que este colegiado aprecie como legal o ato de
admissão em tela, concedendo-lhe registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 429815/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN por
unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pelo
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU, determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1116/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 114532/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : BARBARA GONÇALVES MARCELINO PEREIRA
ASSUNTO : PROCESSOS SERVIDORES TC
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Abono de Permanência. Implementação dos requisitos legais.
Deferimento.
RELATÓRIO
Trata-se de requerimento formulado pela Interessada, ocupante do cargo de
assessor jurídico do quadro de pessoal desta Corte de Contas, para a concessão
de abono de permanência previsto na Emenda Constitucional n.º 041/2003.
A Diretoria de Recursos Humanos (Informação n.º 103/08 – fls. 05 a 22) atesta
o tempo de serviço de 31 anos, 06 meses e 28 dias e informa que a requerente
preencheu os requisitos para a aquisição do benefício pleiteado em 16/03/2008.
A Diretoria Jurídica (Parecer n.º 4341/08 – fls. 23 a 25) conclui pelo deferimento
a partir do implemento do direito, conforme Acórdão 129/2008 - Pleno, sendo
acompanhada pela representante do Ministério Público junto a este Tribunal,
Exm.ª Sr.ª Procuradora Valéria Borba (Parecer n.º 6701/08 – fl. 31).
Face ao exposto, proponho que este Colegiado decida pelo deferimento do abono
em apreço, a partir do implemento do direito.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PROCESSOS SERVIDORES TC
protocolados sob nº 114532/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Deferir o Abono de Permanência requerido pela servidora BARBARA
GONÇALVES MARCELINO PEREIRA, a partir do implemento do direito.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 20 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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Segunda Câmara
ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 293762/05 Sobrestado desde 18/07/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

BAIXA DE PENDÊNCIA

Processo: 146400/08
Origem: MUNICÍPIO DE LONDRINA
Interessado: NEDSON LUIZ MICHELETI

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 205023/08
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: LUCIMARA SCHNEIDER

CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 136672/07
Origem: MUNICÍPIO DE CAMPINA DO SIMÃO
Interessado: EMÍLIO ALTEMIRO LAZZARETTI

Processo: 136702/07
Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CAMPINA DO
SIMÃO
Interessado: EMÍLIO ALTEMIRO LAZZARETTI

Processo: 159796/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DO SIMÃO
Interessado: LENOR ZANELLA

Processo: 546455/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA
Interessado: PAULO MARCELINO ANDREOLI GONÇALVES

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 172709/07
Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR

APOSENTADORIA

Processo: 119310/07 Sobrestado desde 19/03/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: JULIANA OLIVEIRA JONAS

Processo: 238408/07 Sobrestado desde 19/03/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: CACILDA MARIA VIEIRA DA SILVA

Processo: 240500/07 Sobrestado desde 09/04/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MARIA DE LOURDES ZULAI
s:
Processo: 278612/07 Sobrestado desde 19/03/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: LEONILDA DOS SANTOS

Processo: 294588/07 Sobrestado desde 19/03/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: OUDETE RODRIGUES TIBURCIO

Processo: 338119/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: ELAINE GUEDES NUNES

Processo: 501818/07 Sobrestado desde 19/03/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: GUILHERME BIESEK

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 56995/08
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: ELVISON APARECIDO DOMINGUES

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 139740/03 Adiado desde 30/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE MATO RICO
Interessado: MUNICÍPIO DE MATO RICO

Processo: 139970/06 Adiado desde 30/04/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO DO TENENTE
Interessado: OZEIAS LAZARINO

IMPUGNAÇÃO

Processo: 215610/04 Adiado desde 23/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE MATINHOS
Interessado: ACINDINO RICARDO DUARTE

IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS

Processo: 352293/04 Adiado desde 09/04/2008
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE MATINHOS

AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 120457/04
Origem: FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS
DE MATINHOS
Interessado: FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE
BOMBEIROS DE MATINHOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 191521/06 Adiado desde 21/05/2008
Origem: MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE
Interessado: MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 16055/08 Adiado desde 21/05/2008
Origem: MUNICÍPIO DE IMBAÚ
Interessado: SIDNEI DA SILVA MENDES

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 125614/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ

Processo: 128729/05 Adiado desde 30/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE IMBAÚ
Interessado: MUNICÍPIO DE IMBAÚ

Processo: 132742/05 Adiado desde 07/05/2008
Origem: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
Interessado: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

Processo: 137393/07 Adiado desde 07/05/2008
Origem: MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
Interessado: MARCO ANTÔNIO BOGÁS DE OLIVEIRA

Processo: 139205/07
Origem: MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS
Interessado: CARLOS LUIS OPORTO CASTRO

Processo: 139213/07
Origem: SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SERTANÓPOLIS
Interessado: VERA LUCIA BARBEIRO OPORTO

Processo: 141790/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAGI
Interessado: ANTONIO RIELI SERENATO

Processo: 154964/07
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO
Interessado: CLOVIS MATEUS CUCOLOTTO

Processo: 161073/07 Adiado desde 14/05/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA
Interessado: MARCIO FERNANDO CALDERARI

Processo: 164153/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO RICO
Interessado: JOSE DOMINGOS BELENTANI

Processo: 164196/07
Origem: FUNDO PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL DE PORTO RICO
Interessado: ADÃO ROBERTO DE ALMEIDA ARABE

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 275460/07 Adiado desde 21/05/2008
Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
Interessado: MÁRCIA HELENA MENDONÇA

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 503221/06 Sobrestado desde 30/04/2008
Origem: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Processo: 308350/07 Adiado desde 23/04/2008
Origem: MUNICÍPIO DE SANTA FÉ
Interessado: FERNANDO BRAMBILLA

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de
desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site do
Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.

Segunda Câmara
Sessão Ordinária número 20 em 4 de Junho de 2008

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 188043/04
Origem: MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
Interessado: LUCIANE MAIRA TEIXEIRA

Processo: 179510/05
Origem: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
Interessado: LUCIA REGINA ASSUMPÇÃO MONTANHINI

Processo: 167264/06
Origem: MUNICÍPIO DE LUIZIANA
Interessado: MUNICÍPIO DE LUIZIANA

Processo: 212618/06
Origem: MUNICÍPIO DE QUINTA DO SOL
Interessado: FLORIVAL PEREZ DE MARCOS

Processo: 195237/07
Origem: MUNICÍPIO DE JESUITAS
Interessado: APARECIDO JOSÉ WEILLER JUNIOR

Processo: 205747/07
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ
Interessado: CRISTIANE BENTO ZULIAN

APOSENTADORIA

Processo: 17508/06
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: PEDRO ANTONIO DOMINGUES

PENSÃO

Processo: 190999/08
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: ROZA ZAPOTOCZNY PAIVA

REVISÃO DE PROVENTOS

Processo: 108074/04
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: ADILESTA VENTURINI MENDES PINHAL

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 274811/07
Origem: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
Interessado: ANTONIO WANDSCHEER

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 197163/06 Nova Audiência desde 30/04/2008
Origem: FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO EXTENSÃO PESQUISA E
PÓS-GRADUAÇÃO DE CASCAVEL
Interessado: ALFREDO PETRAUSKI

APOSENTADORIA

Processo: 572088/06 Adiado desde 30/04/2008
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA LAPA
Interessado: JOSÉ CARLOS SCHUSTER

Processo: 369871/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: REGIANE LUZIA SCUISSIATO

Processo: 370284/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: MARIA ROSELI SOUZA

Processo: 479626/07
Origem: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS
DO MUNICIPIO DE CORBELIA
Interessado: ELVIRA WERNER PASETTI

Processo: 218656/08
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: PAULO TRANSFELD

REVISÃO DE PROVENTOS

Processo: 224644/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA LAPA
Interessado: MARIA CECILIA DE MEIRA KUKA

Pautas
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Atas
Ata da Sessão Ordinária número 17 de 14 de maio de 2008

Aos quatorze dias do mês de maio de 2008, com início às quatorze horas, horário
regimental, realizou-se a Décima Sétima Sessão Ordinária da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a presidência do PRESIDENTE
CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, estando presentes os
CONSELHEIROS FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e os AUDITORES EDUARDO DE SOUSA
LEMOS e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. Ausente, em razão de férias, o
AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI. Participou, como representante do
Ministério Público de Contas junto a este Tribunal, o Procurador designado
para a sessão MICHAEL RICHARD REINER. Inicialmente, o PRESIDENTE
submeteu a Ata da Sessão Ordinária nº. 16, do dia 07 de maio do ano de 2008,
à aprovação do Plenário, a qual foi homologada. Concedida a oportunidade para
as Comunicações previstas no inciso II, do artigo 464 do Regimento Interno
desta Casa, foram solicitados, com base no artigo 427 do Regimento Interno
desta Casa, os sobrestamentos dos processos nºs.: 22942/08, 213700/08,
214146/08, 252885/07, 232136/08, 221207/08, pelo CONSELHEIRO
HERMAS EURIDES BRANDÃO; 207964/08, 31890/07, 189249/08,
206399/08, 138288/08, 81740/07, 206824/07, 215924/08, 190746/06,
213557/08, 324702/04, 21040/08, 208189/08, pelo CONSELHEIRO
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES; 200552/08, pelo
PRESIDENTE CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO. Aberta a
oportunidade para as situações arroladas no § 4º, do artigo 429, foram inclusos
os processos nºs.: 184921/08, na pauta do CONSELHEIRO HERMAS
EURIDES BRANDÃO. Na sequência, foi devolvido em Mesa pelo
CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, o processo nº. 136671/
04, ao AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO. Em seguida, foi
atribuída a palavra aos Conselheiros e Auditores presentes à Sessão para o
relato de suas pautas. Foram julgados os seguintes processos: 179358/05,
426495/05, 97374/06, 546960/07, 550525/07, 388132/07, 369421/07,
521614/07, 141390/07, 188579/08, 121511/05, 133932/07, 149782/07,
108130/07, 474802/07, 184921/08, 130712/07, 133703/07, 488799/04,
272374/05, 70522/06, 134569/00, 137334/07, 141005/07, 141056/07,
146996/07, 147020/07, 154069/07, 160999/07 e 20857/06. Durante os
trabalhos, foi retirado de pauta o processo nº. 136671/04; adiado o julgamento
do processo nº. 161073/07, ambos da pauta do AUDITOR THIAGO
BARBOSA CORDEIRO. Continuaram adiados os processos nºs.: 572088/
06, da pauta do CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES; 139970/06, 139740/03, 215610/04, 352293/04, da pauta do
AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI; 132742/05, 137393/07, 128729/
05, da pauta do AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO. Continuou
com pedido de nova audiência o processo nº. 197163/06, ao Ministério Público
Especial junto a este Tribunal. Permaneceu com pedido de vista o processo nº.
308350/07, ao CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, da pauta do AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Continuaram sobrestados os processos de nºs.: 240500/07,119310/07, 238408/
07, 278612/07, 501818/07, 294588/07, da pauta do CONSELHEIRO HERMAS
EURIDES BRANDÃO; 293762/05, da pauta do CONSELHEIRO FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES; 503221/06, da pauta do AUDITOR
THIAGO BARBOSA CORDEIRO. O processo nº. 420857/06, da pauta do
AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO, aguarda a lavratura de voto
vencedor a ser proferido pelo CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES. Transcorrida a fase de julgamento, foi deixada livre a
palavra. Fazendo uso dela, o PRESIDENTE CONSELHEIRO ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO encerrou a Décima Sétima Sessão Ordinária da Segunda Câmara,
às quinze horas e dezesseis minutos, convocando outra, Ordinária, a ser realizada
no dia 21 de maio de 2008, no horário regimental. E para constar, lavrou-se a
presente Ata que vai assinada por mim, Claudia Maria Derviche, Secretária da
Segunda Câmara, e pelo CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
Presidente deste Colegiado. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

Acórdãos

ACÓRDÃO Nº 166/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 145078/07
ENTIDADE : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO DE CASCAVEL
INTERESSADO: DARCI LUIZ PESSALI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO
Ementa: Prestação de Contas – exercício financeiro de 2006 – possibilidade de
conversão de irregularidades em ressalva.
O expediente em epígrafe refere-se à prestação de contas da Fundação para o
Desenvolvimento Científico e Tecnológico de Cascavel, relativamente ao
exercício financeiro de 2006.
A Diretoria de Contas Municipais – DCM, em sua primeira análise, apontou
irregularidades formais e materiais, em razão das quais promoveu a citação do
gestor da entidade, Mario José Bracht, para o exercício do contraditório.
O interessado, gestor da entidade em questão, apresentou justificativas e juntou
documentos, novamente submetidos à apreciação da Diretoria de Contas
Municipais, que concluiu (Instrução nº 5183/06):
Ressalvas:
* Movimentação de recursos em instituição financeira privatizada – Banco Itaú;
* Item “e” do quadro de atendimento de formalidades de fls. 71.
Apontamentos regularizados:
* Inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias;
* Realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa
– regularizado.
Conclui no sentido de que as contas sejam consideradas regulares com ressalvas,
em razão do saneamento das irregularidades apontadas e da possibilidade de
ressalva dos que não foram adequados.
O Ministério Público de Contas, através de seu Parecer nº 189/08 (fls. 102),
opinou pela aprovação das contas com ressalva, corroborando o pronunciamento
da Diretoria de Contas Municipais.
É o relatório.

VOTO
A entidade, no tocante à movimentação de recursos em instituição financeira
privatizada, logrou comprovar que encerrou a conta corrente do Banco Itaú, em
setembro de 2006.
Como bem narrado pela Diretoria de Contas Municipais, nos termos do Acórdão
nº 718/06, a partir de 24 de fevereiro de 2006, as disponibilidades de caixa das
entidades públicas municipais não podem mais ser mantidas no Banco Itaú ou
qualquer outra instituição financeira privada, respeitados os contratos
celebrados anteriormente a esta data.
Nos demais pontos, as inconsistências injustificadas nos saldos bancários
informados no sistema SIM-PCA, e a realização de despesas sem licitação, foram
irregularidades sanadas durante o trâmite deste processado.
Do exposto, acolho os pronunciamentos da Diretoria de Contas Municipais e
do Ministério Público de Contas, e VOTO pela REGULARIDADE COM
RESSALVA, nos termos do artigo 16, II, da Lei Complementar nº 113/05, das
contas da Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico de
Cascavel, do exercício financeiro de 2006, cuja responsabilidade é do Sr. Darci
Luiz Pessali.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 145078/07, da FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DE CASCAVEL, de
responsabilidade de MÁRIO JOSÉ BRACHT,
ACORDAM
Os Membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Julgar REGULARES COM RESSALVA, nos termos do artigo 16, II, da Lei
Complementar nº 113/05, das contas da Fundação para o Desenvolvimento
Científico e Tecnológico de Cascavel, do exercício financeiro de 2006, cuja
responsabilidade é do Sr. Mário José Bracht.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 335/08 – Segunda Câmara
Processo n.º: 126570/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MIRASELVA
Responsável: LEONARDO CAMILOTI
Relator: AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Redator para o Acórdão: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Ementa: Prestação de Contas. Exercício financeiro de 2006. Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de Miraselva. Voto do relator vencido. Designação de redator
para a lavratura do acórdão, conforme art. 50 da Lei Complementar nº 113/2005.
Regularidade com ressalva das contas.
RELATÓRIO APRESENTADO NA PROPOSTA DE VOTO Nº 407/2008 DO
AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS:
“Trata-se de prestação de contas do senhor Leonardo Camiloti, diretor do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Miraselva, relativa ao exercício de 2006.
2. A Diretoria de Contas Municipais - DCM verificou a existência de
irregularidades, tendo propugnado pela citação do responsável (fls. 18/24).
3. Devidamente citado pelo Tribunal (ofício n° 1.594/07), o responsável
apresentou defesa e juntou documentos aos autos (fls. 44/51).
4. A DCM emitiu parecer conclusivo pela regularidade com ressalvas das contas
(fls. 55/57), no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas (fls. 59/
61).
É, em síntese, o relatório.”
PROPOSTA DE DECISÃO CONTIDA NA PROPOSTA DE VOTO Nº 407/
2008 DO AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS [NÃO ACOLHIDA]:
“Examina-se a prestação de contas do senhor Leonardo Camiloti, diretor do
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Miraselva, relativa ao exercício de 2006.
2. Constato, nos autos, a irregularidade relativa ao depósito de disponibilidades
de caixa em instituição financeira privada, violando o disposto no art. 164, § 3º,
da Constituição Federal. Verifico que, de fato, houve a movimentação dos recursos
públicos no Banco Itaú, razão pela qual persiste a irregularidade apontada pela
unidade técnica deste Tribunal, em virtude da violação ao disposto no art. 164,
§ 3º, da Carta Política de 1988.
3. Constato, ainda, que a DCM não efetuou a análise das contas relativamente às
despesas com publicidade, licitações e contratos e repasses de subvenções
econômicas e sociais, devendo o Tribunal normatizar os procedimentos atinentes
ao controle externo para averiguação e julgamento dessas despesas.
Por essas razões, proponho ao Tribunal que julgue irregulares as contas do
senhor Leonardo Camiloti, diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Miraselva, no exercício de 2006, nos termos do art. 1º, III e 16, III, “b”, da LC-
113/2005.”
VOTO APRESENTADO PELO AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
[ACOLHIDO]:
Discordo da proposta de decisão do excelentíssimo relator, considerando que
a aplicação de recursos financeiros no Banco Itaú pode ser objeto de ressalva,
tendo em vista a jurisprudência amplamente majoritária neste Tribunal de
abrandar a prática no exercício de 2006, conforme disposto no Acórdão nº 716/
06 – Plenário, que estabeleceu, como regra, que a partir de 24/02/2006 as
disponibilidades de caixa dos municípios não poderiam ser mantidas no Banco
Itaú, respeitando-se no entanto os contratos celebrados antes de 24/02/2006.
Por estas razões, acompanho a instrução e parecer do Ministério Público junto
a este Tribunal, opinando pela regularidade com ressalva das contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
protocolados sob nº 126570/07, relativos ao SERVIÇO AUTÔNOMO DE
ÁGUA E ESGOTO DE MIRASELVA, de responsabilidade do Sr. LEONARDO
CAMILOTI .
 :ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, por unanimidade, nos termos do voto do Auditor
THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, em:

I) Julgar regulares as contas do Sr. Leonardo Camiloti, CPF 474.001.029-15,
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Miraselva, no exercício de
2006, nos termos do art. 1º, III e 16, II, da LC-113/2005, ressalvando o depósito
de disponibilidades de caixa em instituição financeira privada – Banco Itaú;
II) Determinar ao atual gestor da entidade que tome as providências necessárias
para regularizar a ressalva citada, caso tal ainda não tenha se dado.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 12 de março de 2008 - Sessão nº 8.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Auditor Relator
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Redator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 336/08 – SEGUNDA CÂMARA
Processo nº: 14.783-6/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO
Responsável: JOÃO COSTA DE OLIVEIRA
Relator: AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Redator para o Acórdão: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Ementa: Prestação de Contas Municipal. Câmara Municipal de Porto Barreiro,
exercício financeiro de 2006. Voto do relator parcialmente vencido. Designação
de redator para a lavratura do acórdão, conforme art. 50 da Lei Complementar nº
113/2005. Irregularidade das contas.
RELATÓRIO APRESENTADO NA PROPOSTA DE VOTO Nº 418/2008 DO
AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS:
“Trata-se da Prestação de Contas do senhor João Costa de Oliveira, Prefeito do
Município de Porto Barreiro, referente ao exercício financeiro de 2006.
A Diretoria de Contas Municipais - DCM verificou a existência de
irregularidades (fls. 109/155), propugnando pela citação do responsável (fls.
156).
Devidamente citado pelo Tribunal (fls. 157), o responsável permaneceu silente
(fls. 160).
Em exame conclusivo, a DCM emitiu parecer pela irregularidade das contas (fls.
160), no que foi acompanhado pelo Ministério Público de Contas (fls. 162/
163).
É, em síntese, o relatório.”
PROPOSTA DE DECISÃO CONTIDA NA PROPOSTA DE VOTO Nº 418/
2008 DO AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS [PARCIALMENTE NÃO
ACOLHIDA]:
“Examina-se a Prestação de Contas do senhor João Costa de Oliveira, Prefeito
do Município de Porto Barreiro, referente ao exercício financeiro de 2006.
Constato, nos autos, as seguintes irregularidades:
a) autorizações ao chefe do Poder Executivo, constantes da Lei Orçamentária
Anual, para proceder a remanejamentos de crédito, em infringência ao disposto
no art. 167, VI, da Constituição Federal;
b) estimativa de receita não condizente com a realidade do município no
quadriênio 2006/2009;
c) depósito de disponibilidade de caixa em instituição financeira privada, em
afronta ao disposto no art. 164, § 3º, da Carta Federal;
d) ausência de exercício pleno da competência tributária municipal;
e) publicação extemporânea do relatório resumido de execução orçamentária;
f) contabilização das receitas de transferências em valores diferentes das
divulgadas pelo órgão repassador;
g) omissão de conta corrente no sistema informatizado;
h) divergência entre as baixas da consignação do IRRF da Câmara e a
contabilização dessa receita pela prefeitura;
i) realização de despesas sem licitação ou sem formalização do competente
processo de dispensa;
j) constituição incorreta dos conselhos do FUNDEF e da saúde;
k) existência de empenhos no elemento de despesa 41 (pagamentos a organizações
do terceiro setor), sem o devido lançamento no sistema SIM-AM;
l) falta de documentos e/ou dados informatizados relacionados no Anexo I, da
Instrução nº 14.783-6/07-TC.
Quanto às autorizações ao chefe do Poder Executivo, constantes da Lei
Orçamentária Anual, para proceder a remanejamentos de crédito, constato que o
procedimento viola o disposto no art. 167, VI, da Constituição Federal, razão
pela qual considero não elidida a irregularidade.
Com relação à estimativa de receita não condizente com a realidade do município
no quadriênio 2006/2009, verifica-se que o percentual de evolução não é
compatível com a utilização de método conservador na projeção do crescimento
da arrecadação.
No que se refere aos depósitos de disponibilidade de caixa em instituição
financeira privada, verifico que, de fato, foram mantidos no Banco Itaú, em afronta
ao disposto no art. 164, § 3º, da Carta Federal.
Quanto à ausência de exercício pleno da competência tributária municipal,
verifico que os tributos foram instituídos, mas não foram devidamente arrecadados,
razão pela qual persiste a irregularidade.
Constato que houve publicação extemporânea do relatório resumido de execução
orçamentária, devendo o Tribunal determinar ao responsável a estrita observância
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC-101/2000.
Verifico, ainda, que houve contabilização das receitas de transferências em valores
diferentes das divulgadas pelo órgão repassador, persistindo, assim, a
irregularidade apontada pela unidade técnica, conforme tabela abaixo:
Recursos do FUNDEF Transferido Escriturado Diferenças
FUNDEF 522.010,42 518.840,29 -3.170,13
Recursos com Retenção de 15% Transferido Escriturado Diferenças
FPM 3.416.105,65 3.421.757,38 5.651,73
ICMS 2.000.664,64 1.326.587,40 -674.077,24
L.C. 87/96 41.435,57 41.435,58 0,01
Fundo de Exportação 37.618,60 45.937,55 8.318,95
TOTAL 5.495.824,46 4.835.717,91 -660.106,55
Recursos sem Retenção Transferido Escriturado Diferenças
IPVA 42.860,30 43.196,76 336,46
ITR 16.723,03 17.481,33 758,30
Royalties Itaipu 0,00 0,00 0,00
C I D E 29.356,62 29.356,62 0,00
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Compensação Financeira 1.027.391,88 1.027.359,35 -32,53
TOTAL 1.116.331,83 1.117.394,06 1.062,23
Assevero que o responsável omitiu o número da conta corrente no sistema
informatizado deste Tribunal, conforme extrato bancário acostado aos autos,
bem como a existência de divergência entre as baixas da consignação do IRRF da
Câmara e a contabilização dessa receita pela prefeitura.
No que se refere à realização de despesas sem licitação ou sem formalização de
processo de dispensa, verifico a existência de empenhos, no exercício de 2006,
para aquisição de combustíveis e materiais para realização de obras, sem a
indicação da modalidade licitatória ou de formalização de processo para compra
direta, o que viola o art. 26 da Lei nº 8.666/93, no que toca às justificativas de
preço e de escolha de fornecedor.
Observo que o responsável não atentou quanto à proporcionalidade exigida em
regulamento para a composição dos conselhos do FUNDEF e da sáude.
A respeito da existência de empenhos no elemento de despesa 41 (pagamentos
a organizações do terceiro setor), sem o devido lançamento no sistema SIM-AM,
conforme relação de empenhos, verifico que o responsável realizou pagamentos
a organizações do terceiro setor, sem indicar no SIM-AM o objeto da tansferência
voluntária, persistindo, assim, a irregularidade apontada pela unidade técnica
deste Tribunal.
Por fim, deixo assente que a unidade técncia detectou a falta de documentos e/ou
dados informatizados relacionados no Anexo I, da Instrução nº 14.783-6/07-
TC, motivo pelo qual considero não elidida a irregularidade.
Por essas razões, proponho ao Tribunal:
I. emita parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor João Costa de
Oliveira, prefeito no Município de Porto Barreiro, referente ao exercício
financeiro de 2006, nos termos dos arts. 1º, III, 16, III, “b”, da LC-113/2005;
II. determine ao município a estrita observância das normas contábeis,
orçamentárias e financeiras, especialmente as Leis nºs 4.320/64, 8.666/93 e 101/
2000.”
VOTO APRESENTADO PELO AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
[ACOLHIDO]:
1. Acompanho a proposta do relator, exceto quanto à adotar como fundamentos
para a irregularidade das contas os tópicos relativos à estimativa de receita não
condizente com a realidade do município no quadriênio 2006/2009, depósito
de disponibilidades de caixa em instituição financeira privada (Banco Itaú) e
publicação extemporânea do relatório resumido de execução orçamentária, os
quais seriam passíveis apenas de ressalva, conforme jurisprudência amplamente
majoritária deste Tribunal.
2. Inicialmente é necessário observar que o douto relator, Auditor Eduardo de
Sousa Lemos, na metodologia que adota, desconsidera a terminologia adotada
pela Diretoria de Contas Municipais, de designar os apontamentos como
ressalvas ou irregularidades, entendendo que esta qualificação deve ser conferida
às contas como um todo, e não aos itens, os quais analisa um a um, indicando,
ainda que nem sempre expressamente, sua anuência ou não quanto aos fatos
retratados e justificativas apresentadas.
3. Embora a análise global das contas seja (a princípio) juridicamente
irrepreensível, entendo que a mesma dificulta a análise objetiva de cada um dos
itens, e seu sopesamento nas contas, mais ainda se considerada a eventual
interposição de um recurso de revista.
4. Assim, seguindo a jurisprudência amplamente majoritária neste Tribunal,
entendo que o item relativo ao depósito de disponibilidades de caixa em
instituição financeira privada (Banco Itaú), deve ser desconsiderado como
embasamento para a irregularidade das contas, tendo em vista o abrandamento,
para o exercício de 2006, do disposto no Acórdão nº 716/06-Plenário, que
estabeleceu, como regra, que a partir de 24/02/2006 as disponibilidades de
caixa dos municípios não poderiam ser mantidas no Banco Itaú, respeitando-se
no entanto os contratos celebrados antes de 24/02/2006.
5. Também a estimativa de receita não condizente com a realidade do município
no quadriênio 2006/2009, embora possa trazer como conseqüência imediata a
inexecução do orçamento nos termos em que aprovado, não deve, no caso abstrato,
ser motivadora da irregularidade das contas, posto que os mecanismos previstos
nos arts. 9º e 13º da Lei de Responsabilidade Fiscal propiciam que a execução
orçamentária se dê com base na evolução real da receita, não tendo sido retratado
nos autos ter havido déficit financeiro. Ademais, embora tal não constitua a
situação ideal, tem-se que a lei orçamentária é autorizativa, e não impositiva.
6. Finalmente, quanto à publicação extemporânea do relatório resumido de
execução orçamentária, não tendo este relatório recebido o mesmo tratamento
legal r:– em termos de sanções – observado quanto ao relatório de gestão fiscal
(vide Lei nº 10028/00), entendo que se pode desconsiderar sua publicação
intempestiva como ensejadora da irregularidade das contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 147836/07, relativas ao MUNICÍPIO DE
PORTO BARREIRO
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, por unanimidade, vencido parcialmente o voto do
relator, Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS, nos termos do voto deste e
do voto do Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas,
em:
I. emitir parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor João Costa de
Oliveira, prefeito no Município de Porto Barreiro, referente ao exercício
financeiro de 2006, nos termos dos arts. 1º, III, 16, III, “b”, da LC-113/2005;
II. determinar ao município a estrita observância das normas contábeis,
orçamentárias e financeiras, especialmente as Leis nºs 4.320/64, 8.666/93 e 101/
2000.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 12 de março de 2008 - Sessão nº 8.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Auditor Relator
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Redator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 687/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 132863/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES
INTERESSADO: JOÃO INÁCIO LAUFER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. CÂMARA MUNICIPAL
DE QUATRO PONTES. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006. CONTAS
IRREGULARES. MULTA.
Trata-se da prestação de contas do senhor Pedrinho Aloísio Tonelli, presidente
da Câmara de Vereadores do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício
financeiro de 2006.
2.A Diretoria de Contas Municipais - DCM verificou a existência de
irregularidades (fls. 10/38), propugnando pela citação do responsável.
3.Devidamente citado pelo Tribunal (fls. 42), o responsável apresentou defesa,
procurando afastar as irregularidades a ele imputadas (fls. 43/5).
4.Em exame conclusivo, a DCM emitiu parecer pela regularidade com ressalvas
das contas e aplicação de multa (fls. 48/50).
5.O Ministério Público de Contas emitiu parecer pela irregularidade das contas,
com aplicação de multa e encaminhamento de cópias ao Ministério Público
Estadual (fls. 52/5).
PROPOSTA DE DECISÃO
Examina-se a prestação de contas do senhor Pedrinho Aloísio Tonelli, presidente
da Câmara de Vereadores do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício
financeiro de 2006.
2.Constato, nos autos, que o responsável deixou de publicar tempestivamente
o relatório de gestão fiscal, contrariando o disposto no art. 52, da LC nº 101/
2000, razão pela qual proponho ao Tribunal a aplicação ao agente público da
multa prevista ano art. 5°, I, § 2º, da Lei n° 10.028/00.
3.Verifico, ainda, que a DCM não efetuou a análise das contas relativamente às
despesas com publicidade, licitações e contratos e repasses de subvenções
econômicas e sociais, devendo o Tribunal normatizar os procedimentos atinentes
ao controle externo para averiguação e julgamento dessas despesas.
Ante o exposto, proponho ao Tribunal:
I. julgar irregulares as contas do senhor Pedrinho Aloisio Tonelli, presidente da
Câmara de Vereadores do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício
financeiro de 2006, nos termos do art. 1º, II e 16, III, da LC-113/2005;
II. aplicar ao agente público, senhor Pedrinho Aloísio Tonelli, a multa capitulada
no art. 5°, I, § 2º, da Lei n° 10.028/00, no valor correspondente a 30% de seus
vencimentos anuais, devendo o recolhimento ser efetuado com recursos pessoais;
e,
III. determinar ao responsável a estrita observância das normas contábeis,
orçamentárias e financeiras, especialmente as Leis nºs 4.320/64, 8.666/93 e 101/
2000.
É a proposta de decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 132863/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
QUATRO PONTES, de responsabilidade de PEDRINHO ALOISIO TONELLI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO
DE SOUSA LEMOS, por unanimidade, em:
I. Julgar irregulares as contas do senhor Pedrinho Aloisio Tonelli, presidente da
Câmara de Vereadores do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício
financeiro de 2006, nos termos do art. 1º, II e 16, III, da LC-113/2005;
II. Aplicar ao agente público, senhor Pedrinho Aloísio Tonelli, a multa capitulada
no art. 5°, I, § 2º, da Lei n° 10.028/00, no valor correspondente a 30% de seus
vencimentos anuais, devendo o recolhimento ser efetuado com recursos pessoais;
e,
III. Determinar ao responsável a estrita observância das normas contábeis,
orçamentárias e financeiras, especialmente as Leis nºs 4.320/64, 8.666/93 e 101/
2000.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2008 – Sessão nº 16
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 688/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 136842/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA ROSA
INTERESSADO: NOEDI MAX HARDT
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. CÂMARA DOS
VEREADORES DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2006. CONTAS IRREGULARES. RESSARCIMENTO AO
ERÁRIO.
Trata-se da prestação de contas do senhor Paulo Wagner Netto, presidente da
Câmara dos Vereadores do Município de Nova Santa Rosa, referente ao exercício
financeiro de 2006.
2.A Diretoria de Contas Municipais - DCM verificou a existência de
irregularidades (fls. 13/43) , propugnando pela citação do responsável (fls. 45).
3.Devidamente citado pelo Tribunal, o responsável permaneceu silente, uma vez
que não foram juntadas aos autos alegações de defesa.
4.Em exame conclusivo, a DCM emitiu parecer pela irregularidade das contas,
com impugnação de valores (fls. 49), enquanto o Ministério Público de Contas
manifestou, em preliminar, pela citação por edital do responsável (fls. 51).
VOTO
Examina-se a prestação de contas do senhor Paulo Wagner Netto, presidente da
Câmara dos Vereadores do Município de Nova Santa Rosa, referente ao exercício
financeiro de 2006.
2. Constato, nos autos, os seguintes vícios:
a) falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento ao INSS e/ou
RPPS;
b) pagamento aos agentes políticos acima do valor previsto no ato fixador da
remuneração; e,
c) falta de retenção das contribuições dos agentes políticos e recolhimento
ao INSS.

3.Preliminarmente, deixo assente que não foram juntadas, aos autos, alegações
de defesa por parte do responsável, o que faz incidir, na espécie, o instituto da
revelia, presumindo-se a veracidade dos fatos imputados ao gestor (presunção
iuris tantum).
4.Apesar da constatação de revelia, analiso as questões de fato e de direito,
constantes dos autos, para o necessário julgamento do feito.
5.Quanto à falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento ao
INSS e/ou RPPS, constato, no passivo financeiro, a existência de saldos relativos
aos valores consignados e não repassados aos órgãos credores, persistindo-se,
assim, a irregularidade apontada pela unidade técnica desta Casa.
6.No tocante à remuneração dos agentes políticos acima do valor previsto no ato
fixador, os autos evidenciam pagamentos em valores superiores ao devido, razão
pela qual proponho ao Tribunal que determine o ressarcimento do erário, com os
devidos gravames legais, por parte do responsável, sem prejuízo de eventual
regresso.
7.Em relação à falta de retenção das contribuições dos agentes políticos e seu
recolhimento ao INSS, verifico que o responsável não apresentou nenhuma
justificativa para o fato, nem consta dos autos qualquer documento idôneo à
desoneração dessa obrigação.
Por essas razões, proponho ao Tribunal:
I. julgar irregulares as contas do senhor Paulo Wagner Netto, presidente da
Câmara dos Vereadores do Município de Nova Santa Rosa, referentes ao exercício
financeiro de 2006, nos termos dos arts. 1º, III e 16, III, “b”, da LC-113/2005,
condenando-o a recolher aos cofres municipais os valores pagos a maior aos
edis, devidamente corrigidos e acrescidos dos juros de mora, desde a data do
pagamento indevido até o dia do efetivo recolhimento ao erário, sem prejuízo de
eventual regresso; e,
II. determinar à Câmara de Vereadores de Nova Santa Rosa a estrita observância
das normas legais e regulamentares de natureza contábil, patrimonial, financeira
e orçamentária.
É a proposta de decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 136842/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
NOVA SANTA ROSA, de responsabilidade de PAULO WAGNER NETTO,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO
DE SOUSA LEMOS, por unanimidade, em:
I. Julgar irregulares as contas do senhor Paulo Wagner Netto, presidente da
Câmara dos Vereadores do Município de Nova Santa Rosa, referentes ao exercício
financeiro de 2006, nos termos dos arts. 1º, III e 16, III, “b”, da LC-113/2005,
condenando-o a recolher aos cofres municipais os valores pagos a maior aos
edis, devidamente corrigidos e acrescidos dos juros de mora, desde a data do
pagamento indevido até o dia do efetivo recolhimento ao erário, sem prejuízo de
eventual regresso; e,
II. Determinar à Câmara de Vereadores de Nova Santa Rosa a estrita observância
das normas legais e regulamentares de natureza contábil, patrimonial, financeira
e orçamentária.
o:Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2008 – Sessão nº 16
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 689/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 158714/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE BORRAZÓPOLIS
INTERESSADO: ANGELO CARLOS BÓRO E OUTROS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. CÂMARA MUNICIPAL DE
BORRAZÓPOLIS. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006.
IRREGULARIDADE DAS CONTAS.
Trata-se de prestação de contas do senhor José Carlos da Silva, ex-presidente da
Câmara de Vereadores do Município de Borrazópolis, relativa ao exercício
financeiro de 2006.
2.A Diretoria de Contas Municipais - DCM verificou a existência de
irregularidades, propugnando pela citação do responsável (fls. 12/31).
3.Devidamente citado pelo Tribunal, procurou o ordenador de despesas afastar
as irregularidades a ele imputadas, juntando novos documentos aos autos (fls.
39/40).
4.A DCM emitiu parecer pela regularidade com ressalvas das contas (fls. 46/8),
enquanto o Ministério Público de Contas emitiu parecer pela irregularidade das
contas, com devolução de valores (fls. 50/1).
É o sucinto relatório.
PROPOSTA DE DECISÃO
Examina-se a prestação de contas do senhor José Carlos da Silva, ex-presidente
da Câmara de Vereadores do Município de Borrazópolis, relativa ao exercício
financeiro de 2006.
2.Constato, nos autos, a realização de despesas com aquisição de gêneros
alimentícios a serem utilizados pelos servidores e vereadores da Câmara
Municipal, sem a formalização do competente processo de dispensa de licitação,
tampouco as justificativas exigidas pelo art. 26 da Lei nº 8.666/93.
3.Verifico, ainda, que houve pagamentos a vereadores e servidores a título de
reembolso de despesas com deslocamento para fora da sede do município, sem o
devido processo de concessão de diárias, necessárias para indenizar as despesas
com locomoção, hospedagem e alimentação.
4.Deixo de acolher a proposta do Ministério Público de Contas de imputar ao
responsável o recolhimento, devidamente atualizado e acrescido de juros, dos
valores pagos com a aquisição de gêneros alimentícios e reembolsos de despesas
com viagens, tendo em vista que, apesar de serem irregulares os procedimentos
administrativos adotados, não há nos autos qualquer indício de locupletamento
do valor de R$ 3.085,92 (fls. 32/3), o qual foi efetivamente empregado no
pagamento das mencionadas despesas.
5.Assevero, ainda, que a DCM não efetuou análise das contas relativamente às
despesas com publicidade, licitações e contratos e repasses de subvenções
econômicas e sociais (Item 2.5 – fls. 16), devendo o Tribunal normatizar os
procedimentos atinentes ao controle externo para averiguação e julgamento
dessas despesas.
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Por essas razões, proponho ao Tribunal:
I. julgar irregulares as contas do senhor José Carlos da Silva, ex-presidente da
Câmara de Vereadores do Município de Borrazópolis, relativa ao exercício
financeiro de 2006, nos termos do art. 1º, II e 16, III, da LC-113/2005; e,
II. determinar ao responsável a estrita observância das normas legais e
regulamentares de natureza contábil, patrimonial, financeira e orçamentária,
especialmente as Leis nºs 101/2000, 4.320/64 e 8.666/93.
É a proposta de decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 158714/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
BORRAZÓPOLIS, de responsabilidade de JOSÉ CARLOS DA SILVA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO
DE SOUSA LEMOS, por unanimidade, em:
I. Julgar irregulares as contas do senhor José Carlos da Silva, ex-presidente da
Câmara de Vereadores do Município de Borrazópolis, relativa ao exercício
financeiro de 2006, nos termos do art. 1º, II e 16, III, da LC-113/2005; e,
II. Determinar ao responsável a estrita observância das normas legais e
regulamentares de natureza contábil, patrimonial, financeira e orçamentária,
especialmente as Leis nºs 101/2000, 4.320/64 e 8.666/93.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2008 – Sessão nº 16
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 717/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 488799/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE COLOMBO
INTERESSADO : ARNALDO CLARO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA: ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. MUNICÍPIO DE
COLOMBO. ARNALDO CLARO. PARECERES FAVORÁVEIS.
LEGALIDADE E REGISTRO DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA.
RELATÓRIO
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, de ato de concessão
de aposentadoria ao senhor Arnaldo Claro, nos termos do art. 71, III, da
Constituição Federal c/c o art. 1º, IV, da Lei Complementar Estadual nº 113/
2005.
A Diretoria Jurídica - DIJUR emitiu parecer pela legalidade e registro do ato (fls.
43), no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas (fls. 44).
VOTO
Aprecia-se a legalidade, para fins de registro, de ato de concessão de
aposentadoria ao senhor Arnaldo Claro, nos termos do art. 71, III, da Constituição
Federal c/c o art. 1º, IV, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.
Compulsando-se os autos, verifico que o ato administrativo de concessão de
aposentadoria não evidencia qualquer ilegalidade, conforme ressaltado pelos
órgãos técnicos desta Casa, razão pela qual voto porque o Tribunal considere
legal o referido ato, determinando-se o competente registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 488799/04,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS, por unanimidade em:
Julgar legal a Portaria nº 226/05, publicada no jornal “Folha de Colombo”, do
dia 16/09/2005, que concedeu aposentadoria ao servidor ARNALDO CLARO,
determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 14 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 718/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 272374/05
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : INDIANARA DA SILVA CERQUEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA: ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA . INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA.
INDIANARA DA SILVA CERQUEIRA. PARECER FAVORÁVEL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS. LEGALIDADE E REGISTRO DO ATO
DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA.
RELATÓRIO
Trata-se de apreciação da legalidade, para fins de registro, de ato de concessão
de aposentadoria à senhora Indianara da Silva Cerqueira, nos termos do art. 71,
III, da Constituição Federal c/c o art. 1º, IV, da Lei Complementar Estadual nº
113/2005.
A Diretoria Jurídica - DIJUR opinou, preliminarmente, por diligência à origem
em razão da ausência de lei municipal que disponha sobre as doenças graves,
ensejadoras de aposentadoria por invalidez.
O Ministério Público de Contas opinou pela legalidade e registro do ato
concessório, suprindo a ausência de lei municipal específica pela Lei Federal nº
8.213/91, aplicável aos beneficiários do regime geral de previdência social (fls.
29/30).
VOTO
Aprecia-se a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de
aposentadoria à senhora Indianara da Silva Cerqueira, nos termos do art. 71, III,
da Constituição Federal c/c o art. 1º, IV, da Lei Complementar Estadual nº 113/
2005.
Verifico que a ausência de lei municipal que disponha sobre as doenças graves,
conforme exige o art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal, por si só,
não pode inviabilizar o exercício do direito à aposentação por invalidez em
razão da inércia legislativa municipal, a qual pode ser suprida por este Tribunal
de Contas mediante a aplicação da Lei Federal nº 8.213/91, que dispõe sobre as
doenças graves que ensejariam a aposentadoria por invalidez.

Ante o exposto, voto porque o Tribunal considere legal o referido ato,
determinando-se o competente registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 272374/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS, por unanimidade em:
Julgar legal a Portaria nº 123/2005, publicada no Diário Oficial do Município,
do dia 10/03/2005, que concedeu aposentadoria à servidora INDIANARA DA
SILVA CERQUEIRA, determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 14 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 719/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 70522/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ASTORGA
INTERESSADO : ELAUDIA DE CARLI MIOTA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA: ATO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. MUNICÍPIO DE
ASTORGA. ELAUDIA DE CARLI MIOTA. PARECERES FAVORÁVEIS.
LEGALIDADE E REGISTRO DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA.
RELATÓRIO
Trata-se da apreciação, para fins de registro, de ato de concessão de aposentadoria
à senhora Elaudia de Carli Miota, nos termos do art. 71, III, da Constituição
Federal c/c o art. 1º, IV, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.
A Diretoria Jurídica - DIJUR emitiu parecer pela legalidade e registro do ato (fls.
36), no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas (fls. 37).
VOTO
Aprecia-se a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de
aposentadoria à senhora Elaudia de Carli Miota, nos termos do art. 71, III, da
Constituição Federal c/c o art. 1º, IV, da Lei Complementar Estadual nº 113/
2005.
Compulsando-se os autos, verifico que o ato administrativo de concessão de
aposentadoria não evidencia qualquer ilegalidade, conforme ressaltado pelos
órgãos técnicos desta Casa, razão pela qual voto porque o Tribunal considere
legal o referido ato, determinando-se o competente registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 70522/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS, por unanimidade em:
Julgar legal o referido ato de concessão de aposentadoria à senhora Elaudia de
Carli Miota, determinando-se o competente registro, conforme ressaltado pelos
órgãos técnicos desta Casa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 14 de maio de 2008 – Sessão nº 17.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 729/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 428676/05
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO GOIOERENSE DE DEFICIENTES FÍSICOS
DE GOIOERE
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: TOMADA DE CONTAS. DECISÃO CONTIDA NO ACÓRDÃO N°
2.410/06- SEGUNDA CÂMARA, REFORMADA ATRAVÉS DE RECURSO
DE REVISTA INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE
TRIBUNAL – ACÓRDÃO N° 946/07. INVERSÃO DOS PROCESSOS E NOVO
TRÂMITE DA TOMADA DE CONTAS. ENTIDADE DEVIDAMENTE
INTIMADA, SEM MANIFESTAÇÃO. PROCEDÊNCIA DA TOMADA DE
CONTAS. REGULARIDADE COM RESSALVA. MULTA ADMINISTRATIVA
PREVISTA NO ART. 87, I, B, DA LEI COMPLEMENTAR N° 113/2005, DE
RESPONSABILIDADE DO GESTOR.
Trata de Tomada de Contas instaurada por este Tribunal em 26/10/2005, contra
a Associação Goioerense de Deficientes Físicos de Goioêre, em razão da ausência
de prestação de contas de recursos recebidos da Secretaria de Estado do Trabalho,
Emprego e Promoção Social, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), referente
ao exercício financeiro de 2004.
Inicialmente, a Entidade foi citada por meio do Ofício n° 431/2005-OPD-DG,
fls. 05 e 06, sem qualquer manifestação do interessado. Após, foi intimada pelo
Edital n° 75/06-DAT, devidamente publicado nos Atos Oficiais do Tribunal de
Contas n° 63, de 25/08/2006. Entretanto, nenhum documento ou esclarecimento
foi apresentado.
Em consequência a Segunda Câmara deste Tribunal, através do Acórdão n° 2.410/
06, julgou procedente a Tomada de contas e determinou o recolhimento integral
dos recursos, devidamente corrigidos, de responsabilidade da Associação
Goioerense de Deficientes Físicos de Goioerê. Ainda, determinou o
encaminhamento das principais peças dos autos ao Ministério Público Estadual
para as medidas cabíveis ao caso.
DO RECURSO DE REVISTA
Em face da decisão prolatada no Acórdão n° 2.410/06, nos termos do art. 474 do
Regimento Interno, o Ministério Público junto a este Tribunal interpôs Recurso
de Revista objetivando reformar a decisão acima referida, haja vista a nulidade
no que diz respeito a regular citação e intimação para fins do exercício do
contraditório e ampla defesa.
A Entidade, através de seu representante legal, também recorreu da decisão,
protocolo n° 7806-4/07, fls. 38 a 57, que deixou de ser conhecido, por
intempestivo.
Tramitou a peça recursal interposta pelo Ministério Público junto a este Tribunal,
que de acordo com o Acórdão n° 946/07-Tribunal Pleno, foi provido, com a
consequente anulação da decisão inicial, retornando a Tomada de Contas n°
42867-6/05, à fase de instrução.

DO REEXAME DA TOMADA DE CONTAS
Invertidos os processos, tramitou pela Diretoria de Análise de Transferências
que exarou a Instrução n° 287/07-DAT-CAS, fls. 74 a 76, informando, inicialmente,
que a presente tomada de contas refere-se a segunda parcela de recursos recebidos.
Aponta, também, que a primeira parcela no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais),
já foi julgada pela Resolução n° 6.527/2004 – aprovação com ressalva. Após
análisar os documentos apresentados por ocasião da juntada do protocolo n°
7806-4/07, entendeu prudente a citação da Entidade para os seguintes
esclarecimentos: a) destinação do valor de R$ 111,60 (cento e onze reais, sessenta
centavos), debitado na conta do convênio em 28/09/2004; b) ausência de
aplicação financeira da importância de R$ 1.867,91 (hum mil, oitocentos e sessenta
e sete reais, noventa e um centavos), no período de 28/09/2004 a 08/10/2004;
c) juntada dos extratos bancários referentes aos meses de agosto, outubro e
novembro de 2004 (data da nota fiscal de fls. 55).
Devidamente citado através do Ofício n° 2.651/07-OCN-DAT, fls. 80, o Sr.
Enivaldo Rodrigues da Silva, na condição de gestor da Entidade, deixou de se
manifestar. Em consequência, este Relator determinou nova intimação, desta
vez, via Edital, publicada nos Atos Oficiais do Tribunal de Contas n° 138, de
29/02/2008. Todavia, nenhuma justificativa ou documento foi juntado.
DA CONCLUSÃO TÉCNICA
Retornou o processo à Diretoria de Análise de Transferências, que através da
Instrução n° 135/08, fls. 88 a 90, informou que o Termo de Convênio n° 367/
2002 especificou que a última parcela dos recursos seria repassada quando os
serviços físicos atingissem o percentual de 100%. Ressalta, que no sistema
informatizado desta Casa, o Termo Definitivo da Obra foi apresentado por ocasião
da prestação de contas n° 48398-0/03, aprovada com ressalva (em razão do atraso
no encaminhamento), conforme verifica-se na Resolução n° 6.527/2004. Entende,
que embora ausente o Termo Definitivo da Obra no presente processo, é possível
aferir a existência do referido documento, bem como a conclusão da obra e a
devida aplicação dos recursos. No que diz respeito às demais irregularidades
(ausência de justificativa sobre a destinação do valor de R$ 111,60; não
apresentação dos extratos bancários referentes aos meses de agosto, outubro e
novembro de 2004; bem como, não aplicação dos recursos, tendo em vista os
pequenos valores envolvidos), sugere a conversão dos itens em ressalvas.
Conclui, portanto, opinando pela regularidade das contas, com ressalvas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 6.712/08, fls. 94.
DO VOTO
Embora devidamente citada, através de seu representante legal, a Associação
Goioerense de Deficientes Físicos de Goioerê, novamente, deixou de apresentar
qualquer justificativa ou documento em atenção às determinações deste Tribunal.
Entretanto, levando em consideração que trata da última parcela do convênio;
que as demais parcelas foram devidamente comprovadas e aprovadas (mesmo que
com ressalva); que o Termo Definitivo da Obra já foi apresentado a esta Corte por
ocasião da análise do processo n° 48398-0/03; acompanhando parcialmente a
Instrução n° 135/08 da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n° 6.712/
08 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, III, letras
a e b, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela procedência da Tomada de Contas objeto do presente processo, e no
mérito, para julgar regular com ressalva, a prestação de contas de convênio
celebrado entre a Associação Goioerense de Deficientes Físicos de Goioerê e a
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais), tendo em vista a ausência de justificativa sobre a
destinação do valor de R$ 111,60 (cento e onze reais, sessenta centavos); não
encaminhamento dos extratos bancários referentes ao meses de agosto, outubro
e novembro de 2004. No que diz respeito a não aplicação financeira, deixo de
incluí-la como motivo de ressalva, uma vez que o período de 28/09/2004 a 08/
10/2004, é inferior aos 30 (trinta) dias, determinados no § 4°, do art. 116, da Lei
n° 8.666/93.
II A :– determina-se, nos termos do Art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/
2005, o recolhimento de multa administrativa, de responsabilidade do Sr.
Enivaldo Rodrigues da Silva, Presidente da Entidade, por deixar de atender no
prazo fixado, determinação técnica deste Tribunal;
III - Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
protocolados sob nº 428676/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar pela procedência da Tomada de Contas objeto do presente processo, e
no mérito, julgar regular com ressalva, a prestação de contas de convênio
celebrado entre a Associação Goioerense de Deficientes Físicos de Goioerê e a
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais), tendo em vista a ausência de justificativa sobre a
destinação do valor de R$ 111,60 (cento e onze reais, sessenta centavos); não
encaminhamento dos extratos bancários referentes ao meses de agosto, outubro
e novembro de 2004. No que diz respeito a não aplicação financeira, deixo de
incluí-la como motivo de ressalva, uma vez que o período de 28/09/2004 a 08/
10/2004, é inferior aos 30 (trinta) dias, determinados no § 4°, do art. 116, da Lei
n° 8.666/93.
II – Determinar o recolhimento de multa administrativa, de responsabilidade do
Sr. Enivaldo Rodrigues da Silva, Presidente da Entidade, por deixar de atender
no prazo fixado, determinação técnica deste Tribunal, nos termos do Art. 87, I, b,
da Lei Complementar n° 113/2005;
III - Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 733/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 369227/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : DARCI ALVES DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICÍPIO
DE CURITIBA. APOSENTADORIA MUNICIPAL. PROFESSORA.
INATIVAÇÃO COM FULCRO NA LEI FEDERAL N° 11.301/2006.
INAPLICABILIDADE PARA APOSENTADORIA ESPECIAL. NEGATIVA
DE REGISTRO. PRAZO DE 15 DIAS PARA REVOGAÇÃO DO ATO.
REENVIO DE CASOS SIMILARES JÁ APRECIADOS.
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Trata de aposentadoria municipal da servidora Sra. Darci Alves de Oliveira,
ocupante do cargo de Professora, encaminhada pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Município de Curitiba.
O ato foi baixado por meio da Portaria nº. 169 de 05/03/2007, publicada no
Diário Oficial do Município n° 20 de 13/03/2007, com fundamento no art. 6°,
da Emenda Constitucional n° 41/03, com as alterações trazidas pelo art. 2° da
Emenda Constitucional n° 47/2005, combinado com a Lei Federal n° 11.301/
2006 e Decreto Municipal n° 1.465/2006. Posteriormente, foi retificada pela
Portaria n° 416 de 26/06/2007, publicada no Diário Oficial do Município n°
50, de 05/07/2007.
A Diretoria Jurídica após análise da documentação acostada aos autos, em Parecer
n° 14.828/07, fls. 49 e 50, noticiou o preenchimento dos requisitos para a
inativação com fulcro no art. 6° da EC n° 41/03, mesmo sem a utilização da Lei
Federal n° 11.301/06. Em consequência, propugnou por diligência à origem
para a retificação do ato de inativação, de modo a excluir do fundamento legal a
Lei Federal n° 11.301/06, para constar que a aposentadoria se dará com fulcro no
art. 6° da EC n° 41/03, com as alterações trazidas pelo art. 5° da EC n° 47/05.
Em razão dos fatos, este Relator determinou diligência à origem para o devido
exercício do contraditório e ampla defesa. Em consequência o Instituto de
Previdência apresentou decisões favoráveis deste Tribunal em casos semelhantes.
Ainda, defendeu a aplicabilidade da referida lei, argumentando que o Supremo
Tribunal Federal, ainda, não se pronunciou sobre a sua inconstitucionalidade,
bem como não é competência deste Tribunal de Contas fazê-lo. Ao final, noticiou
que engana-se o parecerista da Diretoria Jurídica, quando sugere que a servidora
possui 30 anos, 06 meses e 24 dias de contribuição (20 anos de serviço público,
10 anos na carreira e 05 anos no último cargo cumprindo os requisitos do art. 6°
da EC n° 41/03. Informa, que o tempo de 30 anos está acrescido do bônus de 20%,
cálculo este da regra integral com redutor, sendo que a interessada conta com 26
anos, 09 meses e 06 dias de tempo efetivo de contribuição.
DO REEXAME
Ao retornar, a Diretoria Jurídica exarou Parecer n° 19.533/07, fls. 61 a 63, ratificou
o entedimento anterior, levando em consideração que o período em que a
servidora atuou em funções diversas do exercício do efetivo magistério (sala de
aula), não pode ser considerado para fins de concessão da aposentadoria especial
de professor.
Novamente citado o Instituto de Previdência dos Servidores do Município de
Curitiba, nenhum documento ou esclarecimento relevante foi apresentado,
conforme verifica-se as fls. 67.
Em Parecer n° 1.507/08, a Diretoria Jurídica ressaltou que esta Casa respondeu
Consulta formulada pelo Município de Paranavaí, no que diz respeito a utilização
da Lei Federal n° 11.301/06, que em síntese resolveu: “Responder à presente
consulta no sentido de que seja recusada aplicação ao dispositivo na Lei n°
11.301/2006, em consonância com o entendimento do STF expresso na Súmula
726, dando-se por prejudicadas as indagações formuladas, ressalvando-se a
possibilidade de alteração futura do posicionamento daquela Corte quando da
apreciação da ADIN n° 3772-2/DF”. No presente caso, opina pela negativa de
registro do ato que inativou a servidora, por não ter exercido durante os 25 anos
as funções em sala de aula. Observa, que a interessada não preenche o requisito
de tempo de contribuição exigidos para a aposentadoria comum, prevista no art.
40, § 1°, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, conforme informado pela
própria assessoria jurídica do Instituto Previdenciário.
Em Parecer n° 6.544/08, fls. 71, o Ministério Público junto a este Tribunal
salienta que efetivamente, pode esta Corte apreciar a constitucionalidade das
leis e dos atos do poder público, conforme Súmula n° 347. Do exposto, manifesta-
se pela negativa de registro do ato que inativou a Sra. Darci Alves de Oliveira,
haja vista a inconstitucionalidade da Lei Federal n° 11.301/2006.
VOTO
Considerando o posicionamento deste Tribunal por ocasião da apreciação da
aplicabilidade da Lei Federal n° 11.301/06, objeto do Acórdão n° 859/07-
Tribunal Pleno, e acompanhando a instrução técnica e Parecer n° 6.544/08 do
Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO, no mérito, pela negativa de
registro da Portaria n° 169 de 05/03/2007, publicada no Diário Oficial do
Município n° 20, de 13/03/2007, retificada pela Portaria n° 416, de 26/06/
2007, publicada no Diário Oficial do Município n° 50, de 05/07/2007, que
inativou a Sra. Darci Alves de Oliveira, no cargo de Professora, uma vez que a
interessada não preenche os requisitos para aposentadoria especial.
Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o Instituto de Previdência dos
Servidores do Município de Curitiba encaminhe a este Tribunal de Contas ato
de revogação da aposentadoria em questão, em atenção ao art. 302 do Regimento
Interno, sob pena de responsabilização do gestor.
Determina-se, ainda, o reenvio de todas as inativações fundamentadas na Lei
Federal n° 11.301/2006, para reanálise nos termos da Súmula 726 do STF, que
permite à Administração Pública rever seus atos quando ilegais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 369227/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar pela negativa de registro da Portaria n° 169 de 05/03/2007, publicada
no Diário Oficial do Município n° 20, de 13/03/2007, retificada pela Portaria
n° 416, de 26/06/2007, publicada no Diário Oficial do Município n° 50, de 05/
07/2007, que inativou a Sra. Darci Alves de Oliveira, no cargo de Professora,
uma vez que a interessada não preenche os requisitos para aposentadoria especial;
II - Fixar o prazo de 15 (quinze) dias para que o Instituto de Previdência dos
Servidores do Município de Curitiba encaminhe a este Tribunal de Contas ato
de revogação da aposentadoria em questão, em atenção ao art. 302 do Regimento
Interno, sob pena de responsabilização do gestor;
III - Determinar, ainda, o reenvio de todas as inativações fundamentadas na Lei
Federal n° 11.301/2006, para reanálise nos termos da Súmula 726 do STF, que
permite à Administração Pública rever seus atos quando ilegais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 734/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 369766/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : EULI MARIA CANETTE KLUG
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICÍPIO
DE CURITIBA. APOSENTADORIA MUNICIPAL. PROFESSORA.

INATIVAÇÃO COM FULCRO NA LEI FEDERAL N° 11.301/2006.
INAPLICABILIDADE PARA APOSENTADORIA ESPECIAL. NEGATIVA
DE REGISTRO. PRAZO DE 15 DIAS PARA REVOGAÇÃO DO ATO.
REENVIO DE CASOS SIMILARES JÁ APRECIADOS.
Trata de aposentadoria municipal da servidora Sra. Euli Maria Canette Klug,
ocupante do cargo de Professora, encaminhada pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Município de Curitiba.
O ato foi baixado por meio da Portaria nº. 54 de 25/01/2007, publicada no Diário
Oficial do Município n° 10 de 01/02/2007, com fundamento no art. 6°, da Emenda
Constitucional n° 41/03, com as alterações trazidas pelo art. 5° da Emenda
Constitucional n° 47/2005, combinado com a Lei Federal n° 11.301/2006 e
Decreto Municipal n° 1.465/2006. Posteriormente, foi retificada pela Portaria
n° 416 de 26/06/2007, publicada no Diário Oficial do Município n° 50, de 05/
07/2007.
A Diretoria Jurídica após análise da documentação acostada aos autos, em Parecer
n° 14.866/07, fls. 45, opinou pela legalidade e registro do ato em questão.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 3.360/08,
fls. 46 e 47, da lavra do Procurador Dr. Laérzio Chiesorin Junior, manifestou-se
pela negativa de registro, em face da utilização da Lei Federal n° 11.301/2006
que estendeu as hipóteses de aposentadoria especial para quem exerceu funções
fora da sala de aula. Traz a lume o disposto no Acórdão n° 859/2007, que
respondeu questionamento formulado pelo Município de Paranavaí.
Em razão dos fatos, este Relator determinou diligência à origem para o devido
exercício do contraditório e ampla defesa. Em consequência o Instituto de
Previdência apresentou decisões favoráveis deste Tribunal em casos semelhantes.
Ainda, defendeu a aplicabilidade da referida lei, argumentando que o Supremo
Tribunal Federal, ainda, não se pronunciou sobre a sua inconstitucionalidade,
bem como não é competência deste Tribunal de Contas fazê-lo.
DO REEXAME
Ao retornar, a Diretoria Jurídica exarou Parecer n° 5.759/08, fls. 61, retificando
posicionamento anterior e ressaltando que este Tribunal, no exercício de suas
atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder
público, conforme tutela da Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal. No
presente caso, opina pela negativa de registro do ato que inativou a servidora,
por não ter exercido durante os 25 anos as funções em sala de aula.
Em Parecer n° 6.257/08, fls. 62, o Ministério Público junto a este Tribunal
salienta que efetivamente, pode esta Corte apreciar a constitucionalidade das
leis e dos atos do poder público, conforme Súmula n° 347. Do exposto, manifesta-
se pela negativa de registro do ato que inativou a Sra. Euli Maria Canette Klug,
haja vista a inconstitucionalidade da Lei Federal n° 11.301/2006.
VOTO
Considerando o posicionamento deste Tribunal por ocasião da apreciação da
aplicabilidade da Lei Federal n° 11.301/06, objeto do Acórdão n° 859/07-
Tribunal Pleno, e acompanhando a instrução técnica e Parecer n° 6.257/08 do
Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO, no mérito, pela negativa de
registro da Portaria n° 54 de 25/01/2007, publicada no Diário Oficial do
Município n° 10, de 01/02/2007, retificada pela Portaria n° 416, de 26/06/
2007, publicada no Diário Oficial do Município n° 50, de 05/07/2007, que
inativou a Sra. Euli Maria Canette Klug, no cargo de Professora, uma vez que a
interessada não preenche os requisitos para aposentadoria especial e/ou idade
mínima exigida pelo art. 6° da Emenda Constitucional n° 41/03.
Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o Instituto de Previdência dos
Servidores do Município de Curitiba encaminhe a este Tribunal de Contas ato
de revogação da aposentadoria em questão, em atenção ao art. 302 do Regimento
Interno, sob pena de responsabilização do gestor.
Determina-se, ainda, o reenvio de todas as inativações fundamentadas na Lei
Federal n° 11.301/2006, para reanálise nos termos da Súmula 726 do STF, que
permite à Administração Pública rever seus atos quando ilegais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 369766/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar pela negativa de registro da Portaria n° 54 de 25/01/2007, publicada
no Diário Oficial do Município n° 10, de 01/02/2007, retificada pela Portaria
n° 416, de 26/06/2007, publicada no Diário Oficial do Município n° 50, de 05/
07/2007, que inativou a Sra. Euli Maria Canette Klug, no cargo de Professora,
uma vez que a interessada não preenche os requisitos para aposentadoria especial
e/ou idade mínima exigida pelo art. 6° da Emenda Constitucional n° 41/03;
II - Fixar o prazo de 15 (quinze) dias para que o Instituto de Previdência dos
Servidores do Município de Curitiba encaminhe a este Tribunal de Contas ato
de revogação da aposentadoria em questão, em atenção ao art. 302 do Regimento
Interno, sob pena de responsabilização do gestor;
III - Determinar, ainda, o reenvio de todas as inativações fundamentadas na Lei
Federal n° 11.301/2006, para reanálise nos termos da Súmula 726 do STF, que
permite à Administração Pública rever seus atos quando ilegais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 737/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 619320/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALOTINA
INTERESSADO : JOÃO LUIZ DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: APOSENTADORIA MUNICIPAL, PROPORCIONAL, POR
IDADE. LEGALIDADE E REGISTRO, CONFORME MINISTÉRIO PÚBLICO
JUNTO A ESTE TRIBUNAL, RESSALVADO A NÃO APRESENTAÇÃO DO
PARACER JURÍDICO E A DIVERGÊNCIA DA CERTIDÃO REFERENTE À
PERCEPÇÃO DE VANTAGENS JUNTADA NOS AUTOS.
Trata de aposentadoria municipal proporcional, por idade, do servidor Sr. João
Luiz da Silva, ocupante do cargo de Marroeiro, encaminhada pelo Município de
Palotina.
O ato foi baixado por meio da Portaria nº. 254 de 08/11/2007, publicado no
jornal “O Paraná”, de 15/11/2007.
A Diretoria Jurídica após análise da documentação acostada aos autos emitiu o
Parecer n° 422/08, fls. 56, opinando pela legalidade e registro do presente ato
aposentatório.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer nº. 2.989/08,
fls. 57, propugnou por diligência à origem para a juntada dos seguintes
documentos: a) requerimento do servidor, solicitando a aposentadoria; b)
certidão comprobatória do preenchimento dos requisitos para a percepção de
vantagens; c) declaração firmada pelo servidor de não percepção de proventos
de aposentadoria de nenhum dos membros da Federação, ressalvados os cargos,
empregos e funções públicas acumuláveis na forma da CRFB; d) parecer jurídico.

Devidamente citado através do Ofício n° 1.156/08-ODL-DIJUR, o Sr. Elir de
Oliveira, Prefeito Municipal, apresentou nova documentação as fls. 60 a 64.
A Unidade Técnica em Parecer n° 6.336/08, fls. 66, ratificou posicionamento
anterior, opinando pela legalidade e registro.
Manifestou-se o Ministério Público junto a este Tribunal através do Parecer n°
6.816/08, fls. 67, da lavra do Procurador Dr. Michael Richard Reiner, pela
legalidade e registro do ato que inativou o servidor, ressalvando, todavia, a
ausência do Parecer Jurídico examinando a concessão da inativação, bem como
o fato de que a certidão referente à percepção de vantagens difere daquela acostada
nos autos.
DO VOTO
Considerando que o Município de Palotina deu cumprimento parcial ás
determinações desta Corte, acompanhando o Parecer n° 6.816/08 do Ministério
Público junto a este Tribunal, VOTO, pela legalidade e registro da Portaria n°
254, de 08/11/2007, publicado no Jornal “ O Paraná”, de 15/11/2007, que
inativou o Sr. João Luiz da Silva, ocupante do cargo de Marroeiro, ressalvado
a ausência do Parecer Jurídico e a divergência da certidão referente à percepção
de vantagens juntada nos autos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 619320/07,
ACORDAM
Da:Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro da Portaria n° 254, de 08/11/2007, publicado
no Jornal “ O Paraná”, de 15/11/2007, que inativou o Sr. João Luiz da Silva,
ocupante do cargo de Marroeiro, ressalvado a ausência do Parecer Jurídico e a
divergência da certidão referente à percepção de vantagens juntada nos autos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 738/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 254183/06
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ
INTERESSADO : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: UNESPAR – FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ. ADMISSÃO DE PESSOAL.
CONCURSO PÚBLICO DISICPLINADO PELO EDITAL N° 002/1994.
AUSÊNCIA DE REGISTRO NESTE TRIBUNAL. UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA OBJETO DO ACÓRDÃO N° 1.411/06-TRIBUNAL
PLENO, QUE VALIDOU AS ADMISSÕES REALIZADAS PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL OU MUNICIPAL (DIRETA OU
INDIRETA), ANTERIORES AO ANO DE 2000, RELATIVAS AO ART. 70, DA
LEI N° 10.219/1992. LEGALIDADE E REGISTRO.
Trata de admissão de pessoal efetivada pela UNESPAR – Faculdade Estadual de
Filosofia, Ciências e Letras de Paranaguá, via Concurso Público, disciplinado
pelo Edital n° 002/1994.
Após analisar os documentos acostados aos autos, a Diretoria Jurídica em Parecer
n° 12.238/06, fls. 92, propugnou por diligência à origem para a juntada do
Demonstrativo do número de cargos e vagas existentes e de Declarações dos
candidatos admitidos, de que não acumulam cargo ou emprego público nem
percebem proventos de aposentadoria do Regime Próprio da Previdênia Social.
Devidamente citado através do Ofício n° 121/06, fls. 94 e 95, o Sr. Antônio
Alpendre da Silva, Diretor, apresentou através do protocolo n° 58321-7/06, fls.
96 a 126, os seguintes documentos: Lei n° 14.269/2003 (que quantificou os
cargos de professor de ensino superior, integrantes da carreira do Magistério
Público do Ensino Superior do Paraná); Decreto n° 2.776/2004; Decreto n°
7.392/2006; Declarações de que os contratados não acumulam outro cargo ou
emprego público; e outros documentos as fls. 124 a 126.
Em Parecer n° 17.255/06, fls. 127 e 128, a Diretoria Jurídica opina pela legalidade
e registro das contratações em comento.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Requerimento n° 14/
07, fls. 130, solicitou a juntada da declaração de não percepção de proventos do
regime próprio, e de cópia do CPF e RG de Luiz Carlos Tramujas de Azevedo,
aprovado para Professor Auxiliar de Introdução à Filosofia.
Novamente citado através do Ofício n° 96/07, fls. 132 e 133, o Sr. Antônio
Alpendre da Silva, Diretor da Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras
de Paranaguá, noticiou que o docente Luiz Carlos Tramujas de Azevedo não
mais integra o Quadro de Pessoal da IEES, exonerado a pedido, desde agosto de
1996. Ainda, ressalta que não foi localizada a declaração de não percepção de
proventos do regime próprio.
Ao retornar, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 474/08,
da lavra do Procurador Laerzio Chiesorin Junior, fls. 138, manifesta-se pela
legalidade e registro das contratações em questão.
DO VOTO
Considerando o entendimento firmado por este Tribunal de Contas através do
Acórdão n° 1.411/06-Pleno – Súmula n° 05, que validou as admissões realizadas
pela Administração Pública Estadual ou Municipal (direta ou indireta),
anteriores ao ano de 2000, relativas ao art. 70, da Lei n° 10.219/1992, VOTO,
pela legalidade e registro das contratações objeto do Edital n° 002/1994,
efetivadas pela UNESPAR – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras
de Paranaguá.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 254183/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro das contratações objeto do Edital n° 002/1994,
efetivadas pela UNESPAR – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras
de Paranaguá.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 743/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 361048/07
ORIGEM : PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE DE
LONDRINA
INTERESSADO : ANTONIO ALVES PERALTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Prestação de Contas de Transferência Voluntária – Exercício Financeiro 2006 –
Pela regularidade com ressalva e aplicação de multa dado o atraso na apresentação
da prestação.
RELATÓRIO
O expediente em epígrafe refere-se à prestação de contas de convênio celebrado
entre o Estado do Paraná – através da Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego
e Promoção Social – SETP e o Programa do Voluntariado Paranaense de
Londrina, no valor de R$756,00 (setecentos e cinqüenta e seis reais),
relativamente ao exercício financeiro de 2006, tendo por objeto revisão de
benefício de prestação continuada – BPC – LOAS.
A Diretoria de Análise de Transferências, por intermédio da Instrução nº. 6800/
08, apontou inicialmente que a documentação apresentada está em conformidade
com a Resolução nº. 03/2006.
Não obstante, apontou que a prestação de contas foi apresentada com 167 (cento
e sessenta e sete) dias de atraso, o que impõe a aplicação de multa ao Sr. Antonio
Alves Peralta, representante legal da entidade, à época da protocolização das
contas, opinando pela aprovação das contas com ressalva.
O Ministério Público de Contas, através de seu Parecer nº. 6959/08, opinou
pela aprovação das contas com ressalva, nos termos propostos pela unidade
técnica.
VOTO
Resta evidenciado o atendimento dos objetivos acordados, razão pela qual, acolho
o pronunciamento da Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público
junto ao Tribunal e VOTO pela REGULARIDADE COM RESSALVA das contas,
nos termos do artigo 16, II da Lei Complementar nº 113/05, aplicando-se ao
então Presidente do Programa do Voluntariado Paranaense de Londrina, Sr.
Antonio Alves Peralta, a multa de que trata o artigo 87, I, “b” da Lei
Complementar nº 113/05, em face do atraso na apresentação da presente prestação
de contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 361048/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
I - Julgar pela regularidade com ressalva das contas, nos termos do artigo 16, II
da Lei Complementar nº 113/05, de acordo com a Diretoria de Análise de
Transferências e Ministério Público junto ao Tribunal;
II - Aplicar ao então Presidente do Programa do Voluntariado Paranaense de
Londrina, Sr. Antonio Alves Peralta, a multa de que trata o artigo 87, I, “b” da
Lei Complementar nº 113/05, em face do atraso na apresentação da presente
prestação de contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 744/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 491073/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHALÃO
INTERESSADO : VALDOMIRO TEIXEIRA FRAIZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Contrato de empréstimo. Baixa de pendência neste Tribunal. Devolução ao
município de origem para arquivamento. Precedentes deste Tribunal. Resolução
nº7402/2005.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de solicitação de baixa de pendência, alusiva a aplicação
de recursos financeiros relacionados com o Programa Estadual de Apoio ao
Desenvolvimento Urbano – PARANÁ URBANO, durante o exercício de 2006,
pactuado entre o Município de Pinhalão e a Agência de Fomento do Paraná S.A.,
totalizando R$ 128.032,00 (cento e vinte oito mil e trinta e dois reais),
objetivando serviços de reforma e ampliação da quadra de sportes polivalente.
A Diretoria de Análise de Transferências, nos termos da Instrução nº7822/07
(fls.107/108) manifestou-se pela baixa de pendência, visto tratar-se, o pactuado,
de contrato de empréstimo e não de transferência voluntária, não estando,
portanto, sujeito ao crivo daquela Diretoria.
Assim, considerando a Resolução nº7402/2005, que decidiu sobre remessa e
arquivamento de diversos processos com assunto semelhante e que a análise
individualizada de operações de crédito não está no procedimento ordinário
deste Tribunal, opina pela baixa do presente processo.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº6942/08,
corroborando entendimento da Unidade Técnica, opinou pela baixa de pendência.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da Unidade Técnica, no Parecer do
Ministério Público junto a este Tribunal, e consoante vem decidindo esta Corte
de Contas em processos similares, VOTO pela baixa da pendência junto à Diretoria
de Análise de Transferências, em face da natureza jurídica contratual dos recursos
repassados, nos termos do art. 232 do Regimento Interno, com remessa dos autos
à origem, para arquivamento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 491073/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:

I - Determinar a baixa da pendência junto à Diretoria de Análise de Transferências,
em face da natureza jurídica contratual dos recursos repassados, nos termos do
art. 232 do Regimento Interno, de acordo com a Instrução da Unidade Técnica,
no Parecer do Ministério Público junto a este Tribunal, e consoante vem
decidindo esta Corte de Contas em processos similares;
II – Encaminhar os autos à origem, para arquivamento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 745/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 147660/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : NEIDE ZUMAS DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Aposentadoria voluntária – Descumprimento de convênio entre o Tribunal de
Justiça e a Paranaprevidência – Impossibilidade de obstar a concessão do
benefício por ser direito constitucionalmente assegurado – Gratificação de
Serviço Extraordinário. Incorporação aos proventos – Incidência de contribuição
previdenciária - Legalidade e registro.
RELATÓRIO
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária concedida à servidora acima
nominada no cargo de Técnico Judiciário, nível D-07 do Quadro de Pessoal do
Tribunal de Justiça do Estado.
A servidora conta com 30 anos e 295 dias de tempo de contribuição para efeitos
de aposentadoria.
O benefício, segundo cálculo de fls. 50, perfaz o valor mensal de R$ 3.108,83
(três mil, cento e oito reais e oitenta e três centavos), incluindo adicionais de
20% por tempo de serviço e 12,46% de gratificação de serviço extraordinário, foi
concedido pelo Decreto Judiciário nº140, de 03.03.08 (DJ nº 7568 de 07.03.08).
A Diretoria Jurídica – DIJUR, exarou o Parecer nº 5660/08 (fls.61/62), em que
opina pela legalidade e registro da presente aposentadoria.
O Ministério Público de Contas – Parecer nº 6462/08 (fls. 63/65), diversamente,
opina pela negativa de registro do ato de inativação, aduzindo desrespeito ao
convênio firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado e a Paranaprevidência,
e sugerindo o encaminhamento do expediente à Paranaprevidência para as
medidas cabíveis, e expedição de ofício ao Tribunal de Justiça para que adote o
procedimento exigido pela lei em relação aos casos vindouros.
Ademais, refuta a incorporação a título de gratificação por serviço extraordinário,
verba esta que não poderia ter sido acrescida aos proventos, por não ser inerente
à remuneração do cargo efetivo.
VOTO
A concessão de aposentadoria com recursos do próprio Tribunal de Justiça vem
sendo reiteradamente objeto de questionamento pelos membros do parquet desta
Corte de Contas, fundamentados na Lei nº 12.398/98.
Contudo, a negativa de registro das aposentadorias, a meu ver, não é o meio hábil
a coibir tal procedimento; a aposentadoria é direito constitucionalmente
assegurado aos servidores públicos que cumprirem os requisitos de idade e
tempo de contribuição (CF, art. 40, caput) e obstar este direito, além de causar
prejuízo ao servidor tão somente, infringe determinação da Lei Maior.
Inúmeros julgados desta Casa têm adotado este entendimento, v.g., o Acórdão nº
173/08, da 1ª Câmara, extraindo-se do voto do Relator, o Eminente Conselheiro
Henrique Naigeboren, que “A decisão negando registro do ato aposentatório,
pelos motivos asseverados pelo Ministério Público determinaria prejuízo
exclusivo da servidora, razão pela qual, acompanhando outras decisões proferidas
neste Tribunal de Contas e a manifestação da Diretoria Jurídica, voto pela
legalidade e registro do ato que concedeu o presente benefício previdenciário”.
Quanto à incorporação da gratificação de serviço extraordinário, este Tribunal,
nos termos do Acórdão nº1556, da 2ª Câmara, reconheceu, nesse aspecto, a natureza
sui generis ressaltada no parecer jurídico do Tribunal de Justiça, visto que, com
o advento da Lei nº 11.719/97, que determinou a incorporação de diversas
gratificações à remuneração, dentre elas, a de serviços extraordinários, foram
criadas diversas distorções salariais, e, no caso da interessada, foi concedida
essa gratificação, de 12,46%, para evitar a redução de sua remuneração. Observa-
se, ainda, incidido a contribuição previdenciária sobre essa gratificação, o que
reforça, no caso em tela, sua natureza de “vantagem inerente a cargo efetivo”, e
sua incorporação aos proventos.
Assim na mesma linha das decisões desta Corte, uma vez que comungo
integralmente com este posicionamento, adoto o Parecer nº 5660/08 da Diretoria
Jurídica e VOTO pela legalidade e registro do Decreto Judiciário nº 140 de
03.03.08, que concedeu a aposentadoria à servidora acima nominada, por
satisfeitos os pressupostos legais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 147660/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por maioria simples em:
Julgar pela legalidade e registro do Decreto Judiciário nº 140 de 03.03.08, que
concedeu a aposentadoria à servidora acima nominada, por satisfeitos os
pressupostos legais, de acordo com o Parecer nº 5660/08 da Diretoria Jurídica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO (voto vencedor).
O Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO não acompanhou o voto do relator
(voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 21 de maio de 2008 – Sessão nº 18.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

Resenhas de Distribuição

1 – Ciente:
2 – Autorizo a Publicação.
T.C. em 27 de maio de 2.008.

Nestor Baptista
Presidente

DISTRIBUIÇÃO

Período de 20/05/2008 a 26/05/2008

Total de processos distribuídos no período: 143

——————————————————————————————-
20/05/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

211864/08 - JOÃO COSTA DE OLIVEIRA - IZL
265581/08 - WALTER LUIZ LIGERO - AML
265794/08 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - CMNS
265875/08 - FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG - IZL
265972/08 - FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG - IZL
266030/08 - FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG - IZL
266103/08 - VILMAR CORDASSO - HEB
266111/08 - VILMAR CORDASSO - IZL
266855/08 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - CMNS
266863/08 - JAIME LERNER - IZL
266960/08 - CLAUDIO PAUKA - CMNS
267002/08 - HENRIQUE LUDOWIGO DECKMANN - HEB
267037/08 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - IZL
267525/08 - LUIS CARLOS DE SOUZA - AML
268459/08 - ALEXANDRE BURKO - CMNS
268688/08 - ESTANISLAU MATEUS FRANUS - FAMG
268718/08 - SILVESTRE KUHN - AML
269021/08 - NACIR AGOSTINHO BRUGER - HEB
269099/08 - EDSON CARLOS MEIRA - CMNS

APOSENTADORIA

253737/08 - NELSON MANOEL NOVAES - CMNS
253745/08 - SEBASTIAO RIBEIRO PINTO - HEB
256272/08 - TEREZA PRECHCZNHUK KAPCZUK - FAMG
258623/08 - MARIA DE FATIMA FORMAZIER - HEB
258879/08 - ANITA CARVALHO DA SILVA - IZL
258933/08 - MARIA APARECIDA LOPES - AML
258941/08 - BENEDITA MARTIENI - CMNS
258950/08 - ERAZINO DOMINGUES - HEB
258968/08 - EVA SILVERIO ALVES - FAMG
258984/08 - JOSE CARLOS CREVELARO - FAMG
259379/08 - DELCIO RODRIGUES DE OLIVEIRA - IZL
259387/08 - MARILENE FERREIRA SIMAO - AML
259395/08 - COSMA FERREIRA LIMA FERNANDES - CMNS
259425/08 - ARLETE CARNEIRO MARTINS - HEB
259778/08 - INES VIALTA SBRISSA - IZL

CERTIDÃO

269595/08 - MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO - HEB

CONSULTA

267355/08 - JOSÉ DA SILVA COELHO NETO - IZL

PEDIDO DE RESCISÃO

267096/08 - ARMANDO NEME FILHO - AML
268009/08 - JOSÉ ANTONIO CAFISSI - AML
268246/08 - ELIEL HERNANDES ROQUE - FAMG

PENSÃO

238088/08 - MARIA LOURENÇO - IZL
253001/08 - ANETE JANTSCH TOPPEL - CMNS
253028/08 - CICERO GOMES - AML
253044/08 - MARIA APARECIDA CORDEIRO DA SILVA - CMNS
253052/08 - IZIDORA SLABOGEM NEISNEK - CMNS
253079/08 - LARYANE FERRO RAFAEL - CMNS
253087/08 - SILVIA MARIA CALDAS CUNHA - CMNS
253168/08 - ANTONIO ALAN AMARAL TEIXEIRA - AML
253176/08 - ALICE ELIAS DA COSTA OLIVEIRA - HEB
253192/08 - CREUZA ROSSI - FAMG
253206/08 - GABRIEL LEPRE GUIMARAES - AML
253214/08 - HELENA CASTRO DE ALMEIDA - IZL
253338/08 - MARIA IVONE OLIVO ROBERT - HEB
253397/08 - INES TERNOPILSKEI - HEB
253770/08 - MARIA DIRCE PEREIRA DO BONFIM - CMNS
253869/08 - FLORINDO CAVALHEIRO NUNES - FAMG
254130/08 - EROTIDES BONI - CMNS
254148/08 - LORENA SAMPAIO - HEB
254202/08 - ANA RITA CAMARGO SIQUEIRA - HEB
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254512/08 - FRANCISCA PARRA MIRANDA - AML
256736/08 - MARIA DA GLORIA FERNANDES DA SILVA - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

266847/08 - DARCI JOSE ZOLANDEK - CMNS
266944/08 - DARCI JOSE ZOLANDEK - HEB
266979/08 - AMAURI CEZAR JOHNSSON - IZL
267029/08 - DARCI JOSE ZOLANDEK - CMNS
267169/08 - FAUSTINO RODRIGUES MAGALHAES - HEB
267363/08 - IZIDORO DALCHIAVON - FAMG
267371/08 - OLDINO JOSE VIGANO - AML
267398/08 - ANILDO ALVES DA SILVA - HEB
267401/08 - ANTONIO DE OLIVEIRA PADILHA - CMNS
267410/08 - PAULO MAC DONALD GHISI - FAMG
˚:267428/08 - APARECIDO FARIAS SPADA - HEB
267436/08 - VILSON SANTINI - IZL
267444/08 - MIGUEL JAMUR - FAMG
267452/08 - EDIMAR APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS - AML
268262/08 - EDSON LUIZ DELSOTO - CMNS
268815/08 - MOACYR THOME RODRIGUES DO CARMO - CMNS
268823/08 - ANTONIO IVO COELHO - FAMG
269110/08 - JOSÉ DILSON SILVA DE OLIVEIRA - HEB

RECURSO DE REVISTA

243820/08 - JOSÉ ANTONIO GARGANTINI - FAMG
247087/08 - PERICLES DE HOLLEBEN MELLO - FAMG
248091/08 - JAIR PINTO SIQUEIRA - CMNS

REQUERIMENTO TOGADO

266790/08 - CLAUDIO AUGUSTO CANHA - FAMG

——————————————————————————————-
21/05/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

270011/08 - JOSE OSVALDO DE MEIRA - FAMG

ALERTA

270453/08 - JOSE MARTINS GONÇALVES - FAMG
270461/08 - MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO - IZL
270470/08 - MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO - IZL

AUDITORIA

95107/01 - MUNICÍPIO DE CAMBIRA - FAMG

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

259522/08 - JACIRA MARTINS - CMNS

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA - TC

207158/08 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ - IZL

PEDIDO DE RESCISÃO

271689/08 - JOSÉ NILSON ZGODA - FAMG
271700/08 - JOAO MARTINS - FAMG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

270143/08 - DIVA JULIO VIEIRA DAVID - HEB
270267/08 - JOSÉ ANTONIO PERUZZO - CMNS
270283/08 - JOSÉ ANTONIO PERUZZO - AML
270348/08 - ILIZEU PURETZ - CMNS
270356/08 - ILIZEU PURETZ - FAMG
270593/08 - NAIR APARECIDA GESUALDO RUIZ - AML

RECURSO DE REVISTA

292782/05 - FRANCISCO MARQUES NETO - AML
355854/07 - JOSÉ FERNANDES DA SILVA - HEB
644112/07 - VITOR HUGO ZANETTE - HEB
233035/08 - VALENTIN DARCIN - IZL
234120/08 - ARQUIMEDES ZIROLDO - CMNS
234147/08 - CELIO PEREIRA - HEB
244240/08 - ANA NEOLI DOS SANTOS - FAMG
245424/08 - VALDIR HIDALGO MARTINEZ - HEB
256337/08 - CLAUDIONIR LARSSEN - CMNS

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

271905/08 - MUNICÍPIO DE IRATI - FAMG

REQUERIMENTO TOGADO

270305/08 - CÉLIA ROSANA MORO KANSOU - CMNS

——————————————————————————————-
26/05/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

271115/08 - JONAS MARIO VENDRUSCOLO - AML
271549/08 - AGENOR BERTONCELO - FAMG
273231/08 - SILVIO GABRIEL PETRASSI - HEB
275463/08 - LESSIR CANAN BORTOLI - CMNS

CONTRATO/ADITIVO

120206/08 - ANTONIO RENATO BRUSTOLIN - FAMG

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

204663/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- CMNS

PEDIDO DE RESCISÃO

273100/08 - JOSÉ APARECIDO BISCA - IZL
273118/08 - VALDEMAR JOSÉ BOSI - CMNS
273487/08 - JOAQUIM PINTO DE FREITAS - IZL
273614/08 - JOSÉ APARECIDO BISCA - HEB
274483/08 - ALDAIR TARCISIO RIZZI - SRVF
274491/08 - ALDAIR TARCISIO RIZZI - HEB
275480/08 - OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

171323/08 - ARNALDO ROSSATO - HEB
209436/08 - FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG - AML
242220/08 - MOACYR THOME RODRIGUES DO CARMO - FAMG
272944/08 - MIGUEL CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR - HEB
273541/08 - DERCIO JARDIM JUNIOR - AML
274670/08 - VILSON AGOSTINI - FAMG
275358/08 - JOSÉ CARLOS DE MEDEIROS - AML

RECURSO DE AGRAVO

269633/08 - CLERIO BENILDO BACK - CAC

RECURSO DE REVISTA

230354/08 - VALTER APARECIDO PEGORER - AML
234627/08 - LOUVANIR JOÃOZINHO MENEGUSSO - IZL
235836/08 - ORLANDO CONFORTO - HEB
236182/08 - JOAO INACIO ROOS - AML
241429/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- CMNS
251556/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- AML
252196/08 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - IZL
256256/08 - JUVENAL TABORDA DE MIRANDA - AML

RELATÓRIO DE AUDITORIA

273916/08 - LINDSLEY DA SILVA RASCA RODRIGUES - HEB

REPRESENTAÇÃO

275340/08 - MUNICÍPIO DE TAPIRA - FAMG
275382/08 - MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS - FAMG
275404/08 - GOVERNO DO ESTADO DO PARANA - FAMG

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

275978/08 - MUNICÍPIO DE LONDRINA - FAMG

REQUERIMENTO TOGADO

272073/08 - NESTOR BAPTISTA – IZL

REDISTRIBUIÇÃO

Período de 20/05/2008 a 26/05/2008
Total de processos distribuídos no período: 36

——————————————————————————————-
20/05/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

337406/07 - MIGUEL ANGELO PETTENAZZI - IZL

LICITAÇÃO-COMPRAS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

124570/08 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

205015/08 - WIRMA FAQUINELLO PREZZOTTO - ESL

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

152680/08 - LOURIVAL AMBROSIO - TBC

170971/08 - LUIZ ANTONIO LIECHOCKI - CAC

175272/08 - LUIZ LAZARO SORVOS - CMNS

RECURSO DE REVISTA

249089/05 - LUIZ CARLOS FERREIRA GAMEIRO - HEB

——————————————————————————————-

21/05/2008
——————————————————————————————

PEDIDO DE RESCISÃO

261926/08 - WILSON RONALDO RONY DE OLIVEIRA SANTOS - SRVF

269056/08 - ALCI PEDROSO DE OLIVEIRA - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

215525/08 - CARMEN LUIZA DA SILVA - HEB

222939/08 - CARLOS ABRAHÃO KEIDE - IZL

225741/08 - CLAUDIO APARECIDO ALVES PALOZI - IZL

232403/08 - JOSÉ ANTONIO GARGANTINI - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

199156/00 - BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

146523/08 - OSVALDO MOREIRA NETO - TBC

151551/08 - PEDRO EDIVALDO RUIPERES SELANI - TBC

151624/08 - PEDRO EDIVALDO RUIPERES SELANI - TBC

152701/08 - CARLOS CESAR DE CARVALHO - TBC

152752/08 - JOSE APARECIDO DA SILVA - TBC

153880/08 - IRENEU INÁCIO ZACHARIAS - TBC

168276/08 - JOSE CARLOS DE SOUZA - TBC

170076/08 - CRISTIANE BENTO ZULIAN - TBC

170190/08 - JORGE DOMINGOS DE SIQUEIRA - CAC

——————————————————————————————-

26/05/2008
——————————————————————————————

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

465500/04 - LUIZ DOMINGOS MORETTI - IZL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

204647/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

- IZL

204680/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

- IZL

PEDIDO DE RESCISÃO

72427/08 - CLERIO BENILDO BACK - IZL

195095/08 - JUAREZ LUIZ BERTE - IZL

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

218326/07 - OSVALDO CAMPOS DE ALMEIDA - AML

233612/08 - SEBASTIÃO ALMIR CALDAS DE CAMPOS - HEB

240791/08 - AUREA LIMA CARDOSO - IZL

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

144704/04 - CÂMARA MUNICIPAL DE WENCESLAU BRAZ - SRVF

140173/07 - JOÃO CLAUDIO DEROSSO - IZL

154232/08 - MAURICIO CHIZINI BARRETO - SRVF

155832/08 - ROBERTO ADAMOSKI - SRVF

RECURSO FISCAL

70874/08 - KUALA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA - IZL

DP, em 27 de maio de 2008.
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Gabinete da Presidência

PROCESSO N º : 379125/07 
ORIGEM : SPL CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA 
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
ASSUNTO : REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93 
DESPACHO : 802/08 
 
Nos termos do art. 360 e seguintes do Regimento Interno, indefiro o pedido. 
 

Gabinete, 25 de abril de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 

PORTARIA N° 165/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo Regimento Interno, e tendo 
em vista o contido no Processo nº 56855/08-TC, e no Ofício nº 021/08 da 
Diretoria de Recursos Humanos, resolve 
 

RETIFICAR 
 
a Portaria nº 25/08, desta Presidência, publicada no periódico Atos Oficiais do 
Tribunal de Contas do Estado nº 134, de 01 de janeiro de 2008, para determinar 
que, se cancele a parte referente ao servidor ITAGUARACI SPINATO 
MACHADO, Matr. nº 51.127-7, Técnico Controle Contábil, TCC, Nível E, 
Referencia 07, permanecendo inalterados os demais termos. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 15 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 166/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, d, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 56855/08-TC, 
resolve 
 

CONCEDER 
 

com fundamento no art. 170, da Lei n° 6.174, de 16 de novembro de 1970, ao 
funcionário ITAGUARACI SPINATO MACHADO, Matrícula nº 51.127-7, 
ocupante do cargo de Técnico de Controle Contábil, TCC, Nível E, Referência 
07, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, o acréscimo sobre seus vencimentos 
dos adicionais por tempo de serviço: 

Data de 
posse 

Tempo de TC Averbações Tempo Total A partir de: 
 (Vigência) 

Completado Adicional % 

03/01/2003 05a01m16d 19a01m16d 24a03m02d 31/10/2006 
31/10/2006 
31/10/2006 
31/10/2006 

23/06/1980 
23/06/1985 
23/06/1990 
09/11/2003 

1º quinq. 
2º quinq. 
3º quinq. 
4º quinq. 

5 
10
15
20

 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 16 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 167/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, tendo em vista o estabelecido no artigo 17 da Lei Estadual nº. 
15.750, de 27 de dezembro de 2007. 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), de acordo com os anexos I e II 
desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 16 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 

ACRÉSCIMO DA DESPESA ANEXO I 
ANEXO À PORTARIA Nº 

167/2008 

FL 01
R$ 1,00

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE 

CONTROLE EXTERNO 
AO ESTADO – TC 

NATUREZA DA  
DESPESA 

FT VALOR 

1400 Projeto de Modernização 
do Controle Externo – 
PROMOEX 

3390.3941 100 24.000,00

 TOTAL   24.000,00
 

REDUÇÃO DA DESPESA ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 

167/2008  

FL 01
R$ 1,00 

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 

0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO – 
TC 

NATUREZA DA  
DESPESA 

FT VALOR

1400 Projeto de Modernização do 
Controle Externo – 
PROMOEX 

3390.3904 100 24.000,00 

 TOTAL   24.000,00 
 

 
PORTARIA N° 168/08 

 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, tendo em vista o estabelecido no artigo 17 da Lei Estadual nº. 
15.750, de 27 de dezembro de 2007. 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
valor de R$ 3.150,00 (três mil, cento e cinqüenta reais), de acordo com os 
anexos I e II desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 16 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 

ACRÉSCIMO DA DESPESA ANEXO I 
ANEXO À PORTARIA Nº 

168/2008 

FL 01
R$ 1,00 

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE 

CONTROLE EXTERNO 
AO ESTADO – TC 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FT VALOR 

1400 Projeto de Modernização 
do Controle Externo – 
PROMOEX 

3390.3941 100 3.150,00

 TOTAL   3.150,00
 

REDUÇÃO DA DESPESA ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 

168/2008 

FL 01
R$ 1,00 

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO – TC 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva da 
Administração Financeira e 
Operacional do Estado do 
Paraná – TC 

3390.3941 100 3.150,00

 TOTAL   3.150,00
 
 

PORTARIA N° 170/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, tendo em vista o estabelecido no art. 17 da Lei Estadual nº 
15.750, de 27 de dezembro de 2007, 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
valor de R$ 36.760,00 (trinta e seis mil, setecentos e sessenta reais), de acordo 
com os anexos I e II desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 16 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 

ACRÉSCIMO DA DESPESA ANEXO I FL 01
ANEXO À PORTARIA Nº 

170/2008 
R$ 1,00

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE 

CONTROLE EXTERNO 
AO ESTADO – TC 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FT VALOR 

1400 Projeto de Modernização 
do Controle Externo – 
PROMOEX 

3350.4100 100 36.760,00

 TOTAL   36.760,00
 

REDUÇÃO DA DESPESA ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 

170/2008 

FL 01
R$ 1,00 

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO – TC 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva da 
Administração Financeira e 
Operacional do Estado do 
Paraná – TC 

3390.3941 100 36.760,00

 TOTAL   36.760,00

PORTARIA Nº 172/2008 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, tendo em vista o estabelecido no artigo 17 da Lei Estadual nº. 
15.750, de 27 de dezembro de 2007. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
valor de R$ 150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais), de acordo com os anexos 
I e II desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 
 

Sala da Presidência, em 16 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO – TC 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FT VALOR 

1400 Projeto de Modernização do 
Controle Externo – PROMOEX 

3350.4100 100150.000,00

 TOTAL   150.000,00
 

REDUÇÃO DA DESPESA ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 

169/2008 

FL 01
R$ 1,00 REAL

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE 

CONTROLE EXTERNO 
AO ESTADO – TC 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FT VALOR 

1400 Projeto de Modernização 
do Controle Externo – 
PROMOEX 

3390.4100 100150.000,00

 TOTAL   150.000,00
 
 

PORTARIA N° 173/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, f, do 
Regimento Interno, resolve 
 

RETIFICAR 
 

a Portaria nº 158/08, desta Presidência, publicada no periódico Atos Oficiais do 
Tribunal de Contas do Estado nº 149, de 16 de maio de 2008, para constar que a 
exoneração de PRISCILA CORREIA DE SÁ, Matrícula nº 51.080-7, do cargo 
em comissão de Oficial de Gabinete de Conselheiro, Símbolo 1-C, do Quadro de 
Pessoal deste Tribunal, é a partir de 05 de maio de 2008, e não como constou no 
aludido ato. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

Sala da Presidência, em 16 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 174/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, f, do 
Regimento Interno, resolve 
 

RETIFICAR 
 
a Portaria nº 156/08, desta Presidência, publicada no periódico Atos Oficiais do 
Tribunal de Contas do Estado nº 149, de 16 de maio de 2008, para constar que a 
exoneração de EDISON MEIRA COSTA, Matrícula nº 51.033-5, do cargo em 
comissão de Assessor Jurídico, Símbolo DAS-3, do Quadro de Pessoal deste 
Tribunal, é a partir de 05 de maio de 2008, e não como constou no aludido ato. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 16 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 175/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, tendo em vista o estabelecido no artigo 17 da Lei Estadual nº. 
15.750, de 27 de dezembro de 2007, 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), de acordo com os anexos I e 
II desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 19 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
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ACRÉSCIMO DA DESPESA ANEXO I 

ANEXO À PORTARIA Nº 
175/2008 

FL 01
R$ 1,00 

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO – 
TC 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva 
da Administração Financeira e 
Operacional do Estado do 
Paraná – TC 

3390.3908 
3390.3927 

100 
100 

40.000,00
25.000,00

 TOTAL   65.000,00
 

REDUÇÃO DA DESPESA 
 

ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 

175/2008 

FL 01
R$ 1,00 

REAL
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO – TC 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva da 
Administração Financeira e 
Operacional do Estado do 
Paraná – TC 

3390.3941 100 65.000,00

 TOTAL   65.000,00
 
 

PORTARIA N° 176/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 126689/08-TC, 
resolve 
 

CONCEDER 
 
de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de 
novembro de 1970, ao funcionário JOÃO CARLOS CARDOSO, Matrícula nº 
50.542-0, ocupante do cargo de Oficial de Controle, OC, Nível D, Referência 
09, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 15 (quinze) dias de licença para 
tratamento de sua saúde, em prorrogação, no período de 14 a 28 de março de 
2008. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 20 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 177/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 252277/08-TC, 
resolve 
 

CONCEDER 
 
de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de 
novembro de 1970, ao funcionário JOÃO CARLOS CARDOSO, Matrícula nº 
50.542-0, ocupante do cargo de Oficial de Controle, OC, Nível D, Referência 
09, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 90 (noventa) dias de licença para 
tratamento de sua saúde, em prorrogação, no período de 13 de maio a 10 de 
agosto de 2008. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 20 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 178/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 253842/08-TC, 
resolve 
 

CONCEDER 
 
de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de 
novembro de 1970, ao funcionário AMAURY DE OLIVEIRA E SILVA 
JUNIOR, Matrícula nº 50.899-3, ocupante do cargo de Técnico de Controle 
Administrativo, TCA, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste 
Tribunal, 12 (doze) dias de licença para tratamento de sua saúde, em 
prorrogação, no período de 10 a 21 de maio de 2008. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 20 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 179/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do 
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 257902/08-TC, 
resolve 
 

CONCEDER 

 
ACRÉSCIMO DA DESPESA ANEXO I 

ANEXO À PORTARIA Nº 
181/2008 

FL 01
R$ 1,00 REAL

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE 

CONTROLE EXTERNO 
AO ESTADO – TC 

NATUREZA DA  
DESPESA 

FT VALOR 

1400 Projeto de Modernização 
do Controle Externo – 
PROMOEX 

3390.3300 107110.000,00

 TOTAL   110.000,00
 

REDUÇÃO DA DESPESA ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 

181/2008 

FL 01
R$ 1,00 REAL

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE 

CONTROLE EXTERNO 
AO ESTADO – TC 

NATUREZA DA  
DESPESA 

FT VALOR 

1400 Projeto de Modernização 
do Controle Externo – 
PROMOEX 

3390.3600 
3390.3904 

107
107

50.000,00
60.000,00

 TOTAL   110.000,00

de acordo com o art. 237, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, à 
funcionária ROSA MARIA DE CARVALHO FRANCO, Matrícula nº 51.133-1, 
ocupante do cargo em comissão de Oficial de Gabinete da Diretoria Geral, 
Símbolo 2-C, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 07 (sete) dias de licença 
para tratamento de saúde, em pessoa da família, no período de 12 a 18 de maio 
de 2008. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 20 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
 

PORTARIA N° 181/08 
 
O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, tendo em vista o estabelecido no artigo 17 da Lei Estadual nº. 
15.750, de 27 de dezembro de 2007. 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 
valor de R$ 110.000,00 (Cento e dez mil reais), de acordo com os anexos I e II 
desta Portaria. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
 

Sala da Presidência, em 26 de maio de 2008. 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 

 
ESTADO DO PARANÁ - PODER LEGISLATIVO  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
ORÇAMENTO FISCAL  

MAIO DE 2007 A ABRIL DE 2008  
 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")    R$ 1,00  

         DESPESAS EXECUTADAS  
    (Maio/2007 a Abril/2008)  

DESPESA COM PESSOAL 
LIQUIDADAS  

(a) 

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS  

(b)  
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)    133.274.220,40 121.390,80  
    Pessoal Ativo    82.302.391,72   
    Pessoal Inativo e Pensionistas*    50.971.828,68 121.390,80  
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00   
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)  16.695.402,00 0,00  
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária  0,00   
Decorrentes de Decisão Judicial    0,00   
Despesas de Exercícios Anteriores    16.695.402,00   
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados     0,00    
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)        116.578.818,40 121.390,80  
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)     116.700.209,20  
              

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR  
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL** (V)    12.910.812.315,87  
% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100  0,90%  
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
1,36%       175.587.047,50  
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 1,29%  166.549.478,87  
FONTE:             
Relatórios SIAF/SEFA: Despesa de Pessoal: SIA-410 Valor Liquidado; Restos a Pagar: SIA-220; Apropriação de valores decorrentes do art. 37, inciso 
X, CF/1988. 
* Pensionistas - Aplicação do Acórdão 1568/2006. 
** RCL:  Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, valores em fase de validação/confirmação, sujeitos a alteração. 

 

Dados disponíveis na internet, site www.tce.pr.gov.br.      
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas  
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão 
segregadas em: 
      a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;  
      b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,  
            por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.      
       

CELIA CRISTINA ARRUDA 
MATRÍCULA 50.071-2 

DIRETORA ECONÔMICO FINANCEIRA 

CLIZEIDE PIZI 
MATRÍCULA 50.900-0 

RESPONSÁVEL PELO CONTROLE 
INTERNO  

PORTARIA 97/2007 

NESTOR BAPTISTA 
PRESIDENTE 

 

Corregedoria Geral

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 241569/08 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA - PR
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. ENDRIGO FABIANO RIBEIRO – OAB/
PR Nº. 40.269)
Vistos e examinados,
I – Trata-se de representação fundamentada no art. 113, § 1º da Lei Geral de
Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei Federal 8.666/93),
formulada por RP INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS
HIDRÁULICOS, representada pelo Dr. Endrigo Fabiano Ribeiro, advogado,
pretendendo que esta Corte verifique a legalidade do procedimento licitatório
de nº 130/2008, na modalidade de Pregão, da PREFEITURA MUNICIPAL DE
PONTA GROSSA, cujo objeto é a “contratação de empresa especializada em
serviços de manutenção hidráulica completa (incluindo mão de obra e
fornecimento de peças) para caminhões, ônibus, máquinas e equipamentos pesados

integrantes da Frota Municipal”, nos termos do instrumento convocatório de
fls. 08/20. II – Insurge-se a representante contra a própria abertura e realização
do aludido certame, pois, conforme alega, a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa
já contratou a representante para a execução do objeto ora licitado, consoante
contrato administrativo de nº 407/2006 (fls. 52/57), firmado em 13/09/06,
decorrente da Concorrência de nº 013/2006. Aduz que o contrato referido é
plenamente válido, vez que o prazo de execução previsto é de 12 (doze) meses
contados da expedição da ordem de serviço pela Administração Municipal, o
que ainda não ocorreu. Assevera também que inexiste ilegalidade no instrumento
mencionado e que não ocorreu revogação do procedimento por parte da
Administração. Ainda, argumenta que a adjudicação do objeto licitado ao
vencedor impede que a Administração contrate com qualquer outro que não seja
o adjudicatário, salientando também que não desistiu do contrato. Assim, afirma
que o procedimento licitatório contestado onera desnecessariamente a
Administração Pública e lesiona seu direito, em virtude do que requer a concessão
de medida liminar para a sustação do certame, e, ao final, o cancelamento do
procedimento, tendo em vista a duplicidade apontada. III – Diante do exposto,
preliminarmente, determino seja oficiado ao Prefeito Municipal de Ponta Grossa,
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresente esclarecimentos e
justificativas acerca do objeto do presente expediente e informe sobre o estágio
em que se encontra o Pregão de nº 130/08, a fim de subsidiar a análise do pedido
liminar. GCG, em 26 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães.
Corregedor-Geral.
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ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 387411/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CURITIBA - PR
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. SIDNEY MELQUIADES DE QUEIRÓZ
– OAB/SP Nº. 184500)
À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 20 de maio de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 241119/08 - TC
ORIGEM: 19ª. VARA DO TRABALHO DE CURITIBA - PR
INTERESSADO: SR. APARECIDO CUSTÓDIO DA SILVA
Vistos e Examinados,
I – Considerando o conteúdo do Relatório encaminhado aos Conselheiros e
noticiado e discutido em Sessão Plenária de 25/10/2005, determino o
arquivamento deste processo, junto à DP, em face da ausência de comprovação
do dano ao erário ou ato irregular que implique em sanção prevista em lei; II –
Publique-se. GCG, em 16 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães.
Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 35882/08 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ - PR
I – À Diretoria Jurídica – DIJUR, para parecer, a fim de subsidiar o juízo de
admissibilidade da denúncia; II – Após, voltem. GCG, em 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
PROCESSO: 484158/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - PR
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DRA. BÁRBARA DAYANA BRASIL –
OAB/PR Nº. 39.083, DR. LUCAS SCHENATO – OAB/PR N°. 40.657 e
OUTROS)
À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 20 de maio de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 596882/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MALLET - PR
DENUNCIANTE: A.K.
DENUNCIADO: R.S.A.
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. EVANDRO DE ANDRADE
RODRIGUES – OAB/PR Nº. 19.551 e DRA. FABIA DOS SANTOS SACCO –
OAB/PR N°. 19.543)
À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 20 de maio de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 341022/02 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR
DENUNCIANTE: J.A.S.
DENUNCIADO: L.S.L.
À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 20 de maio de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 557660/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO – PR
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. CARLOS AUGUSTO GARCIA – OAB/
PR Nº. 22.148)
Vistos e examinados,
Trata-se de notícia encaminhada a esta Corte de Contas pelo Sr. José Gilberto de
Souza, cidadão do Município de Campo Mourão, narrando supostas
irregularidades de responsabilidade do Ex-Prefeito Tauillo Tezelli (gestões 1997/
2000 e 2001/2004), relativas à concessão de gratificação a ocupantes de cargos
em comissão. Conforme relatado, o requerido teria concedido gratificação
indevida de 100% a ocupantes de cargos em comissão, através do Decreto n°.
1412/97, sem especificar o fundamento para a concessão e quais os cargos
beneficiados com a referida vantagem, conforme prevê a Lei 1085/97, sendo esta
concedida aleatoriamente nos exercícios de 1998 a 2000, consoante
documentação em anexo. Ainda, de acordo com o denunciante, o Ex-Prefeito
teria editado o Decreto n°. 2919/2004 em período eleitoral, concedendo
gratificação de 100% aos ocupantes do cargo na simbologia CC-3, com
fundamento no artigo 77 da Lei n°. 1085/97, o qual não prevê a vantagem descrita.
Por fim, aduz que recebiam o benefício os ocupantes dos cargos em comissão nas
categorias CC-1, CC-2 E CC-3. O requerente anexou aos autos o relatório das
fichas financeiras dos exercícios referidos. Oficiado, o Prefeito Municipal
salientou o fato de o requerente exercer a função de Superintendente da
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Campo Mourão –
PREVISCAM desde 01 de dezembro de 2006, cargo de extrema confiança na
administração municipal, e, ainda, que o corrente ano é ano eleitoral, sendo a
intenção da presente notícia atingi-lo politicamente. Outrossim, informa que a
atual gestão contempla os CC-3 com a mesma faixa de gratificação (100%), com
base na mesma lei utilizada pelo requerente (fls. 796). Destarte, o Ex-Prefeito
afirma que no Decreto 1412/97 constam quais os cargos e encargos abrangidos
pelo mesmo, sendo os cargos CC-1 e CC-2, respectivamente, ocupados por
secretários e diretores municipais. Sobre o Decreto 2919/2004, alega que quando
de sua reeleição as coligações feitas foram outras, de modo que os cargos de
confiança não teriam sido preenchidos em 2001 necessariamente pelas mesmas
pessoas; ademais, o mesmo não teria sido editado em período eleitoral, vez que
sua edição data de 29 de março de 2004. Entretanto, esclarece que realmente
houve um erro formal no teor do aludido decreto, pois este menciona o artigo 77,
número que teria sido transcrito equivocadamente, devendo-se ler como artigo
69 da Lei 1085/97. Remetidos os autos à Diretoria de Contas Municipais, esta
informou que as prestações de contas dos exercícios de 2001, 2002 e 2003 foram
aprovadas com ressalva e que a prestação de contas do exercício de 2004 está em
fase de análise. Ainda, informa que irregularidades referentes a cargos em

comissão não fazem parte do escopo de sua análise. Encaminhados os autos à
Diretoria Jurídica – DIJUR, para parecer, a fim de subsidiar o juízo de
admissibilidade da denúncia, a Unidade ressaltou que, para tanto, deve-se levar
em consideração a existência de indícios de irregularidades ou ilegalidades
praticadas pelo denunciado, e, ainda, que importante é verificar no juízo de
admissibilidade a real intenção do denunciante. Nesse sentido, transcreveu
excerto do Acórdão n°. 1716/06, do Tribunal Pleno (publicado no A.O.T.C. n°.
78, de 08/12/06), o qual repudia a apresentação de denúncias como instrumento
de disputa por interesses políticos, opinando pelo encaminhamento do presente
a esta Corregedoria-Geral, para o juízo de admissibilidade. Em razão disso,
considerando os termos do parecer da Diretoria Jurídica, que ressalta que as
supostas irregularidades/ilegalidades apontadas pelo denunciante foram
devidamente debatidas pelo denunciado, inclusive, este tendo comprovado que
a atual administração vem concedendo a mesma gratificação aos cargos
comissionados CC-3, e alegado que os ocupantes das funções dos cargos CC-1
e CC-2 são secretários e diretores municipais, os quais teriam direito a referida
vantagem, consoante artigo 69 da Lei 1085/97, determino o arquivamento dos
presentes autos. Publique-se. GCG, em 13 de maio de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 174977/08 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FIGUEIRA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FIGUEIRA - PR
I - Preliminarmente, oficie-se ao Prefeito Municipal de Figueira, Sr. Geraldo
Garcia Molina (gestão 2005/2008), para apresentar justificativas e/ou
esclarecimentos acerca da notícia de irregularidades trazida neste expediente,
no prazo de 15 (quinze) dias; II - Após, voltem. GCG, em 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 212143/08 - TC
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA DO PARANÁ
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA DO PARANÁ
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. JAFTE CARNEIRO FAGUNDES DA
SILVA – OAB/PR Nº. 34.820)
À Diretoria de Contas Estaduais - DCE e ao Ministério Público junto a este
Tribunal - MPjTC, para parecer em 05 (cinco) dias em razão da urgência da matéria.
GCG, em 26 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 83259/08 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR
I – À Diretoria de Contas Municipais - DCM, para parecer, a fim de subsidiar o
juízo de admissibilidade da denúncia; II – Após, voltem. GCG, em 20 de maio de
2008. Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 215991/08 - TC
ORIGEM: CARTÓRIO CÍVEL DA COMARCA DE CÂNDIDO DE ABREU -
PR
INTERESSADO: SR. OLGIERDE MALANOWSKI e OUTROS
À Diretoria Jurídica – DIJUR, para anotações e providências quanto à juntada
ao prot. 376001/04 – TC, solicitada na inicial. GCG, em 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 207298/08 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ICARAÍMA - PR
INTERESSADO: SRA. DAYZE MEYRE JARDIM e OUTROS
I - À Diretoria de Contas Municipais para conhecimento, para informar sobre o
julgamento das contas do exercício correspondente, bem como se os fatos
relatados foram verificados nas mesmas; II - Após, voltem. GCG, em 20 de maio
de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 193718/08 - TC
ORIGEM: 5ª. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UMUARAMA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE UMUARAMA – PR
I - À Diretoria de Contas Municipais, para conhecimento e para informar, sobre
eventual reflexo do objeto da ação civil pública na análise das contas do
executivo de Umuarama; II - Após, voltem. GCG, em 19 de maio de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 215983/08 - TC
ORIGEM: CARTÓRIO CÍVEL DA COMARCA DE CÂNDIDO DE ABREU -
PR
INTERESSADO: SR. OLGIERDE MALANOWSKI e OUTROS
I - À Diretoria de Contas Municipais, para conhecimento e para informar, sobre
eventual reflexo do objeto da ação civil pública na análise das contas do
executivo de Umuarama; II - Após, voltem. GCG, em 19 de maio de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTO
PROCESSO: 177488/08 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL E ANEXO DA COMARCA
DE SIQUEIRA CAMPOS - PR
INTERESSADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL E ANEXO DA
COMARCA DE SIQUEIRA CAMPOS - PR
I – Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais – DCM, para
conhecimento, e para informar sobre a situação das contas municipais de Salto
do Itararé, nos exercícios afetos, e se a matéria objeto da ação civil pública têm
reflexos sobre a análise das contas municipais; II – Publique-se e após,
voltem. GCG, em 19 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães.
Corregedor-Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 326331/99 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BITURUNA - PR
DENUNCIANTES: E.G., F.N. e A.D.Z.
DENUNCIADOS: L.A., J.C.L.R., V.E.S. e I.A.M.
I – Revejo o despacho de fls. 32 para o fim de determinar sejam estes autos remetidos
à Diretoria Jurídica – DIJUR, para acompanhamento, conforme despacho da
Presidência desta Corte, tendo em vista que o processo judicial encontra-se em
fase recursal junto ao Supremo Tribunal Federal; II – Publique-se. GCG, em 19
de maio de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 227984/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE JURANDA - PR
INTERESSADO: SR. MILITINO MALACOSKI
Vistos e examinados,
Trata-se de representação encaminhada a esta Corte de Contas pela Sra. Leila
Miotto Amadei, Prefeita Municipal de Juranda (gestão 27/12/2005 a 31/12/
2008), apresentando cópia das inspeções contábeis realizadas nos exercícios
financeiros de 2004 e 2005, de responsabilidade do ex-Prefeito Militino
Malacoski (gestões 2001/2004 e 01/01/2005 a 26/12/2005), para apreciação e
medidas cabíveis. Remetidos os autos à Diretoria de Contas Municipais – DCM
para informar sobre a utilidade do relatório apresentado para subsidiar a análise
das prestações de contas municipais, referentes aos exercícios de 2004 e 2005,
a unidade informou que as contas do Poder Executivo já foram examinadas pela
Diretoria, estando a de 2004 aguardando julgamento, após diligência ao então
Prefeito Municipal e a de 2005, obtido parecer pela desaprovação, motivo pelo
qual o mesmo não se revela útil para a DCM, nesse momento. Oficiada à Prefeita
Municipal para apresentar as medidas adotadas em relação ao que foi apurado na
inspeção contábil realizada, foi informada a propositura de ação civil pública de
reparação de danos movida pelo Município contra o então Prefeito Municipal
e que os relatórios também foram encaminhados à Promotoria de Justiça da Comarca
de Ubiratã, na qual relata os mesmos fatos aqui tratados, destacando que durante
a inspeção foram constatados indícios de irregularidades e de prejuízo ao erário.
De acordo com a inicial da Ação Civil Pública, por decisão proferida pelo Juízo
Eleitoral da Comarca de Ubiratã, posteriormente confirmada em grau de recurso,
o ex-Prefeito Militino Malacoski teve seu mandato cassado, de modo que a Sra.
Leila Miotto Amadei assumiu a Prefeitura em 27 de dezembro de 2005, e
determinado, na seqüência, que fosse realizada uma auditoria contábil nas contas
do Fundo Municipal de Educação, do Fundo Municipal da Saúde e da Prefeitura
Municipal, referentes aos exercícios financeiros de 2004 e 2005, sendo que o
relatório de inspeção resultante da auditoria foi transcrito integralmente na
exordial. Conforme o relatório, concluiu-se na inspeção que nenhum dos
empenhos analisados, relativos aos exercícios de 2004 e 2005, cumpriram os
requisitos legais para sua total eficácia, destacando-se dentre eles: a falta de
assinaturas do ordenador, dos responsáveis técnicos e dos credores, salvo raras
exceções; e, a ausência de prévio empenho, não sendo cumpridos os estágios das
despesas, o que comprovaria a falta de controle interno. Ademais, o número de
contratações sem a devida obediência à Lei 8.666/93 teria sido elevado, bem
como, ter-se-ia descumprido a Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange à
inscrição de restos a pagar e à cobrança da dívida ativa. Em linhas gerais,
observou-se o descumprimento aos princípios da publicidade, impessoalidade,
razoabilidade, economicidade e transparência. Por fim, sugeriu-se à atual gestora
que representasse o ordenador das despesas do período em questão junto ao
Ministério Público, a este Tribunal de Contas e ao Poder Legislativo Municipal,
para apurar as responsabilidades e aplicar as sanções previstas e cabíveis por
cada ato descumprido (fls. 63). Cumpre assinalar que, segundo consta (fls. 64 e
68), os atos narrados na referida Ação Civil Pública, geram a obrigação de
ressarcimento dos danos causados ao erário municipal pelo agente político
responsável. Destarte, a inobservância dos princípios constantes no artigo 37
da Constituição Federal, caput e inciso XXI, e no artigo 3° da Lei n°. 8.666/93,
tipifica ato de improbidade administrativa, passível de anulação por ação civil
pública ou ação popular. Frente ao exposto, através da Ação Civil Pública, o
Município requereu à Juíza de Direito da Vara Cível da Comarca de Ubiratã que:
deferisse o bloqueio dos bens móveis e imóveis do requerido Militino Malacoski
e do requerido Jair Grigato; notificasse os requeridos para que, querendo, se
manifestassem por escrito, apresentando os documentos e justificações que
entenderem necessárias; recebida a petição inicial, fossem os requeridos citados
para apresentar contestação no prazo de lei, sob pena de confissão e revelia, ao
final condenando os requeridos ao ressarcimento dos danos causados ao erário
público, na importância de R$ 6.608.185,67 (seis milhões, seiscentos e oito mil,
cento e oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), devidamente atualizados
na forma da lei, e as demais penas contidas no artigo 12, incisos II e III, da Lei
8.429/92, bem como, às custas, despesas processuais e honorários advocatícios
a serem arbitrados; e, fosse dado conhecimento da ação ao digno representante
do Ministério Público. Diante do que determino seja oficiado ao Juízo Cível da
Comarca de Ubiratã para que informe sobre a situação atual da ação civil pública,
autos nº 138/2008, a fase em que se encontra e se há decisão sobre os pedidos da
inicial. Publique-se e após, voltem. GCG, em 13 de maio de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 196504/08 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHÃO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PINHÃO - PR
I - Preliminarmente, oficie-se ao Prefeito Municipal de Pinhão, Sr. José Vitorino
Prestes (gestão 2005/2006), para apresentar justificativas e/ou esclarecimentos
acerca do Relatório Final e demais documentos que subsidiaram os trabalhos da
Comissão Especial de Inquérito o:– CEI n°. 02/2007, no prazo de 15 (quinze)
dias; II - Após, voltem. GCG, em 19 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello
Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 335187/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA AURORA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA AURORA – PR
Vistos e examinados,
Trata-se de representação dirigida a esta Corte de Contas pelo Sr. Vilmar Luis
Abattti, Presidente da Câmara Municipal (exercício 2007/2008), narrando
supostas irregularidades de responsabilidade do Sr. Pedro Leandro Neto,
Prefeito Municipal (gestão 2005/2008). Segundo relatado, o município realizou
licitação modalidade convite n° 013/07, objetivando contratar empresa
especializada na prestação de serviços de publicidade e propaganda, sendo
vencedora do certame a empresa Selma Inês Bertipaglia, no valor de R$ 54.000,00
(cinqüenta e quatro mil reais). Alega o requerente que foram constatadas
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irregularidades no referido processo licitatório, afirma que a proprietária da
empresa vencedora é esposa do Diretor do Departamento de Cultura do município,
Sr. Paulino Moacir Moreira, e que desta forma, a contratação da empresa incidiria
no art. 124 da Lei Orgânica Municipal que traz vedação. E ainda, que a comissão
de licitação deixou de observar a habilitação da empresa, que consoante certidão
obtida, está classificada como microempresa, e que a licitação realizada pelo
município só admitia a participação de empresas de grande porte. No mais, alega
que a empresa contratada não exerce as atividades previstas no edital do certame,
no ramo de publicidade, e sim, a de comércio varejista e serviço de locação de
aparelhos de som. Foi fixado um prazo para que a Câmara tomasse medidas
administrativas e judiciais em face do que foi constatado. O Presidente da Câmara
Vilmar Luis Abattti informou a esta Corte que por unanimidade foi aceito o
recebimento da denúncia e havia sido nomeada uma comissão especial para
apreciar e emitir parecer sobre as supostas infrações político-administrativo ali
contidas. O relatório da Comissão avaliou três fatos distintos, a seguir
apresentados: I) Transgressão do artigo 124, caput, da Lei Orgânica do
Município de Nova Aurora, que diz respeito ao grau de parentesco e afinidade
da proprietária da empresa vencedora do certame licitatório em tela, Sra. Selma
Inês Bertipaglia e o Diretor do Departamento de Cultura deste Município, Sr
Paulino Moacir Moreira. II) A dita empresa participou da licitação em condições
de absoluta igualdade com os demais concorrentes, atendendo desta forma aos
ditames das “ Cláusulas e condições uniformes” estabelecida para todos os
interessados. “O princípio da vantagem para a Administração foi plenamente
atendido, quando apresentou menor preço e melhores condições técnicas.”
(fls.272.) III) “Quanto à condição da empresa de propriedade de Selma Inês
Bertipaglia como sendo microempresa, não vejo nenhum óbice nessa situação,
posto que a empresa vem desempenhando os serviços a ela atribuídos de maneira
satisfatória.” Tendo em vista a decisão da Comissão Especial pela improcedência
da denúncia, que adoto como fundamento, determino o arquivamento desta
representação. Publique-se. GCG, em 19 de maio de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 101033/03 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO - PR
DENUNCIANTE: F.P.
DENUNCIADO: J.A.G.M.
À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 20 de maio de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 132250/01 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO - PR
INTERESSADO: J.D.
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. MARCELO DAL PONT GAZOLA –
OAB/PR N°. 34.187)
À Diretoria Jurídica e ao Ministério Público junto a este Tribunal, para Parecer.
GCG, em 21 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 169698/08 - TC
ORIGEM: MICROSENS INFORMÁTICA LTDA. - FILIAL
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MARINGÁ - PR
Vistos e examinados,
O Município de Maringá, ora representado, alega, mediante petição acostada às
fls. 172-173, que a determinação de suspensão cautelar do procedimento
licitatório (fls. 162-163), na sua integralidade, pode gerar prejuízo às unidades
administrativas da Prefeitura Municipal, que dependem do fornecimento imediato
de alguns dos itens contidos no edital. Solicita, assim, que a decisão de suspensão
do processo limite-se tão somente aos lotes tidos como direcionados, liberando
os demais itens, visando atender a demanda do Município de Maringá. Com
efeito, não há motivo algum para impedir a adjudicação e posterior contratação
dos demais lotes que não foram alvo da presente representação. Considerando
que o objeto do questionamento são somente as especificações técnicas dos
itens 08, 09, 10, 11, 12 e 13, que denotariam direcionamento a uma marca
específica, bem como que os equipamentos licitados em lotes diversos não
compartilham de tais especificações, não há razão que impeça o prosseguimento
do certame quanto aos itens restantes, sobre os quais não pesa nenhuma acusação
de irregularidade. Sendo assim, esclareço ao representado que a decisão de fls.
162-163 restringe-se aos itens supramencionados, estando, portanto, autorizado
a dar continuidade à aquisição dos demais bens licitados. A fim de dar
cumprimento aos princípios do contraditório e da ampla defesa, intimem-se as
empresas Teletex Computadores e Sistemas Ltda. e Tombini Máquinas e
Equipamentos para Escritório Ltda. para, querendo, manifestarem-se quanto ao
objeto desta representação no prazo de 15 (quinze) dias. Após, remetam-se os
autos à Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público de Contas, para
emissão de pareceres no prazo de 5 (cinco) dias úteis, em razão da urgência da
matéria. Publique-se. GCG, em 27 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello
Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 271905/08 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE IRATI - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IRATI – PR
Vistos e examinados,
Trata-se de requerimento lastreado no art. 113, § 1° da Lei nº 8.666/93, formulado
pela Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga, apontando supostas
irregularidades constantes das cláusulas 3.3 e 3.6 do edital de pregão eletrônico
n° 062/2008, da Prefeitura Municipal de Irati, cujo objeto é a “aquisição de
combustível óleo diesel para fornecimento no tanque próprio da Prefeitura
Municipal, fornecido por postos e distribuidores de combustível credenciados
como Retalhistas”. As cláusulas referenciadas aludem às condições de
participação no certame, e têm a seguinte redação: 3.3. Poderão participar deste
Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida
para o respectivo cadastramento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias,
juntamente com o ANEXO 07; (...) 3.6. O licitante deverá promover a sua inscrição
e credenciamento para participar do pregão, através da corretora de mercadorias
associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias por ela indicada, junto à respectiva
CRO – Central Regional de Operações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, até
o horário fixado no edital para o inscrição e cadastramento da proposta inicial
de preços. O requerente alega que as disposições editalícias acima contrariam
frontalmente os Acórdãos nos 1.062/2007 e 1328/2007, ambos do plenário desta
Corte, e postula o recebimento do expediente como representação da Lei nº 8.666/

93, para que este Tribunal determine a suspensão cautelar do certame e, ao final,
ordene a reforma do edital nos pontos impugnados.
O cerne da controvérsia diz respeito à restrição ilegal imposta aos licitantes por
conta da obrigatoriedade, consignada no edital, de que o licitante se faça
representar por corretora associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias, que é a
fornecedora do sistema de pregão eletrônico utilizado pela Prefeitura Municipal
de Palmeira. Percebe-se que o instrumento convocatório contestado destoa
flagrantemente das diretrizes fixadas por este Tribunal para a utilização de sistemas
de pregão eletrônico, em especial no que se refere à intermediação por corretoras.
O leading case em questão foi o Acórdão n° 1.062/2007 (parcialmente reformado
pelo Acórdão n° 420/2008), oportunidade em que o plenário desta Corte de
Contas se manifestou acerca das condições e requisitos para que os entes
jurisdicionados possam contratar a utilização de sistemas informatizados de
pregão. As conclusões pertinentes ao caso seguem transcritas: ACORDAM os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na conformidade com
o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade, em: - julgar
parcialmente procedente a representação; (...) - advertir que compete aos entes
públicos, no uso de sua autonomia administrativa, selecionar e contratar, de
acordo com um juízo de discricionariedade, a instituição ou entidade que prestará
o apoio técnico e operacional e fornecerá o sistema eletrônico de processamento
do pregão, escolha esta que deve ser formalizada em ato devidamente motivado
com fundamentos criteriosos, visando assegurar a transparência e a ampla
competitividade do certame; (...) - alertar, ainda, que é ilegal impor aos licitantes,
via edital, que sejam representados no certame por corretoras associadas a bolsas
de mercadorias, por implicar cerceamento indevido e ilegal à participação no
procedimento licitatório; caso qualquer interessado deseje a participação com
intermediação ou representação de corretor vinculado à Bolsa de Mercadorias,
será de sua livre opção, ajustando a remuneração que lhe parecer conveniente;
- fica facultado a qualquer interessado a participação direta no certame eletrônico,
sem a intermediação ou representação de corretor, cabendo apenas a sua sujeição
aos regramentos operacionais e de segurança inerentes ao sistema eletrônico a
ser aplicado no respectivo pregão. (Grifos acrescidos). Do voto condutor do
referido decisório extraímos os seguintes trechos, essenciais para demonstrar a
ilegalidade da cláusula que submete o interessado à representação por corretora
de mercadorias: Nada impede que os licitantes se façam representar por corretores.
Como bem dito por um dos interessados, trata-se de um ajuste entre particulares.
O problema reside em condicionar a isso seu acesso ao certame, o que significa,
indubitavelmente, restrição à competitividade, desprovida de qualquer
fundamento legal. (...) Justo e compreensível que interessados na licitação não
participem do procedimento receosos de atribuir a outrem o direito de oferecer
lances r.:em seu nome. Deve ser assegurado aos interessados pleno e irrestrito
acesso ao sistema, para que possam oferecer seus lances diretamente. (...) Se o
licitante entender que, do ponto de vista econômico ou da conveniência, é
interessante a intermediação por corretora, que então o faça. Não compete a esta
Corte, ou a qualquer ente administrativo, emitir juízo a respeito de ser ou não
economicamente interessante a opção por corretora. Assim sendo, quem deve ser
convencido das vantagens proclamadas pelas corretoras e pela Bolsa de
Mercadorias do Paraná é o licitante. Os termos do ajuste entre a corretora e o
licitante são de livre estipulação, por força do direito à liberdade de contratar,
inclusive no que se refere à cobrança da taxa de corretagem. Entretanto, a
Administração não pode estipular, no instrumento convocatório, que só
participam os licitantes representados, forçando-os ao pagamento da taxa de
corretagem. Repita-se: aqueles interessados em participar do pregão eletrônico
que não desejam qualquer assistência, auxílio ou representação por corretora,
devem ter a possibilidade de fazê-lo diretamente, arcando com os custos inerentes
a tanto, sob pena de restrição indevida à competitividade. O constrangimento
aos licitantes é evidente, na medida em que retira do licitante o direito básico de
ofertar seus lances diretamente. Conforme se extrai do item 3.7, “a”, do edital, o
credenciamento do licitante importa necessariamente na concessão de poderes
de representação ao operador integrante da corretora associada, privando o
licitante do controle sobre sua própria proposta: 3.7. A participação no pregão
está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante,
até o limite de horário previsto no edital, e deverá ser requerido acompanhado
dos seguintes documentos: a) Termo de Credenciamento (instrumento particular
de mandato), declarando cumprir as exigências do edital, bem como outorgando
à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo
do ANEXO 07. Caracterizada a restrição ilegal à competitividade do certame,
recebo o expediente como representação da Lei nº 8.666/93 e concedo a liminar
pleiteada, determinando a suspensão cautelar do certame pelo tempo necessário
ao julgamento final deste expediente ou até a retificação voluntária das cláusulas
editalícias consideradas irregulares. Em obediência aos princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oficie-se ao pregoeiro
Anselmo Beraldo, signatário do instrumento convocatório impugnado,
intimando-o a, querendo, apresentar defesa quanto ao objeto desta representação
no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. Dê-se ciência da presente
representação ao prefeito municipal. Publique-se. GCG, em 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães. Corregedor-Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 17540/93 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA - PR
DENUNCIANTE: SR. SILOM SCHIMIDT
DENUNCIADO: SR. ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA
Vistos e examinados,
I - Pretende o Prefeito Municipal de Santa Helena que este relator se manifeste
acerca de prescrição do lançamento do crédito tributário que condenou o ex-
prefeito Sr. Antonio Aparecido de Oliveira ao pagamento do valor de R$
1.619.988,28, uma vez que a decisão transitou em julgado em 01/07/1994 e o
município recebeu o ofício n. 140/2004, em final de abril de 2004, ou seja, quase
10 (dez) anos após o transito em julgado; II - Importante ressaltar que o
entendimento pacífico da jurisprudência e da doutrina é o no sentido de que a
ação de ressarcimento de danos ao erário não se submete a qualquer prazo
prescricional, sendo, portanto, imprescritível. O art. 37,§ 5º da Constituição
Federal é claro ao determinar que: “A lei estabelecerá os prazos de prescrição
para os ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem
prejuízo ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento”(grifei). O
Dr. Jorge Ulisses, em seu livro Tomada de Contas Especial, obra norteadora para
os que militam nos Tribunais de Contas, aduz sobre prescrição nas Cortes de
Contas que, havendo dano ao erário, o ilícito é imprescritível. Assim entendido,
não há que se falar em prescrição de ressarcimento ao erário em razão de decisão
onde a condenação está fundamentada em dano constatado em regular processo
administrativo, como o que se examina. III - Diante do que, determino sejam os
autos devolvidos à Diretoria de Execuções, para as medidas pertinentes. IV -
Publique-se. GCG, em 16 de maio de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães.
Corregedor-Geral.

Atos de Gabinete

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 697/08
PROCESSO N º : 131976/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NILTON FLAVIO GRUNERT
ASSUNTO : REFORMA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a reforma por invalidez do militar acima citado,
no posto/graduação de Soldado Primeira Classe, contando com o tempo de 11
anos, 08 meses e 12 dias para fins de reforma.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 3157, publicada no Diário Oficial
do Estado 7657, de 12 de fevereiro de 2008, com proventos de R$ 1.668,31
mensais e integrais.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.698/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 6.441/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 20 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 699/08
PROCESSO N º : 649556/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
INTERESSADO : ADERLI BAGGIO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, por invalidez, da servidora
acima indicada, ocupante do cargo de Professor, do Município de Salto do Lontra.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 413/07, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 527,27.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.571/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.946/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 20 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 700/08
PROCESSO N º : 132387/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ALICE ROCHA ALIONSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Agente de Execução, LF – 02, da SEED.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 3.158, publicada no Diário Oficial
do Estado 7657, de 12 de fevereiro de 2008, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 2.104,59.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.688/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 6.229/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 20 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 702/08
PROCESSO N º : 171714/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
INTERESSADO : SALETE MARIA DEMO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Professora com Licenciatura Plena e Pós-Graduação, do
Município de Renascença.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 014/08, devidamente publicada,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 1.064,88.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.649/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.031/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 20 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

Artagão de Mattos Leão
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 703/08
PROCESSO N º : 129866/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUIZ CARLOS STORI
ASSUNTO : RESERVA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a inativação do servidor acima indicado, no
posto/graduação 3ª Sargento da Polícia Militar do Estado, contando com o tempo
de 25 anos, 01 mês e 28 dias para fins de reserva remunerada.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 3.179, publicada no Diário Oficial
do Estado 7657, de 12 de fevereiro de 2008, transferindo-o para a reserva
remunerada com proventos de R$ 1.831,19 mensais e proporcionais a 25/30
avos.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.514/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 5.855/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 20 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 704/08
PROCESSO N º : 129874/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUIZ VALENTIN MENOTTI
ASSUNTO : REFORMA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a reforma por invalidez do militar acima citado,
no posto/graduação de Sargento, contando com o tempo de 27 anos, 03 meses e
24 dias para fins de reforma.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 3.290, publicada no Diário Oficial
do Estado 7666, de 25 de fevereiro de 2008, com proventos de R$ 2.420,75
mensais e integrais.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.523/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 5.837/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 20 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 705/08
PROCESSO N º : 95176/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
INTERESSADO : EDENIR ALVES RIBEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
do Município de Guaraniaçu, ocupante do cargo de Professora, em duas Linhas
Funcionais.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 894/08, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 990,23, no nível IX,
e R$ 797,41, no nível III.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 4.621/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.645/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 20 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 706/08
PROCESSO N º : 40401/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFANCIA
INTERESSADO : MARÍLIA HENRIQUES MARCOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado entre a Associação de
Proteção à Maternidade e a Infância de Quinta do Sol e a Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social, relativa ao exercício financeiro de
2007, no valor de R$ 24.719,05 (vinte e quatro mil, setecentos e dezenove reais,
cinco centavos), que teve por objeto o apoio financeiro para implantar o Programa
de Aquisição de Alimentos – Compra Direta Local da Agricultura Familiar.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 19716-0/08, fls. 89 a 173,
a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 2.326/08, fls. 174 e 175,
opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 7.242/08, fls. 176.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.326/08 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 7.242/08 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado entre a
Associação de Proteção à Maternidade e a Infância de Quinta do Sol e a
Secretaria de Estado do
Trabalho, Emprego e Promoção Social, relativa ao exercício financeiro de 2007,
no valor de R$ 24.719,05 (vinte e quatro mil, setecentos e dezenove reais, cinco
centavos), de responsabilidade da Sra. Marília Henriques Marcos.
Tribunal de Contas, em 20 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 708/08
PROCESSO N º : 458110/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CONTENDA
INTERESSADO : JOSÉ PEDRO PAES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Pedreiro I, do Município de Contenda.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 187/06, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais de R$ 957,31.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.988/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.637/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 709/08
PROCESSO N º : 218036/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SALETE MOREIRA SACHS
ASSUNTO : RESERVA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a inativação da servidora acima indicada, no
posto de Soldado 1ª Classe da Polícia Militar do Estado, contando com o tempo
de 25 anos, 01 mês e 20 dias para fins de reserva remunerada.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 3.595, publicada no Diário Oficial
do Estado 7687, de 26 de março de 2008, transferindo-a para a reserva remunerada
com proventos de R$ 1.572,79 mensais e proporcionais a 25/30 avos.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.483/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.814/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 710/08
PROCESSO N º : 17850/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NILCEA SARDOU BARROSO
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre revisão de proventos da servidora, acima
indicada, inativada no cargo de Agente de Apoio.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 1.647, publicada no Diário Oficial
do Estado 7532, de 09 de agosto de 2007.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.761/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.691/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 711/08
PROCESSO N º : 208197/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CLEVEN JOSÉ THOMAZ, PATRÍCIA APARECIDA
THOMAZ
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão dos requerentes acima indicados, filhos
menores do servidor público estadual Arnaldo Thomaz.
O benefício foi concedido pelo Ato de Benefício Previdenciário nº. 63520,
publicado no Diário Oficial do Estado 7685, de 24 de março de 2008, que
concedeu o pensionamento à razão de R$ 893,46 mensais, sendo 50% para cada
beneficiário.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.841/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.680/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 712/08
PROCESSO N º : 211007/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : OLINDA ROSA DE JESUS
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada,
convivente do servidor inativo Antônio José de Souza.
O benefício foi concedido pelo Ato de Benefício Previdenciário nº. 62.549,
publicado no Diário Oficial do Estado 7.474, de 18 de maio de 2007, que
concedeu o pensionamento à razão de R$ 1.859,87 mensais, à convivente.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.057/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.681/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 713/08
PROCESSO N º : 505309/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TURVO
INTERESSADO : NACIR AGOSTINHO BRUGER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal complementar, via
Concurso Público, realizado pelo Município de Turvo, regulamentado pelo edital
nº. 01/2006.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.934/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.677/08, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
m:
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 714/08
PROCESSO N º : 61301/08
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : ORLANDO OGIVAL MACHADO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Agente de Gestão Pública, do Município de Londrina.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 705/07, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais de R$ 1.664,81.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 3.166/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.672/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 715/08
PROCESSO N º : 466524/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : ADALARDO FERNANDES DE MOURA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Motorista, do Município de Maringá.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 267/08, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais de R$ 1.109,25.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.556/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.952/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 716/08
PROCESSO N º : 67423/08
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : BENEDITO PINTO RIBEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Agente de Gestão Pública, do Município de Londrina.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 681/07, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais de R$ 1.453,50.
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A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 3.648/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.648/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 717/08
PROCESSO N º : 36153/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CELINA DE SOUZA FERREIRA
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada,
convivente do servidor público estadual Alexandre Schneider.
O benefício foi concedido pelo Ato de Benefício Previdenciário nº. 63309/07,
publicado no Diário Oficial do Estado 7620, de 17 de dezembro de 2007, que
concedeu o pensionamento à razão de R$ 1.374,50 mensais, à convivente.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.424/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.935/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 718/08
PROCESSO N º : 210248/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARILENE DOMINGAS RIVABEM SPHAIR
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor público estadual Pedro Elias Sphair.
O benefício foi concedido pelo Ato de Benefício Previdenciário nº. 63555/08,
publicado no Diário Oficial do Estado 7689, de 28 de março de 2008, que
concedeu o pensionamento à razão de R$ 4.111,58 mensais, à viúva.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.050/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.789/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 719/08
PROCESSO N º : 483445/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
INTERESSADO : WILMA RODRIGUES HIRAKURI
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor inativo Shodi Hirakuri, do Município de Rolândia.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 1.612/05, publicado no jornal
“Notícias da Cidade” em 08/10/2005.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 3.808/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.742/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 720/08
PROCESSO N º : 207778/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : CLARICE ALEXANDRE VAZ
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor Palomino Cesário Vaz.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 162, devidamente publicada, que
concedeu o pensionamento à razão de R$ 1.125,29 mensais à viúva.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.011/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.783/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO

De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 27 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 722/08
PROCESSO N º : 329039/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, PENSÕES E
APOSENTADORIAS DOS SERVIDORES DE ARAPONGAS
INTERESSADO : MARIA APARECIDA VICENTE BARBOSA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Arapongas.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 274/07, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais e proporcionais de R$
271,14, com garantia de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.359/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.112/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 28 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 723/08
PROCESSO N º : 162567/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MAMBORÊ
INTERESSADO : LAIR PEDRO MAGGIONI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal, via Concurso Público,
realizado pelo Município de Mamborê, regulamentado pelo edital nº. 007/2003.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.401/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.929/08, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 28 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 724/08
PROCESSO N º : 221789/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DORALICE TREIN
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Professor, LF – 01, da SEED.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 3.465, publicada no Diário Oficial
do Estado 7677, de 11 de março de 2008, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 2.395,05.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.466/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.917/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 28 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 725/08
PROCESSO N º : 231946/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOÃO APARECIDO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : RESERVA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a inativação do servidor acima indicado, no
posto/graduação de Cabo da Polícia Militar do Estado, contando com o tempo
de 29 anos e 25 dias para fins de reserva remunerada.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 3.592/08, publicada no Diário
Oficial do Estado 7687, de 26 de março de 2008, transferindo-o para a reserva
remunerada com proventos de R$ 2.017,25 mensais e proporcionais a 29/30
avos.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.482/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.914/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 28 de maio de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 403383/06
ORIGEM : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
DE CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1379/08
I - O Procurador-Geral do Município de Curitiba, por meio do protocolo n°
26605-7/08, requer dilação de prazo para atendimento a diligência demandada
através do Ofício n° 2.308/08-ODL-DIJUR, fls. 138.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 584659/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL
INTERESSADO : VERALICE PAZZOTTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1380/08
I - O Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano, Sr. Luiz Forte Netto,
por meio do protocolo n° 26121-7/08, fls. 152, requer dilação de prazo para
atendimento ao Ofício n° 128/08-ODL-DAT, fls. 150.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 128550/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
INTERESSADO : NELSON TEODORO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DESPACHO : 1407/08
Ressalte-se, preliminarmente, que o processo n° 22412-1/07 foi julgado por
meio do Acórdão n° 267 de 05 de março de 2008- Segunda Câmara, devidamente
publicado nos Atos Oficiais n° 140, de 14 de março de 2008, conforme certificação
de fls. 104-verso. Em consequência, foi autuado Embargos de Declaração julgado
pelo Acórdão n° 527 de 16/04/2008, publicado nos Atos Oficiais n° 146, de
25/04/2008, fls. 133.
Considerando o disposto nos arts. 477 e 484 do Regimento Interno deste
Tribunal de Contas c/c os artigos 55, § 2°, a, e 56, II, Parágrafo Único da Lei
Complementar n° 113/2005:
I – recebo o protocolo n° 26385-6/08, fls. 138 a 150, como Recurso de Revista,
em razão de sua tempestividade;
II – encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para a devida autuação e sorteio de
relator.
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 197353/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GODOY MOREIRA
INTERESSADO : JOSE ANTONIO CEZARIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1408/08
I - O Município de Godoy Moreira, por intermédio de advogado regularmente
constituído, instrumento procuratório incluso, fls. 47, requer carga dos autos,
que versa sobre prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de
Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social/CEDCA/FIA/IASP em 2006.
II - Da análise do petitório e considerando o disposto no art. 362 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Paraná defere-se o pedido de carga do processo
em comento, que deverá ser registrada em livro próprio junto à Diretoria de
Protocolo, devendo o Requerente observar o prazo de 5 (cinco) dias para a sua
devolução.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para os devidos fins.
IV – Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 251050/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURIÚVA
INTERESSADO : ANTONIO MAJER DE MELLO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1412/08
I – Versa o presente expediente sobre Pedido de Rescisão combinado com a
concessão de liminar com efeito suspensivo, proposto por advogado,
devidamente constituído, pelo interessado acima epigrafado, vice-prefeito do
Município de Curiúva, inconformado com o teor do Acórdão nº 1268/07 da 1ª
Câmara desse Tribunal de Contas, que julgou irregular a prestação de contas do
Município de Curiúva, referente ao exercício financeiro de 2005, determinando
dentre outros aspectos a devolução dos valores recebidos a maior pelo prefeito
e vice-prefeito.
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II – O Requerente buscou ancorar seu pleito no inciso II, art. 77 da Lei
Complementar nº 113/2005, trazendo aos autos que em 22 de outubro de 2007
procedeu o recolhimento ao tesouro municipal da importância de R$ 3.489,09
(três mil quatrocentos e oitenta e nove reais e nove centavos), supostamente
quantia recebida a mais do permitido, a título de subsídio.
III – Como é sabido o pedido rescisório é medida independente e autônoma não
sendo apensada a qualquer outro processo. Para tanto, a parte interessada deve
produzir todos os elementos necessários para que o relator tenha condições de
efetuar o juízo de admissibilidade ou não do pedido. In casu o Requerente não
juntou todas as peças necessárias para o deslinde inicial da questão, conforme
determinado pelo § 2º, art. 494 do Regimento Interno da Casa.
IV – Dessarte e por medida de economia processual, concede-se o prazo de 15
(quinze) dias para que o Requerente, querendo, junte os documentos necessários
ao exame do pedido ora formulado.
V – Baixem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para acompanhar o
interstício temporal ora fixado.
VI – Decorrido o prazo com ou sem manifestação da parte, os autos deverão ser
restituídos a esse relator.
VII – Publique-se.
VIII – Cumpra-se.
Gabinete, em 26 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 477611/98
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ASTORGA
INTERESSADO : JOÃO ZAMPIERI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1413/08
I – Versa o presente expediente sobre Embargos de Declaração interpostos por
advogado, devidamente constituído, pelo prefeito do Município de Astorga, Sr.
Carlos Abrahão Keide, inconformado com o teor do Acórdão nº. 521/08 da
Segunda Câmara.
II – Da análise inicial do presente recurso, verifica-se que o mesmo é tempestivo,
em face da certificação de fls. 649 v, encontrando-se em consonância com o
disposto no art. 477 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná,
razão pela qual o recebo.
III – Dessarte, determina-se a baixa dos autos à Diretoria de Protocolo para que
proceda a autuação do expediente como Embargos de Declaração.
IV – Após, voltem os autos a esse relator.
V – Publique-se.
VI – Cumpra-se.
Gabinete, em 26 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 268009/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL
INTERESSADO : JOSÉ ANTONIO CAFISSI
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1414/08
I – Versa o presente expediente sobre Pedido de Rescisão, cumulado como pedido
liminar de efeito suspensivo, formulado por advogado, devidamente habilitado
pelo interessado, acima epigrafado, inconformado com o teor do Acórdão nº.
2006/06, da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Paraná, que julgou irregular a
prestação de contas do Poder Executivo do Município de Corumbataí do Sul,
referente ao exercício financeiro de 2003, por irregularidade formal, frente à
ausência dos documentos relacionados nas fls. 272.
II – O peticionário buscou ancorar seu pleito no art. 77, incisos II e V da Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Paraná, trazendo a lume cópias dos extratos
expedidos pelas instituições financeiras, e dos comprovantes emitidos pelos
Órgãos Credores, evidenciando a movimentação ocorrida no exercício e o saldo
devedor em 31 de dezembro de 2003 das dívidas contraídas e/ou confessadas,
constantes do Passivo Permanente do Balanço Patrimonial.
III – Cotejando os elementos de prova trazidos pelo Requerente e o contido no
Prejulgado nº. 04 do Tribunal de Contas do Paraná, verificam-se indicativos de
que a irregularidade formal pode ser desfeita, razão pela qual recebe-se o presente
pedido, pois presentes os pressupostos de sua admissibilidade.
IV – Quanto ao pedido de concessão de liminar visando suspender os efeitos do
acórdão rescindendo, em face do disposto no art. 407-A, § 3º do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Paraná, determina-se a baixa dos autos à
Diretoria de Contas Municipais e Ministério Público de Contas para
manifestação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a ser observado em cada
segmento administrativo.
V – Após, voltem os autos conclusos a esse relator.
VI – Publique-se.
VII – Cumpra-se.
Gabinete, em 26 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 613078/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ATALAIA
INTERESSADO : ANTONIO CARLOS GÍLIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1420/08
I – Versa o presente expediente sobre Embargos de Declaração interpostos pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, através da Procuradora Dra. Juliana
Sternadt Reiner, convalidados pelo Procurador-Geral, Dr. Elizeu de Moraes
Corrêa, em face do teor do Acórdão nº. 567-08 – Segunda Câmara.
II – Da análise inicial, verifica-se que o mesmo é tempestivo, em face da certificação
de fls. 204 v, encontrando-se em consonância com o disposto no art. 477 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, razão pela qual o recebo.
III – Dessarte, determina-se a baixa dos autos à Diretoria de Protocolo para que
proceda a autuação do expediente como Embargos de Declaração.
IV – Após, voltem os autos a esse relator.
V – Publique-se.
VI – Cumpra-se.
Gabinete, 27 de maio de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº : 179843/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
INTERESSADO : JOÃO BATISTA FERNANDES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 395/08
Trata o presente processo de admissão de pessoal, por meio de Concurso Público,
disciplinado pelo Edital nº 03/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 15451/07-DIJUR, opina pela
legalidade e registro das nomeações, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 15024/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro das nomeações, na forma prescrita
pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 6 de maio de 2008
CLAUDIO AUGUSTO CANHA
Auditor

PROCESSO Nº: 248993/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DA GRACA CARDOSO MARCONI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 415/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Estadual concedida a Interessada
através da Resolução nº 0490, de 06/03/07, retificada pela Resolução nº 3065,
de 31/01/08, publicada no D.O.E. nº 7651, datado de 31/01/08, no cargo de
Professor, Nível II – 11, LF-02, da SEED.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5739/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6547/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 130490/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ELENI HISTOL SILVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 416/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Estadual concedida a Interessada
através da Resolução nº 3294, publicada no D.O.E. nº 7666, datado de 25/02/
08, no cargo de Agente de Execução – Técnico Administrativo, LF-01, da SEAP.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5854/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6558/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
ie:Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 116098/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: IONE DO ESPIRITO SANTO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 417/08
O presente processo refere-se à Pensão Estadual concedida a Interessada através
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63454/08, publicado no D.O.E. nº 7658,
datado de 13/02/08, em razão do falecimento do servidor Clóvis do Espírito
Santo.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5981/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6356/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 35661/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ADEMILSON ALVES DA LUZ
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 418/08
O presente processo refere-se à Pensão Estadual concedida ao Interessado através
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63336/07, publicado no D.O.E. nº 7636,
datado de 10/01/08, em razão do falecimento do servidor Antonio Cordeiro da
Luz, em 11/08/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5947/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6358/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 115733/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: IGNEIS ZOTTO MACENO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 419/08
O presente processo refere-se à Pensão Estadual concedida a Interessada através
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63416/08, publicado no D.O.E. nº 7656,
datado de 11/02/08, em razão do falecimento do servidor Ruy Maceno, em 29/
12/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5869/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6353/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 122020/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: OLGA CACHENSKI KUSTER
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 420/08
O presente processo refere-se à Pensão Estadual concedida a Interessada através
dos Atos de Benefício Previdenciário nº 63484/08 e nº 63488/08, publicados
no D.O.E. nº 7669, datado de 28/02/08, em razão do falecimento do servidor
Edison Kuster, em 15/01/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5861/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6354/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 11069/90
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: VALDIR ANTOMIO BUZATTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 421/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Municipal concedida ao
Interessado através da Portaria nº 2908, publicada no D.O.M. nº 85, datado de
09/11/89, no cargo de Motorista, nível 17, do Município de Curitiba.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 8973/07-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 12559/
07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 179448/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: HAMILTON PEREIRA DE MIRANDA
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 422/08
O presente processo refere-se à transferência para a Reserva Remunerada concedida
ao Interessado através da Resolução nº 2230, publicada no D.O.E. nº 7569,
datado de 02/10/07, no posto/graduação de Soldado Primeira Classe, LF-02, da
PMPR.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5901/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6481/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 168810/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO: MAURILIO DE PAULA FERNANDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 423/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Municipal, por invalidez,
concedida ao Interessado através da Portaria nº 875, publicada no Jornal do
Município de Ibaiti, edição nº 232, datado de 17 a 31/03/08, no cargo de Auxiliar
de Serviços Gerais junto à Prefeitura de Ibaiti.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5891/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 6650/
08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 187513/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: SALETE LUCIA VEDANA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 424/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Municipal concedida a Interessada
através da Portaria nº 1398, publicada no Órgão Oficial local, datado de 14/03/
08, no cargo de Merendeira do Município de Foz do Iguaçu.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6403/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 6613/
08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 16 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 168837/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO: APARECIDA DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 425/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Municipal, por invalidez,
concedida a Interessada através da Portaria nº 115/08, publicada no jornal oficial
local, edição nº 232, datado de 17 a 31/03/08, no cargo de enfermeira do Município
de Ibaiti.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6109/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº
6649/08.

Henrique Naigeboren
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A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 103085/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
INTERESSADO: RICHARD GOLBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 426/08
Trata o presente processo de admissão de pessoal complementar, por meio de
Concurso Público, disciplinado pelo Edital nº 001/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6087/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro das nomeações, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6858/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro das nomeações, na forma prescrita
pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 642705/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: NEUSA ALTOÉ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 427/08
Trata o presente processo de admissão de pessoal complementar, por meio de
Concurso Público, disciplinado pelo Edital nº 18/2005.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6305/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro das nomeações, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6673/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro das nomeações, na forma prescrita
pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 626056/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 428/08
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 428/08
Trata o presente processo de admissão de pessoal complementar, por meio de
Concurso Público, disciplinado pelo Edital nº 23/05.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6291/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro das nomeações, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6680/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro das nomeações, na forma prescrita
pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 179464/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANTONIO DIOZEBIO NETO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 429/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Estadual Compulsória, concedida
ao Interessado através da Resolução nº 1561, publicada no D.O.E. nº 7526,
datado de 01/08/07, no cargo de Agente de Apoio a Pesquisa I, LF-01, do IAPAR.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5937/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6733/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 131461/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: VILMA SELMA DE COUTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 430/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Estadual concedida a Interessada
através da Resolução nº 3189, publicada no D.O.E. nº 7657, datado de 12/02/
08, no cargo de Agente de Apoio - Auxiliar Operacional, LF-01, da SEED.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6456/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6632/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 586577/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: CLOVIS DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 431/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Estadual concedida ao Interessado
através da Resolução nº 9166, publicada no D.O.E. nº 7311, datado de 15/09/
06, no cargo de Agente Universitário, LF-02, da UEL.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5998/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6642/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 131682/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA EVA ZEVE SCHIER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 432/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Estadual concedida a Interessada
através da Resolução nº 3187, publicada no D.O.E. nº 7657, datado de 12/02/
08, no cargo de Agente de Execução – Técnico Administrativo, LF-01, da SEED.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6012/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6730/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 89699/08
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO: MARLENE MARDEGAN MENDES, MOHANA DOS
SANTOS SILVA PETRI
ELIAS,NELSON MENDES ELIAS
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 433/08
O presente processo refere-se à Pensão Municipal concedida aos Interessados
através do Decreto nº 1262/07, publicado no Órgão Oficial do Município, datado
de 01/11/07, em razão do falecimento do servidor Nelson Pereira Elias, em 18/
06/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6111/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6606/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 67823/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: RAIMUNDO NONATO TEIXEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 434/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Estadual, por invalidez, concedida
ao Interessado através da Resolução nº 7092, publicada no D.O.E. nº 713, datado
de 01/12/05, no cargo de Agente Universitário, da SEAD.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6064/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 7277/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 114990/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: CELINA DE ANDRADE, FELIPE ANDRADE BLICK,
VILI ALFREDO DE ANDRADE BLICK
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 435/08
O presente processo refere-se à Pensão Estadual concedida aos Interessados
através do Ato de Benefício Previdenciário nº 63451/08, publicado no D.O.E.
nº 7658, datado de 13/02/08, em razão do falecimento do servidor Guilherme
Blick, em 12/10/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6480/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 6948/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 60968/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO: INEZ VALANDRO PIMENTA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 436/08
O presente processo refere-se à Aposentadoria Municipal concedida a Interessada
através da Portaria nº 33, publicada no Jornal do Oeste, datado de 07/02/08, no
cargo de Professora junto ao Município de Toledo.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6264/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7309/
08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 187572/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO: IRACY DELIZA RAYMUNDO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 437/08
O presente processo refere-se à Pensão Municipal concedida a Interessada através
da Portaria nº 131/08, publicada no jornal “Tribuna de Cianorte”, datado de 28/
03/08, em razão do falecimento do servidor Luiz Raymundo Primo, em 17/03/
2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6660/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 7287/08.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº: 81201/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: OCIRENE BEHNKE URBENSKI
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 438/08
O presente processo refere-se à Pensão Municipal concedida a Interessada através
da Portaria nº 281, publicada no D.O.M. nº 26, datado de 08/04/08, em razão do
falecimento do servidor Luiz Gastão Urbensky, em 22/10/2004.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6695/08-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 7212/2008.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 19 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 145110/08
ORIGEM : PROVOPAR - PROGRAMA DO VOLUNTARIADO
PARANAENSE DE QUATIGUÁ
INTERESSADO : ANA MARIA PARMEZAN DE MORAES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 439/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela SETP à PROVOPAR - PROGRAMA DO VOLUNTARIADO
PARANAENSE DE QUATIGUÁ, relativa ao exercício financeiro de 2007, no
valor de R$ 52.000,00 (cinqüenta e dois mil reais), que teve por objeto apoio
financeiro para implantar o Programa de Aquisição de Alimentos – Compra Direta
Local da Agricultura Familiar do Estado do Paraná.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1978/08, fls.
304/305, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 6237/
08, às fls. 306.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade da Sra. ANA MARIA PARMEZAN DE MORAES.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 489133/07
ORIGEM : FUNDAÇAO DE APOIO A EDUCAÇAO PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO TECNOLOGICO DO CEFET
INTERESSADO : EURICO PEDROSO DE ALMEIDA JUNIOR,MARIA
REGINA DA SILVA OLIVEIRA CANONICO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 440/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Fundação Araucária à FUNDAÇAO DE APOIO A EDUCAÇAO
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO TECNOLOGICO DO
CEFET, relativa ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 6.260,00 (seis
mil, duzentos e sessenta reais), que teve por objeto a implementação do II
Workshop Tecnológico da UTFPR.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1618/08, fls.
59/60, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 5943/
08, às fls. 61.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. EURICO PEDROSO DE ALMEIDA
JUNIOR.
Gabinete, 21 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 193633/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : ALCIBIADES LUIZ ORLANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 441/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Fundação Araucária à UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO
PARANÁ, relativa ao exercício financeiro de 2006/2007, no valor de R$ 9.600,00
(nove mil e seiscentos reais), que teve por objeto a implementação do Programa
de Bolsas de Iniciação Científica Júnior – Chamada de Projetos 08/2005.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2330/08, fls.
59/60, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7021/
08, às fls. 61.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. ALCIBIADES LUIZ ORLANDO.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 187656/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 442/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pelo IASP ao MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO, relativa ao exercício financeiro
de 2006, no valor de R$ 17.056,36 (dezessete mil, cinqüenta e seis reais e trinta
e seis centavos), que teve por objeto Construção de Sala para o projeto Caminhos
da Informática.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2201/08, fls.
92/93, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7223/
08, às fls. 94.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS3 63 63 63 63 6 6ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/2008 -   Edição nº 151-   Edição nº 151-   Edição nº 151-   Edição nº 151-   Edição nº 151

É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. ONÍRIO WILMAR FRIES.
Gabinete, 21 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 200978/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SARANDI
INTERESSADO : GENILDA MARIA DE ALMEIDA,MILTON PINHEIRO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 443/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela SEED à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SARANDI, relativa ao exercício financeiro de , no valor de R$ 403.271,72
(quatrocentos e três mil, duzentos e setenta e um reais e setenta e dois centavos),
que teve por objeto pagamento de pessoal e encargos sociais.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2497/08, fls.
105/106, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7791/
08, às fls. 107.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade da Sra. GENILDA MARIA DE ALMEIDA,MILTON
PINHEIRO.
Gabinete, 27 de maio de 2008
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 319173/07
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA
AMCESPAR DE IRATI
INTERESSADO : JOÃO ORESTES FENKER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 652/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência complementar, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
7372/08 do Ministério Público desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 16 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 44148/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : LAURITA SOARES DA CRUZ
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 653/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Requerimento nº.
184/08 do Ministério Público desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 16 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 51325/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 654/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência interna à DIJUR, para atendimento acerca do aduzido no Requerimento
nº. 189/08 do Ministério Público desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 16 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 71048/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUATRO BARRAS
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES CORDEIRO DA SILVA
RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 660/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7284/08 da
Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 16 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 529593/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GUARACI
INTERESSADO : MARCIA CRISTINA COLACITI BERTIN

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 663/08
I – Trata o presente de requerimento pedindo baixa de responsabilidade de
MARCIA CRISTINA COLACITI BERTIN;
II – À DEX atesta às fls. 110, que os valores recolhidos estão corretos;
III – Pela baixa de responsabilidade nos termos da Instrução nº. 280/2008 da
DEX;
IV – À DG para atendimento acerca do disposto no art. 514, do Regimento Interno
e, posteriormente à DEX para anotar;
V – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 16 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 264882/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE
INTERESSADO : VLAUMIR RODRIGUES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 672/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência externa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
7392/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 19 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 67504/08
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : ELOY TONON
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 673/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido na Informação nº. 522/
08 da Diretoria de Análise de Transferências.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DAT para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 19 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 245017/08
ORIGEM : FUNDAÇÃO DE ESPORTE DE LONDRINA
INTERESSADO : UBIRAJARA ZANETTE MARIANI
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 679/08
Trata o presente expediente de Pedido de Rescisão protocolizado contra a decisão
proferida no Protocolo nº 134806/04, consubstanciada no Acórdão nº 1783/06
– Segunda Câmara, que julgou irregular a Prestação de Contas, referente ao
exercício de 2003.
O Requerimento é fundamentado no artigo 494, III do Regimento Interno que
trata de erro de cálculo ou material, apontando a ocorrência na indicação do
percentual do resultado orçamentário deficitário.
O artigo 495 do Regimento Interno desta Casa estabelece que o Relator deve
exercer o juízo de admissibilidade, verificando a presença dos requisitos legais
exigidos:
Art. 495. Após o sorteio do Relator, que não deverá recair no Relator da decisão
objeto do pedido de rescisão, a ele caberá o juízo de admissibilidade do pedido,
rejeitando-o, liminarmente, quando não se enquadrar em nenhuma das hipóteses
do artigo anterior, ausentes os pressupostos de admissibilidade de recurso, ou
quando não tenha o autor apresentado, junto com a petição inicial, a decisão que
pretende rescindir e os documentos essenciais ao conhecimento da causa.
Esta Corte de Contas uniformizou seu entendimento, através do Acórdão nº
277/07, e aponta os seguintes pontos a serem examinados na admissibilidade do
Pedido de Rescisão:
I -uízo preliminar de admissibilidade no pedido rescisório é monocrático que
deverá verificar:
a. Legitimidade do proponente;
b. Prazo de 02 anos do trânsito em julgado da decisão que se pretende rescindir;
c. Existência de todos os documentos essenciais à instrução da rescisória,
inclusive a comprovação do trânsito em julgado da decisão;
d. Na admissibilidade não se aprecia o mérito, em regra não há manifestação
prévia da unidade técnica instrutiva, cabendo ao Relator analisar a estrita relação
entre o alegado e a fundamentação legal apontada no pedido.
Analisando a documentação que instrui este expediente, observa-se que os
requisitos legais exigidos encontram-se presentes, razão pela qual admito o
presente Pedido de Rescisão e determino o seu envio à Diretoria de Contas
Municipais e ao Ministério Público para exame.
Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 19 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 214185/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : ESIO DE PADUA FONSECA, WILMAR SACHETIN
MARÇAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 684/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 25680-9/08, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 173549/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 685/08
I - Nos termos dos artigos 32 e 362 do regimento interno desta Corte, autorizo
o pedido de carga do processo nº 173549/03, constante do protocolado nº 25859-
3/08;
II – Prazo de 05 (cinco) dias;
III – À Diretoria de Protocolo para as devidas providências.
É o despacho
Gabinete, 20 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 380247/07
ORIGEM : SOCIEDADE PREVIDENCIARIA MUNICIPAL DE LOANDA
INTERESSADO : MARIA SILVIA DOMINGOS MIRANDA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 686/08
I – Nos termos do art.32, I, do Regimento Interno, por diligência à origem para
que o Município se manifeste sobre os Pareceres da Diretoria Jurídica (fls. 26/
27) e do Ministério Público junto a este Tribunal (fls. 28/29);
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria Jurídica para os devidos fins, na forma do art. 355 do Regimento
Interno;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 200005/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE RONCADOR
INTERESSADO : EDISON JOSÉ PIETROSKI
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 687/08
Trata o presente expediente de Pedido de Rescisão cumulado com pedido liminar
contra a decisão consubstanciada no Acórdão nº 1458/06, que negou provimento
ao Recurso de Revista interposto contra a decisão que desaprovou as contas do
exercício financeiro de 2002 da Câmara Municipal, cujo trâmite se deu através do
Protocolo nº 197260/03.
Através do Despacho nº 535/08 este expediente foi recebido e encaminado à
Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público para exame da concessão
de efeito suspensivo.
A Diretoria de Contas Municipais, por meio da Instrução nº 1691/08-DCM,
concluiu pelo não deferimento da liminar pleiteada em razão da ausência do
fumus boni iuris, posicionamento acompanhado pelo Ministério Público nos
termos do Parecer nº 6971/08:
Assim, sem prejuízo de eventual entendimento diverso que possa surgir quando
da análise percuciente do mérito da causa, neste sumário exame ora procedido,
entende esta Diretoria que não deve ser concedida a liminar pleiteada, por
ausente um dos requisitos para seu deferimento: viabilidade de procedência de
mérito do pedido principal (fumus boni iuris). Em razão de tal fato, resta
desnecessário analisar a existência do periculum in mora.
Este Tribunal de Contas, por meio do Acórdão nº 277/07, regulamentou a
tramitação dos Pedidos de Rescisão, bem como, estabeleceu a necessidade da
presença de requisitos legais para a sua admissão, bem como, para o exame de
pedido liminar:
Análise do “fumus boni juris” e do “periculum in mora”, seguindo o art. 407-
A do Regimento Interno. O relator deverá convencer-se da existência de prova
inequívoca do direito alegado e fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação. Analisar se a concessão da liminar para suspender os efeitos da decisão
que se pretende ver rescindida não trará dano ou ônus irreversível ao interesse
público ou a terceiros.
A alegação do Requerente a respeito do fumus boni iuris é a demonstração da
inexistência de culpa pelos equívocos apresentados pelo demonstrado de
execução do orçamento feita pelo Poder Executivo..., não sendo instruído com
provas que podem ser consideradas inequívocas do direito alegado, não
caracterizando deste requisito.
O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná examinando recurso de
Agravo de Instrumento definiu os requisitos exigidos para a concessão de liminar:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE
ATO ADMINISTRATIVO COM PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO-
REQUISITOS LEGAIS NÃO EVIDENCIADOS EIS QUE AUSENTES OS
REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E O PERICULUM IN MORA -
IRREVERSIBILIDADE QUE DESAUTORIZA SUA CONCESSÃO-
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NAS LEIS Nº. 8.437/92 E 9.494/97 - RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. Os requisitos do periculum in mora, ou seja, a
probabilidade de dano a uma das partes em relação a ação principal, resultante
da demora no ajuizamento ou no processamento e julgamento desta e o fumus
boni iuris consistente na probabilidade da existência do direito invocado pelo
autor, devem estar presentes, visto que o direito da parte, a ser examinado
profundamente, em termos de certeza, se faz apenas no processo principal.[...]
(TJPR, 4 CCível, AgInst 323.965-0, Rel. Des. Anny Mary Kuss, j. 23/05/2006).
A ausência de um dos requisitos necessários para a concessão de liminar
inviabiliza a análise do periculum in mora, razão pela qual acolho as
manifestações acima e indefiro o pedido liminar uma vez que não se encontram
preenchidos os requisitos legais exigidos.
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público para
exame do mérito.
É o despacho.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator
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Heinz Georg Herwig

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 576/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 208391/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EUDETE LOOS
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Ari Borba, falecido em 20.12.07, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
63398/08, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7651 de 31.01.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6921/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7414/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 577/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 217862/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : FRANCISCO BROBOSKI NEVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Agente de Apoio/Auxiliar Operacional, LF-01, do Departamento de Estradas
de Rodagem - DER, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no
Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 3612, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7687 de 26.03.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7129/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7425/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 578/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 450652/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO MUNICIPAL CENTRO UNIVERSITÁRIO DA
CIDADE DE UNIÃO DA VITÓRIA - UNIUV
INTERESSADO : JAIRO VICENTE CLIVATTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Teste Seletivo, realizado pelo FUNDAÇÃO MUNICIPAL CENTRO
UNIVERSITÁRIO DA CIDADE DE UNIÃO DA VITÓRIA - UNIUV, para
provimento do cargo de Professor Colaborador, regulamentado pelo Edital n.º
016/2006.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 6343/08, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7494/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de maio de 2008
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 579/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 542115/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal, via Concurso Público,
realizado pelo MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, para provimento de
diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º 22/2003.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 6861/08, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7584/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de maio de 2008
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 580/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 132476/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NELSON FRANCO DE SANTANA
ASSUNTO : REFORMA
Trata-se de Reforma por invalidez do servidor acima citado, no posto/graduação
de Soldado 1ª Classe da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.

PROCESSO N º : 199629/03
ORIGEM : APMF DO COLÉGIO ESTADUAL REASSENTAMENTO SÃO
MARCOS DE CATANDUVAS
INTERESSADO : APMF DO COLÉGIO ESTADUAL REASSENTAMENTO
SÃO MARCOS DE CATANDUVAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 688/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino nova análise da
Diretoria de Análise de Transferências, tendo em vista que não ficou
individualizada, quantificada, a responsabilidade de cada um dos gestores, Srs.
Esquemerlei Dezordi, Gentil Triolin de Jesus, ex-Presidentes, e Paulo Effting,
atual gestor, responsabilizado solidariamente, deferindo, desde já, caso
necessário, como no caso do atual gestor, a abertura de prazo para exercício do
contraditório e ampla defesa;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins, na forma do
art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 528780/06
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
DESPACHO : 691/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, determino abertura de prazo, para
exercício do contraditório e ampla defesa dos responsáveis relacionados às fls.
9;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Contas Municipais para os devidos fins, na forma do art. 355
do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 60993/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : TERESA DE JESUS ALBUQUERQUE ALVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 693/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7591/08
da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 233280/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : HELIN TEOLOGIDES BARBERY
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 696/08
I - Nos termos do art. 427 do Regimento Interno, acolho o pedido de
sobrestamento do feito, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7542/
08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II – À Primeira Câmara para devida anotação.
III - À DIJUR para atendimento ao item I.
É o despacho.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 367312/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RESERVA
INTERESSADO : PAULO FELIX DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 698/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
7569/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 110090/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS
MANOEL ANTUNES NETO DO COL. EST. P. SEGISMUNDO A. NETTO-E
INTERESSADO : JOÃO BELMIRO DE LIMA, LUCI LEAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 700/08
I – Encaminhe-se à Diretoria de Execuções, para fins do art. 153, II, do Regimento
Interno deste Tribunal, no que diz respeito aos valores constantes do ítem “3.1”
da Instrução nº 2334/08-DAT (fls. 117), da Diretoria de Análise de Transferências;
II – Nos termos do art. 153, VI, do mesmo regimento, proceder à intimação da Sr.
João Belmiro de Lima, gestor das contas/ordenador das despesas, para que, no
prazo de 30 (trinta) dias, efetue o devido recolhimento, em razão da ausência de
aplicação financeira dos recursos recebidos, sob pena de inscrição em dívida
ativa.
É o despacho.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 124294/05
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE DOENTES E DEFICIENTES FISICOS
DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : LIDERCY OLINDA BACHEGA GOMES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 702/08
I - Nos termos dos artigos 32 e 362 do regimento interno desta Corte, autorizo
o pedido de carga do processo nº 124294/05, constante do protocolado nº 27118-
2/08;
II – Prazo de 05 (cinco) dias;
III – À Diretoria de Protocolo para as devidas providências.
É o despacho
Gabinete, 21 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 43257/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : KAREEN LEMOINE VEDOLIN
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 704/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, determino o
encaminhamento à origem do presente expediente para manifestação a respeito
do aduzido no Parecer nº 7229/08 do Ministério Público junto a esta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 412560/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO
INTERESSADO : MAURICIO APARECIDO DE CASTRO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 708/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº 26142-0/08, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – Permaneça estes autos neste gabinete até o encaminhamento dos
esclarecimentos solicitados;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 27 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 399800/07
ORIGEM : MUNICIPIO DE PALMITAL
INTERESSADO : CLERIO BENILDO BACK
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 709/08
O presente expediente se refere a Pedido de Rescisão, cumulado com medida
liminar, protocolizado pelo Interessado, na qualidade de ex-Prefeito do
Município de Palmital, contra a decisão consubstanciada no Acórdão nº 223/
07 do Tribunal Pleno, que negou provimento ao Recurso de Revista interposto
contra a decisão que desaprovou as contas do Executivo Municipal referentes
ao exercício de 2003.
Conforme Acórdão nº 1360/07 do Tribunal Pleno, foi concedido o efeito
suspensivo:
Conceder a liminar requerida, no intuito de não causar danos irreparáveis ao
Requerente, para que sejam suspensos os efeitos da decisão consubstanciada na
Resolução nº 7160/2005, que desaprovou as Contas do Executivo do
MUNICÍPIO DE PALMITAL, e do Acórdão nº 223/07, que negou provimento
ao Recurso de Revista interposto pelo Interessado, ressaltando que a sua
concessão não vincula a análise do mérito e não causa prejuízos ao interesse
público.
O Requerente, através do Protocolo nº 26708-8/08, juntou documentação
relativa ao presente Pedido de Rescisão.
Posto isto, concedida a liminar, determino o encaminhamento à Diretoria de
Contas Municipais e ao Ministério Público para exame do mérito da questão.
É o despacho.
Gabinete, 27 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 190975/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JACAREZINHO
INTERESSADO : VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 712/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno e nos termos da Instrução nº 2531/
08, da Diretoria de Análise de Transferências, determino abertura de prazo, para
exercício do contraditório e ampla defesa;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins, na forma do
art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 27 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 419260/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 713/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº 273169/08, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria Jurídica para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 27 de maio de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator
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O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 3300,
publicada no Diário Oficial do Estado n°. 7666 de 25/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6153/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 6637/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 581/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 115946/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ZULEIKA DA GLÓRIA FRANÇA MARTINS
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Uiraçú Pirajá Gonçalves, falecido em 07/11/2007, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
63389/08, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7643 de 21/01/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5202/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5652/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 582/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 335554/05
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : LUIZ CARLOS TORQUATO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Técnico de Gestão Pública, da Prefeitura Municipal de Londrina, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Decreto n°. 47, publicado
no Diário Oficial do Município n°. 633 de 10.02.05.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5256/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7487/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 583/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 138075/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : LEONOR MARIA KRUCHELSKI GELINSKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor, PD/A-I, da Prefeitura Municipal de São Mateus do Sul, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 238/08, publicada
no “Jornal Aconteceu” n°. 174 de 12 a 18 março de 2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6100/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7484/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 584/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 97047/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JONATAS AUGUSTO PINZON
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora 5Salete Terezinha Pinzon, falecida em 15/08/2007, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
63.332/07, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7635 de 09/01/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5108/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5653/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 585/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 199724/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RESERVA
INTERESSADO : FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE RESERVA, para provimento
do cargo de Motorista II, regulamentado pelo Edital n.º 03/2006.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 6846/08, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7558/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de maio de 2008
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 586/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 235475/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : VITOR HUGO RIBEIRO BURKO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, para
provimento do cargo de Psicólogo, regulamentado pelo Edital n.º 03/2003.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 5032/08, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7475/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de maio de 2008
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 587/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 183640/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL
INTERESSADO : LUIZ KOPROVSKI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal, via concurso público,
realizado pelo MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL, para provimento de
diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º 01/2006.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 6200/08, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7035/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de maio de 2008
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 588/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 278752/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA APARECIDA TAVARES DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente Universitário, LF-01, da Universidade Estadual de Maringá,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 640, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7445 de 05/04/2007, retificada pela Resolução
nº. 3136, publicada no mesmo Diário de nº 7650, em 30/01/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4617/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5646/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 589/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 131232/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANTONIA SUCHORONCZEK
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível II, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 3266, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7663 de 20/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5511/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5841/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 590/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 278259/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : LUIS CARLOS DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Administração de Curitiba,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 176/05, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 25, de 31/03/2005.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 16400/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7565/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 591/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 11739/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : TEODOSIO ZDEBSKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria, por invalidez, do servidor acima citado, ocupante do
cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais de Curitiba, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 608/05, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 70 de 15/09/2005, retificada pela Portaria
nº 67/08, publicada no mesmo Diário de nº 11, em 12/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3468/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7568/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 592/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 635709/07
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : ZILDA VIEIRA BUCALÃO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Professor, da Prefeitura Municipal de Sarandi, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Decreto n°. 1129/08, publicada
no “Jornal do Povo” de 19.04.08, retificando o Decreto n°. 971/07 de 29.11.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7065/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7437/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 593/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 184182/08
ORIGEM : PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO : ANA MARIA PEREIRA GOMES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Auxiliar de Enfermagem, simbologia S-VII-15, da Prefeitura Municipal de
Campo Mourão, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art.
71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 123/08, publicada
no Orgão Oficial do Município n°. 1168 de 28.03.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6465/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7446/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 594/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 115172/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DOLORES DIAS GARCIA
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Luiz Teodoro Garcia, falecido em 03/01/2008, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
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O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
63.424/08, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7656 de 11/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5493/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5949/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 595/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 272080/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
INTERESSADO : JANDIRA MUNHOZ ROBLES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professora do Município de SIQUEIRA CAMPOS, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 191/2007,
publicado no “Jornal do Paraná” de 27/04/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5860/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7615/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 596/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 131364/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : PETER ALBERTO DA CRUZ
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata-se o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva
Remunerada do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Tenente
Coronel da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 3219, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7657 de 12/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5910/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 6644/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, 39julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 597/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 544687/03
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO : MIGUEL DE ANDRADE
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por idade do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Vigia lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de
CASCAVEL, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71,
III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto n°. 4.243/96,
publicado no jornal “O Paraná” n°. 5921 de 15/02/1996.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6673/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7029/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 598/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 116713/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA LAPA
INTERESSADO : VICENTE MENDES NETO
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora Maria Joeseli Klostermann Mendes, falecido em 03.04.95, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
A revisão do ato foi concedida através do Decreto n°. 13176/08, publicado no
Boletim Oficial n°. 882 de 28.02.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5618/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7490/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 599/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 134967/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SILVIA KOAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professora LF-02 da Secretaria de Estado da Educação - SEED, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 3217, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7657 de 12/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5644/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 6232/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 600/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 649564/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO : FRANCISCO VENCESLAU CAMPOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Pedreiro, da Prefeitura Municipal de Roncador, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 095/08, publicada
no jornal “Tribuna do Interior” n°. 7028 de 26.03.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5162/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7426/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 601/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 283918/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : APARECIDA CONCEIÇÃO CANDIDA DOS PASSOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível II – 11, LF-21, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 808, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7458 de 25/04/2007, retificada pela Resolução
nº 2441, publicada no D.O.E. nº 7590, de 01/11/2007 e pela Resolução nº 3061,
publicada no D.O.E. 7651, de 31/01/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5547/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5848/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 602/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 203713/08
ORIGEM : FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO
DE COLOMBO
INTERESSADO : ROSI MARIA RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor 1º Padrão, da Prefeitura Municipal de Colombo, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 036/08, publicada
no jornal “Metrópole” n°. 1809 de 16.04.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6990/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7466/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 603/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 586704/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROSANA BLASCZAK TAQUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria, por invalidez, da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Agente Universitário da Universidade Estadual de Ponta Grossa -
UEPG, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 9446, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7331 de 17/10/2006.

A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5198/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5651/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 604/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 125615/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MIRIAN DE QUADROS
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Saturnino Pontes Rodrigues, falecido em 21/01/2008, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
63461/08, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7661, de 18/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5696/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 6453/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 605/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 502652/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CLARITA DA LUZ
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Apoio/Auxiliar de Manejo e Meio Ambiente, LF-01, do Instituto
Ambiental do Paraná – IAP, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado
do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 3130, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7650 de 30.01.08, retificando a Resolução n°.
1603, publicada em 06.08.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5109/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5643/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 606/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 132042/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : TEREZA GRACITE
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor, Nível II – 11, LF 01, lotada na Secretaria de Estado da Educação
- SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 3298, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7666, de 25/02/2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5484/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 6528/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, nc:julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 607/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 6067/08
ORIGEM : UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL
INTERESSADO : ALFREDO PETRAUSKI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL,
relativa ao exercício financeiro de 2007, no valor de R$ 4.181,52 (quatro mil,
cento e oitenta e um reais e cinqüenta e dois centavos), que teve por objeto a
implementação do projeto “XVII Semana da Biologia”.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2162/08, fls.
94/96, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 6706/
08, às fls. 97.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. ALFREDO PETRAUSKI, gestor das contas/
ordenador das despesas.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 608/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 221770/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LOURDES BATISTA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Apoio/Auxiliar Operacional, LF-01, da Secretaria de Estado da
Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art.
71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 3464, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7677 de 11.03.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7460/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7823/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 609/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 214774/08
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANGELA MARIA RAMALHO
ASSUNTO : PENSÃO
Trata-se de pensão mensal concedida à interessada acima citada, por ser a mesma
incapaz para o trabalho e não dispor de fonte de renda para sua manutenção.
Através da Resolução nº. 3422, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7677
de 11.03.08, foi concedida pensão mensal à interessada, no valor de 01 (um)
salário mínimo vigente, em conformidade com a Lei nº. 8246/86.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7474/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7819/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 610/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 214693/08
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SEBASTIAO FERREIRA DE LIMA
ASSUNTO : PENSÃO
Trata-se de pensão mensal concedida ao interessado acima citado, por ser o mesmo
incapaz para o trabalho e não dispor de fonte de renda para sua manutenção.
Através da Resolução nº. 3477, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7684
de 20.03.08, foi concedida pensão mensal à interessada, no valor de 01 (um)
salário mínimo vigente, em conformidade com a Lei nº. 8246/86.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7477/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7824/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 611/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 502156/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARLI APARECIDA DEMEU OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2029, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7557 de 14.09.07, retificando a Resolução nº.
1419 de 06.07.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7399/08, ratificando o Parecer nº.
17311/07, assim como o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por
intermédio do Parecer nº. 2017/08, concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 187117/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR,
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA EM CURITIBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1044/08

I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 230028/08, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 347/08 da Diretoria de Análise e
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 225679/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : ALCIBIADES LUIZ ORLANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1045/08
I. À Diretoria de Protocolo - DP para redistribuição por dependência, de acordo
com a Instrução n.º 369/08 da Diretoria de Análise e Transferências - DAT.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 246644/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1046/08
I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 227337/08, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 352/08 da Diretoria de Análise e
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 232497/08
ORIGEM : FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA E AO
DESENVOLVIMENTO DO AGRONEGÓCIO FAPEAGRO DE LONDRINA
INTERESSADO : RUY CASAO JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1047/08
I. À Diretoria de Protocolo - DP para redistribuição por dependência, de acordo
com a Instrução n.º 351/08 da Diretoria de Análise e Transferências - DAT.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 501107/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1048/08
I. Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº. 25556-0/08,
AUTORIZO a carga dos autos, nos termos do Art. 362, do Regimento Interno
deste Tribunal;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 173450/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1049/08
I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 335175/06, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 4650/08 da Diretoria Jurídica – DIJUR,
encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 580025/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : UBIRATAN JOSÉ ADIMARI MALAKOWSKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1050/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7420/08 do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 131739/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NEULO TEIXEIRA DE SOUZA
ASSUNTO : REFORMA
DESPACHO : 1051/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7634/08-DIJUR;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 356717/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MIRIAM TEREZINHA MAZZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1052/08

I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante do Parecer n°
7595/08-DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 21992-
2/06;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 403391/06
ORIGEM : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
DE CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1053/08
I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 281834/07, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista o Parecer n.º 7588/08 da Diretoria Jurídica – DIJUR,
encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 621120/07
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : DANIELLE FALASCHI BIAZOTTO, GIULYANO
APARECIDO BONFIM BIAZOTTO
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1054/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7642/08-DIJUR;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 355814/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : INES PILLATO KLAMAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1055/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7654/08-DIJUR;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 305539/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO
INTERESSADO : REINALDO KRACHINSKI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1056/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7555/08-DIJUR;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 143345/97
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1057/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 257627/08;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 313663/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUATIGUÁ
INTERESSADO : JORGE CAMILO RAMALHO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1058/08
I. Tendo em vista a solicitação do Protocolo nº. 268017/08, AUTORIZO a cópia
dos autos, com ônus ao interessado, nos termos do Art. 360, do Regimento Interno
deste Tribunal;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 175256/08
ORIGEM : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
INTERESSADO : JOSÉ MARIA BORGES DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1059/08
I. Examinado o teor do protocolo nº 26891-2/08, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no
prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto
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PROCESSO N º : 102666/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK
INTERESSADO : EDIVALDO MANOEL DE BARROS
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1060/08
I. Admito a juntada dos documentos protocolados sob nº 23931-9/08, nos termos
do Art. 367 do Regimento Interno desta Corte;
II. Para análise e parecer, devolvam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais
– DCM e ao Ministério Público junto a este Tribunal – MPjTC.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 108869/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1061/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
533/08-DCE;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 271901/
07;
III – À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os fins acima explicitados.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 67172/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : CONSULTA
DESPACHO : 1062/08
I. Tendo em vista a solicitação do Protocolo nº. 26827-0/08, AUTORIZO a
cópia dos autos, com ônus ao interessado, nos termos do Art. 360, do Regimento
Interno deste Tribunal;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 246709/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1063/08
I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 227302/08, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 392/08 da Diretoria de Análise e
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 186986/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1064/08
I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 229925/08, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 387/08 da Diretoria de Análise e
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 187010/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1065/08
I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 229895/08, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 388/08 da Diretoria de Análise e
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 200350/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CANTAGALO
INTERESSADO : PEDRO CLARISMUNDO BORELLI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1066/08
III. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 232608/08, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
IV. Tendo em vista a Informação n.º 383/08 da Diretoria de Análise e
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 123086/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JAIME LERNER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1067/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7711/08-
DIJUR;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 380703/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
INTERESSADO : PEDRO EDIVALDO RUIPERES SELANI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1068/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7741/08-
DIJUR, concedendo o prazo de 15 dias para cumprimento, sob pena de negativa
de registro e imputação de multa;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 77658/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : MARIA DAS GRAÇAS BALBINO DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1069/08
I. À Diretoria de Recursos Humanos – DRH para esclarecimentos de acordo
com o Parecer n.º 7829/08 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
- MPjTC.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 263240/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1070/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7759/08 -
DIJUR;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 547443/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TERRA BOA
INTERESSADO : VERA LUCIA DA SILVA ZANATTA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1071/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7744/08-DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 216779/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IPORÃ
INTERESSADO : MARIA APARECIDA ZAGO UDENAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1072/08
I. À Diretoria Geral - DG para expedição da Certidão de Quitação de Débito, nos
termos do art. 514 do Regimento Interno;
II. Após, à Diretoria de Execuções – DEX para as devidas anotações.
Gabinete, em 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 28691/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : VITOR HUGO RIBEIRO BURKO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1073/08
I. À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas - MPjTC para manifestação acerca dos documentos juntados, em especial
quanto a regularização ou não dos pontos que ensejaram a negativa de registro
dos atos admissionais.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 621511/07
ORIGEM : APMF DO COLÉGIO ESTADUAL RUI BARBOSA - ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO
INTERESSADO : ANICE ALVES BETIM
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DESPACHO : 1075/08
Encaminhe-se à Diretoria de Execuções – DEX para prosseguimento da
execução.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 512517/04
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE MARIALVA
INTERESSADO : SONIA MARIA SILVESTRE LOPES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1076/08
I. À Diretoria de Execuções - DEX para anotação;
II. Após à Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas - MPjTC para nova manifestação.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 199879/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO PESQUISA E
DESENVOLV. CIENTIFICO TECNOLOGICO DA UTFPR DE CURITIBA
INTERESSADO : JOSÉ SOLLAK
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1077/08
I. Determino o apensamento a este processo, o de n.º 222882/08, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 381/08 da Diretoria de Análise e
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 154588/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CONTENDA
INTERESSADO : TEREZA MICHON BOÇON
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1078/08
I. Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Ministério Público junto a
este Tribunal contra o Acórdão n° 787/08 da Primeira Câmara deste Tribunal,
que decidiu pela legalidade e registro da pensão concedida a Srª Tereza Michon
Boçon;
II. Exercendo o juízo de admissibilidade da peça recursal apresentada, observo
que a mesma foi protocolada em 07.05.08;
III. Contudo, a aludida decisão foi publicada nos Atos Oficiais deste Tribunal
em 18.04.08, esgotado o prazo recursal em 06.05.08;
IV. Do exposto, nos termos do Art. 477 do Regimento Interno desta Casa, deixo
de receber o presente Recurso, por intempestivo.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 256859/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SABÁUDIA
INTERESSADO : ILSON MENDES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1079/08
I. Em atendimento ao art. 357, § 1º do Regimento Interno desta Corte, admito a
anexação dos documentos protocolados sob o n.º 25030-4/08;
II. Para os fins do dispositivo acima invocado, observo que ainda não se encontra
encerrada a fase instrutória, porquanto ausente a manifestação do Miistério
Público junto a este Tribunal;
III. À Diretoria de Contas Municipais – DCM para nova análise;
IV. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
parecer.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 173477/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1926/07
I. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP, para retificar a autuação, tendo
em vista o opinativo de multa constante do Parecer nº. - DIJUR e, de conformidade
com o disposto no Art. 331, § 5º do Regimento Interno desta Casa;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR, para concessão de contraditório e ampla defesa
à Sra.?????????, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88 e nos termos do art.
355 do Regimento Interno;
III. Ato contínuo, independentemente do atendimento ao Ofício a ser expedido,
solicita-se a análise de mérito pela DIJUR, com posterior encaminhamento ao
Ministério Público para a devida manifestação.
Curitiba, 16 de julho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 370370/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : NOELI MESQUITA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1081/08
I. Acato o opinativo do Ministério Público junto a esta Corte exarado no Parecer
nº 7498/08, devendo ser elaborada a retificação dos adicionais quinquenais,
nos termos propostos na aludida manifestação;
II. Para a realização da diligência, encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica
– DIJUR.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 280722/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
INTERESSADO : PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1082/08
I. À Diretoria de Execuções – DEX para verificar a exatidão dos valores
recolhidos, nos termos do Acórdão n.º 589/07-Segunda Câmara, parcialmente
reformado por intermédio do Acórdão n.º 404/08 do Tribunal Pleno.
Curitiba, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto
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PROCESSO N º : 479307/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARATUBA
INTERESSADO : JOSE ANANIAS DOS SANTOS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1083/08
I. Tendo em vista às informações prestadas as fls. 130-verso e 131-verso,
encaminhe-se à Diretoria de Protocolo - DP para que proceda a verificação
quanto ao retorno ou não das aludidas Avisos de Recebimentos (AR),
diligenciado junto à agência de correio responsável, se for o caso.
Curitiba, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 413250/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS
INTERESSADO : MARCOS EUSEBIO DIAS SOBREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1084/08
I. À Diretoria de Análise e Transferências - DAT, para concessão de
contraditório e ampla defesa, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de
acordo com a Instrução n.º 2558/08 da mesma, nos termos do art. 355 do Regimento
Interno.
Curitiba, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 153511/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE, INFÂNCIA,
IDOSO E A FAMÍLIA DE IBEMA
INTERESSADO : LURDES APARECIDA FRANÇA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1085/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Instrução n°
2515/08-DAT;
II – À Diretoria de Análise e Transferências - DAT para os fins acima
explicitados.
Curitiba, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 273467/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
INTERESSADO : LUCIA REGINA ASSUMPÇÃO MONTANHINI, PAULO
AFONSO BRACARENSE COSTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1086/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 25791-0/08, 26941-2/08, 26943-9/08;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 107765/08
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE JACAREZINHO
INTERESSADO : ILCA MARIA SETTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1087/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 21601-7/08, 22444-3/08, 27115-8/08;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 238266/08
ORIGEM : APMF DA ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA HERCÍLIA DE
PAULA E SILVA
INTERESSADO : MARISA LONGO GARBELOTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1088/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 27334-7/08;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 261640/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
INTERESSADO : CLAUDIO APARECIDO ALVES PALOZI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1089/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1542/08-DIJUR;

II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento

pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 91982/

07;

III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.

Curitiba, 28 de maio de 2008.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 241275/08

ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA

INTERESSADO : ARNALDO AGENOR BERTONE

ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO : 1090/08

I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,

defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°

1550/08-DIJUR;

II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento

pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 433669/

07;

III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.

Curitiba, 28 de maio de 2008.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 166648/08

ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

DESPACHO : 1091/08

I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos

documentos protocolados sob o n.º 267843/08;

II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;

III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para

manifestação.

Curitiba, 28 de maio de 2008.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 453402/06

ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARUMBI

INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MARUMBI

ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO : 1092/08

I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos

documentos protocolados sob o n.º 27426-2/08, 27425-4/08;

II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para nova análise;

III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para

manifestação.

Curitiba, 28 de maio de 2008.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 433669/07

ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA

INTERESSADO : CARLOS ALBERTO RICHA

ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO : 1093/08

I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7597/08 -

DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,

nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;

II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.

Curitiba, 28 de maio de 2008.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 73658/07

ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA

INTERESSADO : LEO CASTELLA BITTENCOURT

ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS

DESPACHO : 1094/08

III. Encaminhe-se o presente à origem para arquivamento de acordo com o Parecer

n.º 7665/08 (fls. 67);

IV. À Diretoria de Protocolo – DP para as providências necessárias.

Curitiba, 28 de maio de 2008.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 253733/07

ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA

INTERESSADO : NORBERTO PINZ

ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO : 1095/08

I. Examinado o teor do protocolo nº 26948-0/08, defiro a prorrogação de prazo

por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento

Interno desta Corte de Contas.

II. Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no

prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.

Gabinete, em 28 de maio de 2008.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

Fernando Augusto Mello Guimarães

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 547/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 336442/07
ENTIDADE: FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO
DE COLOMBO
INTERESSADO: REINALDO BERTOLIN
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 47/07, do Fundo de Aposentadoria e Pensões do Município de
Colombo, publicado no jornal oficial local de 21/06/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). REINALDO BERTOLIN, no cargo de Motorista.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 03/03/1994, contando
com período de contribuição de 13 anos, 02 meses e 22 dias. A aposentadoria
é por invalidez, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 947,79 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7072/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7608/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 548/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 210671/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
INTERESSADO: MAURA DA SILVA FREITAS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 280/08, do Município de Siqueira Campos, publicado no jornal
oficial local de 09/04/08, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). MAURA
DA SILVA FREITAS, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 04/05/1982, contando
com período de contribuição de 25 anos, 07 meses e 05 dias. A aposentadoria
é voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.334,18 mensais, conforme cálculo a fls. 12.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7023/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7464/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 549/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 377106/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CERRO AZUL
INTERESSADO: SALVADOR DOS SANTOS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 061/95, do Município de Cêrro Azul, publicado no jornal oficial
local de 01/05/1995, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). SALVADOR
DOS SANTOS, no cargo de Motorista.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 16/02/1987, contando
com período de contribuição de 30 anos. A aposentadoria é voluntária por tempo
de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 380,00 mensais,
conforme cálculo a fls. 04-05.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7028/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7480/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 550/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 35572/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: GIOVANNY FERREIRA DE OLIVEIRA
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63327/07, do Paraná Previdência,
publicado no Diário Oficial de 09/01/08, por meio do qual foi concedido
benefício previdenciário de pensão ao(à) Sr(a). GIOVANNY FERREIRA DE
OLIVEIRA, filho menor do(a) servidor(a) Marilda do Rocio Ferreira, falecida em
01/11/2007.
O(a) de cujus encontrava-se na ativa. Os proventos correspondem a R$ 2.678,25
mensais, conforme cálculo a fls. 23, sendo cota temporária de 100% (destinada
à filha menor). Fundamenta o ato previdenciário o disposto no artigo 40, § 7.°,
da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6661/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7027/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 551/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 134339/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: GENTIL VICENTE DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 3128/08, que retificou a Resolução nº 2216/07, da Secretaria de
Estado da Administração e da Previdência, publicado no Diário Oficial de 02/
10/07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). GENTIL VICENTE DA
SILVA, no cargo de Agente de Apoio.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 02/01/1976, contando
com período de contribuição de 38 anos, 02 meses e 02 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
2.512,28 mensais, conforme cálculo a fls. 75.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5669/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
6230/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 552/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 132239/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: AUREA ALVES GERVASIO DE SOUZA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 3190/08, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 12/02/08, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). AUREA ALVES GERVASIO DE SOUZA, no cargo de
Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01/06/1994, contando
com período de contribuição de 13 anos, 05 meses e 25 dias. A aposentadoria é
por invalidez, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 1.346,30 mensais,
conforme cálculo a fls. 53.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6149/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
6638/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 553/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 125801/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ELVIRA NEVES DE PAULA
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63460/08, do Paraná Previdência,
publicado no Diário Oficial de 18/02/08, por meio do qual foi concedido
benefício previdenciário de pensão ao(à) Sr(a). ELVIRA NEVES DE PAULA,
cônjuge do(a) servidor(a) Alcides Fernandes de Paula, falecido em 08/01/08.
O(a) de cujus encontrava-se aposentado. Os proventos correspondem a R$
925,43 mensais, conforme cálculo a fls. 18, sendo cota vitalícia de 100%
(destinada ao cônjuge). Fundamenta o ato previdenciário o disposto no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5135/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5654/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 554/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 413986/07
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: LUIZ FERREIRA VIANA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 8962/06, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 16/08/06, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). LUIZ FERREIRA VIANA, no cargo de Oficial de
Manutenção.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 03/09/1997, contando
com período de contribuição de 22 anos, 04 meses e 08 dias. A aposentadoria é
compulsória, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 378,25 mensais,
conforme cálculo a fls. 42.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5354/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5852/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Au:Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 555/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 134436/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JOÃO DAMAS FILHO
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63385/08 de fls. 32, retificado pelo ato
de fls. 47 e Ato de Benefício Previdenciário nº 63386/08, do Paraná Previdência,
publicados no Diário Oficial em 20/03/08 e 21/01/08, por meio do qual foi
concedido benefício previdenciário de pensão ao(à) Sr(a). JOÃO DAMAS
FILHO, cônjuge do(a) servidor(a) Maria Francisca dos Santos Damas, falecida
em 07/12/07.
O(a) de cujus encontrava-se aposentado. Os proventos correspondem a R$
1.232,16 e R$ 1.626,56 mensais, conforme cálculo a fls. 46 e 31, sendo cota
vitalícia de 100% (destinada ao cônjuge). Fundamenta o ato previdenciário o
disposto no artigo 40, § 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5741/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
6450/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 556/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 488501/07
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: DOMINGOS DIAS DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 1898/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 30/08/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). DOMINGOS DIAS DA SILVA, no cargo de Agente
Universitário.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 27/07/1989, contando
com período de contribuição de 37 anos, 06 meses e 25 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.204,91 mensais, conforme cálculo a fls. 88.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4974/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5835/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 557/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 131720/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ELOIR NUNES DA ROCHA
ASSUNTO: RESERVA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução SEAP nº 3184/08, publicada no Diário Oficial do Estado de 12/
02/08, por meio do qual foi transferido para a reserva o Sr. ELOIR NUNES DA
ROCHA, no posto de Soldado.
O Interessado ingressou no serviço militar em 01/10/1982, contando com período
de contribuição de 26 anos e 07 dias. A Resolução está fundamentada nas regras
insertas no artigo 45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da Lei/PR
12.398 e artigo 157, § 4.°, III, da Lei/PR 1.943/54. Os proventos correspondem
a R$ 1.645,60 mensais, conforme cálculo a fls. 16.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5519/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5845/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da Lei/PR 12.398 e artigo 157,
§ 4.°, III, da Lei/PR 1.943/54; e a uniformidade dos pareceres que instruem este
feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 558/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 147651/08
ENTIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: TEREZA ROSKAMP
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto Judiciário nº 130/08, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
publicado no D.J. de 03/03/08, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a).
TEREZA ROSKAMP, no cargo de Técnico Judiciário.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 04/09/1987, contando
com período de contribuição de 25 anos e 153 dias. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art.
40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 2.397,17 mensais,
conforme cálculo a fls. 39.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5993/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
6527/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 559/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 132522/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: CARLOS ROBERTO APARECIDO SILVERIO
ASSUNTO: RESERVA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução SEAP nº 3183/08, publicada no Diário Oficial do Estado de 12/
02/08, por meio do qual foi transferido para a reserva o Sr. CARLOS ROBERTO
APARECIDO SILVERIO, no posto de Subtenente.
O Interessado ingressou no serviço militar em 10/02/1982, contando com período
de contribuição de 26 anos e 25 dias. A Resolução está fundamentada nas regras
insertas no artigo 45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da Lei/PR
12.398 e artigo 157, § 4.°, III, da Lei/PR 1.943/54. Os proventos correspondem
a R$ 2.496,89 mensais, conforme cálculo a fls. 17.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5517/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5844/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da Lei/PR 12.398 e artigo 157,
§ 4.°, III, da Lei/PR 1.943/54; e a uniformidade dos pareceres que instruem este
feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 560/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 115857/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: FRANCISCO PUERTA NETTO
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63357/08, do Paraná Previdência,
publicado no Diário Oficial de 17/01/08, por meio do qual foi concedido
benefício previdenciário de pensão ao(à) Sr(a). FRANCISCO PUERTA NETTO,
cônjuge do(a) servidor(a) Gelsa Mandarino Puerta, falecida em 07/12/07.
O(a) de cujus encontrava-se aposentado(a). Os proventos correspondem a R$
741,54 mensais, conforme cálculo a fls. 17, sendo cota vitalícia de 100%
(destinada ao cônjuge). Fundamenta o ato previdenciário o disposto no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5203/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5957/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 561/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 433156/02
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARQUINHO
INTERESSADO: REGINA KOWALCZYK JAVORSKI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 113/08, do Município de Marquinhos, publicado no jornal oficial
local de 17/04/08, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). REGINA
KOWALCZYK JAVORSKI, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01/03/1986, contando
com período de contribuição de 25 anos. A aposentadoria é voluntária por tempo
de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 621,30 mensais,
conforme cálculo a fls. 43.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6723/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7572/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 562/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 28762/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO: ODILON MARQUES BARBOSA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 7865/07, do Município de Cascavel, publicado no jornal oficial
local de 21/11/07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). ODILON
MARQUES BARBOSA, no cargo de Motorista.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 18/09/1998, contando
com período de contribuição de 22 anos, 08 meses e 15 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
605,65 mensais, conforme cálculo a fls. 60.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5953/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
6248/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 563/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 225020/07
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CÂNDIDO DE ABREU
INTERESSADO: JAIRO CESAR GARABELI HEIL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo IASP à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE CÂNDIDO DE ABREU. O objeto proposto foi ampliação
de imóvel o valor pactuado R$ 30.000,00, sendo referente ao exercício de 2006/
2007.
O número da nota de empenho relativa à transferência em análise é: 53600000335.
O contador que apresentou parecer foi o Sr. Gastão Maximino da Silva (CRC/PR
12740/0-2).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1537/08) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 5945/08) opina pela aprovação da prestação de
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas
objeto do presente processo.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 564/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 175485/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO: MARIA EDELCY ROQUE
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 8025/08, do Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores
do Município de Cascavel, publicado no jornal oficial local de 21/02/08, por
meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). MARIA EDELCY ROQUE, no cargo
de Zeladora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 15/06/1990, contando
com período de contribuição de 23 anos, 09 meses e 17 dias. A aposentadoria é
por invalidez, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 379,65 mensais,
conforme cálculo a fls. 49, assegurada a percepção de 01 (um) salário mínimo
legal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6754/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7028/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 565/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 123345/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS
INTERESSADO: ADILO RODRIGUES BERTOLA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 18/08, do Município de Mariópolis, publicado no jornal oficial
local de 11/03/08, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). ADILO
RODRIGUES BERTOLA, no cargo de Operário.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01/04/1989, contando
com período de contribuição de 19 anos, 05 meses e 07 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
415,00 mensais, conforme cálculo a fls. 21.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5341/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5947/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 566/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 4157/05
ENTIDADE: FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO: LURDES SELUSNHAKI FABRICIO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 399/07, do Município de Campo Largo, publicado no jornal oficial
local de 07/12/07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). LURDES
SELUSNHAKI FABRICIO, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01/05/1979, contando
com período de contribuição de 25 anos, 03 meses e 13 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
678,83 mensais, conforme cálculo a fls. 92.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5221/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5948/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão

Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 567/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 635687/07
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO: ZILDA VIEIRA BUCALÃO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 1128/08, que revogou o Decreto nº 972/07, do Município de
Sarandi, publicado no jornal oficial local de 10/04/08, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). ZILDA VIEIRA BUCALÃO, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 17/02/1997, contando
com período de contribuição de 10 anos, 08 meses e 22 dias. A aposentadoria é
por invalidez, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 516,98 mensais,
conforme cálculo a fls. 141.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6323/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7582/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 814/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 222811/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUAMIRANGA
INTERESSADO: JOÃO ORESTES FENKER
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a instrução a fls. 163-165, encaminho os presentes autos à
Diretoria de Análise de Transferências para que promova a diligência sugerida,
nos termos do art. 351 do Regimento Interno desta Corte, oportunizando a
manifestação do Interessado no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento,
com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 815/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 2937/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
INTERESSADO: JOSÉ FERNANDES DA SILVA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
FE:Vistos e examinados.
Considerando o caráter excepcional para alimentação do Sistema SIM-AP, defiro
a solicitação de prorrogação de prazo de 30 (sessenta) dias, sem solução de
continuidade.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 817/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 397158/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI
INTERESSADO: VALTER RICHTER
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação de prazo, nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria de Analise e Transferência.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 818/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 220827/07
ENTIDADE: CENTRO DE ASSISTÊNCIA E ORIENTAÇÃO AO MENOR DE
CASCAVEL
INTERESSADO: DIONE TEREZINHA KNIPHOFF
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Autorizo o apensamento do processo nº 236115/08 ao epigrafado, nos termos
do art. 364 do Regimento Interno desta Corte.
Devolva-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 819/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 115233/07
ENTIDADE: MUNCÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ
INTERESSADO: CLAUDIA PAUKA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Autorizo o apensamento do processo nº 243227/08 ao epigrafado, nos termos
do art. 364 do Regimento Interno desta Corte.
Devolva-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 820/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 221963/07
ENTIDADE: MUNCÍPIO DE ITAMBÉ
INTERESSADO: JOAÃO CABRERA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Autorizo o apensamento do processo nº 244207/08 ao epigrafado, nos termos
do art. 364 do Regimento Interno desta Corte.
Devolva-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 821/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 193145/07
ENTIDADE: NÚCLEO SOCIAL EVANGÉLICO DE LONDRINA - NUSELON
INTERESSADO: RAQUEL DOS SANTOS CAVASAKI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Recebo a documentação protocolada sob nº 259492/08, fls. 141 e seguintes,
encaminho os presentes autos à Diretoria de Análises de Transferências para
análise, posteriormente ao Ministério Público de Contas para competente
manifestação.
Curitiba, 20 de abril de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 822/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 229739/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
INTERESSADO: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Informação nº 368/08, fls. 134, encaminho o presente feito à
Diretoria de Protocolo para as finalidades propostas naquela.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 823/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 223323/08
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO, PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO TECNOLÓGICO DA UTFPR DE PATO
BRANCO
INTERESSADO: TANGRIANI SIMIONI ASSMANN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Informação nº 364/08, fls. 44, encaminho o presente feito à
Diretoria de Protocolo para as finalidades propostas naquela.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 824/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 223447/08
ENTIDADE: CIRANDA CENTRAL DE NOTÍCIAS DOS DIREITOS DA
INFÂNCIA E ADOLESCENCIA DE CURITIBA
INTERESSADO: LILIAN CRISTINA RIBEIRO ROMÃO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Informação nº 350/08, fls. 299, encaminho o presente feito à
Diretoria de Protocolo para as finalidades propostas naquela.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 827/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 18651/08
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA
INTERESSADO: ADMIR STRECHAR
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Trata o presente processo de admissão de pessoal efetuada pela Câmara Municipal
de Guarapuava, para o provimento de diversos cargos constantes do Edital n.º
01/2007.
Após a realização de diligência para complementação da instrução (Parecer n.º
3364/08 – DIJUR), opinou a Diretoria Jurídica pela legalidade e registro das
presentes admissões, considerando que o processo encontra-se revestido de
legalidade, bem como encontram-se atendidos os requisitos da Instrução Técnica
28/2004 e da Instrução Normativa 05/2006.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina por nova diligência
solicitando documentos para averiguação de questões relativas à elaboração
das provas do referido concurso, para isto requer os seguintes documentos:
a) qualificação técnica da banca examinadora para efeito de recebimento,
análise e julgamento de recursos dos candidatos; b) capacidade técnica dos
elaboradores das provas e afinidade dos mesmos com as matérias integrantes
dos respectivos programas; c) delegação a terceiros (empresa para tanto
contratada) com averiguação da competência técnica dos profissionais
indicados pela mesma para tanto, bem como informações sobre o instrumento
contratual firmado entre a entidade e a referida empresa. Tal ordem de
consideração pode levar inclusive ao reconhecimento de ilegalidades
ensejadoras da negativa de registro.
Entende-se porém, que tais questões não são objeto de apreciação no processo
de admissão de pessoal, mas sim de atuação no âmbito de inspeções ou auditorias
no curso da fiscalização desta Corte, a não ser que compulsando os autos, tenha
o respresentante do MPjTC encontrado indícios de irregularidade na realização
do certame, o que não restou acusado no Parecer Ministerial.
Diante do que, indefiro a diligência solicitada pelo MPjTC, devendo os presentes
autos retornarem ao mesmo para enfrentamento de mérito das admissões em tela.
Encaminhe-se o presente feito ao Ministério Público de Contas para competente
manifestação.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 828/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 392938/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
Através do Acórdão n.º 1426/07 do Pleno foi dado provimento ao Recurso de
Revista interposto contra a decisão desta Corte consubstanciada no Acórdão
888/2.007-2CAM (folhas 46/48), que julgou legal e determinou o registro do
Decreto 4.185/2.006 do Município de Jandaia do Sul, por meio do qual foi
aposentado o Sr. Benedito Francisco de Sá no cargo de Fiscal Auxiliar.
Na decisão constou a determinação ao Município para que no caso de ter havido
pagamento de proventos decorrentes da aposentadoria ilegal, fosse instaurada,
no prazo de 30, uma sindicância para apurar os responsáveis e os valores pagos,
além de encaminhar as conclusões de tal procedimento a esta Corte; bem como a
adoção de medidas cabíveis com vistas ao ressarcimento do montante
irregularmente empregado e remeter comprovação de tais providências a esta
Casa.
Em resposta, além da comprovação da revogação do ato aposentatório, doc. fls.
146, informou o município que o servidor recebeu proventos de aposentadoria
até o mês de setembro de 2007, por ter sido sua aposentadoria julgada legal por
esta Corte, sendo que os valores pagos foram de responsabilidade do Instituto
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jandaia do Sul.
A Diretoria Jurídica opinou pela baixa do processado, com o devido registro
naquela unidade.
O MPjTC entendeu que não restou cumprida uma parte da decisão, a qual
determina a adoção de medidas para apuração das responsabilidades, item 1.2 do
Acórdão n.º 1426/07.
Assiste razão o Parecer Ministerial, uma vez que a decisão data de outubro de
2007 e somente agora em abril de 2008, o Município responde, informando que
a aposentadoria foi revogada em fevereiro de 2008, mas não apresenta as
conclusões da sindicância, nem a adoção de medidas com vistas ao ressarcimento
do erário.
Considerando que a resposta aponta a responsabilidade do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jandaia do Sul, determino
o encaminhamento dos autos à Diretoria de Execução para enviar ofício ao
Município de Jandaia do Sul e ao Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Jandaia do Sul dando conhecimento deste despacho.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 831/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 197171/06
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO EXTENSÃO PESQUISA
E PÓS-GRADUAÇÃO DE CASCAVEL
INTERESSADO: ADIR OTTO SCHMIDT
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Autorizo o apensamento do processo nº 241011/08 ao epigrafado, nos termos
do art. 364 do Regimento Interno desta Corte.
Devolva-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 832/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 214983/07
ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
INTERESSADO: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Autorizo o apensamento do processo nº 230060/08 ao epigrafado, nos termos
do art. 364 do Regimento Interno desta Corte.
Devolva-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 833/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 197210/06
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO EXTENSÃO PEQUISA
E PÓS-GRADUAÇÃO DE CASCAVEL
INTERESSADO: ALFREDO PETRAUSKI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Autorizo o apensamento do processo nº 242298/08 ao epigrafado, nos termos
do art. 364 do Regimento Interno desta Corte.
Devolva-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 834/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 203764/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: EDEGAR FELIPE DA SILVA
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Vistos e examinados.
Trata-se de Recurso de Revista interposto por Edegar Felipe da Silva, irresignado
com a decisão proferida no Acórdão nº 436/08 da 2ª Câmara, que negou registro
ao ato de aposentadoria pleiteado pelo interessado.
Visando esclarecimentos e alteração da decisão, o interessado manejou
tempestivamente Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, regularmente
recebido, processado e apreciado pela 2ª Câmara, por meio do Acórdão nº 675/
08, no seguintes termos:
“ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Conhecer parcialmente e negar provimento aos embargos de declaração:
- Conhecer parcialmente (especificamente a parte não conhecida em sede de
embargos de declaração) dos embargos como recurso de revista, devendo ser
fotocopiada a peça a folhas 96/100 e encaminhada à Diretoria de Protocolo para
que seja procedida sua autuação como revista e a devida distribuição. “

A decisão acima, foi exarada em 07/05/08 e publicada no dia 16/05/08, conforme
certidão da Secretaria da 2ª Câmara (fls. 108, verso), no mesmo dia (16/05) o
interessado interpôs o presente recurso.
Com efeito, não há como receber a presente peça como novo recurso de revista,
posto não haver previsão regimental, no entanto, considerando que este Relator
já havia recebido os documentos de fls. 96/100 como recurso de revista e
determinado o seu regular processamento, conforme constou no citado Acórdão
675/08, resta recepcionar os documentos de fls. 110/141 como complementares
ao recurso anteriormente recebido.
À Diretoria de Protocolo para autuação e distribuição do Recurso de Revista,
como determinado no Acórdão nº 675/08, com as complementações acima.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 835/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 236603/08
ENTIDADE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO
PARANAPANEMA DE COLORADO
INTERESSADO: JOÃO BATISTA DOS SANTOS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Informação nº 396/08, fls. 64, encaminho o presente feito à
Diretoria de Protocolo para as finalidades propostas naquela.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 836/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 268203/08
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE MARILENA
ASSUNTO: REQUERIMENTO
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação de prazo, nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 838/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 219423/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE AMAPORÃ
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS E OUTROS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
Defiro o pedido de carga consubstanciado no protocolado nº 267916/08, nos
termos do disposto no artigo 362 do Regimento Interno deste Tribunal, pelo
prazo de 05 dias improrrogáveis.
À Diretoria de Protocolo para os devidos fins.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 839/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 233914/08
ENTIDADE: CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO: EDMA DAS GRAÇAS ARAÚJO ANTONIO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Consoante ao Parecer nº 7675/08, fls. 32, com fulcro no artigo 427 do Regimento
Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria Jurídica até
o julgamento do processo nº 119310/07.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 841/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 358597/05
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IBIPORÂ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IBIPORÂ
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL/ COMPLEMENTAÇÃO
Vistos e examinados.
Trata o presente processo de admissão de pessoal complementar realizado pelo
Município de Ibiporã para provimento do cargo de Recepcionista (9º e 10°
colocados) relativamente ao Concurso Público disciplinado pelo Edital 039/
2003.
Segundo Informação constante às fls. 21 destes autos, a admissão constante
deste protocolado já foi objeto de análise nesta Corte de Contas através do
processo n° 585251/03-TC, julgado legal pela Decisão Definitiva Monocrática
n°. 493/07-CMNS.
Diante do que, opina a Diretoria Jurídica, em face da perda de objeto deste, pela
baixa e arquivamento dos autos.
Considerando a necessidade de manifestação do Ministério Público Junto ao
Tribunal de Contas nos casos de arquivamentos de processos, determino a remessa
dos autos àquela unidade para emissão de parecer.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 842/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 3737-9/01
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA FÉ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA FÉ
ASSUNTO: COMPROVAÇÃO DE CONVÊNIO
Vistos e examinados.
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária, referente a convênio
celebrado entre a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (SEAB)
e o Município de Santa Fé, com valor de R$10.000,00 (dez mil reais), repassados
em 1999, e cujo objeto foi a “estruturação de um viveiro de mudas de café em
tubetes” (fl. 08) no Município convenente.

Em atendimento à Resolução nº. 7616/2005 (fl. 103) – que determinou a intimação
dos responsáveis para o recolhimento dos valores equivalentes aos rendimentos
que deixaram de ser auferidos em função da ausência de aplicação financeira – a
Diretoria de Execuções (DEX) procedeu às intimações demonstradas às fls. 104/
111 e 114 (verso).
Por ocasião de sua intimação, o Prefeito Municipal de Santa Fé, Sr. Fernando
Brambilla, apresentou cópia de notificação extrajudicial (fl. 114), em que figura
como notificante o Município de Santa Fé e como notificada a Sra. Hilda Lucri
Pavan, viúva do ex-Prefeito Anésio Pavan, conforme certidão de óbito de fl. 113.
Tendo em vista o não cumprimento da Resolução supramencionada, a DEX remeteu
os autos ao Conselheiro Relator, para indicação “a respeito de quem deve ser
executado” (Informação nº. 108/07, fl. 115).
Opina a Diretoria de Análise de Transferências pela declaração de nulidade da
Resolução nº. 7616/2005 e pela citação do espólio (na pessoa de seu representante
legal) ou sucessores do ex-Prefeito Municipal, para manifestação, em atendimento
ao contraditório e à ampla defesa, considerando que:
1. - Conforme certidão de óbito de fl. 113, o Sr. Anésio Pavan, ex-Prefeito
Municipal (gestão 1997/2001), faleceu em 08/12/2001.
2. - A Resolução nº. 7616/2005, que condenou o ex-Prefeito ao recolhimento de
valores ao Tesouro do Estado foi exarada em 2005.
3. - A única manifestação do Sr. Anésio Pavan no presente processo foi a
apresentação da prestação de contas, em 31/12/2001, conforme etiqueta de
protocolo de fl. 01. A partir daí, manifestou-se na fase de instrução o Sr. Laudelino
Crivelari (gestão 2001/2004) e, já após o julgamento das contas, o Sr. Fernando
Brambilla (gestão 2005/2008).
Entende o Ministério Público junto a esta Corte, através do Parecer n.º7675/08,
que como não há notícia nos autos de que foi feito o recolhimento, esta prestação
de contas deve ser julgada irregular. Como o então gestor do Município já é
falecido, a responsabilidade pelo recolhimento dos valores correspondentes a
não aplicação financeira deve recair sobre seu espólio.
Data vênia o entendimento da Diretoria de Análise de Transferências, e do exposto
no Parecer Ministerial acima citado, entendo que a determinação desta Corte foi
muito clara na Resolução 7616/2005, onde no inciso III assim decidiu:
“Caso, no prazo acima estipulado, o Sr. Anésio Pavan não se manifestar,
notificar o Município, para, no prazo de 15 (quinze) dias, promover o
recolhimento do mencionado montante e demonstrar a adoção de medidas
contra o ex-gestor visando ressarcir-se dos valores despendidos, sob pena
das contas serem julgadas irregulares.”(grifei)
Portanto, a decisão desta Corte foi no sentido de responabilizar solidariamente
o Município pela devolução dos valores que deixaram de ser auferidos devido
a não aplicação financeira dos recursos.
Como o atual gestor comprovou apenas as medidas toomadas para cobrar tal
valor do espólio do ex-gestor, cumpre-me determinar que a Diretoria de Execuções
calcule os valores devidamente corrigidos, com base nos cálculos de fls. 111,
Instrução 1804/2006, ora defasada, e oficie o Sr. Fernando Brambilla, Prefeito
Municipal de Santa Fé, para que promova o recolhimento dos valores pelo
Município, uma vez que a decisão desta Corte foi no sentido de responsabilizar
o Município também. Bem como, para que comprove a esta Corte as medidas
tomadas para cobrança dos valores do espólio do Sr. Anésio Pavan. Ressalte-se
que o não recolhimento dos valores pelo Município de conformidade com o já
decidido por esta Corte, acarretará na desaprovação das contas, com os efeitos
para o ente público.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 843/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 11566-0/08
ENTIDADE: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: EMPRESA DE ÁGUAS OURO FINO LTDA
ASSUNTO: RECURSO FISCAL
Vistos e examinados.
Trata o presente processo de Recurso ex-officio interposto pelo Secretário de
Estado da Fazenda, nos termos do § 3º do Artigo 79 da Constituição Estadual,
Art. 42 da Lei Complementar nº 113/2005 e Art. 317 do Regimento Interno deste
Tribunal.
A Diretoria de Contas Estaduais encaminhou o Ofício n.º 43/08, fls. 478, para
a Presidência desta Casa sugerindo que os presentes autos fossem devolvidos
para a origem, tendo em vista a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal
pela procedência da referida Ação, em 03/04/2008, publicada em 18/04/2008
(cópia fls. 479), retirando a competência atribuída pela Constituição Estadual
a esta Corte para apreciação dos Recursos Fiscais.
A Presidência encaminhou o processado à Diretoria Jurídica que assim se
pronunciou:
Deve se ressaltar que foi publicado no dia 18.04.2008 a decisão da AFI nº
523-5, pela procedência da ação proposta pelo Governo Paranaense de
inconstitucionalidade do § 3º do Artigo 78 da Constituição Estadual,
atribuindo ao Tribunal de Contas a competência para apreciar, em grau de
recurso, as decisões fazendárias de última instância, contrárias ao erário.
Entretanto, como permanece indisponível o texto do acórdão para verificação
dos efeitos e inteiro teor da aludida decisão, opina-se pela deliberação a
respeito do sobrestamento do feito na Diretoria Jurídica, nos termos do art.
427 do Regimento Interno deste Tribunal, até que ocorra a disponibilização
do conteúdo da decisão referenciada.
Considerando a necessidade de verificação dos efeitos da referida decisão, o que
somente será possível após a publicação do inteiro teor da mesma, acato a sugestão
da Diretoria Jurídica devendo os autos permanecerem sobrestados naquela
unidade até a publicação da decisão. E depois de procedida a análise dos efeitos
da mesma os autos deverão retornar a este relator para deliberação, ou serem
encaminhados à Presidência para tomada de providência em conjunto com os
demais processos que tramitam nesta Casa que dizem respeito a Recursos Fiscais.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 843/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 3768-0/08
ENTIDADE: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: MADEIREIRA MIGUEL FORTE S/A
ASSUNTO: RECURSO FISCAL
Vistos e examinados.
Trata o presente processo de Recurso ex-officio interposto pelo Secretário de
Estado da Fazenda, nos termos do § 3º do Artigo 79 da Constituição Estadual,
Art. 42 da Lei Complementar nº 113/2005 e Art. 317 do Regimento Interno deste
Tribunal.
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Em que pese neste processado ter havido manifestação da Diretoria de Contas
Municipais, da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a esta Corte,
com relação ao mérito do presente recurso, todas estas se deram anteriormente a
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal pela procedência da referida
Ação, em 03/04/2008, publicada em 18/04/2008, retirando a competência
atribuída pela Constituição Estadual a esta Corte para apreciação dos Recursos
Fiscais.
Ocorre que em outro processado, Protocolo n.º11566-0/08 a Diretoria de Contas
Estaduais encaminhou o Ofício n.º 43/08, para a Presidência desta Casa sugerindo
que os autos fossem devolvidos para a origem, tendo em vista esta decisão do
Supremo Tribunal Federal.
Neste mesmo protocolado sugeriu a Diretoria Jurídica o sobrestamento destes
processos naquela unidade, tendo em vista o fato de ainda permanecer
indisponível o texto do acórdão para verificação dos efeitos e inteiro teor da
aludida decisão, nos termos do art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal, até
que ocorra a disponibilização do conteúdo da decisão referenciada.
Considerando a necessidade de verificação dos efeitos da referida decisão, o que
somente será possível após a publicação do inteiro teor da mesma, acato a sugestão
da Diretoria Jurídica devendo os autos permanecerem sobrestados naquela
unidade até a publicação da decisão. E depois de procedida a análise dos efeitos
da mesma os autos deverão retornar a este relator para deliberação, ou serem
encaminhados à Presidência para tomada de providência em conjunto com os
demais processos que tramitam nesta Casa que dizem respeito a Recursos Fiscais.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 845/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 26824-6/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO TOMÉ
INTERESSADO: ELIEL HERNANDES ROQUE
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
Vistos e examinados.
Trata o presente processo de pedido de rescisão que o Município de São Tomé,
por seu Prefeito Municipal Eliel Hernandes Roque.
O autor alega na inicial que pretende ver rescindida a decisão desta Corte
consubstanciada no Acórdão n.º 252/2007 da 1ª Câmara, pela superveniência de
novos elementos de prova capazes de desconstituir os anteriormente produzidos..
Consta na inicial pedido de concessão de liminar uma vez demonstrado o “fumus
boni juris” pela existência de prova inequívoca, pois os documentos que ora
anexa comprovam a regularidade das contas, assim como o “periculum in mora”
pelo fato do autor com a decisão que ora pretende ver rescindida, poder se tornar
inelegível.
Preliminarmente, analisa-se o pedido de liminar para suspender a execução da
decisão. Com relação à alegação da existência de prova inequívoca, pois os
documentos que ora anexa comprovam a regularidade das contas, a questão não
se demonstra tão clara assim, pois a documentação anexada requer uma análise
contábil, o que será feita na instrução da ação rescisória e não em sede de liminar.
Com relação à caracterização do perigo em mora, pelas próprias palavras dos
autores o mesmo não restou demonstrado, alega que o perigo eminente se encontra
no fato de “o interessado também pretende participar o pleito eleitoral de 2008”
(sic). Mas, não anexa nenhuma prova de sua efetiva candidatura, portanto seguindo
o art. 407-A do Regimento desta Casa, não há como convencer-se do fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação, pois a eminência do dano
ainda não existe.
Com base no exposto, nego a concessão da liminar.
Passa-se, portanto, ao exercício do juízo de admissibilidade no pedido rescisório.
A parte é legítima para propor a rescisória, o prazo de até dois anos do trânsito
em julgado está comprovado pela parte, decisão publicada no Atos Oficiais do
TC em 09/02/2007 e a alegação da superveniência de elementos novos com relação
ao exposto na inicial e os documentos ora anexados, tratam-se de documentos
não conhecidos por esta Corte mas preexistentes à época que pelos motivos
expostos pelo autor só puderam ser encaminhados a esta Corte na presente
oportunidade, portanto estão de acordo com a fundamentação legal do pedido.
Entendo que o presente pedido de rescisão deve ser recebido e dar-se a tramitação
do mesmo, remetam-se os autos à DCM e ao MPjTC para enfrentamento do mérito
da rescisória.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 846/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 88501/08
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E DA
CULTURA
INTERESSADO: PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução sob nº 325/08, fls. 1.000, encaminho o presente feito
à Diretoria Geral para as finalidades proposta naquela, posteriormente à Diretoria
de Execuções para as medidas de estilo.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 849/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 313840/04
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: IARA JORGE MELLO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Considerando o Parecer nº 7570/08, fls. 91, encaminho o presente feito à Diretoria
de Protocolo para devolução à origem, conforme disposto naquele.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 850/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 194524/07
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: HELENA ALVES DE MATTOS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Consoante ao Parecer nº 7452/08, fls. 147, com fulcro no artigo 427 do Regimento
Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria Jurídica até
o julgamento do processo nº 45357/08.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 851/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 26824-6/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JESUÍTAS
INTERESSADO: JOÃO MARTINS
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
Vistos e examinados.
Trata o presente processo de pedido de rescisão que o Sr. João Martins contra a
decisão definitiva, transitada em julgado da Resolução n.º 8589/2005 exarada
num Recurso de Revista que manteve a desaprovação das contas do Legislativo
Municipal do exercício financeiro de 1999 (Acórdão 4031/2002).
O autor alega na inicial que pretende ver rescindida a decisão desta Corte por
que no processo de prestação de contas nem ele, nem os demais vereadores foram
regularmente citados.
Consta na inicial pedido de concessão de liminar uma vez demonstrado o fumus
boni juris pela ausência de citação, assim como o periculum in mora “haja
vista que em razão da mora causará ao requerente graves danos, sendo eles
irreparáveis” (sic), pg. 06 – petição inicial.
Preliminarmente, aprecia-se o juízo de admissibilidade no pedido rescisório.
A parte é legítima para propor a rescisória, todavia o prazo de até dois anos do
trânsito em julgado não foi obedecido, mesmo considerando a publicação da
Resolução que julgou o Recurso de Revista (Publicada no Atos Oficiais do TC
n.º 30 de 23/12/2005), sendo a rescisória proposta em 21/05/2008.
Nas alegações do pedido rescisório a procuradora da parte deixa claro que a
irregularidade ocorreu na decisão do processo de prestação de contas que foi a
ausência de oportunização de contraditório, se considerar esta data, ano de 2002,
fica ainda mais evidente a intempestividade de rescisória.
Diante do exposto, entendo que o presente pedido de rescisão não pode ser
recebido por intempestivo.
Por fim, apenas esclareço que o autor alega que não houve oportunização do
contraditório na análise da Prestação de Contas Anual e junta cópia de um Edital
de intimação datado sua publicação de 28 de abril de 2006 (fls. 14) dando ciência
da decisão no processo de prestação de contas aos vereadores. Caso a parte
comprove que no decurso do processo em momento algum houve a intimação da
mesma e dos demais vereadores que foram condenados pela decisão a devolver
os valores recebidos indevidamente, poderá ensejar a anulação de ofício da
decisão consubstanciada no Acórdão n.º 4031/2002 por ausência de
contraditório e ampla defesa.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 856/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 12390/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA
INTERESSADO: JOSÉ DELANHOL
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 41, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, oportunizando a manifestação do Interessado
no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com base no art. 389,
parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 857/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 250703/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARILENA
INTERESSADO: JOSÉ APARECIDO DA SILVA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Consoante ao Parecer nº 1516/08, fls. 24, com fulcro no artigo 427 do Regimento
Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria Jurídica até
o julgamento do processo nº 629857/07.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 859/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 231225/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA
INTERESSADO: ARLINDO ADELINO TROIAN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação de prazo, nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 27 de maio de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares

PROTOCOLO N°: 69590/08 -TC
INTERESSADO: CECÍLIA DOS SANTOS BATISTA
ORIGEM: CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE ALTÔNIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 532/08
De acordo com os pareceres ns. 4137/08 e 5162/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 009/08, do Prefeito Municipal,
publicado no jornal “Umuarama Ilustrado”, datado de 07.05.08, que concedeu
pensão a CECÍLIA DOS SANTOS BATISTA, viúva do ex-servidor SEBASTIÃO
LÁZARO BATISTA , determinando seu registro.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 89672/08-TC
INTERESSADO: LUZIENE GOMES SANTOS
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 533/2008
De acordo com o parecer n° 4123/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 4937/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº1251/07, publicada
no Órgão Oficial do Município nº 1158, datado de 19.10.2007, que aposentou
LUZIENE GOMES SANTOS, no cargo de Atendente de Creche, determinando
seu registro.
Gabinete, 21 de abril de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 46841/08-TC
INTERESSADO: LUZIA APARECIDA DE MELO CAMPOS
ORIGEM: MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 534/2008
De acordo com o parecer n° 46841/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 5164/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 011/2008, publicada
no jornal “ Umuarama Ilustrado”, datado de 28.01.2008, que aposentou LUZIA
APARECIDA DE MELO CAMPOS, no cargo de Professora, determinando seu
registro.
Gabinete, 21 de abril de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 2010/08-TC
INTERESSADO: NELSON LUIZ HARROT
ORIGEM: FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICIPIO
DE COLOMBO
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 535/2008
De acordo com o parecer n° 4355/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 5118/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 101/07, publicada
no jornal “Metrópole”, datado de 04.12.07, que aposentou NELSON LUIZ
HARROT, no cargo de Agente Comunitário de Saúde/Motorista, determinando
seu registro.
Gabinete, 21 de abril de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 87807/08-TC
INTERESSADO: IRACI VIEIRA BRANDINO
ORIGEM: MUNICIPIO DE MARIALVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 536/2008
De acordo com o parecer n° 4255/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 4935/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 2234/08, publicado
no jornal “Diário do Norte””, datado de 26.02.08, que aposentou IRACI VIEIRA
BRANDINO, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 21 de abril de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 97152/08 - TC
Interessado: OSCAR SCHIMIDT
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 537/2008
De acordo com os pareceres ns. 4497/08 e 5186/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 3123, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7651 de 31.01.08, na
parte que aposentou OSCAR SCHIMIDT, no cargo de Agente de Apoio - Auxiliar
Operacional, determinando seu registro.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR
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Processo nº: 66524/08 - TC
Interessado: EVILASIO DE ALMEIDA VIANNA FILHO
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 538/2008
De acordo com os pareceres ns. 3647/08 e 4925/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2927, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7635 de 09.01.08, na
parte que aposentou EVILASIO DE ALMEIDA VIANNA FILHO, no cargo de
Professor de Ensino Superior, determinando seu registro.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 280528/07 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: LUIZ RENATO RIBEIRO DE AZEVEDO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL - COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 10/2006
Decisão Definitiva Monocrática nº 539/2008
De acordo com os pareceres ns. 7034/08 e 7626/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal realizado pelo
Município de Umuarama, constante do presente protocolado, determinando seu
registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 177143/08 - TC
Interessado: MANOEL DA CRUZ NETO
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática nº 540/2008
De acordo com os pareceres n°. 6337/08 e 6624/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2229/07, da Secretária de
Estado da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7569, de
02.10.07, que transferiu para a reserva remunerada MANOEL DA CRUZ NETO,
no posto de Tenente Coronel QOPM da Polícia Militar do Estado do Paraná,
determinando seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

Relator

PROTOCOLO N°: 115350/08 -TC
INTERESSADO: EUGENIA OLENIK DREVIANA
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 541/2008
De acordo com os pareceres nº. 5123/08 e 5655/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63415/08,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7656, de 11.02.08, que concedeu pensão a EUGENIA
OLENIK DREVIANA, viúva do ex servidor JOSÉ DREVIANE, determinando
seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 617468/07-TC
INTERESSADO: LÉA JOSÉ RIBEIRO D SILVA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 542/2008
De acordo com o parecer n° 6165/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 6695/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 7825/2007
devidamente retificado e publicado no jornal “O Paraná”, datado de 30.01.2008,
que aposentou LÉA JOSÉ RIBEIRO D SILVA, no cargo de Professor Nível V,
determinando seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 50512/08 -TC
INTERESSADO: NEUSA PIRES DE MACEDO
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 543/08
De acordo com os pareceres ns. 3053/08 e 6785/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 7914/07, do Prefeito Municipal do
Município de Congonhinhas, publicado no jornal “O Paraná”, em 07.12.2007,
concedendo pensão a NEUSA PIRES DE MACEDO, viúva e ELIZIA
RODRIGUES DE MACEDO, filha menor do ex-servidor ANTONIO
RODRIGUES DE MACEDO, determinando seu registro.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 621813/07–TC
ORIGEM: UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL
INTERESSADO: ALFREDO PETRAUSKI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Decisão Definitiva Monocrática nº. 544/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Fundação Araucária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), ref. exercício
de 2007, que teve por objeto a implementação do projeto XVI Encontro de
Iniciação Científica.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução n° 2324/08, opina
pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Parecer n° 7020/08
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 16, I, da
Lei Complementar Estadual n° 113/05, combinado com o art. 428 do Regimento
Interno, JULGO REGULAR a presente prestação de contas de transferência
voluntária de recursos.
Gabinete, 26 de maio de 2.008
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

Processo nº: 488329/03 - TC
Interessado: VALDOMIRO RIBEIRO
Origem: MUNICIPIO DE ARAPOTI
Assunto: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 545/2008
De acordo com os pareceres ns. 5442/08 e 6060/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 1193, do Prefeito Municipal,
publicado no jornal “Correio do Vale” 17.08.2003, que aposentou
VALDOMIRO RIBEIRO, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, determinando
seu registro.
Gabinete, 26 de abril de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 154401/05 -TC
INTERESSADO: MARIA ABADIA ALMEIDA
ORIGEM: MUNICIPIO DE JANIÓPOLIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 546/2008
De acordo com o parecer n° 5163/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 5673/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 223/2007 e sua
Retificação, publicada no jornal “Gazeta Regional”, datado de 08.03.08, que
aposentou MARIA ABADIA ALMEIDA, determinando seu registro.
Gabinete, 26 de abril de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 467970/07 -TC
INTERESSADO: ELOIR SANTOS DE LIMA
ORIGEM: MUNICIPIO DE PINHÃO
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 547/2008
De acordo com o parecer n° 3238/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 4021/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 029/2008, publicado
no jornal “Diário de Guarapuava”, datado de 14.02.08, que aposentou ELOIR
SANTOS DE LIMA, no cargo de Servente, determinando seu registro.
Gabinete, 26 de abril de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO N º : 208332/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUIZ CARLOS DE LIMA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 971/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7150/
08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, para os fins do referido parecer;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 218680/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CARLOS ALVES DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 972/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7290/
08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, para os fins do referido parecer;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 122550/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ
INTERESSADO : CELIO PEREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 978/08
I – Recebo o protocolado nº 23414-7/08-TC, como recurso de revista, com
fundamento nos artigos 32, IX, 477, combinado com o artigo 484 do Regimento
Interno;
II – À Diretoria de Protocolo, para os fins do § 2º, do art. 477, do Regimento
Interno.
III – Publique-se, ficando sem efeito o despacho nº. 868/08.
Gabinete, 20 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 97250/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOSÉ DOROTI BORGES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 981/08
I. Ausentes os pressupostos de admissibilidade constantes do Art. 477 do
Regimento Interno, deixo de receber os presentes Embargos Declaratórios,
em face de sua intempestividade.
II. Destaco que o início da contagem para fins de interposição de recurso se dá
a partir da publicação do Acórdão nos Atos Oficiais que, no caso, ocorreu em
25.04.08, tendo o interessado protocolado a peça em análise em 19.05.08.
III. Publique-se.
IV. Encaminhe-se à DEX.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 620116/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TUNAS DO PARANÁ
INTERESSADO : NALINEZ ZANON
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 982/08
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, na forma
do parágrafo único, do art. 389 do Regimento Interno;
II - Retornem os autos à Diretoria de Análise de Transferências;
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 240341/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CELIA MINATEL COSTA GODOY
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 985/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7610/
08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento em definitivo do Incidente de Prejulgado nº 4535-
7/08-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 240287/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ELZA YOCIE ABE WASSANO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 987/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7604/
08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do Incidente de Prejulgado nº 4355-7/08-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 445977/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
INTERESSADO : AIRTON RIBEIRO SERBELO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 988/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7571/08, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 259654/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MANOEL DO PARANÁ
INTERESSADO : NORBERTO MARTINS QUENTAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 990/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
1488/08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo
naquela Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 19775-2/07-TC;
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II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 431321/07
ORIGEM : AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APUCARANA
INTERESSADO : GILBERTO CLEMENTE DE SOUZA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 991/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7355/08, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 55131/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : HEMENEGILDO BARBOSA
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
DESPACHO : 992/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7533/08, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 21 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 387957/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1001/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7529/08, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 195850/08
ORIGEM : PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
INTERESSADO : NEUSA MARIA SARTO MARTINS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1002/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7685/08, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 229640/08
ORIGEM : UNESPAR ESCOLA DE MÚSICA E BELAS ARTES DO PARANÁ
INTERESSADO : ANNA MARIA LACOMBE FEIJÓ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1003/08
À Diretoria de Protocolo para os fins da Informação nº. 394/08 da Diretoria de
Análise de Transferências.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 205813/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
INTERESSADO : MOACYR THOME RODRIGUES DO CARMO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1004/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7471/08, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 575825/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
INTERESSADO : NEURI JOAO MERLIN BAU
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1005/08
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7358/08, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 26 de maio de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 179502/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOSÉ NELSON RODRIGUES RAMOS
ASSUNTO : RESERVA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 577/08
Trata-se de transferência para Reserva Remunerada do servidor acima citado, no
posto/graduação de Cabo da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal
e art. 76, III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado por meio da Resolução n° 2530/07,
publicada no Diário Oficial do Estado n° 7597 de 13/11/07, sendo que seus
proventos correspondem a R$ 2.187,32 ( dois mil cento e oitenta e sete reais e
trinta e dois centavos) mensias e integrais.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7123/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº 179502/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria
Jurídica e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o
ato em exame, para fins de registro, nos termos do art. 428 do Regimento Interno
desta Corte.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 182988/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DORA HERDERICO DE SOUZA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 578/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63479/08 / PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7669, de 28.02.08, por meio do qual foi concedida pensão
por morte à interessada acima nominada, viúva do servidor João Laurindo de
Souza Netto, falecido em 23.01.2008.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 1.276,38 ( um mil duzentos e setenta e
seis reais e trinta e oito centavos) cálculos às fls. 22, destinado em caráter vitalício
à viúva.
A Diretoria Jurídica no Parecer nº 6355/08 e o Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas no Parecer nº 6949/08 opinam pela legalidade e registro do
ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194803/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NELSON RATIN,PRISCILA CASSANELLI RATIN
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 579/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63164/07 / PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7593, de 07.11.07, por meio do qual foi concedida pensão
por morte aos interessados acima nominados, viúvo e filha da servidora Roxane
Carneiro Cassanelli Ratin, falecida em 04.10.2007.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 5.649,72 ( cinco mil seiscentos e quarenta
e nove reais e setenta e dois centavos) , na proporção de 50% para cada um dos
beneficiários, ou seja R$ 2.824,86 ( dois mil oitocentos e vinte e quatro reais e
oitenta e seis centavos) , destinado ao viúvo e à filha.
A Diretoria Jurídica pelo Parecer nº 6642/08 e o Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas pelo Parecer nº 7076/08 opinam pela legalidade e registro
do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 639801/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JAPIRA
INTERESSADO : JOÃO RENATO CUSTÓDIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 580/08
Trata o presente expediente de Admissão de Pessoal por Concurso Público,
realizado pelo MUNICÍPIO DE JAPIRA, para provimento de diversos cargos,
regulamentado pelo Edital nº 02/2006.
A Diretoria Jurídica – DIJUR, por meio do Parecer nº 6937/08 opinou pela
legalidade e registro dos atos de ingresso em tela, entendimento corroborado
pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, em seu Parecer
de nº 7532/08.
Considerando a uniformidade de entendimento entre a Diretoria Jurídica – DIJUR
e o Ministério Público, na forma regimental, JULGO LEGAL os atos em exame,
determinando os seus respectivos registros.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

Hermas Eurides Brandão
PROCESSO N º : 188323/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARLEI FÁTIMA DE SOUZA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 581/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63.467 / PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7.664, de 21.02.08, por meio do qual foi concedida pensão
por morte à interessada acima nominada, credora de alimentos do servidor inativo
Julio de Souza , falecido em 27/04/2003.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 5.638,76 ( cinco mil seiscentos e trinta
e oito reais e setenta e seis centavos) , destinado em caráter vitalício a credora de
alimentos.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº 7056/08 e o Ministério Público junto
a este Tribunal de Contas através do Parecer nº 7405/08 opinam pela legalidade
e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 114192/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : WALKIRIA SANTA GRENIER DEA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 582/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 404 , publicada no D.O.M nº 68, de 31.08.06, por meio do qual foi
concedida pensão por morte à interessada acima nominada, viúva do servidor
Ariobaldo Dea, falecido em 03.07.2006.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 1.346,16 ( um mil trezentos e quarenta
e seis reais e dezesseis centavos) destinado em caráter vitalício à viúva.
A Diretoria Jurídica pelo Parecer nº4847/08 e o Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas pelo Parecer nº 7322/08 opinam pela legalidade e registro
do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 114168/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : LUCIA ORLANDA DE ANDRADE
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 583/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 389, publicada no D.O.M. nº 46, de 14/06/2007, por meio do qual
foi concedida pensão por morte à interessada acima nominada, viúva do servidor
Alfredo Pereira de Andrade, falecido em 15.02.2007.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 1.560,76 ( um mil quinhentos e sessenta
reais e setenta e seis centavos) destinado em caráter vitalício à viúva.
A Diretoria Jurídica pelo Parecer nº 4949/07 e o Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas pelo Parecer nº 7316 /07 opinam pela legalidade e registro
do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 21 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 114176/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ARACY COLLACO DE ANDRADE
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 584/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 577, publicada no D.O.M. nº 90, de 28.11.2006, por meio do qual
foi concedida pensão por morte à interessada acima nominada, viúva do servidor
Atail Colaço de Andrade, falecido em 06.09.2006.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 814,18 ( oitocentos e quatorze reais e
dezoito centavos) destinado em caráter vitalício à viúva.
A Diretoria Jurídica pelo Parecer nº 4708/08 e o Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas pelo Parecer nº 7323/08 opinam pela legalidade e registro
do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 21 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 218001/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NEUZA PEREIRA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 585/08
Trata-se de aposentadoria voluntária da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Agente de Apoio, LF nº 01 da Secretaria de Estado da Educação-SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da
Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75, III), da Constituição do Estado
do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 3.393, publicada no Diário
Oficial do Estado n° 7.671 de 03.03.08, sendo que seus proventos correspondem
a R$ 1.343,07 ( um mil trezentos e quarenta e tres reais e sete centavos) mensais
e integrais, incluindo-se 15% de Adicionais por Tempo de Serviço e 10% de
Adicionais EC 19/98, conforme cálculo de fls.52.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do
ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7230/
08 e 7379/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 21 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 61549/08
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : GIOVAL MOTA DE JESUS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 586/08
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Agente de Gestão Pública no município de Londrina, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art.
76, III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio do Decreto nº 632, publicado no DOM
nº.916, datado de 22.11.2007, sendo que seus proventos correspondem a R$
1.864,58 ( um mil oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos)
mensais e integrais, incluindo-se Adicionais por Tempo de Serviço,
Complementação Salarial e FG Incorporada FG-2, conforme cálculo de fls.22.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do
ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 4011/
08 e 7169/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 21 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 58033/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : SOLANGE MENDES CERQUEIRA NÓBREGA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 587/08
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério no município de Curitiba, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art.
76, III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 790, publicada no DOM nº.92,
datado de 04.12.07, sendo que seus proventos correspondem a R$ 2.221,87 (
dois mil duzentos e vinte e um reais e oitenta e sete centavos) mensais e integrais,
incluindo-se 20% de Adicionais por Tempo de Serviço e Gratificação, conforme
cálculo de fls.26.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do
ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 3684/
08 e 7228/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 21 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 485979/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA
INTERESSADO : EDSON ANTONIO PRIMON
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 588/08
Trata o presente expediente de Admissão de Pessoal por Concurso Público,
realizado pelo MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA, para provimento dos cargos
de Auxiliar de Enfermagem ( 2º e 3º colocados), regulamentado pelo Edital nº 08/
2004.
A Diretoria Jurídica – DIJUR, por meio do Parecer nº 7207/08 opinou pela
legalidade e registro do(s) atos de ingresso em tela, entendimento corroborado
pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, em seu Parecer
de nº 7510/08.
Considerando a uniformidade de entendimento entre a Diretoria Jurídica – DIJUR
e o Ministério Público, na forma regimental, JULGO LEGAL os atos em exame,
determinando os seus respectivos registros.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 21 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 169743/05
ORIGEM : SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS DE PORECATU
INTERESSADO : SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS DE PORECATU
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 589/08
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados pela
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social- SETP, ao Serviço
de Obras Sociais de Porecatu tendo como objeto aquisição de computadores, no
valor de R$ 2.113,27 ( dois mil cento e treze reais e vinte e sete centavos),
referente ao exercício financeiro de 2005.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 2038/
08– DAT manifesta-se pela regularidade da prestação de contas e o Ministério
Público junto a este Tribunal de Contas, pelo Parecer nº 6469/08, opina
igualmente pela aprovação.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como a Instrução da
Diretoria de Análise de Transferências – DAT e o opinativo do Ministério
Público junto a este Tribunal de Contas, julgo regular as contas objeto do
presente processo, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 21 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 651062/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO AGROPECUÁRIA NOVA SANEPAR DE
CATANDUVAS
INTERESSADO : PAULO PAROLIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 590/08
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados pela
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social- SETP à
Associação Agropecuária Nova Sanepar de Catanduvas tendo como objeto
Programa e Aquisição de Alimentos- Compra direta da Agricultura Familiar, no
valor de R$ 39.960,50 ( trinta e nove mil novecentos e sessenta reais e cinquenta
centavos), referente ao exercício financeiro de 2007.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 2302/
08– DAT manifesta-se pela regularidade da prestação de contas e o Ministério
Público junto a este Tribunal de Contas, pelo Parecer nº 7018/08, opina
igualmente pela aprovação.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como a Instrução da
Diretoria de Análise de Transferências – DAT e o opinativo do Ministério
Público junto a este Tribunal de Contas, julgo regular as contas objeto do
presente processo, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 631355/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : LEOCADIA SCHNEIDER DE LIMA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº: 591/08
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Saúde no município de São Mateus do Sul, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art.
76, III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 702, publicada no jornal
“Aconteceu”, datado de 28.11 a 04.12.07, sendo que seus proventos
correspondem a R$ 563,51 ( quinhentos e sessenta e tres reais e cinquenta e um
centavos) mensais e proporcionais, conforme cálculo de fls.13.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do
ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6301/
08 e 7486/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 515134/07
ORIGEM : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS
DO MUNICIPIO DE CORBELIA
INTERESSADO : MARIA IVONE MULLER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 593/08
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor no município de Corbélia, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III),
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 139/2007, publicada no jornal
“ O Paraná “, datado de 28.09.2007, sendo que seus proventos correspondem
a R$ 1.045,14 ( um mil e quarenta e cinco reais e quatorze centavos) mensais e
integrais, incluindo-se 35% de adicionais por tempo de Serviço( Biênio) Lei
Municipal, 286/92 art.73 e adicional por Tempo de Serviço ( qüinqüênio),
conforme cálculo de fls.11.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e
registro do ato.

Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 4419/
08 e 5941/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 179758/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANITA ESTEVÃO MERHY,ROSENI DE FÁTIMA
GOULART PEREIRA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 594/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 62.417 / PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7652, de 01/02/2008, retificado às fls. 45, por meio do
qual foi concedida pensão por morte às interessadas acima nominadas,
companheira e credora de alimentos do servidor Iran Merhy, falecido em 08/12/
2006.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 2.629,95( dois mil seiscentos e vinte e
nove reais e noventa e cinco centavos), destinado em caráter vitalício à
companheira Roseni de Fátima Goulart Pereira na proporção de 75%, montando
em R$ 1.972,46 ( um mil novecentos e setenta e dois reais e quarenta e seis
centavos) e à credora de alimentos Anita Estevão Merhy a proporção de 25% dos
proventos na quantia de R$ 657,49 ( seiscentos e cinquenta e sete reais e quarenta
e nove centavos).
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº 6654/08 e o Ministério Público junto
a este Tribunal de Contas pelo Parecer nº 7024/08 opinam pela legalidade e
registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 132034/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : TEREZINHA DE JESUS MORIGGI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 595/08
Trata-se de aposentadoria voluntária da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Perito Criminal 3ª classe, Nível 5C, LF 01 da Secretaria de Estado da
Segurança Pública-SESP, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75, III), da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 3221, publicada no Diário
Oficial do Estado n° 7657 de 12.02.08, sendo que seus proventos correspondem
a R$ 6.418,80 ( seis mil quatrocentos e dezoito reais e oitenta centavos) mensais
e integrais, incluindo-se 15% de Adicionais por Tempo de Serviço, 10% de
Adicionais EC 19/98 , conforme cálculo de fls.50.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do
ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 5652/
08 e 6243/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 643701/07
ORIGEM : NÚCLEO LONDRINENSE DE REDUÇÃO DE DANOS DE
LONDRINA
INTERESSADO : CINTIA HELENA DOS SANTOS,FLAVIA FERNANDES
DE CARVALHAES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 596/08
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados pela
Secretaria de Estado da Sáude - SESA, ao Núcleo Londrinense de Redução de
Danos de Londrina tendo como objeto a Redução de Incidência de infecção das
DST e AIDS, Gravidez não planejada e uso de Drogas entre adolescentes, no
valor de R$ 50.422,50 ( cinquenta mil quatrocentos e vinte e dois reais e cinquenta
centavos), referente ao exercício financeiro de 2006/2007.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 2002/
08– DAT manifesta-se pela regularidade da prestação de contas e o Ministério
Público junto a este Tribunal de Contas, pelo Parecer nº 6242/08, opina
igualmente pela aprovação.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como a Instrução da
Diretoria de Análise de Transferências – DAT e o opinativo do Ministério
Público junto a este Tribunal de Contas, julgo regular as contas objeto do
presente processo, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 178301/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO : GENI RUAS ALVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 597/08
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor, Nível C 02 15 no município de Cascavel, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III,
(antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio do Decreto nº 8023 , publicado no jornal “O
Paraná”, datado de 21.02.08, sendo que seus proventos correspondem a R$
892,74 ( oitocentos e noventa e dois reais e setenta e quatro centavos) mensais
e proporcionais, conforme cálculo de fls.45.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do
ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6653/
08 e 7032/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 124201/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CARLOS EDUARDO CORDEIRO DE
CRISTO,GABRIELA CORDEIRO DE CRISTO,IVANETE CORDEIRO DA
SILVA,JULIANA CORDEIRO DE CRISTO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 598/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63350/08 / PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7638, de 14.01.08, por meio do qual foi concedida pensão
por morte aos interessados acima nominados, filhos menores do servidor Antonio
Carlos de Cristo, falecido em 22.04.2007.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 1.620,61 ( um mil seiscentos e vinte reais
e sessenta e um centavos), na proporção de 33,33% para cada filho menor, cálculos
de fls.30.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº 5450/08 e o Ministério Público junto
a este Tribunal de Contas através do Parecer nº 5951/08 opinam pela legalidade
e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 115130/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SILVANA APARECIDA DOS SANTOS MONTEIRO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 599/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 63.388/08 / PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7.643, de 21.01.2008, por meio do qual foi concedida
pensão por morte à interessada acima nominada, filha menor do servidor Cícero
Monteiro falecido em 16.12.2007.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 2.222,22 ( dois mil duzentos e vinte e
dois reais e vinte e dois centavos), destinado à filha.
A Diretoria Jurídica pelo Parecer nº 4831/08 e o Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas pelo Parecer nº 5953/08 opinam pela legalidade e registro
do ato.
7Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 138008/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : DINARTE CORDEIRO GUIMARÃES
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 600/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 244/08, publicada no jornal “ Aconteceu” , de 12 a 18/03/2008,
por meio do qual foi concedida pensão por morte ao interessado acima nominado,
viúvo da servidora Eva de Lourdes Oliveira Guimarães, falecida em 21.02.2008.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 1.157,69 ( um mil cento e cinquenta e sete
reais e sessenta e nove centavos) destinado em caráter vitalício ao viúvo.
A Diretoria Jurídica pelo Parecer nº5636/08 e o Ministério Público junto
a este Tribunal de Contas pelo Parecer nº7482/08 opinam pela legalidade
e registro do ato.

Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 131402/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANTONIO ALBERTO FRANCESQUET
ASSUNTO : RESERVA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 601/08
Trata-se de transferência para Reserva Remunerada do servidor acima citado, no
posto/graduação de Cabo da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal
e art. 76, III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado por meio da Resolução n° 3087/08,
publicada no Diário Oficial do Estado n° 7650 de 30/01/08, sendo que seus
proventos correspondem a R$ 1.681,44 ( um mil seiscentos e oitenta e um reais
e quarenta e quatro centavos) mensais e proporcionais ( 25/30 avos), conforme
cálculos de fls.34.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5697/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº6233/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria
Jurídica e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o
ato em exame, para fins de registro, nos termos do art. 428 do Regimento Interno
desta Corte.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 88609/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAFELÂNDIA
INTERESSADO : EDISON RODRIGO TRICHES,NEUZA MARIA
PERPETUO
SOARES TRICHES
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. : 603/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 180/2008, publicado no jornal “O Paraná”, datado de 10 de abril
de 2008, por meio da qual foi concedida pensão por morte ao filho menor e à
viúva do servidor João Triches, falecido em 29 de janeiro de 2008.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 924,69 (novecentos e vinte e quatro
reais e sessenta e nove centavos), concedido aos beneficiários conforme cálculo
constante às folhas 19 do processo.
A Diretoria Jurídica, através do Parecer nº. 6113/08 e o Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, através do Parecer nº. 6692/08, opinam pela
legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 40495/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CENIRA MENDES CORDOVA BICUDO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 604/08
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2800, publicado no DOE nº 7622, de 19 de dezembro de 2007,
por meio da qual foi convalidada a pensão por morte concedida à interessada
acima nominada, viúva do servidor Otomar Toledo Bicudo, falecido em 21 de
julho d 1998.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 888,45, destinado em caráter vitalício
à viúva.
A Diretoria Jurídica, através do Parecer nº. 6261/08 e o Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº. 6630/08, opinam pela
legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente
, determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 28 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 131216/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA ROSI NICHELE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 605/08
Trata-se de aposentadoria voluntária da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Professor Nivel II – 11, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação,

encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da
Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75, III), da Constituição do Estado
do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução de Aposentadoria n° 3297,
publicada no Diário Oficial do Estado n° 7666 de 25/02/08, sendo que seus
proventos correspondem a R$ 1.852,66 mensais e integrais, incluindo-se 50%
de adicionais e Aula Extraordinária, conforme cálculo de fls. 75.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do
ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 5555/
08 e 5850/08, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação,
nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte, determinando seu
registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 28 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 229115/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
INTERESSADO : IWERSON PIRES DE OLIVEIRA, JOSÉ PIRES DE
OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO Nº : 1007/08
I – Nos termos do requerido pelo protocolo nº. 25421-0/08, defiro o prazo em
mais 15 (quinze) dias, contado da juntada do aviso de recebimento aos autos,.
II – À DAT para os devidos fins.
É o despacho.

Publique-se.

Curitiba, em 19 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 255675/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND
INTERESSADO : VITOR FERNANDO MARTINS PESTANA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO Nº : 1034/08
Tratam os presentes autos de Pedido de Rescisão interposto pelo interessado
visando rescindir a decisão da Resolução nº 4100/2005- TC. Analisando os
requisitos de admissibilidade, de plano se constata a intempestividade do
expediente, pois a decisão rescindenda foi regularmente emitida em 31/05/2005
e publicada nos Atos Oficiais do Tribunal de Contas nº 06, de 08/07/2005,
estando portanto fora do biênio previsto no § 1º do artigo 494 do Regimento
Interno – TC.
Diante do exposto, rejeito liminarmente o presente Pedido de Rescisão pelo não
atendimento do pressuposto da tempestividade, determinando a remessa do feito
à Diretoria de Protocolo – DP para arquivamento.
É o despacho.

Publique-se.

Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 91189/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA CANTU
INTERESSADO : SONIA APARECIDA MACIEL DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº : 1037/08
I – Defiro a prorrogação por mais 15 (quinze) dias do prazo fixado no Ofício nº
1579/08-ODL-DIJUR, na forma do art. 389 parágrafo único do Regimento Interno-
TC.
II – À DIJUR para os devidos fins.
É o despacho.

Publique-se.

Curitiba, em 20 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 46159/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO
GRANDE
INTERESSADO : FRANCISCO DIRLEI CLAUDINO
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO Nº : 1067/08
I – Defiro a prorrogação por mais 15 (quinze) dias do prazo fixado no Ofício nº
1465/08-ODL-DIJUR, na forma do art. 389 parágrafo único do Regimento Interno-
TC.
II – À DIJUR para os devidos fins.
É o despacho.

Publique-se.

Curitiba, em 27 de maio de 2008.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Conselheiro Relator
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Processo n.º: 211925/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
Responsável: ANTONIO WANDSCHEER
Decisão Definitiva Monocrática n.º : 624/08
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Decisão Definitiva
Monocrática. Regularidade das Contas.
1. Trata o presente protocolado de prestação de contas de Transferência
Voluntária, de convênio firmado entre a Secretaria de Estado da Educação e o
Município em epígrafe, no valor de R$ R$ 127.622,40 (cento e vinte e sete mil,
seiscentos e vinte e dois reais e quarenta centavos), através do Termo de f. 18/19,
referente a prestação do serviço de Transporte Escolar aos alunos da rede público
estadual, residentes na área rural do Município.
Após o contraditório, a Diretoria de Análise de Transferências, através da
Instrução nº. 1385/08, opina pela regularidade das contas, sendo nesse mesmo
sentido o Parecer nº. 7058/08, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade das conclusões da Instrução nº. 1385/08 da Diretoria
de Análise de Transferências e do Parecer nº. 7058/08 do Ministério Público
junto a este Tribunal, devem ser julgadas regulares as presentes contas, nos
termos do art. 428 combinado com o art. 246, ambos do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 9 de maio de 2008
Ivens Zschoerper Linhares
Relator

PROCESSO N º : 324672/04
INTERESSADO : DEOCELI TEREZINHA FIGUEL TOZIN
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 633/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria por tempo de serviço, com proventos
integrais, da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Profissional do
Magistério – Docência I, Padrão 108, Referência C, lotada na Secretaria
Municipal da Educação, com base no art. 2º. da Emenda Constitucional nº. 41/
03, conforme Portaria n.º 547, publicada no Diário Oficial do Município, em
08.07.04.
Em cumprimento ao Despacho nº. 219/06, exarado pelo Relator, o Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, por meio da Portaria nº.
266/08, retificou a Portaria supracitada, passando a constar, no lugar de
vencimento II, a gratificação de caráter especial definida no § 3º, do artigo 2º, da
Lei nº. 10.817/03, na redação dada pelo artigo 2º, da Lei nº. 12.207/07.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6230/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº. 7137/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 12 de maio 2008
Auditor Ivens Zschoerper Linhares
Relator

PROCESSO N º : 63106/05
INTERESSADO : BRANCA SUELI MENDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 635/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria por tempo de serviço, com proventos
integrais, da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Assistente Social –
Padrão 108, Referência H, lotada no Tribunal Regional Eleitoral, com base no
art. 8º. da Emenda Constitucional nº. 20/98 e no art. 3º. da Emenda Constitucional
nº. 41/03, conforme Portaria n.º 761, publicada no Diário Oficial do Município,
em 09.11.04.
Em cumprimento ao Despacho nº. 218/06, exarado pelo Relator, o Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, por meio da Portaria nº.
266/08, retificou a Portaria supracitada, passando a constar, no lugar de
vencimento II, a gratificação de caráter especial definida no § 3º, do artigo 2º, da
Lei nº. 10.817/03, na redação dada pelo artigo 2º, da Lei nº. 12.207/07.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6434/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº. 7139/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 12 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 346734/05
INTERESSADO : CLAUDIO TENAN
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 638/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria por invalidez, com proventos
integrais, do servidor em epígrafe, ocupante do cargo de Motorista II, lotado no
Departamento de Educação e Cultura, da Prefeitura Municipal de Engenheiro
Beltrão, com base no art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, com nova
redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41/03, art. 35, § 1º, inciso I, da
Constituição Estadual e art. 1º, § 5º, da Lei Federal nº. 10.887/04, conforme
Decreto nº. 006/2008, exarado pela Prefeitura do Município.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 5879/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº. 6449/08, são pela legalidade e registro do ato.

É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 13 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 8918/05
INTERESSADO : ARISTIDES DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 639/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria com proventos integrais do servidor
em epígrafe, ocupante do cargo de Guarda Municipal, Padrão 126, Referência C,
lotado na Secretaria Municipal da Defesa Social, da Prefeitura Municipal de
Curitiba, com base no art. 6º, da Emenda Constitucional nº. 41/03, conforme
Portaria nº. 598/04, do Instituto de Previdência dos Servidores do Município
de Curitiba, publicada no Diário Oficial do Município em 05.08.04.
Em cumprimento ao Despacho nº. 223/06, exarado pelo Relator, o Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, por meio da Portaria nº.
266/08, retificou a Portaria supracitada, passando a constar, no lugar de
vencimento II, a gratificação de caráter especial definida no § 3º, do artigo 2º, da
Lei nº. 10.817/03, na redação dada pelo artigo 2º, da Lei nº. 12.207/07.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6562/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº. 7210/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 13 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º: 88145/08
INTERESSADO: BRASILINA MARIA FROES EDUARDO,OLIVIA REGINA
FROES EDUARDO
ASSUNTO: PENSÃO
RELATOR: ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 646/08.
1. Trata o presente processo de Pensão do servidor Geraldo Antônio Eduardo,
concedida à sua viúva Brasilina Maria Froes Eduardo e à filha menor Olívia
Regina Froes Eduardo, através do Ato de Benefício Previdenciário nº 63303/
07, do Paranaprevidência, publicado em 17.12.2007, de f. 19.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 3739/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 4613/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de benefício previdenciário, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 16 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator

PROCESSO N º: 250927/06
INTERESSADO: GUATAÇARA INDIO DO BRASIL LOURES BUENO
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS
RELATOR: JAIME TADEU LECHINSKI
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 649/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria com proventos integrais do servidor
em epígrafe, ocupante do cargo de Investigador de Polícia de 1º Classe, LF-01,
da SESP, com base no art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 51/85,
através da Resolução nº 1506, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicada em 24.07.2007, de f. 41.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6858/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 7536/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 19 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral em substituição ao Relator

Processo n.º 427782/07
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
Interessado: ADEMIR COSTACURTA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 651/08
Trata-se de processo de Admissão de Pessoal complementar do Município em
epígrafe, para provimento de cargos relativos ao Concurso Público regulamentado
pelo Edital n°003/2005.
A Diretoria Jurídica (Parecer n.º 5067/08 (fl.134) e o Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas (Parecer n.º 7330/08 (fl.135) opinam pela legalidade e
registro do ato em apreço.
Em face da uniformidade dos pareceres, determino o registro o presente ato de
Admissão de Pessoal, nos termos do art. 134 da Lei Complementar Estadual
n.º 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2008
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 136036/07
INTERESSADO : ANTONIO BONIFÁCIO
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: JAIME TADEU LECHINSKI
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 652/08.
1. Trata o presente processo de Pensão da servidora Maria Alzira Bonifácio,
concedida ao seu cônjuge, acima referido, através do Decreto nº 025/2007 do
Município de Santa Maria do Oeste, publicado em 22.03.2007, de f. 06.

Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 5209/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 5733/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de benefício previdenciário, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 20 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral em substituição ao Relator

PROCESSO N º: 83658/08
INTERESSADO: MARIA DIVINA PEREIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
RELATOR: ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 653/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos integrais
da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Profissional Nível Superior,
Nível, Nível RH, LF nº 01, lotada no Colégio Estadual Profa. M. R. Castaldi,
com base no art. 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03,
combinado com o art. 2º, da Emenda Constitucional nº 47/05, através da
Resolução nº 3073, da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência,
publicada em 31.01.2008, de f. 57.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 3617/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 4431/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 20 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator

Processo n.º 613926/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ
Interessado: ELCIO JOSÉ VIDAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 654/08
Trata-se da prestação de contas de transferência voluntária no valor de R$
22.181,98 (Vinte e dois mil, cento e oitenta e um reais e noventa e oito centavos)
transferidos à Secretaria de Estado da Educação em razão do convênio n.º
1220060335, celebrado com o Município de Santana do Itararé, em 27.04.2006,
tendo como objeto repassar auxílio financeiro e/ou cessão de veículos ao
Município visando oferecer condições à prestação de transporte escolar aos
alunos da rede de ensino público estadual, residentes na área rural.
A Diretoria Jurídica (Instrução n.º 2379/08 (fls.129 a 131) e o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas (Parecer n.º 7531/08 (fl.132) pugnam pela
regularidade das contas.
Em face da uniformidade dos pareceres, nos termos do art. 134 da Lei
Complementar Estadual n.º 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, decido pela regularidade das presentes contas, determinando a
expedição de quitação plena ao responsável Sr. Élcio José Vidal CPF
n°572.240.309-10 (art.246, parágrafo único, do Regimento Interno).
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

Processo n.º 427375/07
Assunto: APOSENTADORIA
Entidade: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS
DO MUNICIPIO DE CORBELIA
Interessado: NOEMI TEREZINHA LANG AGNOLETTO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 656/08
Trata-se de Aposentadoria da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Técnico
de Higiene Dental, da Secretaria Municipal de Saúde, com fundamento na Emenda
Constitucional nº. 41/03 e Lei Municipal nº. 286/92, pela Portaria n.º 115/07,
da Prefeitura Municipal de Corbélia, publicada em 31/07/07 (fl. 08).
A Diretoria Jurídica (Parecer n.º 4444/08 - fls. 212) e o Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas (Parecer n.º 213 - fls. 213) opinam pela legalidade e registro
do ato em apreço.
Em face da uniformidade dos pareceres, determino o registro o presente ato de
Aposentadoria, nos termos do art. 134 da Lei Complementar Estadual n.º 113/
2005 c/c art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N.º: 316123/07
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
RESPONSÁVEL: NEUSA ALTOÉ
INTERESSADAS: NILZETE MARIA DAS FLORES, ADRIANA DE SOUSA
SUNSIN E NEUZILENE DE CÁCIA DA SILVA SANTOS
DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 658/08
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Admissão de Pessoal. Manifestações uniformes da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público pela legalidade e registro. Decisão monocrática nos
termos dos artigos 300 e 428 Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná. Legalidade e Registro.
Trata-se de admissão de pessoal de NILZETE MARIA DAS FLORES,
ADRIANA DE SOUSA SUNSIN e NEUZILENE DE CACIA DA SILVA
SANTOS no cargo de Técnico em Enfermagem (fls. 39 a 41).
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria Jurídica (fl. 93) e do
Ministério Público junto a este Tribunal (fl. 94) para, nos termos da Constituição
da República, art. 71, III, da Constituição do Estado do Paraná, art. 75, III, da Lei
Complementar do Estado do Paraná n.º 113/2006, art. 1º, IV, e do Regimento
Interno deste Tribunal, art. 300, julgar legal e determinar o registro das
presentes admissões.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Secretaria de Auditoria
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PROCESSO N º : 383156/04
INTERESSADO : CLAUDIR JUSTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 659/08.
1. Trata o presente processo de Admissão Complementar de Pessoal realizada
pelo município em epígrafe, para o provimento dos cargos de Auxiliar de
Manutenção e Conservação, por meio de concurso público, disciplinado pelo
Edital nº. 001/2003.
Após diligência visando complementar a documentação acostada aos autos, os
pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 4972/08, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº. 7481/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontram-se em condições de registro os
atos de admissão de pessoal, objeto do presente processo, nos termos do art. 428
do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

Processo n.º: 234062/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU
Interessado: ANTONIO UDCENSKI
Decisão Definitiva Monocrática n.º : 660/08
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Decisão Definitiva
Monocrática. Regularidade das Contas.
1. Trata o presente protocolado de prestação de contas de transferência voluntária,
de convênio firmado entre o Município em epígrafe e o Instituto de Ação Social
do Paraná - IASP, no valor de R$ 8.223,96 (oito mil, duzentos e vinte e três reais
e noventa e seis centavos), referente ao exercício financeiro de 2006, tendo por
objeto a aquisição de material de consumo e prestação de serviços de terceiros.
Após o contraditório, a Diretoria de Análise de Transferências, através da
Instrução nº. 1965/08, opina pela regularidade das contas, sendo nesse mesmo
sentido o Parecer nº. 5944/08, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade das conclusões da Instrução nº. 1965/08 da Diretoria
de Análise de Transferências e do Parecer nº. 5944/08 do Ministério Público
junto a este Tribunal, devem ser julgadas regulares as presentes contas, nos
termos do art. 428 combinado com o art. 246, ambos do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008
Ivens Zschoerper Linhares
Relator

PROCESSO N º : 503020/04
INTERESSADO : CLAUDIR JUSTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 662/08.
1. Trata o presente processo de Admissão Complementar de Pessoal, realizada
pelo Município em epígrafe, para o provimento dos cargos de Instrutor
Desportivo (4º e 5º colocados), por meio de Concurso Público, disciplinado
pelo Edital nº 001/2003.
Após diligência visando complementar a documentação acostada aos autos, os
pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 5835/08, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº. 7371/08, são pela legalidade e registro dos atos.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontram-se em condições de registro os
atos de admissão de pessoal, objeto do presente processo, nos termos do art. 428
do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

Processo n.º: 244543/03
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE BARRA DO JACARÉ
Interessado: MUNICÍPIO DE BARRA DO JACARÉ
Decisão Definitiva Monocrática n.º : 663/08
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Decisão Definitiva
Monocrática. Regularidade das Contas.
1. Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
de convênio firmado entre a Secretaria de Estado dos Transportes e o Município
em epígrafe, no valor de R$ 2.944,40 (dois mil, novecentos e quarenta e quatro
reais e quarenta centavos), referente ao exercício financeiro de 2002/2003, tendo
por objeto a execução de obra de adequação de trevo e execução de terceira faixa
na PR-092, entrada da cidade.
Após o contraditório, a Diretoria de Análise de Transferências, através da
Instrução nº. 1909/08, opina pela regularidade das contas, sendo nesse mesmo
sentido o Parecer nº. 6518/08, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade das conclusões da Instrução nº. 1909/08 da Diretoria
de Análise de Transferências e do Parecer nº. 6518/08 do Ministério Público
junto a este Tribunal, devem ser julgadas regulares as presentes contas, nos
termos do art. 428 combinado com o art. 246, ambos do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008
Ivens Zschoerper Linhares
Relator

Processo n.º: 232450/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
Interessado: VANDERLEI LUIZ SPINELLI VALERIO
Decisão Definitiva Monocrática n.º : 664/08
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Decisão Definitiva
Monocrática. Regularidade das Contas.

1. Trata o presente protocolado de prestação de contas de Transferência
Voluntária, de convênio firmado entre a Secretaria de Estado da Educação e o
Município em epígrafe, no valor de R$ 143.828,40 (cento e quarenta e três mil,
oitocentos e vinte e oito reais e quarenta centavos), referente ao exercício
financeiro de 2006, tendo por objeto a prestação do serviço de Transporte Escolar
aos alunos da rede de ensino público estadual.
Após protocolização de prestação de contas complementar, a Diretoria de Análise
de Transferências, através da Instrução nº. 2280/08, opina pela regularidade das
contas, sendo nesse mesmo sentido o Parecer nº. 7019/08, do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade das conclusões da Instrução nº. 2280/08 da Diretoria
de Análise de Transferências e do Parecer nº. 7019/08 do Ministério Público
junto a este Tribunal, devem ser julgadas regulares as presentes contas, nos
termos do art. 428 combinado com o art. 246, ambos do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 20 de maio de 2008
Ivens Zschoerper Linhares
Relator

PROCESSO N º : 161327/05
INTERESSADO : MARIA DA GRAÇA LIMA ZENDRINI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 667/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria com proventos integrais da
servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Profissional do Magistério I, Padrão
109, Referência G, lotada na Secretaria Municipal da Educação, da Prefeitura
Municipal de Curitiba, com base no art. 6º, da Emenda Constitucional nº. 41/03,
conforme Portaria nº. 97/05, do Instituto de Previdência dos Servidores do
Município de Curitiba, publicada no Diário Oficial do Município em 03.03.05.
Em cumprimento ao Despacho nº. 217/06, exarado pelo Relator, o Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, por meio da Portaria nº.
266/08, retificou a Portaria supracitada, passando a constar, no lugar de
vencimento II, a gratificação de caráter especial definida no § 3º, do artigo 2º, da
Lei nº. 10.817/03, na redação dada pelo artigo 2º, da Lei nº. 12.207/07.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6438/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº. 7709/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 26 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 122724/98
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SABÁUDIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : APARECIDO JOSÉ BRITO
DESPACHO : 717/08
Tendo em vista o recebimento dos Protocolos sob nº 7219-2/08 e n° 25032-0/
08, ambos da Prefeitura Municipal de Sabaudia, o primeiro representado pelo Sr.
Aparecido José Brito e o segundo pelo Sr. Ilson Mendes, no qual se verifica a
existência de documentação capaz de possibilitar o deslinde das questões ora
em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento
Interno desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público
de Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 21 de fevereiro de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Em substituição ao auditor Jaime Tadeu Lechinski

PROCESSO : 10.978-0/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE : CÂMARA DOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PORTO
BARREIRO
RESPONSÁVEL : EMANUEL VANDERLEI VOLFF
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
DESPACHO Nº.: 1376/2008
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JUÍZO PROVISÓRIO DE
ADMISSIBILIDADE. ENCAMINHAMENTO À DIRETORIA DE
PROTOCOLO PARA SORTEIO DE RELATOR.
Trata-se de Recurso de Revista, interposto pelo senhor Emanuel Vanderlei Volff,
ex-presidente da Câmara dos Vereadores do Município de Porto Barreiro,
objetivando a reforma da decisão contida no Acórdão nº. 1.967/2007 – Segunda
Câmara, que julgou irregulares as suas contas, com aplicação de multa, referentes
ao exercício financeiro de 2.006.
2. Preliminarmente, verifico que o recurso foi protocolado na agência dos correios
em 07/02/2008 (fls. 122), portanto, no prazo legal de 15 dias. Também constato
que o recorrente tem legitimidade ativa e interesse em recorrer, bem como a via
eleita é adequada à pretensão de se reformar a decisão fustigada.
Por isso, determino o processamento do recurso, com a remessa dos autos à
Diretoria de Protocolo para sorteio de relator.
Publique-se. Intime-se.
GASL, 21 de maio de 2.008.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

Processo n.º: 529530/06
Assunto: RECURSO DE REVISÃO
Recorrente: MUNICÍPIO DE LONDRINA
Responsável: NEDSON LUIZ MICHELETI
Acórdão impugnado: 436/2007
Despacho n.º : 1782/08
Admissibilidade de Recurso
EMENTA. Admissibilidade de recurso de revisão. Perda de objeto. Reforma de
ofício da decisão atacada. Negativa de conhecimento do recurso.
Trata-se de recurso de revisão interposto pelo Município de Londrina,
representado pelo seu prefeito, senhor NEDSON LUIZ MICHELETI, contra o
Acórdão n.º 436/2007 (fls. 119/122), que não conheceu do pedido de rescisão
(fls. 02/15) igualmente interposto pelo município.

Verifico que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, de ofício, fez constar a
baixa de pendência e a quitação do responsável no acórdão n.º 268/08 às fls.
151/153. Dessa forma, a pretensão de reforma da decisão, conforme veiculada no
presente recurso e no pedido de rescisão já mencionado, foi atendida, razão pela
qual NÃO CONHEÇO DO PRESENTE RECURSO por falta de objeto.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Execuções, nos termos regimentais.
Curitiba, 23 de abril de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Auditor

Processo n.º: 243714/05
Assunto: INSPEÇÃO EXTERNA
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Responsável: EDNO GUIMARÃES
Despacho n.º : 1862/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 36 / 41 e 43.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 28 de abril de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Protocolo: 285498/01
Assunto: APOSENTADORIA
Entidade: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
Interessada MARIA NACELI ARAÚJO
Despacho n.º : 1966/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 390 e 391.
Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica para análise da matéria.
Curitiba, 5 de maio de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator

PROCESSO: 213987/07
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
RESPONSÁVEL: JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
DESPACHO: 2072/08
1) Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que retifique a autuação,
fazendo constar como responsável o senhor JOSÉ MARIA DE PAULA
CORREIA, Diretor Presidente da PARANAPREVIDÊNCIA no exercício de
2006.
2) Posteriormente, encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Estaduais
para que proceda à citação do responsável nos termos do Regimento Interno, art.
380, § 1º, e art. 381, §1º, alínea “b”, conforme proposto à fl. 500.
3) Autorizo, desde logo, a citação por edital, nos termos do Regimento Interno,
art. 381, § 2º, caso infrutífera a citação pela via postal.
E:Curitiba, 8 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N.º: 137071/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ
DESPACHO N.º : 2095/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 593/631.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 9 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo nº: 156762/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE MANOEL RIBAS
Interessado: VALENTIN DARCIN
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2103/08
1. Trata o protocolado n° 23303-5/08 de recurso de revista interposto pelo Sr.
Valentin Darcin, na qualidade de Prefeito Municipal de Manoel Ribas, contra o
Acórdão n.º462/08 - Segunda Câmara.
2. Verifica-se que a petição recursal atende as condições inscritas no art. 69 da
Lei Complementar nº 113/2005, quanto à tempestividade, legitimidade, interesse
e adequação procedimental.
3. Aponta-se, por oportuno, quando à legitimidade, entender-se que o recurso
foi interposto pelo responsável, e não pelo Município de Manoel Ribas.
4. Desta forma, admito o recurso.
5. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para sorteio de Relator, nos
termos do art. 485 do Regimento Interno.
6. Publique-se.
Curitiba, 9 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

Processo n.º: 70277/05
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO, URBANIZAÇÃO E
SANEAMENTO S/A
Despacho n.º : 2117/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica para que proceda à diligência externa
proposta às fls. 197 e 198.
Curitiba, 12 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 169155/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA
Despacho n.º: 2120/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 161/274.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e ao
Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 12 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
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PROCESSO N.º: 48743/05
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
ENTIDADE: MUNICIPIO DE PALMITAL
DESPACHO N.º : 2121/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 189/203.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 12 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo nº: 152082/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
Interessado: ALEXANDRE LUIZ DE SOUZA
Relator: THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2130/08
1. Trata o protocolo n° 19064-6/08, datado de 14/04/2008, de recurso de revista
interposto pelo sr. Alexandre Luiz de Souza, Presidente da Câmara Municipal
de Santa Terezinha de Itaipu no exercício de 2006, contra o Acórdão n.º 138/08
- Segunda Câmara.
2. Verifica-se que a petição recursal atende as condições inscritas no art. 69 da
Lei Complementar nº 113/2005, quanto à adequação procedimental, legitimidade
e interesse.
3. Entretanto, tem-se que a petição é intempestiva, uma vez que foi protocolada
em 14/04/2008, enquanto que o acórdão recorrido transitou em julgado no dia
12/04/2008, conforme Termo de Certidão a fls. 160-verso. Aponte-se, por
oportuno, equívoco na Certidão emitida pela Diretoria de Protocolo deste
Tribunal, a fls. 246, que atesta a entrada da documentação no dia 14/11/2008.
4. De toda sorte, verifica a intempestividade, deixo de conhecer o recurso, podendo
o protocolado ser desentranhado dos autos, caso o responsável se manifeste
nesse sentido.
5. Publique-se.
Curitiba, 12 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

Processo nº: 139872/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL
Interessado:
Relator: THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2170/08
1. Por intermédio do protocolo nº 23427-9/08, o Sr. Leonides Bogo Junior,
Prefeito do Município de Tijucas do Sul e responsável pelas contas tratadas,
apresenta nova documentação, visando o saneamento dos apontamentos
remanescentes na instrução do feito.
2. Em face do princípio da verdade material e considerando o art. 357, §7º do
Regimento Interno, conheço da documentação como a última oportunidade de
saneamento das irregularidades antes do julgamento na 1ª instância .
3. Desta forma, junte-se o protocolado aos autos, encaminhando-os à Diretoria
de Contas Municipais para instrução e, após, ao Ministério Público de Contas,
para nova manifestação.
4. Publique-se.
Curitiba, 14 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

Processo n.º: 198295/07
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL/HOLDING
Responsável: RUBENS GHILARDI
Despacho n.º : 2190/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Estaduais para que proceda à
diligência externa nos termos propostos pela Diretoria Jurídica à fl. 10.
Curitiba, 15 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N º : 152526/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : MARIA AUXILIADORA MEDEIROS
DESPACHO : 2192/08
Retornam os autos a este Relator tendo em vista a Instrução nº 141/2007 da
Diretoria de Execuções, no qual avalia recolhimento efetuado pela Sra. MARIA
AUXILIADORA MEDEIROS, visando quitação e baixa de responsabilidade
da multa administrativa aplicada em face de decisão desta Casa, materializada
mediante Acórdão nº 2393/06.
Na referida instrução da Diretoria de Execuções informa que os valores recolhidos
pela interessada, após atualização nos termos do art. 91 da Lei Complementar nº
113/2005, não são suficientes para quitação do débito, restando saldo pendente
no valor de R$ 36,83 (trinta e seis reais e oitenta e três centavos). Informa ainda
que resta pendente de recolhimento os valores inscritos em dívida ativa conforme
certidão de débito nº 207/2007, que trata de outra multa aplicada a interessada,
por força da mesma decisão da Casa.
Diante de tais esclarecimentos e considerando que os valores já estão inscritos
em dívida ativa, fato que não implicará em novos custos de cobrança e ainda
restando pendente de recolhimento, além do saldo remanescente, outra sanção
imposta, determino a manutenção da responsabilidade e o prosseguimento dos
atos de execução.
Defiro o pedido de cópias solicitado mediante Protocolado nº 27075-5/08, nos
termos do artigo 360 do Regimento Interno desta Casa.
Publique-se.
SAUDI, 21 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Em substituição ao auditor Jaime Tadeu Lechinski

PROCESSO N.º: 124980/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IRETAMA
DESPACHO N.º : 2196/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 68/76.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 15 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Processo n.º: 136977/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO
Despacho n.º: 2198/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 826/840.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e ao
Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 15 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo nº: 119912/04
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE URAÍ
Responsável: IRACELIS DA FONSECA BORGUI
Despacho nº: 2216/08
EMENTA. Encaminhamento à Diretoria de Protocolo para retificação da
autuação. Posteriormente, à Diretoria de Análise de Transferências para citação
da responsável pela via postal nos termos do Regimento Interno, art. 380, § 1º
e art. 381, §1º, alínea “b”, para exercício do contraditório. Autorização, desde
logo, para que proceda à citação por edital, nos termos do Regimento Interno, art.
381, § 2º, caso infrutífera a citação pela via postal.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que retifique a autuação,
fazendo constar como responsável a senhora IRACELIS DA FONSECA
BORGUI, Prefeita do Município de URAÍ no exercício de 2003, nos termos
propostos pela Diretoria de Análise de Transferências à fl. 144.
Posteriormente, à Diretoria de Análise de Transferências para que proceda à
citação do Município nos termos do Regimento Interno, art. 380, § 1º e art. 381,
§1º, alínea “b”, para exercício do contraditório e da ampla defesa nos termos
propostos pela Unidade Técnica à fl. 144.
Autorizo, desde logo, a citação por edital, nos termos do Regimento Interno, art.
381, § 2º, caso infrutífera a citação pela via postal.
Curitiba, 16 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 522730/06
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS
ECONÔMICAS DE APUCARANA
Responsável: VANDERLEY CERANTO
Interessadas: FABIANA MANZATO, ROSA MARIA GREGÓRIO
Despacho n.º : 2218/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Estaduais para que proceda à
diligência externa nos termos propostos pela Diretoria Jurídica à fl. 63.
Curitiba, 16 de maio de 2008.
=Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Protocolo: 204945/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO, PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DA UTFPR DE
CURITIBA
Responsável: JOSÉ SOLLAK
Despacho n.º : 2219/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para que
promova diligência à origem, conforme proposto pelo Ministério Público junto
a este Tribunal de Contas à fl. 220.
Curitiba, 16 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 107946/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA
Responsável: ROBERTO MONTEIRO
Despacho n.º : 2223/08
Autorização de Retirada dos Autos
Nos termos do art. 362 do Regimento Interno deste Tribunal, autorizo a retirada
dos autos, conforme requerido pelo ilustre advogado à fl. 95.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para adoção das
providências regimentais.
Publique-se.
Curitiba, 16 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 44659/05
Origem: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
Interessado: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho n.º : 2227/08

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências, para que
proceda a citação do responsável nos termos do artigo 380, §§ 1º e 3º do
Regimento Interno, visando manifestação quanto ao contido no parecer nº. 7367/
08, de fls. 108 e 109 do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, em
respeito aos princípios constitucionais elencados no artigo 5º, inciso LV da
CF/88.
Conceda-se o prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 389 do Regimento
Interno desta Casa.
Publique-se.
SAUDI, 16 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral em substituição ao Relator

Protocolo: 203760/07
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
Responsável: ALDO NELSON BONA
Despacho n.º : 2228/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Estaduais para análise dos
documentos juntados às fls. 78 a 82 e, posteriormente, ao Ministério Público
junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 16 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 282762/00
Origem: MUNICÍPIO DE SANTA AMÉLIA
Interessado: MUNICÍPIO DE SANTA AMÉLIA
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Despacho n.º : 2235/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica, para que proceda a citação do
responsável nos termos do artigo 380, §§ 1º e 3º do Regimento Interno, visando
manifestação quanto ao contido no parecer nº. 6809/08, de fls. 63, em respeito
aos princípios constitucionais elencados no artigo 5º, inciso LV da CF/88.
Conceda-se o prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 389 do Regimento
Interno desta Casa.
Publique-se.
SAUDI, 16 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral em substituição ao Relator

Processo n.º: 90468/08
Origem: MUNICÍPIO DE SABÁUDIA
Interessado: ALMIR BATISTA DOS SANTOS
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho n.º : 2239/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências, para que
proceda a citação do responsável nos termos do artigo 380, §§ 1º e 3º do
Regimento Interno, visando manifestação quanto ao contido na Instrução nº.
1055/08, de fls. 41-44, em respeito aos princípios constitucionais elencados no
artigo 5º, inciso LV da CF/88.
Conceda-se o prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 389 do Regimento
Interno desta Casa.
Publique-se.
SAUDI, 16 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

Processo n.º: 437284/05
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Recorrente: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
Responsável: VITOR HUGO ZANETTE
Interessados: HELOISA CRISTINA DA SILVA, ILDON RODRIGUES DO
NASCIMENTO, RICARDO AUGUSTO ULHOA E WELLINGTON LUCIANO
BRAGUINI
Acórdão impugnado: 1143/2007-PRIMEIRA CÂMARA
Despacho n.º : 2252/08
Admissibilidade de Recurso
EMENTA. Admissibilidade de recurso de revista. Presentes os pressupostos
de admissibilidade: legitimidade, interesse de agir, tempestividade e adequação.
Conhecimento do recurso.
Trata-se de recurso de revista interposto pelo senhor VITOR HUGO ZANETTE,
reitor da UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ,
contra o Acórdão n.º 1143/07 da Primeira Câmara (fls. 171/172), que negou
registro às admissões realizadas por meio de teste seletivo, objeto do edital n.º
032/2005 (fls. 17/23).
O recurso é tempestivo visto que o acórdão impugnado foi publicado em 07/12/
2007 (fl. 172) e o presente recurso foi interposto na data de 18/12/2007 (fl. 173),
observando-se, portanto, o prazo de 15 dias previsto no art. 484 do Regimento
Interno.
O recorrente, nos termos do art. 474 do Regimento Interno deste Tribunal, é parte
legítima, vez que a UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ tem interesse direto na legalidade das admissões por ela realizadas.
O interesse de agir afigura-se presente em face da pretensão de reforma da decisão
para que as admissões realizadas pela recorrente sejam consideradas plenamente
válidas, com a permanência dos servidores em suas respectivas atividades na
instituição de ensino.
O recurso é adequado de acordo com o caput do art. 484 do Regimento Interno.
Dessa forma, CONHEÇO DO RECURSO.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para sorteio de Relator nos
termos do art. 485 do Regimento Interno.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Auditor
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Processo n.º: 139909/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ
Responsável: PEDRO BENEDITO DA SILVA NETO
Recorrente: PEDRO BENEDITO DA SILVA NETO
Acórdão impugnado: 1996/2007
Despacho n.º : 2256/08
Admissibilidade de Recurso
EMENTA. Admissibilidade de recurso de agravo. Presentes os pressupostos
de admissibilidade: legitimidade, interesse de agir, tempestividade e adequação.
Conhecimento do recurso.
Trata-se de recurso de agravo interposto pelo senhor PEDRO BENEDITO DA
SILVA NETO contra o Acórdão n.º 1996/07 (fls.240-3), pelo qual o Tribunal
emitiu parecer prévio pela irregularidade das contas, no exercício de 2004.
O recurso é tempestivo visto que o acórdão impugnado foi publicado em 04/04/
08 (fl. 243) e o presente recurso foi interposto em 18/04/08 (fl. 246), observando-
se, portanto, o prazo de 15 dias previsto no art. 486 do Regimento Interno.
O recurso é adequado de acordo com o caput do art. 486, II, do Regimento Interno.
Dessa forma, CONHEÇO DO RECURSO.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para sorteio de Relator nos
termos do art. 487 do Regimento Interno.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Auditor
Processo n.º: 149843/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE VENTANIA
Responsável: OCIMAR ROBERTO BAHNERT DE CAMARGO
Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Acórdão impugnado: 2003/07
Despacho n.º : 2258/08
EMENTA. Admissibilidade de recurso de revista. Presentes os pressupostos
de admissibilidade: legitimidade, interesse de agir, tempestividade e adequação.
Conhecimento do recurso.
Trata-se de recurso de revista interposto pelo Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas, por meio de suas Procuradoras contra o Acórdão n.º 2003/
07 (fls. 308-13), que aprovou com ressalvas as contas do Município de Ventania.
O recurso é tempestivo visto que o acórdão impugnado foi publicado em 04/04/
2008 (fl. 313) e o presente recurso foi interposto na data de 15/04/08 (fl. 315),
observando-se, portanto, o prazo de 15 dias previsto no art. 484 do Regimento
Interno.
O recorrente, nos termos do art. 474 do Regimento Interno deste Tribunal, é parte
legítima, vez que o interesse de agir afigura-se presente em face da pretensão de
reforma da decisão.
O recurso é adequado de acordo com o caput do art. 484 do Regimento Interno.
Dessa forma, CONHEÇO DO RECURSO.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para sorteio de Relator nos
termos do art. 485 do Regimento Interno.
Curitiba, 19 de maio de 2008
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Auditor

Processo n.º: 241241/00
Origem: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DA REGIÃO SULESTE DO
PARANA
Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DA REGIÃO SULESTE DO
PARANA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho n.º : 2262/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências, para que
proceda a citação do Sr. Ary Siqueira e do Sr. Miguel Lourenço Horning Batista,
nos termos do artigo 380, §§ 1º e 3º do Regimento Interno, visando manifestação
quanto ao contido na Instrução nº. 2448/08, de fls. 567-569, em respeito aos
princípios constitucionais elencados no artigo 5º, inciso LV da CF/88.
Conceda-se o prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 389 do Regimento
Interno desta Casa.
Publique-se.
SAUDI, 19 de maio de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral em substituição ao Relator

PROCESSO : 16.628-8/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES
RESPONSÁVEL : VALDIR PEREIRA VAZ
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
DESPACHO Nº 2.264/2008
PETIÇÃO Nº 24.195-0/08 - Determino a juntada aos autos. À Conclusão.
GASL, 19 de maio de 2008.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO n.º 155898/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LARANJAL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO: GERSON BARBOSA RAMOS
DESPACHO 2269/08
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 256256/08, da Prefeitura
Municipal de Laranjal, representada pelo Sr. Juvenal Taborda de Miranda,
Prefeito, no qual se demonstra a intenção da parte em interpor recurso contra o
Acórdão nº 823/08 (fls.145 a 148), que recomendou a irregularidade das contas
prestadas, imputação de multa administrativa e ressarcimento de valores, no
exercício financeiro de 2006, tendo este sido publicado nos Atos Oficiais deste
Tribunal sob nº 25 de Abril do corrente ano, conforme Termo de Certidão ( fl.148)
determino:

- receba-se o Protocolo nº 256256/08 (fls.152 a 179) como recurso de revista,
pois presente os requisitos de admissibilidade previstos no artigo 477 do
Regimento Interno desta Casa;
- encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo para nova autuação e sorteio de
relator, conforme mandamus do artigo 477, parágrafo 2º do mesmo diploma
regimental.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

Processo nº: 111436/08
Assunto: RECURSO DE REVISTA
Entidade: MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
Interessado: MAURO ORIANI
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2277/08
01. Por intermédio do protocolado nº 25142-4/08, de 12/05/2008, o sr. Sérgio
Souza, advogado, procurador do sr. Mauro Oriani, responsável pelas contas em
comento, apresenta pedido de cópias, com fundamento no artigo 360 do Regimento
Interno desta Casa,
02. Uma vez atendido o § 1° do art. 360 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o pedido de cópias, nos termos do art. 363 do mesmo normativo.
03. Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator
PROCESSO n.º 439489/07
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
DESPACHO 2278/08
Defiro o pedido de prorrogação de prazo solicitado mediante Protocolado nº
262469/08, pelo período não superior a 15 (quinze) dias, nos termos do artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno desta Casa.
Para tanto, determino o retorno dos autos à Diretoria de Contas Estaduais para
providências e controle de prazo conforme estatuído pelo artigo 380, parágrafo
3º do mesmo diploma regimental.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2008.
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N.º: 139414/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE APUCARANA
RESPONSÁVEL: VALTER APARECIDO PEGORER
DESPACHO N.º : 2291/08
Autorizo a juntada dos documentos protocolizados sob nº. 226900/08, à fl.
580, compondo 1 anexo desta prestação de contas.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 20 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N º : 277852/04
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : IMPUGNAÇÃO
DESPACHO : 2294/08
1. Nos termos do art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno, defiro o pedido
de prorrogação do prazo para manifestação, a que se refere o protocolo nº 26655-
3/08, pelo período improrrogável de 15 (quinze) dias.
2. Remetam-se os autos à Secretaria da Auditoria, para publicação e posterior
certificação nos autos.
3. Após, remetam-se os autos à Diretoria de Contas Estaduais, para controle do
prazo.
4. Decorrido o prazo, após nova manifestação dessa Diretoria e do Ministério
Público junto a este Tribunal, voltem conclusos.
SAUDI, 20 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

Protocolo: 218326/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS
Responsável: OSVALDO CAMPOS DE ALMEIDA
Despacho n.º: 2305/08
Registro de Distribuição
A fim de dar andamento ao processo, solicito sua costumeira e gentil atenção a
fim de que se proceda ao registro da distribuição no sistema informatizado.
Encaminhem-se dos autos à Diretoria de Protocolo para distribuição conforme
a Unidade Técnica à fl. 90.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Protocolo: 180744/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA
Responsável: PAULO HOMERO DA COSTA NANNI, SAMIR ALVES DE
MELLO
Despacho n.º : 2306/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para que
promova diligência à origem, conforme proposto pelo Ministério Público junto
a este Tribunal de Contas à fl. 88.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO n.º 238896/03

ENTIDADE: SERCOMTEL CELULAR S/A

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

INTERESSADO: FRANCISCO ROBERTO PEREIRA

DESPACHO 2312/08

Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 265735/08, do Sercomtel

Celular S/A, representado pelo Sr. Francisco Roberto Pereira, Diretor Presidente,

no qual se demonstra a intenção da parte em interpor recurso contra o Acórdão

nº 863/08 (fls.89 a91), que recomendou a irregularidade das contas prestadas,

no exercício financeiro de 2002, tendo este sido publicado nos Atos Oficiais

deste Tribunal sob nº 148 em 09 de maio do corrente ano, conforme Termo de

Certidão (fl.91) determino:

- receba-se o Protocolo nº 265735/08 (fls.109 a 117) como recurso de revista,

pois presente os requisitos de admissibilidade previstos no artigo 477 do

Regimento Interno desta Casa;

- encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo para nova autuação e sorteio de

relator, conforme mandamus do artigo 477, parágrafo 2º do mesmo diploma

regimental.

Publique-se.

Curitiba, 21 de maio de 2008.

Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

Relator

PROCESSO n.º 100307/01

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

INTERESSADO: MOHAMAD ALI HAMZÉ

DESPACHO 2314/08

Defiro o pedido de cópias solicitado mediante Protocolado nº 270119/08, nos

termos do artigo 360 do Regimento Interno desta Casa.

Para tanto, determino o retorno dos autos à SAUDI para atendimento da

solicitação supra, bem como para comprovação do que preconiza o artigo 363 do

mesmo diploma legal.

Publique-se.

Curitiba, 21 de maio de 2008.

Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

Relator

PROCESSO n.º 78614/02

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARILUZ

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

INTERESSADO: JOSÉ APARECIDO MACEDO

DESPACHO 2316/08

Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 181434/08 (fls.935 a 947),

do Município de Mariluz, representado pelo Sr. Benedito Oscar dos Santos, ex-

prefeito, no qual se demonstra a intenção da parte em interpor recurso contra o

Acórdão nº 474/08 (fl.925 a 929), que recomendou a irregularidade das contas,

no exercício financeiro de 2001, tendo este sido publicado nos Atos Oficiais

deste Tribunal sob nº 140 em 14 de março do corrente ano, conforme Termo de

Certidão (fl.929) determino:

- receba-se o Protocolo nº 181434/08 como recurso de revista, pois presente os

requisitos de admissibilidade previstos no artigo 477 do Regimento Interno

desta Casa;

- encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo para nova autuação e sorteio de

relator, conforme mandamus do artigo 477, parágrafo 2º do mesmo diploma

regimental.

Publique-se.

Curitiba, 21 de maio de 2008.

Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

Relator

Processo nº: 174624/08
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE UNIFLOR
Interessado: MIGUEL ANGELO PETTENAZZI
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2318/08
1. Por meio do protocolado n° 24448-7/08, o Sr. Valentim Merenda, Prefeito

Municipal de Uniflor, solicita prorrogação de prazo (15 dias) para “Apresentação

de Documentos e Explicações Adicionais ao Processo de Prestação Anual de

Contas do Município de Uniflor relativo ao exercício de 2007”, “tendo em

vista a necessidade de obter documentos que têm demanda com prazo maior”.

2. Inicialmente, observo que o responsável pelas contas é o sr. Miguel Angelo

Pettenazzi, conforme fls. 211, ao qual foi concedido prazo para contraditório,

conforme fls. 234. Estando ainda em curso o mandato deste alcaide, não verifico

nenhum esclarecimento nos autos quanto ao porquê de sua substituição pelo

requerente.

3. No entanto, considerando a condição presumida de interessado do Sr. Valentim

Merenda, defiro o pedido, conforme art. 389, parágrafo único, do Regimento

Interno, ficando prorrogado por 15 (quinze) dias o prazo para apresentação de

documentos.

4. De outra feita, determino o envio dos autos à Diretoria de Contas Municipais

para que a mesma diligencie ao Município acerca das razões da substituição do

Prefeito, confirmando, conforme seja possível, que o responsável pelas contas
foi devidamente citado.
5. Após informado sobre o requerido, retornem os autos à este relator para
deliberação.
6. Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator
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Processo nº: 80093/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUAÇU
Interessado: VANDERLEI FABRIS
Relator: THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2320/08
01. Tendo em vista o protocolo n° 27038-0/08, subscrito pelo Sr. Irineu Antonio
Peruzzo, o qual requer extração de fotocópias integrais do processo em questão,
defiro o pedido com base no art. 363 do Regimento Interno.
02. Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

PROCESSO : 18.421-1/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : FOZ DO IGUAÇU TURISMO S/A
RESPONSÁVEL : OMAR INÁCIO RHOLDEN
DESPACHO Nº 2.321/2008
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. FOZ DO IGUAÇU
TURISMO S/A. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004. REMESSA DOS
AUTOS À DIRETORIA-GERAL PARA A LAVRATURA DE ACÓRDÃO.
Trata-se de prestação de contas do senhor Omar Inácio Rholden, ex-liquidante
da empresa Foz do Iguaçu Turismo S/A, relativa ao exercício financeiro de 2004.
2. Tendo em vista o julgamento da prestação de contas, na sessão da 2ª Câmara,
em 21/05/2008, determino a remessa dos autos à Diretoria-Geral, com vistas à
lavratura de acórdão.
GASL, 21 de maio de 2008.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator
Processo nº: 126912/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA
Interessado: MARIA ÂNGELA SILVEIRA BENATTI
Relator: THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2322/08
1. Tendo em vista o protocolo n° 27027-5/08, subscrito pela Sra. Maria Ângela
Silveira Benatti, o qual requer extração de fotocópias integrais do processo em
questão, defiro o pedido com base no art. 363 do Regimento Interno.
2. Publique-se.
˜Curitiba, 21 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

Processo nº: 164980/08
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE ATALAIA
Interessado: NILSON APARECIDO MARTINS
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2325/08
1. Retornam os autos para apreciação da juntada do protocolado n° 6138-7/08,
subscrito pelo Sr. Nilson Aparecido Martins, Prefeito Municipal de Atalaia,
segundo o qual houve o falecimento do Sr. Antonio Carlos Gilio, responsável
pelas contas tratadas, aos vinte dias de janeiro de 2008, conforme Certidão de
Óbito que anexa.
2. Não tendo sido o feito instruído até o momento, encaminhem-se os autos à
Diretoria de Contas Municipais para que o faça, levando em conta em suas
conclusões o óbito informado.
3. Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

PROTOCOLO: 199156/00
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL – PEDIDO DE
NULIDADE DE DECISÃO
ENTIDADE: BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A
RESPONSÁVEL: REINHOLD STEPHANES
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
DESPACHO N.º : 2328/08
Em análise o documento protocolizado com número 27143-3/08, juntado aos
autos do processo n.º 19915-6/00.
O responsável argúi a nulidade do Acórdão n.º 1438/2003, pelo qual teve suas
contas julgadas irregulares, argumentando que não lhe foi oportunizado o
exercício do contraditório.
Encaminho os autos à Diretoria de Contas Estaduais para análise e,
posteriormente, ao Ministério Público para sua manifestação.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo nº: 158017/08
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA
Interessado: EROS DANILO ARAUJO
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2329/08
1. Por meio do protocolado n° 24805-9/08, o Sr. Eros Danilo Araújo, Prefeito
Municipal de Telêmaco Borba, solicita prorrogação de prazo por 15 dias para
“envio da resposta” relativa ao Ofício nº 433/08-OCN-DCM, em “razão de
dificuldades em reunir documentação comprobatória necessária às
justificativas e regularização dos fatos apontados”.

2. Defiro o pedido, nos termos do art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno,
por 15 (quinze) dias.
3. Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

PROCESSO : 15.644-4/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE TUNAS DO PARANÁ
RESPONSÁVEL : JOÃO REGINALDO SANTOS
DESPACHO Nº 2.331/2008
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. REGIME PRÓPRIO
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TUNAS DO PARANÁ.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006. REMESSA DOS AUTOS À
DIRETORIA-GERAL PARA A LAVRATURA DE ACÓRDÃO.
Trata-se de prestação de contas do senhor João Reginaldo Santos, presidente do
Regime Próprio de Previdência do Município de Tunas do Paraná, relativa ao
exercício financeiro de 2006.
2. Tendo em vista o julgamento da prestação de contas, na sessão da 2ª Câmara,
em 21/05/2008, determino a remessa dos autos à Diretoria-Geral, com vistas à
lavratura de acórdão.
GASL, 21 de maio de 2008.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

Processo nº: 141030/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
Interessado: ADIR SCHMITZ
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 2334/08
1. Por intermédio do protocolado n° 23601-8/08, juntado a fls. 320-350 pela
Diretoria de Execuções, o Sr. Adir Schmitz, na condição de Prefeito de Nova
Aliança do Ivaí, acusa o conhecimento dos termos do Acórdão nº 410/08 –
Segunda Câmara, que consignou parecer prévio recomendando a irregularidade
de suas contas relativas ao exercício de 2006, apresentando justificativas e
documentos relacionados aos itens mantidos como irregulares na apreciação
das contas.
2. Trata-se, na essência, de recurso de revista.
3. Porém, uma vez constatado que o protocolado data de 06/05/2008, e constando
a fls. 319-verso Termo de Certidão atestando que o acórdão referido transitou em
julgado em 05/05/2008, eis que caracterizada a intempestividade na interposição
da peça.
4. Nestes termos, ausente tal pressuposto, deixo de conhecer a documentação, a
qual poderá ser eventualmente desentranhada, se assim o requerer o responsável.
5. Retornem os autos à Diretoria de Execuções para as providências em curso.
6. Publique-se.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

Processo n.º: 304265/07
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ
Despacho n.º : 2335/08
Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica para que proceda à diligência externa
nos termos propostos em seu parecer às fls. 33/34, corroborados pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas às fls. 35/36.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator

Processo n.º: 261926/08
Assunto: PEDIDO DE RESCISÃO
Entidade: MUNICÍPIO DE JAPIRA
Responsável: WILSON RONALDO RONY DE OLIVEIRA SANTOS
Acórdão impugnado: 4081/06
Despacho n.º : 2338/08
EMENTA. Admissibilidade de pedido de rescisão. Presentes os requisitos
previstos no art. 494 do Regimento Interno. Pedido de rescisão admitido.
Trata-se de pedido rescisório proposto pelo senhor WILSON RONALDO RONY
DE OLIVEIRA SANTOS, prefeito do Município de Japira no exercício de 2002,
contra o Acórdão n.º 4081/06 (fls. 36/37), pelo qual este Tribunal julgou
irregulares as contas do responsável em razão da ausência de termo de conclusão
de obras.
O pedido é tempestivo visto que o acórdão impugnado transitou em julgado em
01/02/2007, conforme certidão à fl. 33, e o presente pedido foi apresentado na
data de 16/05/2008 (fl. 02), observando-se, portanto, o prazo de 2 anos previsto
no art. 494, § 1º, do Regimento Interno.
O responsável, nos termos do art. 494, caput, do Regimento Interno deste
Tribunal, é parte legítima.
O fundamento utilizado pelo responsável é da existência de novos elementos de
prova, apresentados às fls. 39/48, capazes de desconstituir a decisão rescindenda,
conforme previsto no art. 494, inciso II, do Regimento Interno.
Pelo exposto, ADMITO O PRESENTE PEDIDO DE RESCISÃO e, em face do
pedido liminar de suspensão dos efeitos da decisão impugnada, encaminho os
autos á Diretoria de Análise de Transferências e ao Ministério Público, nos
termos do art. 407-A, § 3º, do Regimento Interno.
Curitiba, 21 de maio de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Auditor

PROCESSO N º : 267355/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ASSUNTO : CONSULTA
INTERESSADO : JOSÉ DA SILVA COELHO NETTO
DESPACHO : 2339/08
1. Deixo de receber a presente consulta, por não preencher todos os requisitos
do art. 311 do Regimento Interno.
Trata-se de Consulta a esta Corte quanto a necessidade de licitação para a
renovação de contrato com a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR,
incluindo a análise de um termo aditivo subscrito pelas partes. Nesse sentido,
por se tratar de consulta formulada a partir de caso concreto, qualquer
pronunciamento desta Casa seria um pré-julgamento do caso.
Alem disso, não foram apresentadas circunstâncias das quais se possa analisar
abstratamente a legalidade da solução adotada, limitando-se à referência à empresa
contratada e à análise específica da documentação juntada.
Acrescente-se que cabe ao Consulente decidir sobre o feito, e ainda, assumir os
riscos inerentes a qualquer decisão administrativa.
2. Publique-se.
SAUDI, 21 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO : 17.948-0/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
CONVENENTE : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PARANÁ - FUNPAR
RESPONSÁVEIS : LUCIA REGINA ASSUMPÇÃO MONTANHINI
IVO BRAND
DESPACHO Nº 2363/2008
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. ILEGITIMIDADE. FALTA DE
INTERESSE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
Trata-se de recurso de revista, interposto pela Fundação da Universidade Federal
do Paraná para o Desenvolvimentoi da Ciência, da Tecnologia e da Cultura -
FUNPAR, contra a decisão materializada no Acórdão nº 1.733/2007.
2. Preliminarmente, verifico que não assiste legitimidade ativa, nem interesse
processual à FUNPAR para recorrer, tendo em vista que as contas julgadas são
de responsabilidade pessoal dos gestores Lúcia Regina Assumpção Montanhini
e Ivo Brand, sendo que a condenação de ressarcimento ao erário recai sobre o
patrimônio dos responsáveis, não trazendo nenhum prejuízo à referida fundação.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso.
GASL, 21 de maio de 2008.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator
PROCESSO : 16.444-6/04
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : A SER SORTEADO
RECORRENTES : MINISTÉRIO PÚBLICO
PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA
 DESPACHO N º 2.367/2007
EMENTA. RECURSOS DE REVISTA. AUTUAÇÃO. ENCAMINHAMENTO
À DIRETORIA DE PROTOCOLO. SORTEIO DE RELATOR.
Trata-se de Recursos de Revista interpostos pelo Ministério Público de Contas
e pelo senhor Paulo Afonso Bracarense Costa contra o Acórdão n° 1.069/2007
(fls. 124/128).
Realizada a autuação dos protocolados nºs 42.707-3/07 e 42.789-8/07, admito,
em caráter provisório, os recursos e determino o envio dos autos à Diretoria de
Protocolo para sorteio de relator.
GASL, 21 de maio de 2008.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO N º : 127609/05
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE BITURUNA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2380/08
Em face do trânsito em julgado do Acórdão nº 617/06, da 1ª Câmara, resta
impossibilitado o reexame da matéria, conforme sugerido pela DCM e pelo
Ministério Público, nas manifestações de f. 138/144 e 145/146, respectivamente.
Dessa forma, retornem os autos à DCM, reiterando-se os termos do despacho nº
1020/08, de f. 137, no sentido de que seja analisado nos exercícios posteriores
ao de 2004, se houve a regularização da ausência de contribuições dos agentes
políticos ao INSS, incidentes sobre os subsídios percebidos em 2004.
Publique-se.
SAUDI, 27 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO : 48.054.2-04
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
RECORRENTE : REINALDO GOMES RIBEIRETE
DESPACHO Nº 2.417/2008
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. LEGALIDADE DE ATO
CONCESSÓRIO DE PENSÃO.
Trata-se de recurso de revista, interposto pelo senhor Reinaldo Gomes Ribeirete,
prefeito de Ibiporã, contra a Resolução nº 7.459/2004, pela qual este Tribunal
negou registro ao ato que concedeu pensão à senhora Neuza Souza Leite, viúva
do ex-servidor Manoel Aleixo de Souza.
2. Acórdão de fls. 25 com trânsito em julgado. Determino o encaminhamento dos
autos à Diretoria Jurídica - DIJUR, para as providências de sua alçada.
GASL, em 27 de maio de 2008
Aud. SOUSA LEMOS
Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS5 65 65 65 65 6 6ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/20086ª feira |30/Mai/2008 -   Edição nº 151-   Edição nº 151-   Edição nº 151-   Edição nº 151-   Edição nº 151

EDITAL Nº 19/08-DCM

PROCESSO Nº 100307/01 - ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL- ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ - INTERESSADO:
SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA. Por ordem do Relator, Auditor CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA, constante do despacho de nº 4817/07, às fls. 147, fica,
pelo presente EDITAL, citado o Senhor SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA
(CPF: 042.573.679-20), para querendo, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação
deste, apresentar as razões de defesa com relação às irregularidades apontadas no
Acórdão nº. 1217/06, exaradas da Instrução nº. 2308/05 da Diretoria de
Contas Municipais, em atenção ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição
Federal, e em conformidade à Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro
de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal, aprovado pela Resolução nº 1, de
27 de janeiro de 2006. Curitiba, 26 de maio de 2008. LUCIANE MARIA
GONÇALVES FRANCO – Diretoria de Contas Municipais.

Editais

Despachos

Processo N º: 252973/04
Origem: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO
PARANAPANEMA DE COLORADO
Interessado: APARECIDA MORON ARTICO, JOÃO BATISTA DOS
SANTOS
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 667/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Jaime

Tadeu Lechinski, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento

Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 277322/07
Origem: NÚCLEO ESPÍRITA IRMÃ SCHEILLA
Interessado: LUIZ CLAUDIO ASSIS PEREIRA, MOACIR BRUNO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 668/08
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo

de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, III,

do Gabinete do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, que delegou os atos dispostos

no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das

unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 21 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 207324/07

Origem: FUNDAÇÃO INICIATIVA DE CURITIBA

Interessado: VALDÉLIA BRUSTOLIN DE MELLO TROBINI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 669/08

Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo

de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, III,

do Gabinete do Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos

dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes

das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 21 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 190360/05

Origem: MUNICÍPIO DE MARUMBI

Interessado: CLAUDINER FELICIANO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 670/08

Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.

363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Curitiba, em 21 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 615015/07

Origem: MUNICÍPIO DE LOBATO

Interessado: FORTUNATO BERGAMO, TANIA MARTINS COSTA

Assunto: RECURSO DE REVISTA

Despacho: 671/08

Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.

363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Curitiba, em 26 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 202543/07

Origem: MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI

Interessado: MOACIR ANDREOLLA

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 672/08

Autorizo carga conforme art. 360, § 5º, c/c art. 362 do Regimento Interno do

Tribunal de Contas.

Curitiba, em 26 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 186703/08

Origem: SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS DE PITANGA

Interessado: ANA MARIA ALENSKI ULBRICH

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 673/08

Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.

363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Curitiba, em 27 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 621988/07

Origem: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL

Interessado: ALFREDO PETRAUSKI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 674/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor

Cláudio Augusto Canha, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 27 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 621791/07

Origem: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL

Interessado: ALFREDO PETRAUSKI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 675/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 27 de maio de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Atos de Alerta

ATO DE ALERTA Nº 16/08

Processo : 469086/07-TC
Relator: Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães
Entidade: Município de Bela Vista do Paraíso
Interessado: Antonio Roberto Pereira Pimenta
Autoridade Responsável pelas Medidas Corretivas: Antonio Roberto Pereira
Pimenta
Fundamentação: O Poder Executivo Municipal ultrapassou o limite para a
Despesa Total com Pessoal, com fulcro no disposto no artigo 59, § 1º, II c/c
artigo 20, III, “b” da LC 101/2000
Instrução: 546/2006 – Diretoria de Contas Municipais
Parecer: 4713/2008 – Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
Acórdão nº: 473/2008 – Segunda Câmara

Informativos de Licitações

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 16/2005 COM A EMPRESA ALSCO
TOALHEIRO BRASIL LTDA.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ 77.996.312/
0001-21 E CONTRATADA: ALSCO TOALHEIRO BRASIL LTDA, CNPJ 33.325.184/0028-
39. ACÓRDÃO Nº 344/08, SESSÃO DO DIA  20/03/2008. OBJETO: LOCAÇÃO DE 76
(SETENTA E SEIS) APARELHOS DE TOALHAS CONTINUAS E AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE

HIGIENIZAÇÃO. VALOR R$ 1.391,02 (UM MIL , TREZENTOS E NOVENTA E UM REAL E DOIS

CENTAVOS). ADMINISTRADOR DO CONTRATO: JOSÉ SIEBERT – MATRÍCULA  50475-0
CURITIBA, 21/05/2008. Mário Gabriel Choinski -OAB/PR 8649 –Matrícula
511340 – Presidente da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO CONTRATO 09/2008 COM A EMPRESA PULSAR CRIAÇÃO DE

PROPAGANDA LTDA-ME
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ –CNPJ 77.996.312/
0001-21 E CONTRATADA: PULSAR CRIAÇÃO DE PROPAGANDA LTDA - ME – CNPJ
73.636.540/0001-30. ACÓRDÃO Nº 408/08 DE 03/04/2008. OBJETO: ELABORAÇÃO

DE SERVIÇOS PARA O REDESENHO DA REVISTA TÉCNICA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO PARANÁ. VALOR TOTAL: R$ 18.667,50 (DEZEITO MIL , SEISCENTOS E

SESSENTA E SETE REAIS, CINQUENTA CENTAVOS). ADMINISTRADOR DO CONTRATO: PEDRO

RIBEIRO – MATRÍCULA  51.042-4. CURITIBA, 21/05/2008. Mário Gabriel Choinski
- OAB/PR 8649 –Matrícula 511340 – Presidente da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-FINANCEIRA

ÓRGÃO GERENCIADOR – SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINSITRAÇÃO E

PREVIDÊNCIA – SEAP – DEPARTAMENTO DE TANSPORTE OFICIAL -DETOE – ÓRGÃO
TITULAR DO CRÉDITO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ –CNPJ
77.996.312/0001-21- OBJETO: NORMATIZAR E INSTRUMENTALIZAR A

DESCEENTRALIZAÇÃO DO ORÇAMENTO PROGRAMÁTICO NOS LIMITES DOS ELEMENTOS

DE FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL. VALORES CONFORME AS PREVISÕES

ORÇAMENTÁRIAS DA  RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 33.90.30.04 E FUNCIONAL

PROGRAMÁTICA 0300.01032282.001. VIGÊNCIA: A PARTIR DE 01/02/2008 A 31/
12/2008. ASSINAM: PELA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINSITRAÇÃO E DA

PREVIDÊNCIA: MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON – TITULAR DA

SEAP COMO ORGÃO GERENCIADOR – E O CONSELHEIRO – NESTOR
BAPTISTA – PRESIDENTE DO ÓRGÃO TITULAR DO CRÉDITO. Curitiba, em
30/04/2008. Mário Gabriel Choinski -OAB/PR 8649 –Matrícula 511340 –
Presidente da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 32/2005 COM A EMPRESA TELETEX

COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ –CNPJ 77.996.312/
0001-21 E CONTRATADA: EMPRESA TELETEX COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA

CONTRATADA:–CNPJ 79345583/0001-42. ACÓRDÃO Nº 545/08, SESSÃO DO DIA

24/04/2008. OBJETO:SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E SUPORTE À SOLUÇÃO DE STORAGE.
VALOR R$ 7.174,98 (SETE MIL , CENTO E SETENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E OITO

CENTAVOS). CURITIBA, 27/05/2008. Mário Gabriel Choinski -OAB/PR 8649 –
Matrícula 511340 – Presidente da CPL/TC-PR.

Processo N º: 214371/07
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: ESIO DE PADUA FONSECA, WILMAR SACHETIN MARÇAL
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 676/08
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, II,
do Gabinete do Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os
atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos
dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 28 de maio de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 193079/06
Origem: FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA E AO DESENVOLVIMENTO
DO AGRONEGÓCIO FAPEAGRO DE LONDRINA
Interessado: RUY SEIJI YAMAOKA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 677/08
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, III,
do Gabinete do Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos
dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes
das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 28 de maio de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

PROCESSO N º : 164277/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO PARANÁ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2426/08
1. Diante da nova orientação contida no Acórdão nº 1542/07, letra “a”, remetam-
se os autos à Diretoria de Protocolo para que sejam incluídos no pólo passivo
os Srs João Paulo de Castro Klipe, José Rodrigues de Assis, Agenor Cordeiro
de Cristo, Aroldo Ramos Neduziak, João Borges de Godoy, Erondi da Silva
Dutra, Luiz Crlos da Silva, Edir Pereira Camargo, Maria Furquim dos Santos e
José Amaro Bitencourt Filho, Vereadores da Câmara Municipal de Altamira do
Paraná.
2. Após, remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais a fim de que
proceda à citação dos mesmos vereadores por ofício, com aviso de recebimento,
para que se manifestem, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da irregularidade
contida na Instrução n°995/08 no que diz respeito à “Remuneração dos Agentes
Políticos – recebimento acima do valor devido” .
3. Publique-se.
SAUDI, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 122248/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE TURVO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2428/08
1. Diante da nova orientação contida no Acórdão nº 1542/07, letra “a”, remetam-
se os autos à Diretoria de Protocolo para que sejam incluídos no pólo passivo
os Srs. Roberto Dimas Garcia Correa, Jurandir Garcia Correa, Divaci Antunes
Brollese, José Osvaldo de Meira, Carlos Schneider,Roberto de Oliveira, Aroldo
Correa de Mattos, Vilson Ribeiro e Helio Bueno de Oliveira, Vereadores da
Câmara Municipal de Turvo.
2. Após, remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais a fim de que
proceda à citação dos mesmos vereadores por ofício, com aviso de recebimento,
para que se manifestem, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da irregularidade
contida na Instrução n° 1014/08, no que diz respeito à “Remuneração dos
Agentes Políticos – recebimento acima do valor devido” .
3. Publique-se.
SAUDI, 28 de maio de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor


